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O volume 10 da revista Ciência & Cognição marca o início do quarto ano desta publicação. 
Neste volume, ampliamos o número de colaborações internacionais, bem como a composição do 
corpo de avaliadores que conta com a colaboração de acadêmicos de diferentes campos envolvidos 
neste projeto de consolidação de um veículo para o campo fronteiriço das ciências cognitivas e 
enfoques cognitivistas do fazer científico. 

Ampliamos o mosaico disciplinar, entrelaçando diversos olhares sobre o tema cognição e 
sistemas cognitivos de produção, circulação e consumo. Neste sentido os trabalhos desenvolvidos 
(artigos, ensaios, divulgação científica e resenha), fluem por diferentes campos identificando e 
abordando diversos aspectos de tais temas. Os diálogos teóricos apresentados percorrem áreas como 
Educação, Ensino de Ciências, Comunicação, Filosofia, Sociologia do Conhecimento, Ciências 
políticas, Ciência da Informação, Letras, Informática, Artes, Ciência da Computação, Psicologia, 
Engenharia Cognitiva, Filosofia, Direito, Bioquímica, Neurociências e Saúde Coletiva. Autores de 
diversas instituições nacionais e internacionais colaboram com a construção deste rico e 
contemporâneo mosaico, demonstrando que o fazer acadêmico não pode negligenciar toda a 
complexidade do que vem a ser e fazer conhecimento. 

O material que compõe este volume fomenta a busca pelo saber e estabelece uma 
empreitada na busca do conhecer. O tipo de abordagem nos remete ao debate sobre a Paidéia grega, 
nos moldes socráticos, percebendo como o conhecimento e o conhecer se inserem na própria 
construção de nosso projeto civilizatório.  
 
Boa leitura!  
 
Os Editores. 

Editorial 
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Entre senso comum e ciência: o conhecimento híbrido do jornalismo 
 

Between common sense and science: the hybrid knowledge of journalism 
 

Liriam Sponholz  

 
Universidade de Leipzig, Leipzig, Alemanha 

 
Resumo 
 
Neste artigo, pretende-se discutir o jornalismo como tipo de processo de conhecimento. Ao contrário 
da tese de que o jornalismo não seria ciência, porque pertence ao senso comum, parte-se do 
pressuposto de que o jornalismo não é nem senso comum nem ciência. Para isso, avalia-se o que é 
conhecimento e o que caracteriza tipos clássicos como a ciência e o senso comum. Em seguida, 
analisa-se o que diferencia e o que assemelha o jornalismo a estas duas formas clássicas de 
conhecimento. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 02-14. 
 
Palavras-chaves: conhecimento; jornalismo; ciência; senso comum. 
 
Abstract 
 
This article discusses journalism as a process of knowledge. Contrary to the thesis, that journalism 
should not be considered a science as it is simply common sense, we presume that it is neither science 
nor common sense. Therefore we have studied the meaning of knowledge and what characterizes 
classical type like common sense and science. In the following we compare journalism with those two 
classical forms of knowledge. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 02-14. 
 
Keyword: knowledge; journalism; science; common sense. 

 
 
Nos jornais de hoje, o leitor pode ser 

informado que a rua próxima à sua casa, que 
está em obras há meses, deve ser 
reinaugurada na próxima semana, que o preço 
do combustível vai subir de novo na quarta-
feira, que a probabilidade de que pessoas que 
bebem café desenvolvam câncer de intestino é 
menor, que ainda não há um consenso entre 
os espanhóis sobre como eles julgam a 
ditadura Franco. 

Em outras palavras, através do jorna-

lismo tem-se diariamente a chance de saber o 
que acontece no próprio meio ambiente. Um 
ambiente que fica cada vez mais complexo e 
do qual só uma pequena parte pode ser 
vivenciada diretamente. Tem-se a possibi-
lidade de saber não só sobre coisas que se 
usam no dia-a-dia, mas também sobre outras, 
que formam as imagens que se têm do mundo. 

Mas como isto funciona? Pode-se 
confiar no tipo de conhecimento que o jorna-
lismo produz? Ele não é muito super-ficial? 

Ciências & Cognição 2007; Vol 10: 02-14 <http://www.cienciasecognicao.org>                                                        © Ciências & Cognição
Submetido em 16/03/2007 | Revisado em 19/03/2007  | Aceito em 21/03/2007 | ISSN 1806-5821 – Publicado on line  em 31 de março de 2007

 –  L. Sponholz é Jornalista, Mestre em História, Cultura e Poder  (Universidade Federal do Paraná) e doutoranda 
em Comunicação (Universidade de Leipzig, Alemanha). E-mail para correspondência: l_sponholz@hotmail.com.  

2

Artigo Científico 



 

Ou trata-se de verdades comprovadas 
cientificamente? Para responder essas 
perguntas, é preciso analisar em primeiro 
lugar o que é e como o jornalismo produz 
conhecimento. Este é o tema deste artigo. 

Em primeiro lugar, pretende-se discu-
tir o que é o conhecimento e como é que se 
conhece. Esta discussão é feita (não somente, 
mas) sobretudo a partir da teoria evolucionista 
do conhecimento de Gerhard Vollmer (1985). 

Em seguida, serão apresentados os 
dois tipos clássicos de processos de conheci-
mento, o do senso comum e o da ciência. 
Sobretudo o conhecimento do senso comum 
remete a um conceito polissêmico, que varia 
de acordo com a sua aplicação, com a área de 
conhecimento e até mesmo com a concepção 
filosófica. Por isso, faz-se necessário definir 
claramente o que é senso comum, para que se 
possa confrontá-lo com o jornalismo e reco-
nhecer semelhanças e diferenças entre ambos 
os processos de conhecimento. Neste 
trabalho, toma-se como ponto de partida para 
a definição destes o racionalismo crítico de 
Karl Popper. Para concluir, descreve-se qual 
tipo de processo de conhecimento o jornalis-
mo representa e por que ele não é nem senso 
comum  nem ciência. 
 
1. O processo de conhecimento 
 

Conhecer não significa simplesmente 
vivenciar ou perceber algo sobre a realidade 
ou o mundo exterior, mas sim trabalhar o que 
foi vivenciado ou percebido. Conhecimento 
resulta do processamento e da estruturação 
dos conteúdos vivenciados e da posterior 
comparação daquilo que foi recebido e 
processado com os esquemas já gravados no 
cérebro (Vollmer, 1985: 33). Ou seja, as 
informações ou estímulos recebidos do 
mundo exterior não são simplesmente trans-
portados para o cérebro, mas sim 
transformados.  

O mundo exterior ou realidade oferece 
mais estímulos do que o ser humano tem 
capacidade de assimilar. Como não se pode 
conhecer a realidade inteira, o sujeito 
concentra a sua atenção nas áreas de 
percepção que lhe interessam. 

“Quem caminha por um calçadão 
morrendo de fome, querendo comprar 
um pãozinho fresco, só vai perceber a 
loja de sapatos na mesma rua com o 
canto dos olhos. Se é que a perceberá.” 
(Bentele, 1982: 125, tradução nossa)  

 
O sujeito conhecedor busca o contato 

com o mundo exterior por interesse. Isto 
significa que subjetividade não somente é 
uma característica intrínseca a este processo, 
como também uma condição sine qua non 
para a busca da realidade. 

 
“Observação é sempre seletiva. Precisa 
da escolha de um objeto, de uma tarefa 
definida, de um interesse, de um ponto 
de vista, de um problema. E sua 
descrição pressupõe uma linguagem 
descritiva, com palavras apropriadas.” 
(Magee, 1975: 33, tradução nossa) 

 
O fato de que alguém conhece a 

realidade a partir de um determinado ponto de 
vista corresponde a uma outra estratégia de 
conhecimento, a perspectividade. Bentele 
(1982: 126) a define como a limitação da 
percepção a um determinado ponto de partida 
local e temporal. Isto abrange não somente o 
momento histórico e o ponto geográfico, mas 
também interesses e ideologia. “Percepção e 
conhecimento sem perspectiva são básica-
mente impossíveis” (Bentele, 1982: 126, 
Tradução nossa). Isto significa que os 
estímulos recebidos do mundo exterior, que 
também podem ser denominados conteúdos 
vivenciados, são processados e estruturados 
dentro de uma perspectiva. 

Estes estímulos só podem ser conhe-
cidos porque correspondem a uma situação ou 
a um objeto que já se conhece. 

 
“Para tornar isso óbvio, um obser-vador 
não precisa conhecer gatos siameses 
toda vez que encontra um. Nós 
entendemos o novo siamês de um 
amigo porque nós temos outros objetos 
como este gravado na nossa memória”. 
(Stocking e Gross, 1989: 9, Tradução 
nossa) 
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Vollmer (1985: 33) descreve isto 
como comparação daquilo que foi recebido e 
processado com os esquemas já gravados no 
cérebro (Engrammen). Através da classifi-
cação do estímulo escolhido dentro daquilo 
que já se conhece, o que se vivenciou adquire 
um sentido. Através deste processo o novo 
conteúdo vivenciado é categorizado, ou seja, 
reconstruído em um novo contexto. 

Segundo Stocking e Gross (1989), o 
processo de categorização resulta na rotulação 
do acontecimento (labeling) e na inferência 
ou dedução (inference). A rotulação dá 
sentido ao acontecimento, pois o que acon-
teceu é comparado com uma situação vivida 
anteriormente e recebe a mesma “etiqueta”. 
Um mesmo evento pode receber “etiquetas” 
diferentes de seus observadores, se estes 
processarem e estruturarem o que viven-
ciaram de acordo com esquemas cognitivos 
diferentes.  

Um exemplo disto ocorreu durante a 
guerra na Bósnia, quando alguns jornalistas 
europeus classificaram os campos de 
prisioneiros de guerra como campos de 
concentração, uma experiência histórica que 
faz parte dos conteúdos vivenciados por eles 
anteriormente. A correspondente de guerra 
brasileira Cristiana Mesquita também cobriu o 
conflito, mas comparou a situação dos 
campos na Bósnia com a das prisões 
brasileiras1.  

Quando um campo de prisioneiros de 
guerra é classificado como campo de 
concentração, então são tiradas conclusões a 
esse respeito, sem que estas tenham sido 
necessariamente observadas. Se estes locais 
correspondem a campos de concentração 
nazistas, então deduz-se que  as pessoas que 
lá estavam não só eram assassinadas ou 
mortas pela condições subumanas sob as 
quais viviam, mas sim sistematicamente 
eliminadas. Esta categorização também 
conduz a um processo de julgamento 

(judgement), ou seja, a partir do conheci-
mento de que os campos de prisioneiros são 
campos de concentração, o sujeito conhecedor 
formula sentenças e recomendações a este 
respeito (ver a respeito em Stocking e Gross, 
1989: 17). 

No resultado da transformação de um 
estímulo do mundo exterior em conheci-
mento, pode-se reconhecer tanto caracterís-
ticas do objeto como do sujeito. Nenhum 
processo de conhecimento resulta em uma 
imagem completamente diferente da 
realidade. Todos os tipos de conhecimento 
partem da realidade. Os personagens de 
filmes, por exemplo, podem ser fictícios, mas 
o espectador pode se identificar com eles ou 
com as situações vividas por estes exatamente 
porque essas experiências acontecem ou 
poderiam acontecer de fato. Neste sentido, 
pode-se dizer que conhecimento puramente 
subjetivo é impossível. 

Quando o sujeito conhecedor recons-
trói o que vivenciou, ele constrói uma 
segunda realidade. Isto não significa que esta 
nova realidade seja construída de maneira 
arbitrária. Ela é produzida a partir da 
observação da realidade primária e carrega 
elementos do mundo exterior em si. Este 
processo de reconstrução pode ser chamado 
de construtividade. 

Seletividade, perspectividade e cons-
trutividade não permitem que se possa 
espelhar a realidade primária em uma 
realidade simbólica, mas uma ligação entre as 
duas é possível. O decorrer do processo do 
conhecimento aponta para uma reconstrução 
em correlação com a realidade. Ao mesmo 
tempo, seu resultado não é uma cópia ou 
espelhamento da realidade.  

 
“Perceber e conhecer não precisam 
necessariamente ser entendidos como 
construção ou como retrato. Muitas 
coisas falam a favor de se compreender 
o perceber e o conhecer como retrato 
através de construção.” (Bentele, 1993: 
160, tradução nossa) 

 
2. Tipos de processo de conhecimento  
 

(1) Mesquista, C. (2002). Slobodan Milosevic. O réu, 
o julgamento e a hipocrisia. Observatório da 
imprensa,  160, 20/02/2002. Retirado em 05.02.2007 
no World Wide Web: http://observatorio.ultimo 
segundo.ig.com.br/ artigos/fd200220021p.htm.  
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Há diferentes formas de processar e 
estruturar os conteúdos vivenciados. Em 
outras palavras, há diferentes processos de 
conhecimento. Os casos mais conhecidos são 
os da ciência e do senso comum. Este último 
é o ponto de partida para todos os outros tipos 
de processo de conhecimento (ver a respeito 
em Popper, 1984; Santaella, 2001).  

Senso comum é um conceito 
polissêmico. O que se entende como tal varia 
de acordo com a área de conhecimento, com a 
concepção filosófica etc. Neste trabalho, 
senso comum deve ser entendido como um 
tipo de conhecimento que resulta do armaze-
namento de modelos de ação e interpretação 
no cérebro, que é compartilhado por um 
público (portanto, não é individual) e 
retratado como natural. Fontes deste tipo de 
conhecimento são tanto experiências 
primárias como secundárias. As primeiras são 
vivenciadas pessoalmente e as secundárias, 
através de outras pessoas e/ou através da 
mídia ou ainda vêm de outros tipos de 
conhecimento, como por exemplo a ciência. 
Características deste tipo de processo de 
conhecimento são a rotinização, a natura-
lidade, a universalidade e a coletividade. 

O senso comum é freqüentemente 
igualado ao saber cotidiano quando se refere 
às soluções que são desenvolvidas no e para o 
dia-a-dia. Uma vez que a solução encontrada 
funciona, tende-se a mantê-la e ela se torna 
parte constitutiva do nosso “saber”. “Sabe-
se”, portanto, que chá preto ajuda contra dor 
de barriga, que suco de maracujá acalma etc. 
Este tipo de processo de conhecimento tem a 
função de fornecer modelos de ação para as 
situações cotidianas (rotinização).  

O senso comum não se reduz, no 
entanto, a orientações cotidianas de ação. 
Uma outra característica central deste tipo de 
conhecimento é o fato de ele ser tratado como 
“natural” e, portanto, dispensar qualquer 
justificação (Albersmeyer-Bingen, 1986). Se 
uma nova experiência contradiz o pré-
conhecimento, ou seja, os modelos de ação e 
interpretação que já se tinha, ela será ajustada 
para que caiba nestes. Deste modo, uma nova 
experiência nunca contradiz o que já se 
“sabe” (Varga, 2004: 54). 

Através disto, esta forma de conheci-
mento se torna “natural”. Ou a pessoa “sabe” 
porque vivenciou pessoalmente que “A” é 
assim mesmo ou “sabe” pelos outros que “A” 
é verdade. Por isso, qualquer justificativa é 
desnecessária.  

Isto se deve à função do senso comum 
de fornecer modelos para agir e para pensar. 
Para poder agir, a pessoa tem que partir do 
pressuposto de que sabe o que está fazendo. 
Ela precisa se fixar a uma determinada 
interpretação do mundo e acreditar nesta 
(Varga, 2004: 29). Se ficar se  perguntando o 
tempo inteiro como e por quê, nunca chegará 
a agir.  

Este conhecimento é constituído por 
frases universais, ou seja, o conhecimento 
ganho através destas experiências é gene-
ralizado e como tal armazenado (univer-
salidade). Além da universalidade, uma das 
principais características deste tipo de 
conhecimento é a sua coletividade. O senso 
comum não precisa ser compartilhado por 
todos, mas sim pelo grupo ou público que 
dividem o mesmo “mundo” com o sujeito 
conhecedor.  

Senso comum não deve ser confun-
dido com opinião, nem mesmo opinião da 
maioria. Para tornar esta diferença concreta, 
tome-se por exemplo (fictício) de uma 
pesquisa de opinião pública sobre a restrição 
do número de feriados com o objetivo de 
aumentar a produtividade nacio-nal. Quando 
o pesquisador de um instituto de opinião 
pública pergunta ao seu entrevistado qual o 
feriado que deve ser cortado, o Dia da 
Indepência (7 de setembro) ou o da Nossa 
Senhora Aparecida (12 de outubro), o senso 
comum não está contido na escolha  da 
maioria por um ou por outro,  mas sim na 
necessidade de reduzir os feriados, que não é 
colocada em questão. 

Uma convicção baseada no senso 
comum significa mais do que ter uma opinião. 
Quando se tem uma visão sobre um tema, a 
pessoa retrata a própria opinião como uma 
entre outras. Provavelmente como a melhor, 
mas ainda assim como uma alternativa. A 
própria opinião é submetida ou resulta de um 
processo de argumentação. Quando se fala de 
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senso comum, não há nem sequer uma outra 
opinião que poderia ser discutida, já que 
quem pensa de outra maneira age a priori 
contra o óbvio. Qualquer opinião dissidente é 
enquadrada como heresia, falta de saber ou 
cegueira, já que vai “contra a natureza”.  

Senso comum é mais do que um 
conhecimento de caráter comum. Segundo 
Lindenberg (1987: 202), as suas raízes são a 
natureza humana e as situações sociais, o que 
faz com que o senso comum nos oriente para 
a interação social. Fica claro, portanto, que 
ele não só fornece modelos de ação para 
tarefas básicas, rotineiras, que possibilitam 
nossa sobrevivência, mas também esquemas 
de interpretação, através dos quais nós 
modelamos nossas relações sociais. Estes 
modelos são retratados como naturais, o que 
tem como conseqüência que (Varga, 2004: 
13): 
 
• Estes modelos não precisam ser 

justificados; 
 
• Necessariamente funcionam; 
 
• Devem ser tomados como normas. 
 

Contemplar uma determinada maneira 
de agir ou pensar como natural pode trazer 
problemas sociais e políticos consigo. Através 
do senso comum, as relações sociais são 
naturalizadas. Assim, “Deus ajuda quem cedo 
madruga”, como se o único ou principal fator 
que determinasse o sucesso financeiro e/ou 
profissional de alguém fosse a sua jornada de 
trabalho, bem como “lugar de mulher é atrás 
do fogão”, como se isto fosse uma lei natural 
e não resultado de uma relação social 
construída, que pode ser estabelecida de outra 
maneira.  

O senso comum pode provocar não só 
problemas políticos e sociais, mas também 
preocupações epistemológicas. A “natura-
lidade” com que este conhecimento é 
retratada engessa a busca pela realidade. 
Como já se “sabe” e o que se sabe é óbvio, 
não é preciso continuar tentando se aproximar 
da realidade para conhecer mais. O resultado 
é que noções falsas sobre nosso ambiente 

natural e social continuam sendo utilizadas 
como base para nossas ações e soluções são 
encontradas a partir de premissas erradas. 

O senso comum tem características 
que a ciência também tem. Ambos são 
constituídos pelo conhecimento ganho através 
de tentativas e erros (Popper, 1984: 64). Mas 
a principal diferença entre ambos é que, 
enquanto para o senso comum basta o 
conhecimento que nos permite sobreviver, a 
ciência tenta se aproximar cada vez mais da 
realidade (já que alcançá-la e conhecê-la 
totalmente é impossível) (Popper, 1984). Com 
isso, o saber científico busca ir além daquilo 
que se sabe até o momento. O senso comum 
só tenta fazer isso quando os seus modelos 
não funcionam mais.  

A ciência problematiza seus objetos. A 
frase “chá preto é bom contra dor de barriga” 
poderia ser uma afirmação científica, mas por 
outras razões, ou seja, com outro tipo de 
justificativa. De acordo com Popper (1984: 
81), a ciência – que é essencialmente crítica – 
tem um caráter de suposição e não se entende 
menos como segura, pois transforma algo que 
normalmente funciona intencionalmente em 
um problema.  

Para a ciência, não basta saber que 
todos os nossos parentes e conhecidos que 
têm problemas de estômago tomaram chá 
preto e, depois disso, as dores cessaram. O 
fato de que algo funciona não é uma resposta 
satisfatória para o cientista. A ciência exige 
uma outra explicação, uma outra justificativa 
sobre por que funciona. Neste sentido, a 
ciência se difere do senso comum porque 
precisa de uma justificativa e esta deve seguir 
regras. Ou seja, o cientista tem que dizer 
como é que ele sabe, enquanto no senso 
comum, simplesmente sabe-se.  

Outra diferença entre ambos é que a 
observação da realidade na ciência segue 
regras, que derivam de uma teoria sem 
contradições. A ciência não oferece um 
conhecimento definitivo, porém ela pode se 
aproximar mais da realidade do que o senso 
comum porque o seu conhecimento nunca é 
tratado como seguro.  
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3. Jornalismo como tipo de processo de 
conhecimento 
 

Pode-se conhecer a realidade através 
do jornalismo? O jornalismo é uma forma de 
processar e estruturar os conteúdos viven-
ciados? Se a resposta é sim, então se pode 
dizer que jornalismo é um tipo de processo de 
conhecimento.  

O jornalismo obedece às mesmas 
regras dos processos de conhecimento em 
geral. Como qualquer outro tipo de processo 
de conhecimento, não consegue espelhar a 
realidade porque este processo é sempre 
perspectivo, seletivo e construtivo. Sempre 
que alguém processa, estrutura e compara os 
estímulos que recebeu do mundo exterior com 
o que já sabe, ou seja, sempre que uma pessoa 
conhece algo, ela o faz de uma determinada 
perspectiva. Esta é uma parte inevitável do 
processo de conhecimento. Com jornalistas, 
como com qualquer outra pessoa, também é 
assim.  

A realidade midiática é seletiva. Ela 
segue as mesmas regras que um ser humano 
obedece para entrar em contato com a 
realidade. Só alguns aspectos do mundo 
exterior são absorvidos. A realidade midiática 
apresenta a realidade primária através de uma 
extrema redução de complexidade. A reali-
dade midiática que o jornalismo produz não é 
e não pode ser a realidade primária. Ela é uma 
representação da realidade primária.  

A realidade midiática que resulta do 
processo de conhecimento jornalístico contém 
aspectos tanto subjetivos quanto objetivos. A 
separação de sujeito e objeto – como os 
defensores de algumas noções tradicionais de 
objetividade pregam – é não só desnecessária, 
como também questionável. Como alguém 
pode escolher um aspecto do mundo exterior 
sem ter nenhum tipo de interesse nisso? 
Por outro lado, o fato de que o jornalismo 
representa uma forma de conhecimento 
perspectiva, seletiva e construtiva, marcada 
por elementos subjetivos, não significa que 
não há nenhuma correlação entre o mundo 
exterior ou realidade primária e a realidade 
midiática, ou que esta correlação não seja 
possível. 

No jornalismo, esta discussão ocupa 
um espaço especial, já que o objeto do jorna-
lismo é a realidade (Bentele, 1988; Guerra, 
2000). Textos jornalísticos não só podem, eles 
têm que ter uma semelhança estrutural com a 
realidade.  

Como esta semelhança é produzida? O 
que caracteriza o jornalismo do ponto de vista 
epistemológico? Que tipo de processo de 
conhecimento ele representa? Senso comum 
ou ciência? O que o diferencia da ciência e do 
senso comum? 

A resposta a estas perguntas depende 
da perspectiva através da qual se contempla 
este processo de conhecimento: do ponto de 
vista da produção ou da recepção. O primeiro 
se refere ao processo através do qual o 
jornalista conhece a realidade, ou seja, 
quando a realidade social é transformada em 
realidade midiática (representação da realida-
de na mídia). No segundo caso, o receptor 
conhece a realidade através do jornalismo, ou 
seja, a realidade midiática se torna a realidade 
do público (representação da realidade que o 
público tem). 

Ao se contemplar a função social do 
jornalismo de fornecer orientações para o 
nosso dia-a-dia, então pode-se classificá-lo 
como senso comum. A função das notícias, 
segundo Park, é orientar as pessoas e a 
sociedade no seu mundo. “In so far as it 
succeeds it tends to preserve the sanity of the 
individual and the permanence of society” 
(Park, 1967: 50). É na função para o receptor 
que Park se baseia para classificar o 
jornalismo como “conhecimento de trato” 
(acquitance with) e diferenciá-lo da ciência, 
que seria conhecimento sistemático, formal e 
racional (Park, 1967: 37). 

Isto está relacionado com a resposta a 
uma demanda que o jornalismo assumiu 
historicamente. O mundo alcançou uma tal 
complexidade, que não é mais possível viven-
ciar as mudanças pessoalmente. Como 
Meditsch (1992: 30) explica, um homem na 
Idade Média podia vivenciar as mudanças no 
mundo à sua volta na sua superfície, na sua 
dimensão perceptível. Hoje em dia, precisa-se 
do jornalismo para mostrar estas mudanças.  
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No entanto, jornalismo não é só aquilo 
que se consome, mas também algo que é 
produzido. E no seu processo de produção, o 
jornalismo se diferencia essencialmente do 
senso comum. Genro Filho (1988: 58) critica 
a posição dos que defendem que a transfor-
mação da realidade midiática para a realidade 
do público possa ser igualada com uma 
substituição da percepção direta exatamente 
por isso:  
 

“Na percepção individual, a imedia-
ticidade do real, o mundo enquanto 
fenômeno, é o ponto de partida. No 
jornalismo, ao contrário, a imedia-
ticidade é o ponto de chegada, o 
resultado de todo um processo técnico e 
racional que envolve uma reprodução 
simbólica (...) Não se pode falar de uma 
correspondência de funções entre o 
jornalismo e a percepção individual, 
mas sim de uma ‘simulação’ desta 
correspondência.” (Genro Filho, 1988: 
58) 

 
No caso da percepção individual, 

vivencia-se a realidade dentro de um com-
texto. O jornalismo tenta reconstruir esse 
contexto para que o leitor, telespectador ou 
ouvinte possa se sentir neste contexto, que é 
reconstruído através da linguagem.  

É preciso, no entanto, chamar a 
atenção para o fato de que – ao contrário do 
que afirmou Genro Filho – nem a percepção 
direta nem a sua simulação através do 
jornalismo são imediatas, já que em todos os 
tipos de conhecimento há um sujeito, que 
observa a realidade de maneira seletiva e a 
partir de uma perspectiva. A sua crítica é ao 
mesmo tempo válida, já que mostra que o 
jornalismo não pode ser igualado ao senso 
comum, se o processo técnico e racional de 
produção for considerado. Quando o 
jornalista conhece a realidade, ele processa e 
estrutura os conteúdos vivenciados não 
somente dentro de uma perspectiva e de 
acordo com o seu pré-conhecimento, mas 
também de acordo com regras profissionais.  

Senso comum e jornalismo se 
assemelham, portanto, no que diz respeito à 

sua função. Considerando-se o recorte através 
do qual o senso comum, o jornalismo e a 
ciência possibilitam o acesso à realidade, o 
jornalismo se difere de ambos. 

Genro Filho (1988: 64) ocupou-se 
com esta questão e sistematizou os diferentes 
tipos de conhecimento em três categorias: 
singular, particular e universal.  Tudo que 
existe pode ser classificado em uma destas 
categorias. Por exemplo, Pedro Silva pertence 
como tal à categoria singular. Como motorista 
de caminhão, ele pertence à categoria 
particular e como ser humano, à categoria 
universal. Esta classificação não deve ser 
vista de maneira radical, já que Pedro pode 
ser parte de todas elas, por motivos diferentes.  

Segundo Genro Filho (1988), o 
jornalismo ganha conhecimento sobre o 
mundo através do singular, enquanto a ciência 
se concentra no que há de universal. Ou seja, 
a ciência só se interessa por Pedro como ser 
humano ou como motorista de caminhão (isto 
é, como um dos pertencentes a este grupo), 
mas não como indivíduo. No senso comum, 
como já analisado, o conhecimento ganho 
também tem um caráter universal. Para o 
jornalismo, o mais importante é exatamente o 
que é menos universal. 

Se Pedro sofrer um acidente com o seu 
caminhão em uma rodovia, o jornalismo vai 
se interessar como Pedro Silva, motorista de 
caminhão, 35 anos, pai de dois filhos, com 
uma jornada de trabalho de 16 horas por dia, 
se acidentou na rodovia BR-X, que se 
encontra em um estado precário e não sofre 
reparações desde 1985. Para a ciência, este 
acontecimento poderia ser importante, mas 
não como evento singular. O cientista pode 
escolher o acidente como tema dentro de um 
conjunto de acidentes com caminhões ou em 
um levantamento sobre a situação das 
rodovias. Isto é, a ciência só se interessa pelos 
aspectos particulares ou universais deste caso. 
A sua exclusividade é ignorada. O jornalismo, 
porém, se importa exatamente com o que a 
ciência ignora. 

De acordo com Genro Filho (1988: 
65), a singularidade é a característica 
principal do jornalismo como tipo de conhe-
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cimento. É ela que impede que o jornalismo 
seja classificado como ciência.  

O jornalismo se concentra portanto em 
casos e não busca regularidades, como a 
ciência faz (Neuberger, 1996: 153). Em uma 
reportagem sobre desemprego, o jornalista 
pode ir ao Serviço de Seguro-Desemprego e 
entrevistar algumas pessoas que aguardam 
para serem atendidas. O jornalista conta então 
a história de João, Pedro e Maria, que 
perderam seus empregos. Ele não vai se 
concentrar naquilo que une as três histórias 
para encontrar uma regra para esclarecer o 
problema do desemprego. Trata-se exata-
mente do oposto, ou seja, de mostrar os 
aspectos singulares na história de vida das três 
fontes, como por exemplo, o que João fazia 
antes, qual a sua profissão, quanto ele recebia 
por mês, como ele faz para sustentar os seus 
filhos, como é o seu dia-a-dia hoje. 

O fato, porém, de que o jornalismo se 
concentra nesta categoria não significa que 
desta maneira não se possa adquirir 
conhecimento. Este tipo de conhecimento 
pode revelar aspectos da realidade que a 
ciência ignora ou considera irrelevantes. 
Quando um jornalista acompanha o dia-a-dia 
de um presidiário, por exemplo, e conta o que 
vivenciou, ele passa informações importantes 
para se entender o problema.  

Embora o foco no singular seja uma 
característica inerente ao jornalismo, os 
eventos singulares precisam ser reconstruídos 
em um contexto particular. Neste processo 
esconde-se a possibilidade de uma leitura 
crítica da realidade (Genro Filho, 1988: 192). 

O jornalismo se difere da ciência e do 
senso comum, seja pelas funções sociais que 
cumprem e pelas questões epistemológicas 
que decorrem das diferenças no corte da 
realidade feito por ambos seja pelos recursos 
disponíveis.  

Com relação à função, o que aproxima 
o jornalismo do senso comum é o que o 
distancia da ciência. Como Meditsch (1992: 
54) esclarece, embora jornalismo e ciência 
tenham coisas em comum (ambas são formas 
de conhecimento condicionadas histórica-
mente pelo desenvolvimento da sociedade 
industrial capitalista), ambos assumiram 

tarefas diferentes e desenvolveram meto-
dologias específicas. A ciência se transformou 
nas ciências, enquanto o jornalismo se 
mantém no generalismo. E esta seria a tarefa 
mais importante do jornalismo, a de 
possibilitar o diálogo entre o físico, o 
advogado, o operário e o filósofo (Meditsch, 
1992: 55).  

Considerando-se as questões episte-
mológicas, o que aproxima o jornalismo da 
ciência é o que o distancia do senso comum. 
Provavelmente, a questão epistemológica 
mais importante é a do método. O senso 
comum não exige um método, já que se trata 
de conhecer algo “natural”. No senso comum, 
não é preciso justificar as afirmações. O 
defensor de uma afirmação provinda deste 
tipo de processo de conhecimento diria que 
basta ter bom senso, para “saber” que a frase 
“A” é correta ou errada.  

Enquanto no senso comum suposições 
são tratadas como “verdades óbvias”, o 
jornalista tem que testar as suas suspeitas. 
Jornalistas têm que testar suas hipóteses de 
acordo com regras. O jornalismo não aceita 
argumentos como por exemplo “Alguém me 
disse..” ou “todo mundo sabe que é verdade”. 
O mesmo ocorre com a ciência. O cientista 
escolhe seu objeto, procura aproximar-se 
deste através de uma teoria (um sistema de 
frases sem contradições), deduz destas 
hipóteses, que devem ser testadas de acordo 
com regras. 

Portanto, nem no jornalismo nem na 
ciência as afirmações podem ser tratadas 
como “naturais”. Estas precisam ser 
justificadas, o que exige que seja utilizado um 
método, ou seja, uma série de procedimentos 
sequenciais adotados conscientemente e 
planejados com o objetivo de vivenciar algo 
sobre a realidade (Mehrtens, 1990). 

Com relação ao jornalismo, as 
diferenças começam pelos objetos, o que 
reflete a questão já mencionada do recorte da 
realidade. Neuberger (1996) classifica ciência 
e jornalismo como formas diferentes de 
conhecimento devido à natureza dos eventos 
com os quais este último trabalha. Os 
acontecimentos em jornalismo não podem ser 
repetidos. Além disso, a observação da 
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realidade é mais limitada, já que o jornalista 
raramente observa pessoalmente o que acon-
teceu, pois eventos relevantes acontecem via 
de regra em locais difíceis de serem 
alcançados. Um pesquisador, ao contrário, 
pode repetir suas experiências (Neuberger, 
1996: 154). Como o jornalismo se concentra 
em acontecimentos singulares e em fontes não 
representativas, Neuberger propõe que o 
jornalismo seja comparado com as pesquisas 
qualitativas em ciências sociais. 

Os objetos com os quais trabalham, 
por sua vez, revelam as semelhanças entre 
ambos os tipos de processos de conheci-
mento. Fabris (1981: 16) analisa ambos os 
processos de conhecimento a partir dos seus 
objetos.  

 
“Quando jornalistas se ocupam com 
acontecimentos sociais, noticiam sobre 
processos sociais e atores políticos e 
econômicos, eles praticam quase ciência 
social empírica. Eles se colocam em 
uma posição indireta de concorrência 
com as produções conhecidas da 
pesquisa social com relação à descrição 
e a interpretação de processos e atores 
sociais.” (Fabris, 1981: 16, tradução 
nossa) 
 

Outro ponto de convergência entre 
ciência e jornalismo – a utilização de um 
método – também pode ser controversa. A 
discussão começa com o papel da teoria em 
ambos os casos. Para Meditsch, a observação 
no jornalismo não se orienta em um sistema 
teórico, o que a torna, de um ponto de vista 
científico, incontrolada (Meditsch, 1992: 55-
56). 

A orientação em um sistema teórico 
traz conseqüências para a formulação de 
hipóteses. Para Meditsch, como não há uma 
teoria, o jornalista não teria hipóteses para 
testar, mas sim uma pauta. O isolamento de 
variáveis é substituído pelo ideal de apreender 
o fato de todos os pontos-de-vista relevantes. 
Isto determina a capacidade de armazena-
mento de conhecimento em jornalismo 
(Meditsch, 1992: 55-56).  

De acordo com Meditsch, os métodos 
jornalístico e científico são tão diferentes 
(1992: 54), que critérios científicos não 
podem ser utilizados no jornalismo: 

 
“O jornalismo jamais seguirá o mesmo 
critério da ciência e, ao ser medido pela 
vara alheia, só pode aparentar estra-
nheza, não pode ser compreendido.” 

 
Para Meyer, pelo contrário, há neste 

ponto uma semelhança estrutural entre 
jornalismo e ciência. Na sua opinião, tanto 
jornalistas quanto cientistas partem de uma 
teoria. Jornalistas precisam de um modelo 
teórico para que possam selecionar e 
organizar os dados relevantes e torná-los 
compreensíveis:  
 

“To think about them (the data) at all, 
you need a perceptual framework. (...) 
Different writers in different fields have 
given different names to these percep-
tual structures. Psychologists sometimes 
call them ‘schema’. They are also 
known as constructs, hypotheses, 
expectations, organizing principles, 
frames, scripts, plans, prototypes, or 
even (this one from psychology) ‘impli-
cational molecules’. Walter Lippmann 
called them ‘stereotypes’. (...) In its 
most sophisticated and conscious form, 
the schema, construct, or stereotype 
becomes a theoretical model.” (Meyer, 
2001: 10) 

 
Meyer defende a idéia de que 

jornalistas, de modo consciente ou incons-
cientemente, formulam hipóteses:  

 
“You can’t begin to think about a 
problem without some kind of 
theoretical framework. And you will 
have one, whether you are conscious of 
it or not.” (Meyer, 2001: 12) 

. 
O desenvolvimento de hipóteses é, 

para Meyer, um processo através do qual o 
modelo teórico escolhido passa para um nível 
consciente, no qual ele pode ser avaliado. Isto 
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significa que as hipóteses são a expressão do 
modelo teórico em uma forma que pode ser 
testada empiricamente. Assim como o 
cientista, os jornalistas tentam testar suas 
hipóteses. 
 

“Modern scientific method provides for 
aggressive reality testing. Journalists are 
interested in testing reality, too. The 
main difference – beyond the obvious 
one that journalists are in more of a 
hurry is that journalists are more 
passive about it. Instead of testing 
reality directly with their own 
observations, deductions, and experi-
ments, they are normally content to do 
their cross-checking by consulting 
different authorities with different 
viewpoints and different interests.” 
(Meyer, 2001: 13) 

 
Para poder avançar nesta discussão, 

faz-se necessária uma definição clara do que 
se entende como “teoria”. Todos os tipos de 
conhecimento são conduzidos por teorias 
(Popper, 1984: 72). Uma criança que quer 
atravessar uma rua não precisa ter sido vítima 
de um atropelamento ou ter visto um para 
saber que antes de atravessar é preciso olhar 
para os dois lados para ver se nenhum carro 
vem à sua direção. Isto ela aprende 
teoricamente, ou seja, nem através de 
experiência nem de observação direta. 

Portanto, tanto a posição de Meditsch, 
de que jornalistas não trabalham com teorias, 
como a de Meyer, de que o jornalismo seria 
uma ciência empírica por também ter a tarefa 
de “testar” a realidade, parecem ser equivo-
cadas. A primeira, porque todo conhe-cimento 
é em primeira mão teórico. A segunda, porque 
o “teste” de realidade em jornalismo se difere 
essencialmente do da ciência.   

O fato de que jornalistas partem de 
uma teoria, como Meyer constata, não é 
suficiente para mostrar que o jornalismo se 
assemelha a um método científico. A teoria 
do jornalista não é um sistema de frases sem 
contradições, como a do cientista. O jornalista 
tem poucas chances de desenvolver um 
sistema teórico sem contradições internas a 

partir de outras teorias, pois ele não é um 
especialista.  

De fato, jornalistas não partem de uma 
teoria científica, ou seja, de um sistema de 
afirmações sem contradições (ver a respeito 
em Popper, 1994). No entanto, isto não deve 
ser confundido com o (não) desenvolvimento 
de hipóteses. Hipóteses científicas são as 
teorias formuladas em frases que podem ser 
testadas empiricamente. Como as teorias em 
jornalismo e ciência são diferentes, as 
hipóteses que resultam delas também o são. 

Jornalistas têm uma idéia ou uma pré-
opinião sobre aquilo que noticiam, antes 
mesmo de começar a reportagem. Isto não 
significa que estas idéias ou suposições 
possam ser igualadas com hipóteses cien-
tíficas, já que estas são deduzidas a partir de 
teorias formuladas em relação a outras teorias 
ou estudos. Ou seja, a formulação de 
hipóteses na ciência é o resultado de uma 
acumulação de saber sobre o tema. No 
jornalismo, a acumulação é mais limitada e se 
refere sobretudo a informações reunidas sobre 
o assunto da pauta. 

Em outras palavras, jornalistas desen-
volvem hipóteses a serem testadas durante a 
reportagem (ver a respeito em Stocking e 
LaMarca, 1990), embora estas não possam ser 
retratadas como científicas. Estas suspeitas 
não vêm de uma teoria, mas sim das 
informações sobre o caso a ser investigado. 
Elas também são testadas de maneira 
diferente. 

Ao mesmo tempo, assim como a 
ciência, o jornalismo pode se aproximar da 
realidade através da falsificação do que se 
sabe até agora. “O que se sabe até agora”, no 
entanto, não se refere aos últimos estudos 
científicos sobre o assunto, mas sim ao que o 
homem comum até o momento acredita ser 
verdade. O jornalismo pode, portanto, falsi-
ficar convicções do senso comum. Este 
objetivo, no entanto, divide o lugar com 
outros, que também têm que ser alcançados 
pelo jornalismo, como por exemplo o 
entretenimento, o reforço das regras sociais, o 
diálogo entre grupos de posições políticas 
diferentes, entre outros. 
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No que diz respeito ao controle da 
observação, isto depende do conceito de 
controle. No que concerne a utilização de um 
método, pode-se dizer que o jornalismo está 
submetido a uma outra forma de controle do 
que a ciência. Se considerar como critério a 
realização da experiência e sua possível 
repetição dentro das regras determinadas pelo 
cientista, o jornalismo, assim como parte das 
ciências sociais, não realiza uma observação 
controlada.  

Ao mesmo tempo, Meditsch aponta 
com razão para o fato de o jornalismo não ser 
um tipo de conhecimento sistematizado como 
a ciência. Enquanto o cientista parte de uma 
base de informações na qual o objeto a ser 
observado recebe um conceito, é colocado em 
uma correlação clara com um determinado 
contexto e só então é analisado, o jornalista 
não dispõe das condições que o permitiriam 
fazer isso, como por exemplo conhecimento 
específico ou tempo.  

Semelhanças entre métodos científicos 
e jornalísticos só podem ser observadas em 
determinados aspectos. Os temas a serem 
pesquisados ou investigados precisam ser 
delimitados em ambos, para que a invés-
tigação ou pesquisa se torne possível.  Os 
critérios para a delimitação, no entanto, se 
diferem. No jornalismo, são relevância, 
validade e compreensão (Haller, 1991: 20). O 
que é relevante para o jornalismo pode não 
ser para a ciência. Validade significa 
veracidade e é uma característica comum aos 
objetos científicos e jornalísticos. Compre-
ensão se refere à abrangência e à precisão das 
informações para que o acontecimento e o seu 
contexto possam ser entendidos. Este critério 
varia em ambos os processos de conheci-
mento, já que o cientista trabalha com um 
público especializado e o jornalista, não. 

Os recursos disponíveis para uma 
investigação jornalística e para uma pesquisa 
científica são desiguais. Jornalistas não têm 
nem o tempo, nem os recursos financeiros e a 
liberdade (em relação à organização em que 
trabalha) que um cientista tem para pesquisar.  

Além da diferença de tempo e das 
organizações para as quais trabalham, a 
especialidade diferencia ambos os profis-
sionais. O jornalista não é nenhum 
especialista. Enquanto o cientista trabalha 
com um tema, o jornalista se ocupa com 
conteúdos diferentes:  
 

“Direto ao ponto, pode-se dizer que 
ambos (...) praticam o mesmo negócio, 
embora o cientista social tenha muito 
mais tempo para fazer o seu trabalho. 
Os seus resultados, no entanto, se 
mantém, via de regra, altamente 
desconhecidos e sem conseqüências por 
causa de sua terminologia, que só é 
compreensível para um público 
específico.” (Fabris, 1981: 16, tradução 
nossa) 

 
Outra diferença consiste nas expec-

tativas, que no caso do jornalismo são 
variadas. “Objetivos diferentes concorrem 
entre si, através do que a palavra `verdade` 
nem sempre é tomada como prioridade” 
(Neuberger, 1996: 164, tradução nossa).  

Por outro lado, tanto cientistas quanto 
jornalistas têm na tarefa de conhecer e mediar 
a realidade o seu ganha-pão. Ambos tra-
balham no negócio de examinar e testar as 
teorias existentes, pensar sobre suas conse-
quências, desenvolver hipóteses relacionadas 
a estas que possam ser testadas (Meyer, 2001: 
15). 
 
4. Conclusão 
 

O jornalismo como processo de 
conhecimento tem semelhanças e diferenças 
com a ciência e com o senso comum, de tal 
maneira que ele pode ser classificado como 
um tipo entre ambos os tipos clássicos, um 
processo híbrido de conhecimento (Tabela 1).  

Jornalistas trabalham com a singula-
ridade dos acontecimentos, e não com aquilo 
que permitiria generalizá-los. Isto diferencia o 
jornalismo tanto do senso comum quanto da 
ciência.  
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 Além disso, uma investigação 
jornalística segue um determinado método. Só 
através deste os jornalistas conseguem levar a 
cabo a tarefa de processar e estruturar os 
conteúdos vivenciados, de conhecer e 
organizar a realidade que observaram e 
apresentá-la nas suas notícias e reportagens. 
Estes profissionais não podem retratar o 
conhecimento que adquirem como natural, 
mas precisam de justificar como sabem aquilo 

que noticiaram. Isto impede que o jornalismo 
seja classificado como senso comum. 

Ao mesmo tempo, a investigação 
jornalística não parte de uma teoria formulada 
a partir de outras já testadas, mas sim de uma 
base de informações sobre o tema. Desta base, 
as hipóteses são formuladas. O método 
utilizado para testá-las se difere do usado pelo 
cientista, bem como a justificativa.  

Classificar o jornalismo como uma 
forma de ciência é exigir dos jornalistas o que 
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eles não têm condições de cumprir com os 
recursos que lhes estão disponíveis. Igualá-lo 
ao senso comum é condená-lo a reproduzir e 
reforçar aquilo que já se sabe, mesmo quando 
este “saber” não corresponde à realidade, e 
desperdiçar a chance e o potencial do 
jornalismo como processo de conhecimento.  
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Resumo 
 
Com base nos resultados de diversas pesquisas de intenção de votos e também de “pesquisas não 
direcionadas” realizadas por dois jornais da elevada circulação, o autor, utilizando-se da ferramenta da 
analise de conteúdo, examinou o comportamento eleitoral durante os períodos de pré-campanha e 
campanha presidencial venezuelana de 1998. Como resultado, foi encontrado que a maioria dos 
cidadãos votantes se afastavam da programação colocada pela imprensa escrita, sem que, não 
obstante, os jornais preocupados em vender a notícia como simples mercadoria, decidissem dar maior 
cobertura ao candidato midiático que havia sido transformado em novidade mercadológica. © 
Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 15-27. 
 
Palavras-chave: análise do conteúdo; agenda de jornais; eleição presidencial; 
intenção do voto. 
 
Resumen 
 
Con base en los resultados de varias encuestas relativas a la intención del voto de los ciudadanos y 
también de la “encuesta no reactiva” de dos periódicos de elevada circulación, el autor, con la 
herramienta del análisis de contenido, examinó el comportamiento electoral durante la pre-campaña 
y la campaña presidencial venezolana de 1998. Como resultado encontró que la mayoría de las 
personas que votaban se alejaban de la agenda que colocaba la prensa escrita, pero que sin embargo 
los diarios preocupados por vender las noticias como una mercancía, se decidieron a darle mayor 
cobertura al candidato mediático que se había transformado en una novedad. © Ciências & Cognição 
2007; Vol. 10: 15-27. 
 
Palabras claves: análisis de contenido; agenda de la prensa; elección presidencial; 
intención del voto. 
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Based on the results of several vote intension researches, as well as of “no directed researches” 
realized by two high circulation newspapers, the author utilized the “content analysis” tool to 
examine the electoral behavior during the 1998’s Venezuelan presidential pre-campaign and 
campaign. As results were find that the majority of the voting citizens move away the write press 
agenda. However, newspapers those present only the preoccupation to sell the news as merchandise, 
decided to dedicate the greater media covering on candidate that has been present as marketable 
novelty. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 15-27. 

 
Keywords: content analysis; newspaper agenda; presidential election; vote intention. 

 
1. Planteamiento del problema 
 

El objetivo de la investigación consis-
tió en relacionar dos o más variables que 
pudieron condicionar el comportamiento de 
los votantes y de la prensa escrita en un 
contexto de crisis. La pregunta básica a 
responder fue: ¿cómo se relacionó la 
intención del voto de los ciudadanos con la 
agenda de la prensa escrita en un momento de 
turbulencia política? La idea fue aportar 
evidencias empíricas en relación a la llamada 
teoría de la Agenda –Setting y sus efectos en 
el mundo real de crisis que estaba afectando 
el voto, para determinar si lo que divulga la 
prensa escrita sobre los candidatos de una 
campaña política presidencial, tenía o no 
influencia en la intención del voto del 
ciudadano; así como evaluar cuáles factores 
eran realmente los importantes, tanto para el 
votante como para la prensa escrita en su 
género de noticias y opiniones, pero en  un 
entorno turbulento.  
 La investigación se justificaba debido 
a que la teoría de la Agenda –Setting es un 
sujeto muy debatido y a veces controversial, 
ya que el valor de los hallazgos pudiese 
determinar o no el papel de los medios y la 
opinión pública, durante una campaña política 
determinada. 

La viabilidad de la investigación sola-
mente tenía razón, si se seleccionaban dos 
periódicos de elevada circulación y considera-
dos como prestigiosos. Analizar el universo 
completo de todas las frases temáticas que se 
referían a los candidatos que habían polari-
zado la campaña presidencial de 1998, sólo se 
podía realizar de dos maneras: 
 

1) o el análisis de contenido se realizaba 
apoyándose en un software específico para 
esta tarea; 
2) o bien, realizando un cuidadoso análisis 
visual y manual, pero con el apoyo de la 
herramienta Excel, para facilitar el análisis de 
frecuencias y sus implicaciones.  

El autor se decidió por el  procedi-
miento de trabajo no. 2, a fin de no perder la 
visión integral de todos los contenidos. 
 
2. El marco referencial 
 

El marco teórico sobre la Agenda-
Setting y la intención del voto es muy amplio. 
Desde los estudios de Walter Lippmann 
realizado (1922) para indagar sobre la 
relación de los medios y la agenda pública, 
pasando por la función de los medios al 
configurar sus agendas y los criterios 
pertinentes con el aporte de Harold Lasswell 
(1949), Paul F. Lazarsfeld (1962), R,.Merton, 
Bernard Cohen (1963), Maxwell McCombs 
(1972), Donal Shaw (1972), Roger Cobb 
(1972), Ray Funkhouser (1973),Charles Elder 
(1983),  S. Iyenger (1987),  Donald Kinder 
(1987) y Violeta Morin (1974). Todo ello con 
la idea de investigar tanto los efectos directos 
sobre el comportamiento de los lectores de la 
prensa, así como los efectos indirectos que 
pudiesen reforzar sus actitudes ya existentes, 
la influencia de los líderes de opinión y los 
efectos persuasivos y el encuadre bien sea 
temático o episódico, a los fines de buscar 
implicaciones de costos y beneficios; o bien, 
explicar el por qué, cómo y cuándo ocurre el 
fenómeno de colocar una agenda en los 
medios y su posible comportamiento.  

Como existían piezas de las teorías 
que permitían hacer generalizaciones Emp.-
ricas o proposiciones que deberían ser 
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comprobadas o no, el autor al revisar la 
literatura pertinente, tuvo que  concentrase en 
mediciones especificas de determinadas vari-
ables muy particulares para el contexto 
venezolano del momento, a los fines de 
relacionar esas variables y estructurar una 
investigación de tipo explicativa. 
 
3. Las dos hipótesis principales 
 

Lo que el autor trataba de comprobar 
lo llevó a las siguientes hipótesis: 1) las 
decisiones del voto se basan menos en el auto 
interés de una agenda mediática, pero 
probablemente mucho más en los comporta-
mientos socio trópicos acerca del bienestar 
económico individual; y 2) la cobertura 
episódica de los periódicos se sumaban para 
vender la noticia como una mercancía.  

Estas dos proposiciones tentativas que 
relacionaban: la agenda de la prensa, la 
intención del voto de las personas y el 
contexto, fueron analizadas en forma siste-
mática aplicando los índices de desbalance de 
Harold Lasswell (1949) como se señalan más 
adelante y como unidad de análisis se utilizó 
la frase temática, utilizada por primera vez en 
la tesis doctoral de Violeta Morin (1974), en 
la Universidad de Paris. La frase temática es 
aquella en la cual el predicado califica o 
señala de alguna manera al sujeto de la 
oración, sin importar si ese predicado cambia, 
pues lo importante consiste en conocer lo que 
se estaría afirmando en forma positiva, 
negativa o neutra sobre ese sujeto analizado. 
 
4. Introducción 
 

La elección presidencial del año de 
1998 se realizaba en un contexto de crisis 
política y social. La opinión de John D. Martz 
(1995) sobre este asunto aseveraba que: 
 

“... certainly the failures of the parties 
were only a part of the picture. These 
destabilizing events, largely unanticipa-
ted at the outset, reflected prolonged 
economic decline, unchecked corrupt-
tion, and concomitant social unrest, all 

of which alienated ordinary 
Venezuelans.” 

 
En efecto, el contrato social entre los 

partidos políticos y el pueblo se había agotado 
y estaba dando paso a un nuevo proceso que 
podía romper la psicología de la alienación. 
Este proceso se estaba consolidando en un 
nuevo liderazgo antisistema muchas veces 
aceptado o bien rechazado e incluso 
descalificado.  

El mismo fenómeno de descentraliza-
ción y nominalización del voto, había 
atomizado al futuro votante y había hecho del 
voto una herramienta de elección bastante 
volátil, pero un nuevo paradigma ideológico 
aspiraba aglutinar a los votantes dispersos, 
aprovechando el desmembramiento de los 
principales partidos del status. Así, la 
campaña presidencial de 1998 era un 
momento propicio para el lanzamiento de 
nominados independientes, que evitaban 
identificarse con los partidos tradicionales y 
que a su vez criticaban duramente lo que se 
había llamado políticamente y por años 
“pacto de Punto Fijo”, es decir el intercambio 
del poder político entre el Partido Acción 
Democrática (AD) y el Partido Socialcristiano 
COPEI. 

La campaña presidencial de 1998 se 
enmarcó en un contexto no sólo turbulento 
sino bastante sui generis: partidos tradicio-
nales sin candidatos aceptables y candidatos 
independientes sin partidos políticos 
consolidados. 

Según un sondeo de opinión realizado 
por la firma Consultores 21 (1998), los 
partidos tradicionales venezolanos se habían 
desacreditado durante las últimas décadas al 
acentuar el pragmatismo político, pero no así 
los medios de comunicación de masas los 
cuales presentaban un adecuado índice de 
credibilidad, lo cual podía suponer que ten-
drían una fuerte influencia en la agenda que le 
trasmitían a un electorado volátil.  

Se suponía entonces que el poder 
político del lenguaje de la prensa, en especial 
la prensa escrita en su género de noticia y 
opiniones, debería tener alguna influencia en 
una campaña electoral que se había pola-
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rizado en dos candidatos, es decir: Hugo 
Chávez Frías y  Henrique Salas Romer. 

La prensa escrita, durante la campaña 
presidencial, trataba de dar significado al 
debate político al ser selectivos en lo que 
trasmitía, para intentar configurar y moldear 
la opinión y si era posible hacer reflexionar a 
un público votante sobre la conveniencia o no 
de seleccionar un determinado candidato. Este 
modo de comunicar buscaba configurar una 
opinión pública, es decir un producto de 
opiniones individuales sobre asuntos de 
interés común de la misma campaña, a los 
fines de que luego se transformara  en un 
producto colectivo que afectaría  a los grupos 
de interés. 
 
5. Bases teóricas para el análisis 
 

Siguiendo los conceptos de Julián 
Cabeza L (1989), la acción de informar y de 
opinar en la prensa escrita sobre la campaña 
política presidencial y sobre los dos 
candidatos y las decisiones de los votantes 
potenciales, no puede reducirse sólo al 
comportamiento del emisor y del receptor, 
cuando uno coloca su agenda y el otro la ha 
captado, pues este hecho comprende al menos 
tres aspectos: 
 
1) conocimiento de lo que se emite y se capta; 
2) comprensión de lo que se emite y se capta; 
3) aceptación y o rechazo de las noticias o de 
las opiniones.  
 

Durante una campaña política el 
discurso de la prensa al referirse a los 
nominados y sus actuaciones, es eminen-
temente intencional y preformativo, pues es 
un acto de habla, según J.L.Austin, que 
intenta modificar la percepción de los 
interlocutores (Ducrot y Tedorov, 1974: 384-
386). 

Igualmente la relación final que los 
medios de comunicación quieren establecer 
con sus lectores no es solamente una relación 
de comunicación, sino también de mercado a 
través de las noticias y las opiniones y poder 
de esa manera vender la prensa. 

No obstante, los medios dejan 
intencionalmente ciertas huellas o señales que 
le estarían indicando al receptor de la noticia 
sobre el avance o el retroceso de los 
candidatos competidores, con el fin de 
inducirlos en sus comportamientos como 
votantes. De este modo, las noticias y 
opiniones resaltaban las características de los 
personajes que estaban en campaña y 
resaltaban sus actuaciones, diferenciando los 
elementos del mensaje y focalizando los 
comentarios, para señalarle a los receptores la 
agenda prioritaria de los eventos del día y 
tratar de influenciarlos en cuanto a la 
intención del voto. 

La ideología impregna el campo de la 
comunicación social y los mensajes expresan 
el control social a través de la manera como 
se organizan las frases semánticamente. El 
mensaje puede ser manifiesto o inferido. El 
segundo realmente es una meta comunicación 
que combina signos. Verón (1972)  fue muy 
claro al señalar: 
 

“… en un mensaje el contenido no es lo 
único que significa, pues cuando digo 
algo, el modo en que lo digo y lo que no 
digo y podría haber dicho, son aspectos 
inseparables de lo que digo.” 

 
Tsan-Kuo Chang e colaboradores 

(1992) había señalado que para mucha gente 
los medios de comunicación son una “ventana 
al mundo” y una fuente importante de 
elementos para la formación de la opinión 
pública y esto fue matizado por Noelle-
Neumann (1995), en su espiral del silencio, al 
señalar que el mundo allí afuera es una 
realidad, pero que el mundo para la 
experiencia de mucha gente es solamente un 
constructo basado en la interpretación de las 
noticias, es decir: un pseudos mundo 
subjetivo.  

Existe pues una construcción social de 
la realidad a través del proceso de sociali-
zación aseverado por Bergan y Luckmann 
(1966), basado en un “paradigma perio-
dístico” como fue calificado por Joseph Chan 
y Chin-Chaun Lee (1991), es decir: una 
manera de seleccionar, interpretar, enfatizar y 
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excluir informaciones y datos, con el fin de 
mediatizar el mundo de la información. 

¿Cuál fue la “visión del mundo” de los 
que redactaron las noticias o los que opinaron 
en sus columnas, acerca de la campaña 
presidencial de 1998? ¿Cómo fueron narrados 
los acontecimientos de la campaña y los 
señalamientos sobre los candidatos Hugo 
Chávez y  Enrique Salas?  

Fue Bernard Cohen (1963) quién 
señaló que el mapa político es diseñado por 
los reporteros, editores y columnistas y no por 
cartógrafos. El consumo de determinadas 
noticias y opiniones por parte de los 
receptores, generalmente conduce sólo a un 
conocimiento selectivo acerca de la vida 
política, pero fue Daniel Yankelovich quien 
estuvo de acuerdo que estar bien informado 
nunca es un sustituto satisfactorio de un buen 
juicio (1991: 5-7). 

Con todo, ya para el año de 1944 
Lazarsfeld e colaboradores y Berelson e 
colaboradores para el año de 1954, habían  
señalado que el rol de los medios consistía en 
reforzar las convicciones ya existentes y 
llegaban entonces a la conclusión que su 
influencia en los receptores era mínima, si se 
sabe que la mayoría de las personas mantiene 
una determinada afiliación política , una 
simpatía y a veces una lealtad a un partido, a 
un grupo político o a una causa, lo cual 
condiciona la interpretación selectiva de los 
mensajes de los medios.  

Pero  es verdad también, como afirma-
ron Kurt Lang y Gradys Engel Lang, citado 
por Denham y Millar, que la cobertura que 
hacen los medios sirve para dramatizar las 
campañas políticas desde su lado lúdico, 
como la posible victoria de un candidato, 
abandonando los aspectos temáticos de fondo: 
es la narrativa de la campaña como si fuese 
una “carrera de caballos” (Denham y Millar, 
on-line: http://excellent.com.utk.edu/). 
 
6. El marco empírico de la investigación 
  

El 6 de diciembre de 1998 el pueblo 
de Venezuela concurrió a las urnas para elegir 
un presidente que los condujera a través de 
los años y que solucionara muchos problemas 

acumulados tanto sociales, económicos y 
políticos. 

Con el gobierno del Dr. Rafael 
Caldera estaba terminando su programa de 
ajustes denominado la Agenda Venezuela, la 
cual seguía el llamado Consenso de 
Washington, el cual consistía en fijar metas 
para restablecer los equilibrios macroeco-
nómicos, abatir la inflación, controlar el gasto 
público, frenar el déficit fiscal, aumentar las 
reservas internacionales, obtener un adecuado 
crecimiento económico y lograr la reforma 
del Estado, metas todas que no se pudieron 
alcanzar y que ya formaban parte de la crítica 
de los nuevos candidatos presidenciales y en 
especial cuatro de ellos que luchaban por 
puntear en las encuestas, como Irene Sáez, 
Hugo Chávez, Claudio Fermín y Henrique 
Salas Romer. 

Al comenzar una contienda electoral 
siempre nos preguntamos: ¿hacia qué destino 
se comienzan a dirigir las intenciones del 
voto? Según la encuestadora Compañía 
Venezolana de Investigación (CVI) , los 
indecisos y los abstencionistas se concen-
traban en los electores independientes (50% 
del total), aunque era igualmente significativo 
que también pertenecían en un 24% al partido 
Acción Democrática (AD) y en un 34% al 
Partido Social Cristiano COPEI. Las 
organizaciones políticos que tenían apenas un 
4% de abstencionistas eran el Movimiento 
IRENE y el Movimiento MBR-200. 

Durante el comienzo de la pre-
campaña, la nominada Irene Sáez estaba ya 
posesionada en el primer lugar de las 
encuestas, pero para la primera semana de 
enero del año 1998 ya había perdido votos y 
en cambio los nominados Chávez, Salas y 
Fermín mantenían curvas ascendentes.  

Los votos para la candidata Sáez eran 
muy volátiles, pues apenas un 19% del total 
eran de personas de su misma agrupación 
política. Lo mismo sucedía con el candidato 
Salas Romer, pero no así para el candidato 
Chávez pues el 25% pertenecían a su propio 
movimiento MVR y al partido Patria para 
Todos y un 59% de votantes independientes. 
Gladys Villaroel (1998) había demostrado que 
la socialización política en Venezuela le 
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indicaba que existía una asociación entre la 
participación política y los estratos pobres de 
la sociedad, pero que igualmente los estratos 
medios educados no les agradaba la 
participación en política, pues sólo estaban 
conformes con una valoración normativa de la 
democracia.  

Los estratos medios o clase media de 
la sociedad venezolana eran votantes 
inseguros y por ello podrían ser más fácil-
mente arrastrados por los comentarios, las 
noticias y las opiniones en los medios de 
comunicación o de familiares y amigos. 
Incluso el candidato más controversial trataba 
que los medios y las personas votantes 
quedaran envueltos en los conflictos que ese 
candidato divulgaba y en especial si esos 
conflictos venían acompañados de un elevado 
riesgos para aquellas personas que podían 
perder sus privilegios. Esto lo afirmó rotun-
damente Janet Kelly (1995) cuando durante la 
campaña presidencial anotó lo siguiente: 
 

“…todos los venezolanos están de 
acuerdo en que el gobierno no funciona 
y que sus fallas constituye la traba 
principal para el desarrollo del país; y es 
que el venezolano abriga más ESPE-
ranzas con respecto a sus perspectivas 
que con respecto a las del Estado o el 
país en general, porque para esas 
personas los fracasos irrumpen diaria-
mente en la escena pública, pero 
siempre oyen que se dice que la culpa es 
del otro, en resumen: nadie cede sus 
privilegios.” 

 
La campaña en un ambiente maniqueo 

de confrontación por el poder, hacia que unos 
candidatos  protegieran sus fueros y sus 
convicciones para imponer sus aseveraciones 
y los otros candidatos defendieran las actua-
ciones de sus adherentes. El clima de 
rivalidad y de hostigamiento fue un rasgo 
sorprendente en esta campaña política de 
1998. 
 
7. La metodología utilizada en el trabajo 
 

El autor fundamentó su investigación 
en la teoría de la agenda setting, a fin 
determinar quién y cómo se estaba manejando 
el proceso de la formación de la opinión 
pública, si eran los medios que podían tener 
influencia sobre los votantes o eran los 
votantes quienes evaluando sus experiencias, 
en un contexto turbulento, conformaban su 
propia agenda al  seguir los llamados del 
candidato mesiánico.  

La agenda de los votantes aparecía en 
todas las encuestas profesionales que se 
publicaban en la prensa escrita y la agenda de 
los periódicos se reflejaba en las frecuencias 
de lo que se decía sobre cada candidato y sus 
actuaciones.  

Fue necesario entonces analizar, 
durante 11 meses, más de 1.336 frases 
temáticas  (durante la pre-campaña 845 
frases), las cuales censuraban o bien 
aplaudían a determinados nominados  en dos 
periódicos de elevada circulación y de 
prestigio como El Nacional y El Universal, 
dedicados a cubrir las noticias o bien las 
opiniones acerca de los dos candidatos, que 
ya habían polarizado la campaña presidencial 
de 1998, es decir el candidato Chávez y el 
candidato Salas. 

Los mensajes manifiestos rescatados 
de los dos periódicos dieron origen a series de 
frecuencias para un conjunto de categorías y 
estos datos fueron examinados aplicando los 
índices de desbalance de Lasswell,  como lo 
había plateado Violeta Morin en su tesis 
doctoral Tratamiento periodístico de la 
información (1974).  

Los seis índices de Harold Lasswell, 
elaborados con la colaboración de Irving Janis 
y Raymond Fadner, eran los siguientes:  
 
1) el índice de frecuencia de las frases 
temáticas y de una categoría en un grupo, es 
el porcentaje de repetición o grado de 
verbalismo;  
2) el índice de politización absoluto y 
ponderado de una categoría, independiente de 
su grupo, es el porcentaje de frases temáticas 
orientadas bien sea hacia lo positivo o hacia 
lo negativo, reflejando así el grado de pasión 
política en el discurso;  
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3) el índice de orientación absoluto y 
ponderado de una categoría, independiente de 
su grupo, es el porcentaje de frases temáticas 
que dominaban positiva o negativamente, 
reflejando el grado de convicción  puesto en 
esa orientación;  
4) el índice de compromiso es el grado de 
orientación ponderado, según el número de 
frases temáticas positivas o negativas en 
relación a sus totales, lo cual indicaba el 
grado de dogmatismo para defender una 
orientación determinada en relación a las 
otras categorías. 
 

Las 845 frases temáticas, durante la 
pre-campaña, sobre los candidatos y sus 
actuaciones, que aparecieron en los dos 
diarios analizados (una encuesta no reactiva 
sobre lo divulgado en la prensa escrita), 
dieron origen a frases altamente verbalizadas 
o no, frases con una elevada o no pasión 
política, frases con una elevada o no 
convicción política y frases altamente o no 
dogmatizadas. Esta narrativa, adecuadamente 
tabulada y analizada, estaría señalando el 
apoyo o bien el rechazo de la prensa escrita a 
los candidatos que habían polarizado en la 
campaña presidencial.  

En resumen: en esa narrativa de los 
diarios se estaba también votando por un 
determinado candidato y ese voto de la prensa 
escrita se comparó con la intención  del voto 
de los personas y con un índice de turbu-
lencia social, a los fines de buscar asocia-
ciones estadísticas, bien sea con el análisis de 
correlación de Pearson y el Tau de Kendall o 
bien con la correlación por rango (Rho de 
Speraman) entre el apoyo de los medios y el 
apoyo de los electores, utilizán-dose 
igualmente el test  chi-cuadrado para conocer 
el significado de esos votos favorables. 
 
8. Los hallazgos de la investigación 

  
El análisis se dividió en dos apartados:  

 
1) la pre-campaña presidencial, la cual duró 
hasta el 6 de agosto del año 1998; 

2) la campaña propiamente dicha, la cual se 
realizó desde el 7 de agosto al 8 de noviembre 
del mismo año. 
 

El análisis descriptivo de la pre-
campaña a través de los periódicos 
seleccionados y la intención del voto, se 
realizó mes a mes (enero a agosto del año 
1998). Para esos  8 meses se tabularon todas 
las frecuencias de las frases temáticas 
positivas, negativas y neutras, para cada uno 
de los diarios y para cada candidato (Chávez 
y Salas) e incluso para el total de días para 
cada uno de los meses, un análisis crono-
lógico el cual permitía conocer la distribución 
semanal de las frecuencias  de las frases 
temáticas encontradas, tanto en el género de 
noticias como en el género de opinión de los 
diarios El Nacional y El Universal.  

En seguida, mes a mes se aplicaron los 
índices de  desbalance de Lasswell para 
interpretar el comportamiento cognitivo de los 
diarios en relación a cada candidato y sólo 
para las llamadas unidades de información 
mayores, es decir: aquellas categorías que 
presentaban índices de frecuencia, de 
politización ponderada y de orientación más 
elevadas que el valor promedio. 

La prensa ponía mayor pasión política 
cuando refutaba que cuando se solidarizaba 
con  un candidato, o sea: estaba más dispuesta 
para rehusar a los nominados, que apoyarlos 
en su crecimiento cuando ello era evidente.  

La imagen de los dos periódicos 
analizados sobre el candidato Chávez estaba 
señalando  que durante 23 semanas se oscila-
ba entre las valencias positivas que correspon-
dían a la aceptación del candidato y las 
valencias negativas que correspondían a su 
rechazo, una curva oscilante con picos  de 
aceptación y picos de rechazo, lo cual nos 
indicaba que estamos en presencia de un 
discurso suma cero; una manera casi 
diplomática de no tomar ninguna posición.  

Incluso cuando repuntaba la intención 
del voto de los ciudadanos, que siempre se 
incrementaba mes a mes, entonces los diarios 
comenzaron a divulgar frecuencias negativas, 
especialmente desde el mes de abril al mes de 
julio, lo cual se podía calificar de una especie 
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de “guerra sucia”, estrategia que se había 
transformado en un “boomerang”, ratificado 
por el periodista Héctor Landaeta (1998), 
cuando señaló, en la separata especial del 
Diario El Globo, lo siguiente: 

 
“… pareciera que en estas primeras de 
cambio el antichavismo se está convir-
tiendo en un boomerang, pues cada vez 
que atacan a Chávez, su candidatura 
sube. Hay una lógica elemental que 
opera en el venezolano común: si 
quienes atacan a este candidato son los 
políticos tradicionales, quienes lo 
señalan como una especie de diablo, 
entonces ese pueblo decepcionado del 
liderazgo tradicional por deducción 
llega al convencimiento de que si los 
malos atacan a Chávez  es porque este 
es bueno.” 

 
La imagen del candidato Salas en los 

diarios analizados y durante las 23 semanas 
siempre fue positiva pero descendente, pues 
los diarios al final de la pre-campaña casi no 
le dieron cobertura y por el contrario le 
restaron respaldo; en efecto, desde el mes de 
marzo y hasta el mes de julio casi desapare-
cen las noticias y opiniones sobre este 
nominado, pues seguramente la prensa se 
concentraba en divulgar, para bien o para mal, 
lo que estaba sucediendo con el candidato 
Chávez, el cual se había ya transformado en el 
candidato mediático que asegura una mejor 
venta de la prensa escrita.  

Las noticias y las opiniones sobre la 
campaña se transformaron en un espectáculo 
y se abandonaron los aspectos sustantivos del 
debate. El mensaje periodístico revelaba que 
existía mayor complacencia con actitudes y 
valores superficiales que no correspondían al 
nivel político-cultural de los venezolanos. 
Hubo un vacío para divulgar argumentos 
esenciales, por lo que la prensa no logró 
realmente guiar en forma eficaz el desarrollo 
de la campaña presidencial. 

La asociación entre apoyos y rechazos 
tanto de los medios como de los electores 
fueron comparados para calcular una 
correlación por rango (Rho de Spearman) 

tanto para el nominado Salas como para el 
nominado Chávez.  

La correlación o asociación fue 
negativa en 0,30 para Salas, es decir que no 
había coincidencia entre las series de datos 
recogidos de los medios y de las encuestas 
sobre la intención de votos del electorado. 
Esta asociación negativa fue mayor en el caso 
del candidato Chávez, es decir 0,50. Incluso 
al aplicarse una regresión múltiple entre las 
variables independientes: agenda de los 
medios e índice de severidad social ponde-
rado, con la intención del voto como variable 
dependiente, aparecieron correlaciones nega-
tivas entre el apoyo de los electores y el 
apoyo de los medios, pues esos apoyos 
seguían caminos distintos, siendo estadística-
mente significativos. 

El apoyo por parte de los diarios 
siempre fue mayor para el nominado Salas en 
relación al nominado Chávez. Pero mientras 
los periódicos, al final de la pre-campaña y 
durante la campaña, no privilegian a los 
candidatos, los electores si les concedían su 
apoyo.  

Aparentemente, la influencia de los 
medios sobre el electorado no fue tan evidente 
en este contexto de crisis. Pero la poca 
influencia de los medios, de una manera 
inversa al comportamiento de los electores, 
fue solamente una parte de las posibles 
variables que influyeron en la campaña 
presidencial de 1998.  

Las otras variables relacionadas con el 
contexto, fueron las siguientes: la turbulencia 
política, la volatilidad de la intención del 
voto, la influencia de las comunicaciones 
interpersonales, el carisma de los candidatos, 
las motivaciones del elector, el perfil 
ideológico del electorado y su participación 
política,  todo lo cual podría asegurar una 
posible hipótesis de la economía del voto o 
quizá del llamado voto castigo, muy relacio-
nados con las teoría sociológica denominada 
de la acción orientada, una forma, utilizada 
por el votante, para buscar motivos y tomar 
un curso de acción hacia un objetivo, a fin de  
superar un posible malestar acumulado.  
 
9. Resultados y discusión 
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La investigación sobre los comporta-
mientos de la prensa escrita y la elección 
presidencial venezolana del año 1998 se 
enmarcó dentro de la teoría de la agenda-
setting y de la noticia como espectáculo. Los 
medios, en este caso los periódicos analiza-
dos, controlaban la selección de los temas 
políticos para su cobertura predo-minante, 
pero también los llamados pseudo-eventos 
con un mayor contenido lúdico. 

La ocasión elegida para realizar la 
investigación fue la elección presidencial 
celebrada en Venezuela con una pre-campaña 
de enero al mes de agosto y de agosto hasta el 
mes de diciembre, la campaña propiamente 
dicha.  

La investigación duró 11 meses  y se 
trabajó con el universo total de frases 
temáticas que se referían al los candidatos 
nominados Chávez y Salas y sus actuaciones, 
tanto en el género de noticias como en el 
género de opinión. Se analizaron 1.336 frases 
temáticas tomadas de los diarios El Nacional 
y El Universal.  

La unidad de análisis para tabular los 
contenidos fue la frase temática, es decir una 
frase que aunque cambie el predicado, 
siempre se puede encontrar en ella un tópico o 
una unidad de significado. Es aquella frase 
que aunque cambie lo que se dice del sujeto 
siempre estaría señalando que se otorga o una 
valencia positiva (+), cuando la frase anima o 
“aplaude” la presencia del candidato y sus 
actuaciones; o bien, que se otorga una 
valencia negativa (-) cuando la frase no acepta 
al candidato y sus actuaciones, ya sea 
haciendo irreductible la oposición política, ya 
sea transformando la mesura en una 
agresividad. Entre estas dos posiciones no se 
vislumbraba ningún matiz intermedio, sólo 
una frase temática neutra que sirve de grado 
límite o grado cero de intensidad. 

En esta investigación se tabularon 
todas las frases temáticas que se referían a los 
candidatos Chávez y Salas, desde el primero 
de enero hasta el cuatro de diciembre del año 
1.998. Durante el mes de enero destacaron 
claramente tres temas : apoyo, candidato 
crece y autocracia (66% del total de 
frecuencias analizadas). Pero ya para el mes 

de julio los temas se habían reducido sólo a: 
candidato Chávez y rechazo Chávez, otor-
gándole a estas categorías el 79% de todos los 
tópicos tratados y casi había desaparecido la 
cobertura de prensa para el candidato Salas. 

Los diarios privilegiaron la cobertura 
lúdica de la campaña presidencial, como si 
estuviesen narrando una “carrera de caballos”, 
abandonando los aspectos sustantivos de la 
contienda. Las noticias vaciaron de contenido 
a la precampaña y a la campaña presidencial y 
al candidato Chávez se le apoyó y se rechazó 
colocando en la agenda  un discurso suma 
cero (igual los apoyos que los rechazos).  

En el caso del candidato Salas siempre 
se le apoyaba, pero ese apoyo fue perdiendo 
fuerza hasta que se debilitó su cobertura de 
prensa y casi desaparece ,frente a un 
cobertura del 83% para el candidato Chávez 
entre los meses de enero y agosto de l.998.  

La agenda publicada sobre el 
candidato antisistema Chávez, se había 
transformado en una agenda publica, 
mientras la intención del voto, según las 
encuestas que aparecieron en los diarios por la 
Compañía Venezolana de Investigación, 
Mercanálisis, Datanálisis, Consultores 21 y 
Cosar Grupo, indicaban que el electorado le 
otorgaba más apoyo al candidato Chávez que 
al candidato Salas. Las fluctuaciones de la 
cobertura de los medios no cambió el 
comportamiento de los votantes, que en un 
entorno turbulento  decidieron apoyar al 
llamado Polo Patriótico, con un 56,75% de 
los votos totales.  

Un análisis agudo del periodista 
Roberto Guisti (1998) señaló durante los 
primeros días del mes de diciembre, lo 
siguiente: 
 

“… en este enredo descomunal de 
tarjetas confiscadas, de candidatos que 
ya no son, o lo son a medias, es muy 
difícil precisar cuál será la reacción de 
los electores. ¿Habrá transferencia 
automática de los votos que obtuvieron 
AD y COPEI el 8 de noviembre a la 
candidatura de Salas?” 
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“¿Se irán, por el contrario, los adecos 
hacia Chávez ante el espectáculo de los 
partidos tradicionales cuyas cúpulas 
sólo entendieron lo que estaba pasando 
cuando se vieron en  terapia intensiva o 
tendrán en cuenta lo de las cabezas en 
aceite a pesar de sus últimos y 
fraternales llamados a las bases?” 

 
Durante la precampaña 70 personas, 

entre reporteros y comentaristas, habían 
cubierto las noticias y opiniones acerca de 
este importante evento político, pero real-
mente apenas el 10% de los que le dieron 
cobertura a la campaña colocaron en la prensa 
más del 50% del total de las frecuencias 
analizadas en esta tesis, es decir un a 
concentración importante de las fuentes. 
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Anexos 

 
Autodefinición política de los votantes residentes en Venezuela (1998) 
Ubicación % 
Izquierda 10 
Centro-Izquierda 6 
Centro 26 
Centro-derecha 22 
Derecha 26 
No definido 10 

Fuente: Encuesta de Datanálisis (18 al 22 de septiembre, 1998). 
 
El voto según la ideología de los votantes (1998) 
Votos para Chávez   
De la izquierda 83% 13% del total de electores 
Del centro 47% 12% del total de electores 
De la derecha 27 13% del total de electores 
   
Votos para Salas   
De la izquierda 6% 1% del total de electores 
Del centro 30% 8% del total de electores 
De la derecha 43% 20% del total de electores 
   

Fuente: Datanálisis. 
 
Opiniones de los electotes. Principales causas de la crisis (1998) 
Causas % 
Corrupción 57 
Políticas económicas erradas 24 
La baja de los precios del petróleo 3 
La incertidumbre del “efecto Chávez” 2 
No contestó 2 

Fuente: Datanálisis. 
 
Resumen de los indicadores de frecuencias relativo al voto de la prensa y la intención del voto 
del ciudadano para Chávez. Precampaña presidencial 1998. Venezuela 
Mes Voto de la prensa Intención del voto 
Enero -1 +10 
Febrero +20 +10 
Marzo -1 +15 
Abril -20 +30 
Mayo -2 +40 
Junio -12 +42 
Julio -20 +50 

Fuente: Análisis de Contenido de El Nacional y El Universal. Encuestas a votantes. 
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Resumen de los indicadores de frecuencias relativo al voto de la prensa y la intención del voto 
del ciudadano para Salas. Precampaña presidencial 1998. Venezuela 
Mes Voto de la prensa Intención del voto 
Enero +12 +7 
Febrero +32 +7 
Marzo +4 +10 
Abril +2 +15 
Mayo +4 +20 
Junio 0 +20 
Julio 0 +25 

Fuente: Análisis de Contenido de El Nacional y El Universal. Encuestas a votantes. 
 
 
Agenda de los medios en relación a los candidatos Chávez y Salas durante 7 meses de 1998. 
Campaña Presidencial. Venezuela 
 Frecuencias Proporción % Frecuencias acumuladas 
Agenda     
Apoyo (+) 319,06 0,377 

 
37,7 319,06 

Rechazo (-) 311,72 0,369 36,9 630,78 
Neutro (o) 214,47 0,254 25,4 845,25 
Total 845,25 1,000 100,0 845,25 

 
Agenda de los medios en relación al candidato Chávez durante 7 meses de 1998. Campaña 
Presidencial. Venezuela 
 Frecuencias Proporción % Frecuencias acumuladas 
Agenda     
Apoyo (+) 251,09 0,355 

 
35,5 251,09 

Rechazo (-) 282,62 0,400 40,0 533,71 
Neutro (o) 173,47 0,245 24,5 707,18 
Total 707,18 1,000 100,0 707,18 

 
Agenda de los medios en relación al candidato Salas durante 7 meses de 1998. Campaña 
Presidencial. Venezuela 
 Frecuencias Proporción % Frecuencias acumuladas 
Agenda     
Apoyo (+) 67,97 0,492 

 
49,2 67,97 

Rechazo (-) 29,10 0,211 21,1 97,07 
Neutro (o) 41,00 0,297 29,7 138,07 
Total 138,07 1,000 100,0 138,07 
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Orden jerárquico del apoyo de los medios y del elector para el candidato Salas. Marzo a Julio 
de 1998. Campaña Presidencial 1998. Venezuela. 
Periódicos Elector Diferencias Diferencias al cuadrado 
1 5 4 16 
4 4 0 0 
3 3 0 0 
5 2 3 9 
2 1 1 1 
Sumatoria   26 

 
N= 5 
Q = 1 [ (6 x 26 / 5 ( 5 – 1)] = 1 – (156 / 120 ) = - 0,30 
Una asociación negativa , lo que indica que no existe coincidencia entre las serie de datos. La 
influencia de la agenda es mínima y se impone la agenda del público votante. 
En el caso del candidato Chávez la correlación negativa es mayor, o sea -0,50.  
Las correlaciones Pearson y Tau de Kendall para el candidato Salas y Chávez, fueron 
respectivmente: -0,376 y – 0,100 y – 0,372 y – 0,400. 
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Resumo 
 
O presente trabalho analisa o nível educacional e a formação do público leitor feminino a partir do 
século XIX, período caracterizado por uma grande preocupação da sociedade patriarcal com o que 
elas deveriam ler e com o conteúdo mais apropriado para direcionar tanto o ato-leitura como o sujeito-
mulher. O cenário social interferiu no “gosto” delas por determinado tipo de leitura, atraindo-as 
principalmente para os romances cujas histórias reproduziam os valores patriarcais. Porém, o fato de a 
leitura desencadear processos cognitivos como pensar, imaginar, relembrar e solucionar problemas 
impediu que tanto o pensamento quanto o comportamento feminino fossem “domados” através das 
letras. O contato com a leitura e a escolarização auxiliou na abertura de novas oportunidades para a 
mulher acessar a vida pública, além de descortinar o campo de conhecimento de novas e diferentes 
realidades, inclusive a sua, até então vista principalmente por um ângulo privado e particular. © 
Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 28-37. 

 
Palavras chave: leitura; cognição; leitura feminina; Século XIX; leitura; sentido; 
contexto; motivação. 

 
Abstract 
 
The present work analyses the education and development of  female readers, from the XIX century, 
on a period in which features a great worry of the patriarchal society towards what women should 
read and towards the most appropriate content in order to guide both the reading act, as well as the 
subject-woman. The social scenery interferes in their “preference” for a certain kind of reading thus 
attracting them to novels which reproduced patriarchal values. However, the fact that reading 
triggers out cognitive processes such as thinking, imagining, remembering and problem solving has 
stopped both feminine thinking as well as feminine behavior from being “tamed” through literature. 
The contact with reading and schooling has helped open up new opportunities for women to have 
access to public life besides unveiling the field of knowledge of new and different realities, including 
their own hitherto only partially viewed through a private and particular angle. © Ciências & 
Cognição 2007; Vol. 10: 28-37. 
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Introdução 
 

Existe leitor para todo texto e 
aceitação deste por parte do público depende 
muito mais da capacidade das informações 
nele contidas atraírem, irem de encontro aos 
interesses do leitor, que da qualidade literária 
com que foi escrito. Isso porque cada um 
escolhe o que deseja ler a partir de variáveis 
sociais e motivacionais que lhes são próprias.  

A apropriação do texto implica a 
produção de sentido, onde se imprime a 
singularidade da leitura, baseada na expe-
riência individual. Leitura é, antes de tudo, 
construção de significados. O desenvolvi-
mento do ato de ler é extremamente complexo 
e não depende apenas de saber decifrar 
símbolos. Deve se considerar o motivo que 
leva o leitor ao texto, o contexto e a diversi-
dade de sentidos que se dá às palavras, tanto 
pelo autor como pelo leitor.  

Estudos teóricos desenvolvidos por 
várias disciplinas demonstram que estes três 
fatores, contexto, motivação e sentido, 
interferem no ato da leitura e estão ligados a 
componentes cognitivos, que interagem entre 
si em um processo constante, dinâmico. Eles 
compõem o ponto de partida da efetivação da 
leitura, da subjetividade do leitor. São feno-
menos provenientes do cenário social e, como 
se interagem e iteragem fortemente, caracteri-
zam o “gosto” por determinado tipo de 
leitura. O caminho até agora percorrido por 
diversas disciplinas tem sido analisar as 
teorias cognitivas contemporâneas e destacar 
os possíveis elos com estes três fatores 
verificando sua relação com o ato de ler. 

Esse artigo estuda a formação do 
público leitor feminino, sob o enfoque da 
ciência da informação, a partir do século XIX, 
período caracterizado por uma grande 
preocupação da sociedade patriarcal com o 
que elas deveriam ler e com o conteúdo mais 
apropriado para direcionar tanto o ato-leitura 
como o sujeito-mulher. Porém, o fato de a 
leitura desencadear processos cognitivos 

como pensar, imaginar, relembrar solucionar 
problemas, impediu que pensamento e 
comportamento feminino fossem “domados” 
através das letras. O acesso à leitura, a 
escolarização e a conseqüente busca por 
informação abriram para a mulher novas 
oportunidades de se preparar para o acesso à 
vida pública, além de descortinar o campo de 
conhecimento de novas e diferentes reali-
dades, inclusive a sua, até então vista 
principalmente pelo ângulo privado e 
particular. 

 
A mulher e sua relação com as letras  
 

A era do Iluminismo, na tentativa de 
reformar a sociedade, estimulou os progressos 
na direção da alfabetização no mundo 
ocidental criando um número novo de 
leitores, nos quais as mulheres foram 
incluídas; elas que, até então estavam 
relegadas, em sua maioria, ao plano de 
ouvintes das leituras dos homens e do clero. 
Porém ganharam permissão de apreciar 
apenas os textos passados pelo crivo destes 
mesmos senhores. A ideologia das luzes 
esperava que o livro fosse capaz de reformar a 
sociedade, que a: 

 
 “vulgarização escolar trans-formasse os 
hábitos e costumes, que uma elite 
tivesse com seus produtos [...] o poder 
de remodelar toda a nação. Este mito da 
educação inscreveu uma teoria do 
consumo nas estruturas da política 
cultural.” (Chartier, 1995: 261)  

 
Altos níveis de alfabetização eram 

encontrados nas grandes cidades européias. 
Mas havia uma peculiaridade. Não era grande 
a diferença entre o número de leitores e o de 
leitoras, no final da década de 1890, na parte 
mais alta da escala social e entre os casais 
cujas mulheres auxiliavam os maridos na 
contabilidade de seus ofícios, como nos relata 
Lyons (2002). Segundo a autora, muitas 
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mulheres sabiam ler, mas não eram capazes 
de assinar o próprio nome. Com isto, a 
educação das meninas européias estava 
atrasada em relação à dos meninos, a quem 
era estimulada a prática da escrita.  

 
“Como conseqüência, a oferta de 
instrução formal para meninas parece 
seguir, e não preceder, a crescente 
participação feminina no público leitor. 
A expansão de oportunidades de empre-
gos para as mulheres (por exemplo, 
como professoras, vendedoras nas lojas 
e assistentes nos correios) e a modifi-
cação gradual das expectativas das 
mulheres foram fatores adicionais no 
incremento do nível de alfabetização 
feminina.” (Lyons, 2002: 168) 
 

No Brasil, os índices de alfabetização 
feminina, coletados pelo Ministério da 
Agricultura, Indústria e Comércio, no período 
compreendido entre 1880 a 1920, indicavam 
uma baixa escolaridade: apenas 20% das 
mulheres sabiam ler e escrever, contra 29% 
dos homens, conforme relata Heller (2002). É 
necessário questionar o que era chamado alfa-
betização a partir da observação feita por 
Chartier (1991) que constatou, no caso da 
população francesa dos séculos XVI a XVIII, 
estarem incluídos entre eles os que apenas 
assinavam os mais diversos tipos de 
documentos.  

Diversos estudiosos, entre eles Gomes 
(2002), Dumont (1998) e Hollanda (1992), 
afirmam que havia entre as mulheres uma 
consciência, em maior ou menor grau, de que 
a participação nos círculos letrados era 
condição essencial para aquela que desejasse 
participar da vida pública.  

Habermas (1984) ressalta que o 
surgimento da esfera pública burguesa estava 
intimamente ligado à literatura, visto que essa 
esfera definiu-se inicialmente como um grupo 
de pessoas que liam. No século XIX espaços 
culturais e de leitura se tornaram públicos 
levando a cultura a assumir sua forma de 
mercadoria. A cidade “caracteriza, antes de 
tudo, uma primeira esfera pública literária que 
encontra suas instituições nos coffee-houses, 

nos salons e nas comunidades dos comensais” 
(Habermas, 1984: 45). O autor comenta que a 
mulher circunscrita à esfera da família, 
pertencente ao privado, se posicionava 
também na esfera pública na medida em que 
se entregava ao discurso literário.  

 
“Mulheres e dependentes estão excluí-
dos da esfera pública política tanto de 
fato quanto de direito: enquanto o 
público leitor feminino, assim como 
alunos e mensageiros, tem com freqüên-
cia uma participação mais forte na 
esfera pública literária do que os 
proprietários privados e os próprios 
homens adultos.” (Habermas, 1984: 73) 

 
Aos poucos se tomou consciência do 

poder do conhecimento e da discussão pública 
de determinados assuntos como sendo uma 
“arma” em favor de interesses particulares. A 
esfera pública literária adquire, então, um 
caráter político e passa a discutir que tipo de 
assunto seria de interesse público manter em 
pauta. Aos grupos sociais, como o das mulhe-
res, que permaneceram atrelados ao público, 
enquanto círculo literário, Habermas nomeou 
como “subculturas” ou “concorrentes”.  

Gomes (2002) chama a atenção para o 
fato de que, em sua fase literária, a esfera 
pública presta-se à construção de vínculos ou 
de uma autoconsciência grupal entre seus 
membros.  

 
“A atuação literária poderia servir, por 
exemplo, a uma reflexão sobre os temas 
e estéticas mais atraentes para as 
mulheres, depois sobre o que própria-
mente significa ser mulher para, a partir 
daí, passar a atividades de reivindicação 
ou a uma organização especificamente 
política.” (Gomes, 2002: 37) 

 
Por outro lado, a literatura contribuiu 

também para endossar e difundir o discurso 
sobre atributos considerados naturalmente 
femininos, que excluíam, inclusive, a criação 
literária, um dom tido como essencialmente 
masculino.  
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A Igreja Católica dos séculos XVII e 
XVIII, por exemplo, incentivava-as a ler, mas 
condenava-as a não escrever, acreditando 
assim impedi-las de se expressarem livre-
mente. Afinal, o papel que lhes cabia na 
sociedade era de mantenedoras da moral e dos 
bons costumes e não de criadoras e difusoras 
de novas idéias. Na verdade, os católicos 
seguiram os passos dos luteranos, principal-
mente na Inglaterra, que segundo Dumont 
(1998), foram os que primeiro se preocupa-
ram com a “alfabetização em massa” como 
forma de catequizar e manter cativos seus 
seguidores.   

Meninas na escola brasileira foram 
aceitas oficialmente somente a partir de 1827. 
Universidade, não antes de 1879. Inicial-
mente, o estudo era para poucas. Lugar de 
mulher era em casa cuidando do lar, doce lar. 
Por outro lado, foi pensando exatamente na 
saúde desse lar, que alguns defenderam a 
instrução feminina.  

 
“Se por um lado a conquista da ins-
trução surgiu como uma das mais 
importantes reivindicações femininas, a 
educação representou, para a maioria, a 
ênfase em sua função moralizadora.” 
(Duarte, 2002: 278) 

 
Moraes (2003), em seu levantamento 

sobre a escalada da mulher brasileira para a 
conquista da cidadania, comenta que no final 
do século XIX, a educação da mulher se 
justificava: 

 
“para que a filha fosse obediente, a 
esposa fiel, a mulher exemplar, cumpre 
desenvolver a sua inteligência para 
instrução e formar o espírito na 
educação.” (Moraes, 2003: 498) 

 
Com este mesmo objetivo converteu-

se o magistério em extensão da tarefa 
doméstica e maternal. Instruíam-se as 
mulheres para que elas próprias pudessem 
educar “melhor” a sociedade dos homens e ter 
um trabalho qualificado aos seus próprios 
olhos. Poderiam, assim, ser reconhecidas 

como colaboradoras para o progresso da 
humanidade.  

 
Apropriação do texto x produção de 
sentido 
 

Entre os objetivos que levam uma 
pessoa ao ato de ler estão, segundo Dumont 
(1998), o lazer, a necessidade de atualizar os 
conhecimentos, de saber mais sobre 
determinado assunto e posterior satisfação de 
matar a curiosidade, podendo chegar ao dese-
jo de “liberar o espírito”. A leitura funcionaria 
como válvula de escape do mundo real, como 
parece acontecer com os romances em série, 
objeto de estudo da autora. Essa possibilidade 
de criar um mundo “paralelo” e “indomável” 
através da leitura fez com que o poder 
patriarcal regulamentasse o acesso da mulher 
ao que era publicado.  

Leitura e escrita sempre estiveram 
associadas ao poder e foram usadas como 
forma de dominação. Por isto, o romance do 
século XIX acabou associando a leitura 
feminina às características tidas como naturais 
da mulher como sensibilidade, irracionalidade 
e emoção, impondo o amor como ingrediente 
constitutivo, e essencial, da identidade 
feminina.  

Mas, mesmo se tratando de amor, era 
preciso ter cuidado. A leitura, principalmente 
a silenciosa, ao remeter a mulher a si mesma, 
a seus próprios pensamentos e emoções, podia 
exaltar a imaginação e excitar as paixões 
mundanas provocando sua desrealização, 
fazendo-a a preferir o mundo da fantasia ao 
real.  

Os prejuízos poderiam ser não apenas 
de ordem moral, como também fisiológica 
levando a uma excitação quase patológica. 
Acreditava-se que a instrução exagerada 
poderia corromper a natureza feminina e suas 
fibras moles, fluidas e delicadas, impedindo a 
menina de se tornar uma mulher perfeita, 
segundo Rohden (2004). Se a menina se 
entusiasmasse pelo estudo, sobraria pouca 
energia em seu corpo para ser investida no 
amadurecimento de seus órgãos reprodutores, 
colocando em risco sua futura função 
maternal.  
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A medicina acreditava que a educação 
exigia um grande esforço por parte das 
meninas que não eram “naturalmente” dota-
das para o desenvolvimento intelectual.  

  
“Com isso, todas as energias que 
deveriam servir para o amadurecimento 
da capacidade reprodutiva eram direcio-
nadas para o cérebro. Como resultado, 
as jovens que se dedicavam aos estudos 
jamais chegariam a se tornar mulheres 
capazes de procriar um bom número de 
filhos saudáveis.” (Rohden, 2004: 188)  

 
Por isso a elas deveriam ser dedicados 

apenas textos dignificantes que tratassem 
daquilo que “dominavam”: o amor fraternal 
(jamais o carnal), a harmonia da família e os 
textos bíblicos. Mas, ao contrário do que se 
esperava, estes gêneros permitiram imprimir a 
singularidade da leitura. Percebeu-se que as 
mulheres não eram depositórios passivos das 
letras.  

O livro é uma construção do leitor, 
sendo que este encontra nos textos outra coisa 
que não necessariamente era intenção do 
autor.  

 
“Toda leitura difere de outra menos 
pelo texto que pela maneira que é lida e 
[...] um sistema de signos verbais e 
icônicos é uma reserva de formas que 
esperam do leitor o seu sentido.” 
(Certeau, 2003: 265)  

 
O sentido não precede o texto, não 

está nele depositado nem é uma proposição 
pronta, acabada. É no texto sim, mas através 
do ato da leitura, que se produzem os 
sentidos. Em outras palavras, o sentido é um 
valor, e o texto é um pretexto, um potencial 
de sentido para leitura, que põe em jogo dois 
textos, sendo o sentido aquilo que está em 
jogo em ambos. A leitura é essencialmente 
uma avaliação, uma interpretação de um texto 
em relação a outro: uma transação. Pelo 
exposto, pode-se constatar a estreita relação 
existente entre sentido / contexto / ato de 
leitura, tendo o sujeito ⎯ o leitor ⎯ como 
produtor de sentido. O sujeito é um intérprete 

da polissemia que permeia o texto, podendo 
fazer múltiplas interpretações.  

 
“Frente a essa rede intrincada de senti-
dos, o leitor forja outros, novos, desarti-
culando para tal os sistemas de força 
que se cristalizam no real do mundo e 
da cena social.” (Birman, 1994: 111) 

 
Outra característica com a qual o 

poder patriarcal não contava era que além de 
descortinar o mundo das letras para as 
mulheres, as “histórias de amor”, auxiliavam 
na sua socialização. Em reuniões sociais, 
enquanto os maridos discutiam os assuntos do 
dia publicados nos jornais, elas teciam 
considerações sobre as mocinhas e seus heróis 
dos enredos publicados, na maioria das vezes, 
sobre a forma de fascículos nos mesmos 
jornais.  

O enorme progresso industrial da 
época levou a expansão do mercado editorial, 
resultando na fundação e circulação crescente 
de jornais, revistas literárias, folhetins, 
edições populares etc. que conquistou novas 
camadas de leitores, principalmente entre o 
público feminino (Coelho, 2002). Porém, 
textos como os manuais de moda e romances 
eram desprezados e criticados pelos 
intelectuais.  

Os jornais do século XIX, principais 
veículos de publicação destes gêneros, de 
olho no novo mercado consumidor, dividiam-
se por temas correspondentes ao sexo de seus 
leitores. E foi também dentro deste universo 
que a: 

 
“voz da mulher começa a se fazer ouvir 
com freqüência, seja na crônica, roman-
ces-folhetins ou textos polêmicos, [...] 
sempre sob a censura explicita ou sob o 
olhar complacente do mundo mascul-
ino, que via nessa extravagância – o 
escrever – apenas mais um capricho 
feminino ou uma ameaça aos bons 
costumes.” (Coelho, 2002: 96) 

 
Assim, melhor instruídas que suas 

antecessoras, as mulheres do século XIX, 
tinham acesso à leitura mais fácil sendo que a 
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maior diferença entre a leitura masculina e a 
feminina ficava a cargo do conteúdo. A elas 
eram dedicados os romances da vida interior, 
uma leitura que objetivava o divertimento; 
aos homens, as notícias sobre eventos públi-
cos, uma leitura que objetivava a informação 
e o estudo. 

 
“Romances eram tidos como adequados 
para as mulheres por serem elas vistas 
como criaturas em que prevalecia a 
imaginação, com capacidade intelectual 
limitada, frívolas e emotivas [...] era a 
antítese da literatura prática e 
instrutiva.” (Lyons, 2002: 172) 
 

Outra diferença diz respeito à forma 
como a leitura era feita. Os homens tinham a 
opção de ler em voz alta, para todo o grupo, 
enquanto as mulheres o faziam preferen-
cialmente em silêncio e individualmente; 
quando o faziam em voz alta, normalmente 
era para os outros membros da família, 
principalmente seus filhos, sendo sempre 
tuteladas pelos homens da casa. A leitura em 
família reforçava também a intimidade entre 
seus membros.    

Por outro lado, a leitura silenciosa 
possibilitou a constituição de uma intimidade 
individual e intelectual. Para Chartier (1991), 
a conquista da leitura solitária modificou as 
relações do homem com a divindade e 
também proporcionou novos modos de 
relação com os outros e os poderes. Além do 
mais, a relação pessoal com o texto 
dificultava os controles do grupo.  
 As mulheres, dentro de suas casas, 
tinham tempo de sobra para se dedicarem aos 
suspiros e soluços das histórias de amor? 
Acreditava-se que sim, mas a imagem 
idealizada da boa dona-de-casa era incom-
patível com a leitura, esclarece Lyons (2002) 
em seu estudo sobre a história da leitura. 
 

“Os afazeres domésticos vinham em 
primeiro lugar e, admitir que lia, 
equivaleria a confessar que estava 
negligenciando suas responsabilidades 
familiares de mulher.” (Lyons, 2002: 
174) 

Aliás, um dos motivos do sucesso das 
histórias em fascículos pode ter sido a 
possibilidade de a mulher planejar melhor sua 
leitura que era feita nos intervalos entre os 
trabalhos domésticos. 

Lyons (2002) relata pesquisas de 
estudiosos que detectaram que, até a década 
de 1940, as mulheres lamentavam não terem 
tido, ao longo da vida, tempo para dedicarem-
se à leitura, pois estavam ocupadas em 
demasia com suas obrigações. Elas disseram 
que, quando criança, tinham “medo de serem 
castigadas se fossem apanhadas lendo” 
(Lyons, 2002: 174).  

Um estudo feito por Lajolo e 
Ziberman (2003) sobre a forma como a 
mulher foi retratada nas obras de Machado de 
Assis, José de Alencar e Joaquim Manuel de 
Macedo revela que a imagem transmitida por 
eles era diferente da realidade percebida pelos 
viajantes e cronistas que vinham da Europa 
em visita ao Brasil. Os romancistas brasileiros 
se preocupavam em descrever a mulher como 
instruída, amante das letras que, apesar de se 
submeter aos caprichos dos homens, tinha 
suas próprias idéias sobre as quais discutia em 
“pé de igualdade” com eles. O objetivo 
parecia ser o de evitar denegrir a imagem da 
mulher e, por isso, optavam em omitir a 
ignorância, o embrutecimento e a opressão 
doméstica às quais ela estava submetida. 

 
“Os romancistas legitimam formas e 
regras vigentes, mas, simultaneamente, 
arriscam-se a romper com certos pa-
drões ao oferecer ao destinatário – 
sobretudo pertencente ao sexo feminino 
– um horizonte mais largo de expe-
riência cultural e ética. Mesmo com tais 
ressalvas, no entanto, os escritores 
confirmam a ideologia patriarcal.” 
(Lajolo e Ziberman, 2003: 256) 
 

Essa conduta é justificada, segundo as 
autoras, pelo fato de que os escritores viam as 
mulheres como um grupo de consumidores 
que não podia ser ignorado, desrespeitado e 
muito menos menosprezado. Bons romances, 
boas tramas, tinham consumo garantido; 
davam retorno financeiro e não exigiam um 
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grande trabalho de convencimento. Afinal, 
desde que se seguisse a fórmula suspiros e 
sussurros, sentimentalismo e riso fácil, era 
fácil agradar as mulheres.  
 Escrever para mulheres tinha básica-
mente duas intenções: lazer e educação, 
finalidades que afastam os textos dos pré-
requisitos da boa qualidade.  
 

“Para leitoras, escreve-se não muito a 
sério ou não muito aplicadamente 
porque se sabe não correr o risco do 
julgamento mais exigente – o julga-
mento que só seria capaz o público 
masculino.” (Werneck, 1985: 11) 

 
Ao compor romances, “textos para 

mulheres”, os escritores se viam “obrigados” 
a deixar de lado o rigor e a qualidade literária, 
visto que não era esta a expectativa feminina, 
argumento utilizado para justificar a “baixa” 
qualidade dos romances. O público feminino 
foi: 

 
 “na compreensão de alguns estúdio-
sos, responsabilizado pela qualidade 
inferior da ficção brasileira num período 
decisivo de sua formação.” (Werneck, 
1985: 8) 

  
Responsabilidade hoje questionada. 

Ao elaborar seu leitor ideal, o autor está “não 
apenas levando em conta a existência efetiva 
de um público leitor, mas também configu-
rando o tipo de relação que espera que esse 
público mantenha com sua obra”, explica 
Boechat (2002: 267). Para a autora, foram os 
romancistas os maiores responsáveis pelo que 
chama de “invenção” da leitora romântica. A 
leitora feminina teria sido alvo de uma 
constante doutrinação de autores e pedagogos 
sobre a escolha de suas leituras. 

 
“Empenhado em um projeto naciona-
lista tido como conservador e ingênuo e 
comprometido com a inserção da arte 
no mercado consumidor, o romance 
brasileiro se teria curvado, por um lado, 
às necessidades de divertimento e 
evasão de seu público eminentemente 

feminino e, por outro, a um necessário 
empenho didático, conservador e 
moralizante, a bem da família e da 
nação.” (Boechat, 2002: 268) 

 
Porque a predileção pela imprensa do 

coração, pela literatura “água-com-açúcar”? 
questiona Dumont (1998). Ao estudar o 
imaginário feminino e a opção pela leitura de 
romances em série, a autora concluiu que a 
“apropriação do texto pelo leitor implica a 
produção de sentido, onde se imprime a 
singularidade da leitura, baseada na experi-
ência individual de cada um” (Dumont, 1998: 
65). Segundo a pesquisadora, devido à 
rudimentar educação que a grande maioria 
das mulheres adquirira até o século XIX, era-
lhes fácil degustar a ficção em prosa. Sem 
instrução mais aprofundada, salvo uma 
pequena elite ligada às famílias mais “cultas”, 
as mulheres dificilmente sentiam-se aptas a 
entender os meandros da vida pública e dela 
participarem sentindo-se, assim, desobrigadas 
de se instruírem. Neste círculo vicioso, 
restava-lhes o mundo da fantasia.   

Os romances em série, que têm altas 
tiragens e a mulher como seu público 
principal, carregam os determinismos sociais 
vigentes no que se refere aos aspectos do 
posicionamento de homens e mulheres e seu 
relacionamento.  

O conservadorismo e os valores da 
sociedade ocidental são sempre identificados 
pelos críticos nas entrelinhas desses 
romances. As histórias seguem a velha 
fórmula de sucesso folhetinesca: nunca 
questionadora, utiliza linguagem clara e 
explícita para permitir impor os deter-
minismos - estes sim, implícitos – da moral 
tradicional e do destino pré-definido.  
 Dumont (1998) observa que os 
romances retratam determinismos morais 
tradicionais, de maior aceitação e apresentam 
o mundo equilibrado, livre de maiores 
conflitos. Fatos que venham a modificar este 
cenário partem sempre de algo vindo de fora 
que independe dos protagonistas. No 
imaginário social, não cabe à mulher mudar o 
curso de sua própria história. Essa já estaria 
determinada socialmente.  
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Interessante observar que a autora 
levanta a questão de que a literatura de massa, 
de best sellers entre eles os “romances água 
com açúcar”, pertence aos diferentes grupos 
sócio-econômico-culturais. 

 
“Os temas do cotidiano das pessoas 
perpassam sua produção e agradam a 
todas as camadas sociais, certamente 
porque respondem a suas necessidades 
individuais.” (Dumont, 1998: 127) 

  
Escarpit (1958) detectou que em todas 

as camadas da sociedade, havia maior homo-
geneidade na escolha da leitura por parte das 
mulheres que dos homens. Esta homoge-
neidade da leitura feminina se devia princi-
palmente ao estilo de vida relativamente 
uniforme da mulher, ou seja, os cuidados com 
os afazeres domésticos e com as crianças, 
aliados normalmente a atividades profissio-
nais, que recortavam a vida feminina em um 
padrão análogo, dentro de todas as classes 
sociais e em todas as regiões.  
 Isso ajuda a explicar porque a leitura 
feminina do século XIX permaneceu atrelada 
à “futilidade”. A razão não se funda apenas na 
crença de que elas eram incapazes de 
aprofundar em outros assuntos. Era este 
“tema” que recebia investimentos por parte de 
autores e editores, que seguiam a expectativa 
que se tinha em relação às mulheres. A 
instituição social determinava que a relação 
do público feminino com o texto fosse sim-
plista e simplória. Porém, segundo Certeau 
(2003), a ficção não traz “tesouros” escon-
didos em suas palavras. As palavras 
funcionam como instrumentos da relação de 
forças.  

A leitura leva o sujeito a aguçar seu 
passado, seu presente, seu estado afetivo e 
até, como acreditavam antigamente, sua 
fisiologia. Mesmo duas pessoas, ao lerem a 
mesma história, no mesmo momento 
histórico, têm interpretações e visões 
diferentes sobre ela, assim como, o leitor, ao 
retornar em outro momento a um texto já lido, 
faz uma nova leitura de suas mensagens. A 
verdadeira leitura consiste em atribuir signi-
ficado ao escrito e isto depende diretamente 

das informações (e experiências) que o indiví-
duo já possui sobre o mundo.  
 
Considerações finais 
 

A relação entre autor e leitor é 
peculiar e também muito complicada. As 
palavras não são coisas, são signos. Quando 
um autor descreve um parque de diversões, 
por exemplo, na verdade o leitor não vê o 
parque descrito no texto. O que se apresenta 
em sua mente é uma imagem, geral e difusa, 
não daquele parque em particular, fiel como 
num filme, mas uma estrutura que contem 
algumas semelhanças e características resga-
tadas dos seus conhecimentos e lembranças e 
acrescenta ao cenário as particularidades 
descritas pelo autor. Através da linguagem 
literária o autor pretende seduzir, convida o 
leitor a considerar como real um espetáculo 
fictício.  
 Para tornar a relação autor/leitor ainda 
mais próxima, temos o personagem. Princi-
palmente nos grandes romances, existe uma 
espécie de unidade viva entre criador e 
leitores, representada por este terceiro ele-
mento. A identificação do leitor com o texto 
se efetiva quando o autor busca a matéria 
prima para criar seus romances na sociedade 
onde ele e o público leitor estão inseridos. Já 
Fox (1937), descrevia com clareza, o fato de o 
personagem intermediar a relação autor/leitor 
dá mais força de convencimento ao romance; 
afirma que a personagem, assim como todos 
os outros elementos que aparecem no texto, 
são resgatados da herança cultural pelo autor.  
 

“O público oscila e é influenciado por 
tremendos conflitos de classes, por 
preconceitos nacionais e raciais, que o 
tornam herdeiro do inevitável curso da 
humanidade. É do público que o autor 
retira suas personagens, bem como é aí 
que ele encontra seus leitores.” (Fox, 
1937: 144) 

 
Essa proximidade psico-afetiva instau-

ra o interesse cognitivo do leitor, que é a 
busca pelo conhecimento de fatos novos com 
base nos antigos, e o interesse afetivo, que 
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prioriza, na seleção do novo, aquilo que mais 
toca sua paixão. O universo de referência do 
autor se encontra no público e por isto ele está 
sempre à procura de preencher os mais 
variados domínios temáticos de interesse de 
quem vai lê-lo. 

Para Dumont (2006), não há mais a 
preocupação em se saber o que o leitor, ou a 
leitora, deve ler, mas, sim, que ele/ela tem que 
ler, seja lá o que for e segundo seu desejo, 
senão não receberá as informações que 
possam vir a ser comparadas com seu prévio 
cognóscio, para enfim gerar novo 
conhecimento. É sabido que o/a leitor/a 
apropria-se de informações de romances, 
algumas deliberadamente, outras inconscien-
temente, transformando-as em conhecimento 
que poderá ser utilizado posteriormente em 
suas ações cotidianas. 

É necessário escolher o recorte que 
mais se aproxima do fazer da ciência, entre o 
complexo de componentes da leitura. Caso 
contrário se continuará a circular as mesmas 
dificuldades, a relatar todas as interferências 
possíveis, sem conseguir galgar outro patamar 
de entendimento do fenômeno. Dentre as 
áreas que trabalham com a informação, a 
ciência da informação possui como 
especificidade o entendimento com o seu 
fluxo e, preocupação precípua, como ela se 
manifesta em determinado segmento, grupo 
ou rede da sociedade. Isso significa refletir 
sobre os fenômenos que interferem na gênese, 
organização e uso da informação e, desta-
cando novamente sua especificidade, sob a 
ótica de determinado indivíduo ou grupo de 
pessoas. Ao eleger-se contexto, subjetividade 
e o fazer sentido à leitura como o recorte das 
pesquisas, está balizando-se nas diretrizes 
estabelecidas como primordiais no entender 
da ação leitura, cujo objetivo final não 
poderia deixar de ser, fazer conhecimento.  

O componente social na efetivação da 
verdadeira leitura necessita ser ressaltado. 
Para finalizar, transcreve-se Chartier (1990), 
que ao discorrer sobre a “apropriação” da 
leitura — na ciência da informação chamada 
de introjeção de conhecimentos —, enfatiza 
que é a história das práticas culturais que 
reconstrói as trajetórias complexas das idéias. 

Essas circulam entre a palavra proferida e o 
texto escrito, da escrita lida aos gestos feitos, 
do livro impresso à palavra.  

 
“O ato de leitura não pode de maneira 
nenhuma ser anulado no próprio texto, 
nem os comportamentos vividos nas 
interdições e nos preceitos que preten-
dem regulá-los. A aceitação das 
mensagens e dos modelos opera-se 
sempre através de ordenamentos, de 
desvios, de reempregos singulares que 
são o objeto fundamental da história 
cultural.” (Chartier, 1990: 136) 
 

Tais constatações são fundamentais 
para o embasamento teórico do ato de ler, 
pois remetem aos os três motivos consi-
derados propulsores da leitura e a sua 
verdadeira efetivação: o contexto do leitor, 
sua subjetividade e seu “fazer sentido” à 
leitura. Assim, o leitor será capaz de fazer a 
interpretação global do texto, que será 
finalmente percebido. È o próprio leitor quem 
instiga a capacidade de interpretação, de 
reflexão, e propicia a leitura elaborada de 
situações "dúbias". A leitura é a relação 
dialógica entre o mundo do texto e o mundo 
do leitor. Para que esse encontro se efetive, 
não é necessário possuir somente competência 
técnica — indispensável, mas insuficiente. 
Torna-se ainda necessária a capacidade de 
saber integrar esses dois universos. Ousa-se 
até a afirmar que tal diálogo seja a essência da 
integralidade da ação leitura. 
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Resumo 
 
Dentro do campo das mídias digitais, o objeto abordado no presente artigo é a hipermídia, que se 
caracteriza por organizar textos, sons, vídeos, dados numéricos e outros, em forma de redes dinâmicas 
e interativas, em constante transformação de suas conexões. Tendo como foco o princípio de 
multiplicidade,  a investigação consiste em identificar a capacidade das hipermídias de estabelecer 
diferentes relações espaciais, produzindo novos sentidos. Isso será possível a partir da análise das 
estruturas, do funcionamento e de processos que ocorrem nas hipermídias, como os de 
desterritorialização, territorialização, tradução e atualização de potências do virtual e, posteriormente, 
de seu alcance cognitivo. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 38-45. 
 
Palavras-chave: espaços; relações; hipermídias; experiência; multiplicidade. 
 
Abstract 
 
Inside the digital design field, the main object is the hypermedia, which characterizes itself by 
organizing texts, sounds, moving or static images, numeric data and so, in the form of dynamic 
interactive nets, constantly changing their connections. The principle of multiplicity is the focus of the 
research, consisting in identifying the occurrence of the desterritorialization, translation and 
actualization processes of virtual potencies from the analysis of hypermedia structures and 
functioning, as well as its cognitive range. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 38-45. 
 
Keywords: spaces; relations; hypermedia; experience; multiplicity. 

 
Introdução 

 
Muito das culturas de determinadas 

sociedades pode ser revelado através das 
diferentes formas de organização do espaço; 
ao mesmo tempo, o espaço tem grande 
influência nas diversas culturas e, conseqüen-
temente, nas vidas das pessoas. O espaço é 
dotado de signos e informações, podendo ser 

caracterizado como uma interface: superfície 
de tradução de linguagens. O mesmo pode-se 
dizer da interface digital, que relaciona 
espaços qualitativamente diferentes. 

Quaisquer mídias, assim como os 
espaços, são inseparáveis das formas de 
socialização e cultura que são capazes de 
criar. Atualmente, ocorre uma grande conver-
gência entre as mídias, possibilitada pelo uso 
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da linguagem digital, bem como um processo 
de interação que coloca o homem em meio a 
um vasto contingente de informação. Verifi-
ca-se, assim, uma revolução da informação e 
comunicação, mesclando os espaços real e 
virtual em tempo real. Segundo Santaella 
(2003), as hipermídias são um paradigma para 
a construção coletiva do sentido no 
ciberespaço. 

 
Espaços e processos 

 
A origem da internet se deu no final da 

década de 60 nos Estados Unidos, 
impulsionada por interesses militares, conti-
nuou sendo desenvolvida para tornar viáveis 
projetos integrados entre Universidades e, 
desde então, com o surgimento de diversas 
aplicações, a cada dia mais e mais pessoas 
podem se comunicar em rede e utilizá-la para 
diversos fins. 

As mídias estariam esvaziadas de 
sentido, se não fossem as linguagens que 
nelas se configuram. De acordo Santaella: 

 
“Processos comunicativos e formas de 
cultura que nelas se realizam devem 
pressupor tanto as diferentes linguagens 
e sistemas sígnicos que se configuram 
dentro dos veículos em consonância 
com o potencial e limites de cada 
veículo, quanto deve pressupor também 
as misturas entre linguagens que se 
realizam nos veículos híbridos de que a 
televisão e, muito mais, a hipermídia 
são exemplares.” (Santaella, 2003:116) 

 
Segundo a autora, as tecnologias 

eletroeletrônicas, pré-era digital, como: 
fotografia, telefone, cinema, rádio, vídeo e 
mesmo hologramas, foram absorvidas pelas 
tecnologias teleinformáticas da atual era 
digital. Elas diferem essencialmente, no 
sentido de que as primeiras haviam introdu-
zido conhecimentos científicos de habilidades 
técnicas, além de serem meramente sensórias, 
ao passo que as últimas, as cibertecnologias, 
“introjetaram conhecimentos científicos de 
habilidades mentais. Foram, por isso mesmo, 

chamadas de Tecnologias da Inteligência por 
Pierre Lévy (1993)” (Santaella 2003:176) . 

De acordo com Pimenta: 
 

"muito da cultura do início do terceiro 
milênio está na sutileza de arranjos 
lógicos, que impliquem um virtual 
sentido de unidade no discurso, diante 
do conflito de infindáveis atratores que 
se evidenciam a cada momento. Uma 
ordem não hierárquica e sutil: a da 
navegação." (Pimenta, 1999: 166) 

 
Afirma, ainda, que "o fundamento da 

cultura virtual é a fusão razão/processo" 
(Pimenta 1999: 78). Sendo assim, através do 
processo de experimentação e interação com 
essas mídias é que podemos ter um melhor 
conhecimento de suas linguagens e identificar 
alguns princípios de organização presentes 
nas mesmas. 

Diversas características, princípios de 
organização e/ou estruturais são experimen-
tados, pesquisados e identificados, como a 
não-linearidade, o caráter sistêmico e com-
plexo das mídias digitais, a convergência. Há, 
ainda, um princípio segundo o qual se 
transpassa entre diferentes tipos de espaço e 
não se trata, nesse caso, da maravilhosa 
possibilidade de comunicação instantânea 
entre pessoas localizadas em espaços geogra-
ficamente distantes. Trata-se de processos 
pelos quais um tipo de espaço marcado por 
signos desencadeia processos de desterrito-
rialização ao mesmo tempo em que traduz ou 
atualiza potências do virtual. As mídias 
digitais estabelecem relações qualitativas 
entre signos de forma a definir passagens de 
um tipo de espaço territorializado a outro 
desterritorializado (e vice-versa). 

Deleuze e Guattari nos falam de um 
espaço que se constitui por acumulações de 
vizinhanças que definem, por sua vez, zonas 
de indiscernibilidade próprias ao devir, e que 
a ciência traduz este espaço de "intensidades 
em quantidades extensivas ou, mais 
geralmente, multiplicidades de distâncias em 
sistemas de grandezas" (Deleuze e Guattari, 
1995: 195), que se pode mensurar. A esses 

39

Ciências & Cognição 2007; Vol 10: 38-45 <http://www.cienciasecognicao.org/>            © Ciências & Cognição



 

espaços, Deleuze e Guattari chamaram de 
Liso e Estriado. 

Segundo esses filósofos, os meios têm 
seus códigos e também índices, que podem 
ser funcionais, ligados a um tipo de ação, ou 
expressivos, em que há emergência de 
qualidades expressivas. O território é um 
lugar de passagem, no qual intervém toda 
espécie de componentes heterogêneos, por 
exemplo: relações humanas, uma dinâmica de 
reorganização de funções, e até reagrupa-
mentos de forças, que entram em relações que 
só são fixas numa ocasião para serem 
variáveis numa outra. São elas que desenca-
deiam processos de desterritoria-lização 
(Deleuze e Guattari, 1995, vol. 4). 

Castells (1999) defende que estão 
surgindo novas formas e processos espaciais, 
e nos apresenta duas formas sociais de 
espaço: o espaço de fluxos (de informação, 
tecnologia, de interação organizacional, de 
imagens, sons e símbolos), o qual seria a 
lógica espacial dominante porque é a dos 
interesses/funções dominantes em nossa 
sociedade, e o espaço de lugares, que seria 
um espaço de convivência, em que a cultura 
de um povo se desenvolve. 

Uma outra conceituação de espaço é o 
espaço telemático da rede, que nos leva à 
superação da barreira espaço-temporal ineren-
te à matéria. Isso abre as portas a uma 
“transladação imaterial para qualquer sítio em 
tempo real” (Gianetti, 1998: 125). Ou seja, 
através do espaço telemático, pode-se cambiar 
de um espaço a outros. 

Bergson, segundo Deleuze, diz que 
somente o ser humano é capaz de ultrapassar 
seu próprio plano, pois é aberto a uma 
totalidade criadora também aberta: “ele acede 
a essa totalidade por agir, por criar, mais do 
que contemplar” (Deleuze, 1999: 47). 
Segundo Miranda (apud Gianetti, 1998), há 
um espaço de experiência a ser construído. 
Este deve incluir o tecnológico e não o 
contrário. 

Um aspecto fundamental a ser tratado, 
ainda, é a diferença entre “possível” e 
“virtual”: aquilo que é possível deve se 
assemelhar ao real para se realizar, já as 
regras da atualização não são a semelhança e 

a limitação, mas a diferença e a divergência, 
ou criação (Deleuze, 1999). No virtual, 
potencialidades coexistem; ele não se opõe ao 
real, e sim ao atual. A atualização responde ao 
complexo problemático, próprio do virtual, 
em forma de acontecimento. 

No presente artigo, tratamos de formas 
de acessar o virtual através das novas 
tecnologias, embora possamos fazê-lo de 
diversas formas, envolvendo todos nossos 
sentidos. Segundo Quéau (1995), para encon-
trarmos a beleza de uma obra virtual teremos 
que remontar à Idéia, um misto de inteligi-
bilidade e emoção, um momento de vida 
criadora, capaz de se encarnar de forma 
duradoura. 
Na obra em ato, modelos e imagens, formas e 
números se confundem, não cessam de trocar 
funções. A idéia seria a verdade da obra 
virtual, aquilo que lhe dá vida. 

Em um projeto anterior (Gil, 1995)1, o 
ambiente audiovisual, ou soundscape, é 
criado a cada input, a cada distorção, em que 
ocorrem distribuições nômades, ressonâncias. 
Uma tal criação produz diferença, pois cria 
multiplicidades de “seres” de diferentes 
naturezas. As imagens virtuais são a moda-
lidade visível destes seres mas, como diria 
Quéau, existem muitas outras modalidades: 
sonoras, interativas, gestuais...  (Figura 1) 
 
Idéias em conexão 

 
Diante das diversas possibilidades 

abertas pelas novas tecnologias da comuni-
cação, especialmente as de criação, 
experimentação de espaços e a conseqüente 
produção de sentidos, uma questão se faz 
relevante (Youngblood, 1998): a quem deve 
ser atribuída a tarefa de contribuir para a 
aculturação dessas tecnologias? Aos artistas, 
pesquisadores, à iniciativa privada, ou ONGs? 
Ela deve ser incentivada pelo mercado de 
consumo ou pelo governo, pelo Estado? Ou 
deve haver uma união de forças para que os 
novos espaços possam conectar idéias, antes 
que se desenvolvam, também nesse espaço 
(fortemente marcado pelo uso democrático), 
novas e diversas formas de domínio? 
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Figura 1 - Imagens do ambiente audiovisual interativo em VRML do projeto Desvio (2005). 
 

Estamos inseridos numa cultura em 
que a presença das tecnologias é inegável, e 
seu desenvolvimento se dá numa velocidade 
nunca antes vista. Longe de polemizar sobre o 
papel das tecnologias em termos de ser “boa” 
ou “má”, o que se faz relevante é o fato de o 
ciberespaço apoiar muitas tecnologias 
intelectuais que desenvolvem a memória, 

imaginação, raciocínio, percepção e criação, e 
que aumentam sistemas cognitivos 
individuais e coletivos (Lévy, 2004). Daí a 
preocupação em mantê-lo livre, um espaço 
que abra possibilidade de emergência 
(Johnson, 2003)2 de linguagens. 

Manter esse espaço como algo que 
pode ser experimentado livremente é uma 
preocupação de grupos inspirados por 
movimentos como os situacionistas e 
movimentos derivados da contracultura, como 
o cyberpunk, cuja ideologia defende a 
disponibilização da informação para todos 
(pois informação gera conhecimento), a 
reprogramação de valores sociais, como a 
lógica de produção e de consumo das novas 
tecnologias contemporâneas e a idéia de 
despesa improdutiva, vista como “cimento 
social”: “a despesa eletrônica da cibercultura 
é a possibilidade final de resistência `a 
ditadura da tecnocracia, à prisão e à lógica da 
utilidade e da comunicação eficaz” (Lemos, 
2004) (Figura 2). 

(1) Desvio - projeto apresentado à Faculdade de 
Arquitetura, Artes e Comunicação da UNESP - Bauru 
em 2005, sob orientação da Profa. Dra. Solange M. 
Bigal, como requisito à obtenção do título de Bacharel 
em Desenho Industrial com Habilitação em 
Programação Visual e que utiliza, entre outras, a 
linguagem VRML. Breve em http://
incubadora.fapesp.br/projects/projetodesvio. 
(2) O caráter complexo da comunicação hipermi-
diática pode ser elucidado com Steven Johnson, em 
Emergência: a vida integrada de formigas, cérebros, 
cidades e softwares. (2003), que descreve um mundo 
em que podemos interagir regularmente com uma 
mídia que parece nos conhecer e identifica o 
fenômeno da Emergência em diversos sistemas, 
inclusive comunicacionais. 

41

Ciências & Cognição 2007; Vol 10: 38-45 <http://www.cienciasecognicao.org/>            © Ciências & Cognição



 

 

Figura 2 - Imagem de uma das animações do Projeto Desvio (2005), uma experimentação livre das 
potencialidades interativas das mídias digitais. 
 

As produções audiovisuais interativas 
devem lidar com linguagens em constante 
recodificação entre interfaces diversas, 
configurando o imaterial e estabelecendo 
estratégias de ordem. Muitas vezes, são 
capazes de conectar o corpo, o espaço físico e 
a rede de diversas formas, trazendo traços de 
um movimento criador. Além disso, são 
capazes de demonstrar a existência de forças 
de diferentes naturezas atuando nas interações 
entre suas linguagens.  

Explorar as potencialidades dos novos 
meios, proporcionar experiências estéticas e 
comunicacionais em uma sociedade em rede 
que compartilha diferentes códigos culturais, 
não significa apenas redesenhar um espaço 
cognitivo, realizando movimentos de 
diferenciação, mas, sobretudo, aceitar o 
desafio de intervir neste sistema descentra-
lizado e aberto, que pode se desdobrar 
infinitamente. 

A respeito da percepção, nesse 
contexto, segundo Roy Ascott (1998), a 

cibercepção é uma percepção súbita de uma 
multiplicidade de pontos de vista, uma nova 
capacidade que envolve a tecnologia 
transpessoal, que é a tecnologia das redes, das 
hipermídias e do ciberespaço, e que nos 
permite navegar através de universos 
múltiplos. Segundo ele: 

 
“podemos apreender os processos de 
emergência da natureza, o fluxo das 
mídias e as forças e campos invisíveis 
de muitas de nossas realidades (...). Nós 
ciberpercebemos as relações transfor-
madoras e a conectividade como 
processos imateriais (...) claramente3.” 
(Ascott, 1998: 165-6) 

(3) Ascott, Roy. The Architecture of Cyberception, 
originalmente apresentado em 1994 nos eventos: 
ISEA (The 5th Internacional Symposium on 
Electronic Art), na Finlândia, F.A.U.S.T. (Forum des 
Arts de l´Univers Scientifique et Technique), na 
França e Cybersphere (International Symposium on 
Cyberspace), na Suécia.
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Novak acredita que seja por samplea-
gem que percebemos o mundo: a realidade é 
segmentada e reconstituída para se adaptar ao 
nosso entendimento. O que conhecemos 
sinteticamente ou por simulação também. 
Samplear implica uma razão, uma freqüência 
e uma resolução, ou sensibilidade: 

 
"Podem haver muitos pontos de 
sampleagem onde algo é, assim como 
onde algo não é. Sampleagem envolve 
um senso intermediário de realidade4.” 
(Novak, 1997: 264-5)  

 
Muitas idéias envolvendo a construção 

de novas realidades através das mídias, ou 
mesmo evidenciando as presença dessas em 
nossas realidades, vem sendo investigadas e 
experimentadas, principalmente em obras 
audiovisuais interativas, na ciberarte, etc 
(Arantes, 2005). 

 
Forças criadoras 

 
No momento atual, o design, como 

atividade projetual do pensamento, "retorna à 
sua condição original de projeto, de 
experiência e de conhecimento (...) dos novos 
ambientes" (Bigal, 2001: 78) e da articulação 
de ambientes. Segundo Bigal, a manifestação 
do signo do Design se dá na: 

 
"percepção da ação dos signos, 
estratégia significante geradora de 
sentidos, constantemente ressignifi-
cados em virtude da desordem ou da 
entropia que esta mesma ação provoca." 

(Bigal, 2001: 77) 
 
Quando se trata de criar e experimen-

tar as condições e funcionalidades das redes, 
trata-se: 

 
"de elaborar um material cada vez mais 
rico, cada vez mais consistente, apto a 
partir daí a captar forças cada vez mais 
intensas. O que torna o material cada 
vez mais rico é aquilo que faz com que 
heterogêneos mantenham-se juntos sem 
deixar de ser heterogêneos." (Deleuze e 
Guattari, 1995, vol. 4: 141) 
 

Heterogêneos como: sons, cores, 
formas, movimento, se referem a ações/ inte-
rações, mais do que a funções. O criador ou 
designer de interfaces interativas, agora se 
confunde com o usuário, que também parti-
cipa ativamente. A sensação é de ser agido e 
agir ao mesmo tempo: a noção de tempo real 
é a afirmação de uma virtualidade que, ao a-
tualizar-se, cria suas próprias direções impre-
visíveis5. Esses processos que envolvem a 
atualização e virtualização das linguagens não 
são apenas imprevisíveis, mas rizomáticos6. 

Segundo essa hipótese, pode existir, 
nesse plano de organização e de desenvol-
vimento, um princípio que podemos inferi-lo, 
concluí-lo a partir de seus efeitos (como na 
música: um princípio composicional que não 
é audível); ao mesmo tempo, um outro plano 
é dado ao mesmo tempo em que aquilo que 
ele dá: relações, hecceidades7. Um outro 
modo de individuação se faz, que só conhece 
velocidades e afectos; uma outra 
temporalidade se faz, um tempo não pulsado 
do acontecimento (Figura 3). 

Deleuze e Guattari citam Paul Klee em 
sua interessante descrição da relação do 
artista com o caos: "ele se abre ao Cosmo 
para captar suas forças numa obra" (Deleuze e 
Guattari, 1995, vol. 4: 152), permitindo que a 
forma seja a própria força e não apenas um 
código domando as forças do caos ou de um 
povo; permitindo que a matéria seja matéria 
de expressão, "matéria em movimento de uma 
variação contínua" (Deleuze e Guattari, 1995, 
vol. 4: 155). 

(4) Tradução nossa. 
(5) Por exemplo: a música eletrônica, que muitos só 
sentem repetição, produz algo de novo no espírito pela 
própria repetição, que não é a de um mesmo, mas de 
uma diferença.  
(6) Cf: http://www.eca.usp.br/nucleos/filocom/gloria. 
html  
(7) Deleuze e Guattari propõem o conceito de Rizoma, 
em oposição à imagem-árvore (que designaria 
hierarquia, com um centro dominante do qual sairiam 
ramificações) como forma de pensamento e descreve 
os seguintes princípios: conexão e heterogeneidade, 
multiplicidade, ruptura a-significante, cartografia e 
decalcomania. 
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Figura 3 - Imagem de uma das animações do projeto Desvio (2005). Som gera luz e movimento 
através de programações simples em softwares específicos. 

 
Tanto as experiências comunicacio-

nais e estéticas possibilitadas pelas mídias 
digitais, quanto a liberdade na criação de 
interfaces, podem ser ampliadas ao compre-
endermos as diferenças de natureza desses 
espaços em que ocorrem processos de 
recodificação, movimentos de territoria-
lização e desterritorialização; além disso, ao 
percebermos as diferentes figuras do tempo 
que uma produção pode apresentar. A partir 
daí, parece possível um design de hipermídia 
que possibilite novas experiências cognitivas, 
não necessariamente ligadas às experiências 
comuns do cotidiano, mas que estabeleça de 
fato novas relações espaço-temporais. 

A comunicação tem como matéria 
prima relações humanas. “É preciso buscar a 
liberdade em uma certa nuança ou qualidade 
da própria ação8” (Bergson citado por 

Deleuze, 1999: 123) e da criação. E para que 
a matéria como força possa criar, é necessário 
que acontecimentos de outra ordem (da ordem 
do Virtual) se juntem ao processo, ou seja: 
que componentes heterogêneos multipliquem 
suas interações, mesmo que não estejam 
dados, não pulsados, não localizados. 
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Resumo 
 
Na sociedade informatizada em que vivemos, o papel da segurança da informação é fundamental. A 
proteção a informações privilegiadas é essencial, e a abordagem mais usada para autenticação de 
usuários legítimos consiste de sistemas de senhas. Contudo, os requisitos para uma senha segura 
esbarram nas capacidades cognitivas de seus usuários, dando origem a inúmeros problemas. Este 
artigo discute esses dois mundos muito diferentes e que precisam interagir: o mundo da tecnologia e o 
mundo dos seres humanos; questionando a validade e a eficácia do tratamento desses problemas, ao 
longo da história, pelas pessoas encarregadas. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 46-53. 
 
Palavras-chave: senhas; segurança da informação; autenticação; memória humana; 
capacidades cognitivas. 
 
Abstract 
 
In the networked society of today, the role of information security is fundamental. Protecting 
privileged information is crucial, and the most used approach for authentication of legitimate users is 
through password systems. However, the requirements for a secure password conflict directly with the 
cognitive abilities of their users, what generates countless problems. This paper discusses these two 
very different worlds that need to interact: the world of technology and the world of human beings. 
We also question the validity and efficacy of the ways in which these problems were addressed over 
time. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 46-53. 
 
Keywords: passwords; information security; authentication; human memory; 
cognitive abilities. 
 

1. Introdução 
 

Quem sabe dizer, num piscar de olhos, 
onde seu passaporte está nesse momento? E 
sua certidão de nascimento? As baterias 
extras para sua câmera? Esses são apenas 
alguns exemplos de pequenos incômodos que 

podem ocorrer no dia-a-dia em conseqüência 
de lapsos de memória. O uso de senhas 
envolve preocupações similares. Donald 
Norman (1990), em seu livro “Design of 
Everyday Things”, chama a atenção para a 
dificuldade que a maioria das pessoas 
encontra ao precisar lembrar de códigos 
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secretos ou senhas. Apesar disso, na Era da 
Informação em que vivemos, manipulamos 
uma quantidade de informações cada vez 
maior. Por essa razão, a demanda por 
segurança digital tem crescido em função das 
sérias preocupações a respeito do uso não-
autorizado de informações sigilosas e das 
respectivas conseqüências. Na verdade, o uso 
de senhas, como forma mais comum de 
controlar o acesso a informações privile-
giadas, envolve dois mundos muito diferentes 
- tecnológico e humano - que precisam 
conviver um com o outro e cuja interação tem 
gerado inúmeros problemas. Este trabalho se 
propõe a questionar a validade e a eficácia do 
tratamento desses problemas, ao longo da 
história, pelas pessoas encarregadas. 

Intrusos não-autorizados que tentam 
burlar a segurança de uma empresa ou 
indivíduo, por qualquer que seja a razão, são 
chamados de hackers. Ataques de hackers 
vêm sendo noticiados com uma freqüência 
cada vez maior. As vítimas de tais ataques 
não mais se restringem a grandes companhias 
ou departamentos governamentais, já que hoje 
qualquer indivíduo pode ser alvo de um 
ataque. Da mesma forma, quando o número 
de códigos secretos que uma pessoa precisa 
armazenar e ser capaz de lembrar aumenta 
muito, a memória pode falhar. Quando a 
memória fica sobrecarregada, pode ser muito 
difícil lidar com a variedade de dados 
necessários diariamente. Para as atividades 
diárias, temos que ter disponíveis em nossa 
memória desde números de telefone, números 
de contas bancárias, números de documentos 
e senhas; sem falar em informações mais 
pessoais tais como endereços, datas de 
aniversário, tamanhos de roupas, e assim por 
diante. 

Especificamente no caso de códigos 
secretos, ou senhas, é importante que sejam 
mantidos em segredo, uma vez que protegem 
informações confidenciais. Algumas senhas 
ainda devem ser periodicamente alteradas. 
Como pode alguém, lembrar de tantas senhas? 
Ao que tudo indica, não é possível. De que 
maneira, então, as pessoas administram a 
situação? 

Muitas pessoas criam algum tipo de 
registro físico do código secreto, seja 
eletronicamente, seja em papel. Tal registro 
físico é às vezes disfarçado ou escondido, o 
que, por sua vez, cria outros problemas: como 
lembrar qual o disfarce usado ou onde o 
registro físico foi armazenado. Sabe-se que 
pessoas escondem coisas em lugares 
improváveis, mas, em geral, existe uma lógica 
envolvida na escolha desses lugares. Há 
evidências que amparam a hipótese de que o 
esquecimento do disfarce ou do esconderijo 
pode ocorrer quando há tanto um julgamento 
de que o local é altamente memorável, quanto 
um julgamento de que o local é improvável 
para o objeto (Winograd e Soloway, 1986).  

O problema da segurança da 
informação tem sempre duas faces, que são 
representadas pelas características inerentes 
de dois mundos diferentes e por vezes 
conflitantes: o mundo da tecnologia e o 
mundo dos seres humanos.  

A maioria dos profissionais de 
tecnologia, em algum momento, já se deparou 
com problemas relacionados à utilização de 
seus sistemas que não foram considerados na 
fase de projeto, ou que foram ao menos, 
subestimados pelos projetistas. Uma vez que 
o comportamento humano é complexo e 
envolve variáveis que não podem ser contro-
ladas, se torna difícil, para profissionais da 
informação, pensar no usuário humano como 
um componente dos sistemas com que 
trabalham e que abrangem não apenas 
máquinas e métodos organizados para coletar, 
processar, transmitir e disseminar dados que 
representam informação para o usuário. 
Assim, parece bem mais confortável aderir às 
variáveis que podem, de fato, ser controladas, 
tais como hardware e software. 

 
2. O mundo tecnológico: segurança da 
informação 
 

A maioria das definições de Segurança 
da Informação (SI) (Brostoff, 2004; Morris e 
Thompson, 1979; Sieberg, 2005; Smith, 2002; 
Wikipedia, 2005) pode ser sumarizada como a 
proteção contra o uso ou acesso não-
autorizado à informação, bem como a 
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proteção contra a negação do serviço a usuá-
rios autorizados, enquanto a integridade e a 
confidencialidade dessa informação são 
preservadas. A SI não está confinada a siste-
mas de computação, nem à informação em 
formato eletrônico. Ela se aplica a todos os 
aspectos de proteção da informação ou dados, 
em qualquer forma. O nível de proteção deve, 
em qualquer situação, corresponder ao valor 
dessa informação e aos prejuízos que pode-
riam decorrer do uso impróprio da mesma. É 
importante lembrar que a SI também cobre 
toda a infraestrutura que permite o seu uso, 
como processos, sistemas, serviços, tecno-
logias, e outros. 

Embora, na prática, não se possa 
erradicar completamente o risco de uso 
impróprio ou mal-intencionado de qualquer 
informação, muitos esforços já foram feitos 
no sentido de aprimorar os sistemas de SI. 
Apesar disso, durante muito tempo, houve 
pouca ou nenhuma preocupação com as 
capacidades e limitações humanas dos 
usuários desses sistemas. 

Uma das áreas-chave em Segurança da 
Informação é a autenticação, ou o processo 
pelo qual os sistemas distinguem usuários 
autorizados de outros não-autorizados. A 
autenticação de usuário é, pois, um compo-
nente vital de sistemas com informações 
críticas ou serviços personalizados (Renaud e 
DeAngeli, 2004). À medida que a oferta de 
serviços online, tais como online banking ou 
comércio eletrônico, cresce exponencial-
mente, a demanda por proteção de informa-
ções críticas vem aumentando na mesma 
proporção. Além disso, a autenticação via 
Internet pode ser ainda mais complexa do que 
em outros tipos de sistemas, pois envolve 
fatores além do controle das equipes de 
segurança, como o equipamento ou o sistema 
operacional do usuário. 

Apesar de suas falhas básicas e de 
causar problemas de memorabilidade para os 
usuários,  sistemas de senhas ainda constitu-
em a abordagem mais utilizada para autenti-
cação.  Em sistemas desse tipo, em primeiro 
lugar, a pessoa declara sua identidade, por 
exemplo, com um nome de usuário, e então 
revela ao sistema um código secreto ou 

palavra-chave, que somente o usuário deveria 
conhecer. As vantagens de sistemas de 
autenticação por senhas decorrem do fato de 
que estes não requerem equipamento especial, 
como leitores de impressões digitais. Ainda, 
se comprometidos por uma invasão, os 
objetos de identificação, isto é, nome de 
usuário e senha, podem ser alterados 
facilmente, e a um custo muito baixo.  

Do ponto de vista da Segurança da 
Informação, uma boa senha deveria ser 
segura, o que foi definido por algumas diretri-
zes publicadas pelo Departamento de Defesa 
Americano (DoD), em 1985. Além de várias 
recomendações técnicas para a implemen-
tação e gerenciamento de senhas, o documen-
to do DoD forneceu recomendações sobre 
como os indivíduos deveriam selecionar e 
administrar suas senhas. Essas recomendações 
deram origem às seguintes regras (Smith, 
2002): 

 
1. Cada senha escolhida deve ser nova e 

diferente, já que o uso de uma única senha 
para vários sistemas pode dar aos 
invasores uma grande vantagem ao 
interceptar uma só senha; 

2. Senhas devem ser memorizadas. Se uma 
senha é registrada em papel, este deve ser 
armazenado em local seguro; 

3. Senhas devem ser compostas de pelo 
menos seis caracteres, provavelmente 
mais, dependendo do tamanho do conjun-
to de caracteres usado, i.e. se contêm 
apenas números, números e letras, ou se 
contêm uma combinção de números, 
letras e outros caracteres do teclado como, 
por exemplo, "*", "%", "$", "#", "@", e 
outros; 

4. Senhas devem ser substituídas periodi-
camente; 

5. Senhas devem conter uma mistura de 
letras (tanto maiúsculas quanto 
minúsculas), dígitos e caracteres de 
pontuação. 

 
Por outro lado, do ponto de vista do 

usuário, a autenticação é apenas uma tarefa 
obrigatória para ter acesso aos recursos 
necessários à realização do trabalho real. Sob 
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essa ótica, uma boa senha deveria ser fácil-
mente disponível, não requerer equipamento 
especial nem conhecimento técnico, ser 
conveniente (isto é, não consumir muito 
tempo) e, acima de tudo, ser fácil de lembrar. 
Essas motivações, associadas às limitações 
cognitivas dos seres humanos conflitam 
diretamente com as recomendações do DoD. 

 
2.1. A segurança da informação e a 
sociedade 
 

Segredos e códigos secretos existem 
desde os primórdios da humanidade. Há 
registros de escrita codificada já no Egito 
Antigo, datando de aproximadamente 1900 
a.C. (Aranha, n.d.). Da mesma forma, as 
tentativas de decifrar tais códigos são 
provavelmente tão antigas quanto eles. Pode-
se então dizer que, de certa forma, a SI 
sempre existiu, embora sua relevância tenha 
crescido ao longo do tempo, epecialmente nos 
últimos anos. Hoje a Segurança da Informa-
ção se tornou um problema importante da 
sociedade moderna. Desde grandes empresas 
a indivíduos comuns, todos têm o direito de 
esperar que seus dados privados sejam 
mantidos intactos e disponibilizados apenas a 
pessoas autorizadas. 

As organizações estão cada vez mais 
cientes dos riscos de ataques a suas informa-
ções privilegiadas, porém, os indivíduos 
comuns e em alguns casos, até mesmo órgãos 
do governo tendem a acreditar que é impro-
vável que eles sejam alvo de ataque. Em 29 
de Novembro de 2005, em São Paulo, um 
estagiário do INSS de 18 anos foi preso e 
acusado de inserir dados falsos nos sistemas 
da previdência usando senhas de colegas. Em 
dois anos o jovem acumulou três milhões de 
reais. Ele adquiriu seis carros de luxo, 
equipamentos eletrônicos de alto custo e 
mobiliou sua casa com móveis de alta 
qualidade. A polícia conseguiu reaver em 
torno de dois milhões de reais, mas continua 
investigando o caso (GloboOnline, 2005). Em 
2004, outro estudante brasileiro foi condena-
do a seis anos de prisão por invadir contas 
bancárias pessoais do Banco do Brasil, 
Bradesco, Caixa Federal e Itaú. Ele já tinha 

sido preso outras duas vezes anteriormente, 
mas foi liberado por falta de provas 
(FolhaOnline, 2004). 

Alguns hackers buscam lucro 
financeiro, outros procuram segredos corpora-
tivos, outros ainda estão atrás do fascinante 
desafio de encontrar a chave para o território 
proibido das informações confidenciais de 
outros. Com a capacidade de processamento 
dos computadores modernos e com programas 
especiais para decifrar senhas, uma senha 
composta de seis letras minúsculas - o que 
significa 308 milhões de combinações - pode 
ser decifrada por um hacker, em média, em 
dez segundos (Garancis, 2004). O mais 
surpreendente é que tais programas estão 
disponíveis gratuitamente na Internet. 

Um ataque de hackers pode ser 
descrito, de forma ampla, como adivinhação 
em alta velocidade. Assim, a força de uma 
senha poderia ser medida em termos do tempo 
necessário para decifrá-la, que pode variar de 
segundos a milênios. Os três métodos mais 
usados pelos programas que decifram senhas 
são ataques de dicionário (ou listas de 
palavras), ataques híbridos e ataques de força-
bruta. Um ataque de dicionário se utiliza de 
listas de palavras que às vezes contêm 
dicionários inteiros e que podem ser alta-
mente especializados, como por exemplo, ao 
atacar um hospital, além de utilizar um 
dicionário padrão, consultar um dicionário 
médico. Ataques de dicionário decifram, em 
média, 25% de todas as senhas e levam 
apenas alguns segundos. Um ataque híbrido é 
similar a um ataque de dicionário, mas leva 
um pouco mais de tempo. Ataques híbridos 
estendem ataques de dicionário ao acrescentar 
versões ligeiramente modificadas de palavras 
que os usuários poderiam tentar no intuito de 
tornar uma senha mais difícil de ser decifrada, 
por exemplo, substituindo números por letras 
visualmente similares, adicionando dígitos ao 
fim da senha, digitando a palavra de trás para 
frente, e assim por diante (por exemplo, se a 
senha escolhida for "salada", a letra "l" 
minúscula poderia ser substituída pelo 
número "1" e a letra "S", pelo símbolo "$", 
gerando então "$a1ada"). Em um ataque de 
força-bruta, toda e qualquer combinação 
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possível é testada. Esse é o método mais 
lento, por exemplo, decifrar uma senha de 
oito caracteres, com ao menos uma letra 
maiúscula, uma minúscula e um número, 
levaria em torno de 6354 horas (Brostoff, 
2004). Poder-se-ia então concluir que, para o 
mundo da tecnologia, quanto maior e mais 
complexa for uma senha, mais tempo será 
necessário para decifrá-la, e portanto, mais 
robusta ela poderá ser considerada. 

Ao longo dos últimos vinte anos, a 
abordagem tradicional à segurança tem sido 
tentar solucionar o problema desenvolvendo 
tecnologias cada vez mais complexas para 
proteger as informações, tais como protocolos 
de encriptação ou certificados de segurança. 
Considerando o crescente número de ataques, 
pode-se dizer que esse tipo de medidas não 
parece ser suficiente para assegurar que a 
informação esteja segura. Na verdade, ao que 
tudo indica, o Mundo Tecnológico se sente 
entitulado a controlar a segurança, como se 
indiretamente afirmasse que o Mundo 
Humano não o é.  

 
3. O mundo humano 
 

Muitas das deficiências dos sistemas 
de autenticação por senhas se originam das 
limitações da memória humana. Se não fosse 
necessário lembrar de senhas, elas poderiam, 
com certeza, ser muito seguras, isto é, 
totalmente aleatórias, tão longas quanto as 
limitações do sistema permitissem, e conter 
todos os tipos de caracteres. 

A ironia maior no uso de senhas é que 
uma senha deveria ser fácil de aprender e 
lembrar para seu proprietário, mas difícil de 
ser adivinhada ou decifrada por outras 
pessoas. Brown e colaboradores (2004) 
apontam que a literatura é bastante escassa ao 
fornecer procedimentos claros, passo a passo, 
que auxiliem na geração e recordação de 
senhas. A maioria dos poucos artigos 
existentes não leva em consideração as 
limitações cognitivas impostas pela natureza 
humana. Assim, as pessoas são obrigadas a 
conviver com um dilema entre a segurança e a 
conveniência. 

 

3.1. O componente humano em um sistema 
de segurança de informação 

 
A comunidade de segurança da infor-

mação recentemente deu-se conta de que o 
comportamento do usuário desempenha um 
papel importante em incidentes de segurança. 
Sistemas de segurança da informação são 
freqüentemente comparados a uma corrente 
com muitos elos representando os componen-
tes envolvidos, tais como equipamento, 
software, protocolos de comunicação de 
dados, e outros, incluindo o usuário humano. 
Na literatura sobre segurança da informação, 
o usuário humano é freqüentemente 
referenciado como o elo mais fraco (Sasse et 
al., 2001). Entretanto, além de culpar o 
usuário, pouco tem sido feito para identificar 
os fatores que levam a comportamentos 
potencialmente inseguros e menos ainda para 
tentar resolver tais problemas. Corporações já 
gastaram milhões de dólares em firewalls, 
encriptação e dispositivos de acesso seguro. 
Recursos que talvez tenham sido desper-
diçados, uma vez que os usuários desses 
sistemas ainda são humanos, com todas as 
suas limitações humanas e, portanto, ainda o 
elo mais fraco. 

Há uma série de características que 
impactam o projeto e o uso de sistemas de 
senhas. Entre essas características, uma das 
principais é a memorabilidade. Existe uma 
vasta gama de pesquisas em Psicologia da 
memória, que poderia ser usada para auxiliar 
na melhor compreensão do que está 
acontecendo de fato na mente humana ao ter 
que lembrar várias senhas no dia-a-dia.  

Os critérios para gerar senhas fortes 
fazem com que seja difícil para seres 
humanos mantê-las na memória, especial-
mente quando se tem várias senhas para 
lembrar. O que, então, as pessoas fazem? Há 
vários “maus hábitos”, amplamente difun-
didos, que já foram identificados (Brown et 
al., 2004, Yan et al., 2004). Tais maus hábitos 
incluem escrever as senhas em papel e 
armazená-los em locais óbvios, como o 
monitor do computador ou sob o mouse pad, 
ou utilizar a mesma senha repetidamente, ou 
ainda, escolher palavras simples ou nomes 
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que são muito fáceis de adivinhar. Maus 
hábitos no uso de senhas significam que 
políticas de segurança, que foram cuidadosa-
mente elaboradas, não estão sendo observa-
das. Na verdade, esses maus hábitos se 
materializam em vulnerabilidades de sistemas 
de informação, tais como senhas fracas, 
senhas comuns ou senhas visíveis. 

Dentre os muito poucos estudos que 
têm investigado a criação e o uso de senhas, 
Brown e colaboradores (2004) entrevistaram 
218 estudantes de graduação para avaliar a 
geração e o uso de senhas. Com base em um 
levantamento prévio, 19 itens foram incluídos 
no questionário, como conta bancária ou e-
mail. Para cada item, os participantes 
deveriam descrever o tipo de informação 
usada para criar ou lembrar da senha. Os 
resultados mostraram que dois terços das 
senhas foram geradas em torno de 
características pessoais dos usuários e a 
maioria das senhas restantes se relacionava à 
família, amigos ou relacionamentos amoro-
sos. Nomes próprios e aniversários compu-
nham aproximadamente metade de todas as 
senhas levantadas. O estudo ainda encontrou 
suporte empírico para os maus hábitos 
mencionados acima. Quase todos os 
entrevistados reusavam senhas e mais da 
metade deles mantinha uma cópia escrita de 
suas senhas. O estudo de Brown e colegas 
corrobora achados de estudos anteriores, 
menos abrangentes, mas que também 
detectaram alguns maus hábitos e onde 
apenas um pequeno percentual de senhas foi 
criado de acordo com as diretrizes de 
segurança. Por exemplo, Carstens e colabora-
dores (2004) encontraram que indivíduos com 
oito a onze senhas corriam maior risco de não 
conseguir lembrá-las. Com a proliferação de 
websites que requerem autenticação, e-mails 
pessoais e profissionais, contas bancárias, 
etc., possuir múltiplas senhas não é incomum 
nos dias de hoje. 

Entretanto, fora do mundo tecnoló-
gico, pouca atenção tem sido dada a 
problemas especificamente relacionados ao 
uso de senhas. Embora periódicos de tecnolo-
gia e administração (e.g.  Ives et al., 2004; 
Sasse et al., 2001; Sieberg, 2005; Smith, 

2002) tenham tratado de alguns aspectos 
pragmáticos da segurança de senhas, tais 
como maus hábitos e perdas de produtividade 
associadas ao esquecimento de senhas, na 
literatura psicológica ou da área de Interação 
Humano-Computador pouco foi dito sobre os 
aspectos cognitivos da criação, uso e 
esquecimento de senhas. 

Todos os maus hábitos mencionados 
acima, bem como as falhas de memória no 
uso de senhas, acontecem simplesmente 
porque, na impossibilidade de memorizar suas 
senhas, as pessoas desenvolvem estratégias 
não seguras. Os estudos da Psicologia Cogni-
tiva, que têm estudado o funcionamento da 
memória, têm mostrado consistentemente 
que: 

 
• guardar informações literais, ou detalhes 

superficiais como a exata ordem em que 
os caracteres aparecem em uma senha, é 
uma coisa difícil (Reyna e Brainerd, 
1995); 

• as pessoas tendem a ter facilidade de 
lembrar de coisas que têm significado 
(Tulving e Craik, 2000) - o que geral-
mente não é o caso das senhas aleatórias 
ou geradas pelo sistema; 

• com a falta de uso e a passagem do tempo, 
traços literais, como a estrutura da senha 
ou a fonte, tendem a se perder; 

• o fato de processar informações de nature-
za semelhante interfere no registro 
mnemônico dessas informações (Teoria 
da Interferência, Pergher e Stein, 2003; 
Dempster e Brainerd, 1995), acarretando 
perda de parte ou de toda a informação. 

 
Assim sendo, a indústria da segurança 

da informação, em seus esforços para tornar a 
autenticação por meio de senhas um 
mecanismo mais viável, poderia considerar o 
vasto arcabouço de conhecimento que a 
Psicologia da memória possui. 

 
4. Considerações finais 
 

Será possível obter senhas seguras que 
possam realmente ser lembradas? De acordo 
com Sasse e colaboradores (2001), especialis-
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tas, tanto de segurança quanto de usabilidade, 
já afirmaram que lembrar de senhas fortes é 
uma tarefa impossível para seres humanos, 
uma vez que senhas fortes consistem de itens 
sem sentido e assim são inerentemente 
difíceis de lembrar. Por outro lado, poderia 
ser viável criar senhas que são combinações 
pseudo-aleatórias de letras, números e 
símbolos, significativas para seus donos, mas 
sem sentido para outras pessoas. Instruir 
usuários a criar esse tipo de senhas pode ser 
muito útil, embora a efetividade desta 
abordagem ainda não tenha sido extensiva-
mente testada. Nielsen (2004) diz que é 
indispensável treinar os usuários, embora essa 
medida, isoladamente, não seja suficiente para 
erradicar os problemas relacionados ao uso de 
senhas. 

Quais são os fatores que mais afetam o 
desempenho humano, em relação ao uso de 
senhas? Esta questão parece ainda não ter 
resposta. Poderia ser qualquer combinação de 
fatores como sobrecarga de informações, 
fadiga, estresse, idade, tamanho das senhas, 
complexidade, número de senhas diferentes, 
freqüência de alteração, ou objetivos incom-
patíveis entre si. No que diz respeito a senhas, 
a interferência parece sem dúvida muito 
plausível, especialmente quando um usuário 
precisa de lembrar de várias senhas. Também 
nos parece claro que senhas são um caso 
muito especial de memória literal, já que 
detalhes, como a ordem dos caracteres, devem 
ser lembrados precisamente. O esquecimento 
de um único caractere ou a falha em lembrar a 
ordem exata em que estes aparecem 
invariavelmente implica acesso negado. 

Todos possuímos informações valio-
sas que gostaríamos de manter confidenciais, 
por razões financeiras ou emocionais. Para 
que possamos atingir esse objetivo, é urgente 
buscarmos algumas respostas, no sentido de 
usar nossa capacidade de memória em nosso 
favor. Se as limitações da memória humana 
forem levadas em consideração, uma ponte 
ligando o Mundo Humano e o Mundo 
Tecnológico poderia ser construída e a cadeia 
de segurança, como um todo, poderia se 
beneficiar. Já estamos começando muito 
tarde. 
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Resumo 
 
O envio de mensagens a um número cada vez maior de pessoas, através dos diversos meios de 
comunicação, está levando à reunião de esforços interdisciplinares na produção de sentidos sob o 
princípio do pluralismo. Discute-se, amplamente, que a informação não deve mais estar submetida à 
abstração de sentido nem reduzida ao conjunto de sinais que representa. Para capturar e disseminar 
rapidamente os conteúdos que cotidianamente circulam em todos os tipos de redes de informação, 
novas interfaces são cada vez mais necessárias. Este artigo discute a emergência dessas novas 
linguagens de operacionalização que são criadas e os desafios postos para o uso de modelos 
cognitivos, capazes de promover o desenvolvimento de inteligências coletivas. Apresenta elementos 
teórico-conceituais para a concepção de materiais multimídia. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 
54-64. 
 
Palavras-chaves: informação interativa; estratégias informacionais; formalização de 
modelos cognitivos. 
 
Abstract 
 
The messages shipping by the several medias to a number more and more of people is leading to the 
union of interdisciplinary efforts in the production of meanings under the pluralism principle. It 
argues, widely, that the information doesn't owe more to be submitted to the meaning abstraction 
neither reduced to the signals set which represents. To capture and to disseminate quickly the contents 
that daily flow in all kinds of information network, new interfaces are more and more necessary. This 
article argues the appearance of these new operational languages and the challenges for the use of 
cognitive models, it able to promote the collective intelligences development. It introduces theoretical-
conceptual elements for the multimedia materials conception. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 
54-64. 
 
Keywords: interactive information; informational strategy; cognitive models 
formalization. 

 
1. Informação como uma ontologia do ser 
(estado) o do logos (discurso) 
 

No contexto da Sociedade de 
Informação, o desejo de enviar mensagens a 

um número cada vez maior de pessoas está 
levando os meios de comunicação a emprei-
tarem esforços para produzir mensagens 
simplificadas, normalizadas e destinadas a 
satisfazerem às massas sociais, ignorando a 
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diversidade de identidades individuais. A 
informação é enviada e oferecida sob a forma 
de “pegar” ou “largar”, como única via de 
possibilidade comunicativa. Nesse contexto, 
ela é transmitida de forma linear e quanti-
ficável sob um modelo reducionista, cuja 
minimização tende a eliminar outras formas 
de comunicação. Tendo como aspecto central 
a linearidade, define a abstração do sentido 
apenas como o conjunto de sinais que 
representa. Com a evolução da informática e a 
construção de sistemas inteligentes para a 
disseminação de informações, a influência 
dos princípios da teoria matemática da 
informação tem sido amplamente reforçada. 
Pode-se afirmar, grosso modo, que a 
cibernética abre a possibilidade de construção 
de interfaces cada vez mais amigáveis, 
desafiando formas variadas de pensar suas 
ergonomias. 

Com a realidade da convergência 
tecnológica, definida como a capacidade do 
uso de uma mesma plataforma de rede de 
telecomunicações, para transporte de 
diferentes serviços - telefonia, vídeo, música, 
internet, TV, rádio, celulares etc. - disseminar 
e acessar informações tem sido de funda-
mental importância para a evolução de toda e 
qualquer sociedade. 

 Ao analisar esse processo, Castels 
(1999) enfatiza que a inovação tecnológica 
não é uma ocorrência isolada, mas faz parte 
das transformações ocorridas em estágios 
sucessivos da economia, com impactos 
significativos na redefinição da posição dos 
indivíduos na sociedade e, conseqüentemente, 
na formação das identidades culturais. Um 
dos principais eixos dessa transformação é a 
geração/processamento/transmissão da infor-
mação, que gerou um novo paradigma sócio-
técnico que desloca o paradigma da produção 
de insumos baratos de energia para se basear, 
predominantemente, em insumos baratos de 
informação. 

Os desafios desse novo momento já 
não mais abrem espaço para a comunicação 
descendente proposta por Shannon (1948), em 
sua teoria matemática da informação, que 
inclui uma gama de processos caracterizados 
por:  

a) Problemas técnicos que concernem à 
exatidão da transferência da série de 
símbolos e que são vistos em função do 
tipo de canal, do tempo e do espaço, do 
emissor e do receptor; 

b) Problemas semânticos, que concernem à 
identidade (ou aproximação suficien-
temente consistente), à interpretação do 
receptor e à intenção do emissor. A 
preocupação primordial é assegurar que as 
imagens e as representações dos objetos 
estejam o mais próximo possível das 
representações do emissor e do receptor; 

c)  Problemas de eficiência e eficácia, que 
são traduzidos pelo sucesso com que a 
significação é transportada ao receptor. 

 
De maneira geral, poderíamos dizer, a 

partir de Shannon (1948), que é possível 
medir matematicamente a quantidade de 
informação; aproximar esse processo dos 
princípios da termodinâmica, em que há uma 
relação entre informação e entropia; que in-
formar é lutar contra o caos; que é possível 
utilizar, no processo de comunicação, a 
probabilidade, isto é, a informação pode ser 
improvável ou surpreendente. O sucesso 
dessa teoria foi proporcionado pela 
simplicidade do formalismo subjacente, que 
exclui totalmente o conteúdo e a estrutura da 
informação transmitida. É por isso que, no 
contexto atual, muitas críticas são dirigidas a 
esse modelo, uma vez que é possível 
considerar que nenhuma rede construída a 
partir do formalismo proposto na teoria 
matemática da informação pode produzir uma 
“rede inteligente”. 

Com a cibernética, a idéia evoluiu nos 
seguintes aspectos: a informação passou a ser 
transmitida de maneira circular, o sistema 
tomou uma direção de equilíbrio, e a 
informação passou a ser concebida como um 
sistema aberto, porém fechado por relações 
determinadas e previsíveis. A preocupação 
maior tem sido a troca do quantitativo de 
informações entre pessoas ou sistemas. 
Deixaram-se à margem os sentidos que são 
veiculados. Conforme Lecomte e colabora-
dores (1996), esses princípios são muito 
utilizados em ferramentas interativas e em 
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inteligência artificial. Trata-se de um para-
digma que suprime as distinções entre o vivo 
e o artificial, a alma e o corpo, o espírito e a 
máquina. 

A lógica da reflexão sobre a 
informação deve ser indiferente da 
materialidade do suporte. Não é o hardware 
que qualifica os fenômenos, mas a estrutura 
lógica dos eventos e dos comportamentos. 
Uma ontologia do ser (estado) o do logos 
(discurso) é fundada sobre a relação entre 
eles. O conteúdo não pode ser examinado 
senão em termos de input e output. A 
cibernética é, então, o estudo do comporta-

mento, que examina o sujeito ou o objeto, a 
partir do ângulo da informação. Seus 
princípios fundamentais são: viver é 
comunicar ou trocar, e o real pode 
inteiramente ser interpretado em termos de 
mensagens (Sabah, 1998). 

 Legay (2004) sintetiza o exemplo de 
Warren Wever através do esquema abaixo 
(Figura 1), que mostra um sistema de 
informação descrito a partir desse quadro 
teórico, em que a informação não concerne 
que à semântica das mensagens veiculadas, 
ela é apenas quantificável e estatística.  

 
2. Informação como elemento de redes 
inteligentes 
 

Atualmente, esse modelo de informa-
ção está sendo questionado. Segundo Legay e 
colaboradores (2005; 2004) para se 
construírem redes capazes de suportar fluxos 
de informações inteligentes, é necessário, 
primeiramente, redefinir um quadro teórico 
sobre a teoria da informação. Por isso, 
propõem uma teoria menos restritiva e mais 
ambiciosa: do fluxo da informação aos fluxos 
da inteligência, integrando as ciências dos 
signos ou a semiologia, numa perspectiva do 

estudo da vida dos signos no seio da vida 
social. A Tríade Semiótica (Figura 2) é um 
sistema de interpretação dos signos proposta 
pelo americano Charles S. Peirce, que permite 
compreender o lugar da interpretação em 
relação ao objeto e ao signo que ele 
representa. 

A necessidade de desenvolver novas 
linguagens, notadamente para aplicações em 
robótica, permitiu melhorar significa-
tivamente a compreensão dos mecanismos 
que fazem parte desse novo jogo. O ciclo 
semiótico demonstra que toda representação 
não pode existir sem que haja um espaço 

Figura 1 – Modelo de Sistema de Comunicação proposto por Legay Adaptado de http://ru3.com 
/luc. 
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comum dividido entre o emissor e o 
intérprete.  

 
O ciclo a seguir, foi proposto por Luc 

Steels da Universidade Livre de Bruxelles- 
VUB AI Lab, em parceria com a Sony 
Computer Science, em Paris. (Legay et all, 
2005). 

 
3. A comunicação bidirecional das redes 
abertas 
 

O conceito de redes abertas traz 
implícita a busca pela inteligência conectada 
ou inteligência coletiva, entendida como uma 
hipótese relativa à capacidade de um grupo de 
agentes cognitivos (de natureza humana, 
animal ou artificial) para atingir um nível de 
ação otimizada. Essa capacidade compreende 
o desencadeamento de um processo cognitivo 
de aprendizagem, representação e de decisão, 
bem como processos sociais como: a partilha, 
a troca, a negociação e a auto-organização. 
Incorporam, ainda, processos relacionais (ou 
de socialização), como o reconhecimento e a 
competição. 

A inteligência coletiva supõe o 
deslanchar de ações comuns entre atores. Isso 
pode ser determinado através de um projeto 
ou somente através de finalidades, programas 
ou colisão de interesses determinados por 

uma crise ou outra circunstância. Segundo a 
natureza dos agentes, poderemos falar de 
inteligência coletiva natural (de insetos, por 
exemplo), artificial (sistemas multi-agentes), 
ou, no caso mais complexo, a inteligência 
coletiva humana.  

Em relação à inteligência humana, o 
trabalho colaborativo é um genótipo de 
situações em que um coletivo de seres 
humanos visa chegar a um objetivo comum, 
associando os esforços de cada participante. O 
termo trabalho coletivo cobre realidades bem 
diferentes, e várias tipologias, como trabalho 
em grupo, trabalho em comunidade, trabalho 
em rede etc., podem ser propostas. Para se 
obter o nível de eficiência esperada, o 
paradigma dominante nos últimos anos é o da 
norma organizacional, composta por 
princípios estratégicos, procedimentos e 
consignes determinados. As correntes do 
pensamento knowledge management ou 
knowledge innovation colocam em causa esse 
paradigma. Ambos se interessam por 
determinados processos, que permitem 
aproveitar idéias para conseguir objetivos 
materiais ou imateriais. Por exemplo: para se 
atingir uma melhor performance no trabalho 
coletivo, é necessário o reconhecimento 
anterior da existência de interesses, ações e 
interações individuais assim como 
representações individuais acerca de um tema 
ou problema. Uma outra via consiste em 
considerar que é necessário dotar uma 
entidade coletiva de capacidades análogas às 
capacidades naturais de um indivíduo 
cognitivo. Essa hipótese conduz a falar de um 
coletivo como susceptível da capacidade de 
aprender, da construção de memórias, do 
desenvolvimento de experiências, da 
capacidade de realizar escolhas, tomar 
decisões e agir através de cognição individual 
(Tricot, 2003; 1998; 1994). No que se refere a 
colocar em evidência os aspectos relativos à 
cognição, muitas teses devem ser 
consideradas: o cognitivismo, que coloca 
como prioridade os modelos necessários ao 
tratamento das informações – as 
representações; a tese da emergência, que 
mostra que as imagens mentais são 
interpretadas em contexto; e ainda a tese 

Figura 2 – Tríade Semiótica de Pierce. 
Adaptado de http://ru3.com /luc/.   
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racionalista, que advoga que a interpretação 
do mundo está intimamente ligada às ações 
finalísticas ou pragmáticas. A cognição, e, 
muito menos, a cognição coletiva, não pode 
ser reduzida à estocagem simbólica de 
informações sob forma bruta (memória de 
estocagem) ou sob forma de representações. 
A cognição funda-se num conjunto de ações, 
em cuja otimização será preciso trabalhar os 
dados relativos à situação, que são 
selecionados em função de uma intenção de 
transformá-los em informação. Mas é a 
experiência dos atores e o contexto dessa 
experiência que permitirão produzir 
conhecimento útil (que pode ser acionado). 
Isso se explica porque o uso das tecnologias 
da informação e comunicação abre, de forma 
tão importante, o debate. 

Os dois mais importantes modelos 
propostos nesse domínio podem ser assim 
resumidos: o anglo-saxão (informação 
orientada para um fim), que privilegia a 
instrumentalização do tratamento da 
informação - isso significa dizer que a 
máquina revela, faz emergir o conhecimento 
(knowledge discovery) e o utilizador 
racionaliza-o para atender aos fins 
pretendidos  - e o oriental, que faz inversão 
dos papéis e uma posição de ruptura com a 
idéia de criação do conhecimento fora do 
contexto e das interações humanas; postula a 
existência de um processo dinâmico, que se 
concretiza através de uma plataforma onde os 
atores usam a linguagem comum a serviço de 
objetivos comunitários. As experiências e 
ações cognitivas humanas são ampliadas pelas 
tecnologias da informação e comunicação, 
que as otimizam e criam condições para a 
criação de “comunidades estratégicas de 
conhecimento”, que transformam os conheci-
mentos individuais em saberes operacionais 
partilhados. Dessa forma, a comunicação 
necessária à circulação da informação pode 
ser entendida como tecnologias da interação. 

Considerando essa concepção, 
poderíamos advogar a tese de que a 
concepção de plataformas virtuais para criar 
comunidades estratégicas de conhecimento 
está longe da perspectiva de padronização. 
Elas deverão considerar: 

 
a) As situações de interação (contextos, 

símbolos e signos, intenções, implicações 
etc.); 

b) Os modelos fenomenológicos (corpos de 
conhecimento, sistema dinâmico 
complexo, universo multi-agentes etc.); 

c) Os artefatos cognitivos (redes conceituais, 
semânticas, semióticas etc.); 

d) Os artefatos técnicos (interfaces 
adaptativas, espaços virtuais, cartas 
tópicas etc.); 

e) A plataforma de integração (funções, 
tratamentos, objetos, agentes, bases, 
interfaces etc.). 

 
 
A construção da inteligência coletiva é 

entendida, então, como uma problemática 
científica aberta, em que diferentes modelos 
ou paradigmas devem ser combinados e 
cruzados: informática, ciência da informação, 
ciências cognitivas, ciências humanas e 
sociais.  

Figura 3 – Ciclo de Luc Steels Adaptado de 
http://ru3.com /luc/.   

58

Ciências & Cognição 2007; Vol 10: 54-64 <http://www.cienciasecognicao.org/>            © Ciências & Cognição



 

Dentro desse contexto, poderíamos 
então admitir que não basta  importar os 
conceitos de um domínio a outro, mas 
encontrar correspondências que permitam 
reconceituar continuamente problemáticas de 
pesquisa. A compreensão sobre o acesso à 
inteligência coletiva é fundada sobre a 
implicação do utilizador da informação. Este, 
ao ter acesso a um conjunto de informações 
estruturadas, o faz a partir de seus próprios 
critérios. A iniciativa retorna ao utilizador ou 
ao seu agente, isto é, ao programa capaz de 
efetuar buscas e análises em seu lugar.  

A figura 4 permite visualizar o 
esquema. A comunicação é, em primeiro 
plano, ascendente, pois os conteúdos da 
informação são colocados à disposição dos 
utilizadores ou agentes. A informação é 
publicada sob uma forma aberta e editável. 
Isso significa que todo utilizador pode não 
somente ter livre acesso aos conteúdos, mas 
também ter a possibilidade de interferir 
diretamente nos conteúdos. A comunicação, 
nesse contexto, torna-se bidirecional, uma vez 
que os intervenientes utilizadores-editores são 
percebidos imediatamente por outros 
utilizadores ou agentes. Até o momento, a 
experiência tem demonstrado que existem 
mais lógicas de acesso do que conteúdos 
publicados. A finalidade das redes abertas 
inteligentes é a de permitir a adaptação da 
diversidade de conteúdos à diversidade de 
interesses dos utilizadores. O esquema geral 
do ciclo de produção da inteligência coletiva 
permite-nos a visualização desse processo. 

Acompanhando o sentido do ciclo, a 
partir dos conteúdos inteligentes, podemos 
destacar as seguintes características: 

 
a) Os conteúdos considerados como 

inteligíveis são interpretados pelo 
utilizador; 

b) A informação é transformada em 
conhecimento pelo utilizador; 

c)  Parte dos conhecimentos adquiridos é 
explorada e alimenta atos de expressão e 
produção de idéias; 

d) Os utilizadores entram em interação com 
as representações partilhadas, seja através 
do ato de modificar as representações 

existentes ou pela produção de novos 
conteúdos na mídia partilhada; 

e) As novas idéias ou idéias modificadas são 
acessíveis pela representação da mídia 
partilhada. 

 
Na parte inferior do ciclo, é possível 

visualizar: 
 

a) A captura das representações por um 
programa agente, segundo critérios 
definidos pelo utilizador; 

b) A agregação de metadados estruturados; 
c) A análise dos dados; 
d) A interpretação dos dados apresentados 

através de interface. 
 

 
A compreensão atual é de que 

diferentes disciplinas devem contribuir com 
seus conceitos, métodos e ferramentas, para 
construir uma visão mais bem estruturada da 
problemática, a fim de gerar ações concretas 
de desenvolvimento de protótipos e/ou 
projetos.  

Figura 4 – Ciclo de produção da 
inteligência coletiva. Adaptado de 
http://ru3.com /luc/.
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Já é possível mapear, em estudos 
publicados, quatro concepções de inteligência 
coletiva que podem ser cruzadas, mas que se 
apóiam sobre diferentes engenharias 
cognitivas: 

 
a) Concepção comunicacional 

• dispositivos sócio-técnicos e 
figuras de atores; 

• construção de sentidos e dinâmica 
do conhecimento. 

b) Concepção socio-organizacional 
• agenciamentos organizacionais ; 
• impacto das políticas e ferramentas 

de gestão. 
c) Concepção da cognição social 

• comunidades estratégicas de 
conhecimento ; 

• corpos de conhecimentos 
dinâmicos e decisões coletivas. 

d) Concepção da inteligência coletiva  
• Processos de cooperação e 

negociação ; 
• sistemas multi-agentes. 
 
O cruzamento dessas concepções já 

permite desencadear uma problemática 
importante de inteligência coletiva, no sentido 
de maximizar a contribuição das tecnologias 
da informação e comunicação na construção 
sócio-econômica: 

 
a) Engenharias de Conhecimento, 
b) Engenharia de Sistemas de Informação, 
c) Engenharia de Dados. 

 
Esses domínios de trabalho, denomi-

nados de engenharias, são vistos como 
portadores de formas semióticas buscadas nas 
línguas naturais e formas gerais de escrita: 
textual, gráfica, imagética, vídeo-gráfica etc., 
sem realizar a formalização dos significados 
expressos. Ao utilizar normas e standards 
para interpretar as formas semióticas, as 
tecnologias da informação e comunicação 
mobilizam o cálculo numérico, não em busca 
de uma formalização da reflexão, mas de uma 

forma de transmissão das diversas memórias 
(Swan et all, 2003). 

É importante assinalar que o sentido 
da representação é fundado na interpretação, 
enquanto desvelamento dos sentidos das 
coisas. A representação, no contexto da 
informática, é de uma outra natureza, uma vez 
que é desprovida de intencionalidade. Efetiva-
mente, as representações são objetos científi-
cos produzidos por coletivos humanos em 
seus contextos de ação. As considerações 
sobre a forma de tratamento que a informação 
vai originar não é o objetivo maior das 
pesquisas. A Inteligência Artificial (IA), no 
sentido estrito do termo, não normaliza e 
digitaliza o mundo ou o pensamento, mas 
somente o conhecimento. A representação dos 
conhecimentos passa a exigir a busca de uma 
linguagem de formalização, por meio da qual, 
as operações interpretativas possam 
corresponder às reflexões realizadas. A IA 
tem o propósito científico de realizar a 
modelização da cognição humana, mas é 
desenvolvida para operar em completa 
independência da mesma. (ver conteúdos a 
esse respeito nos seguintes sites: 
www.afia.lri.fr; www.calia.org; www.limsi.fr/ 
Individu) 

 
4. Modelos de interfaces adaptáveis à fase 
de inteligência das informações 
 

Para capturar rapidamente os 
conteúdos cotidianamente construídos, novas 
interfaces são necessárias. Os agregadores de 
conteúdos permitem visualizar, numa janela 
única, um conjunto de informações proveni-
entes de várias fontes. Um agregador de 
conteúdos não contém nenhum conteúdo pré-
elaborado. Os dados atualizados são simples-
mente apresentados numa só interface, 
utilizando uma mesma lógica de apresentação 
e não mais através de várias interfaces ou de 
fontes de informação. Veja-se, no exemplo 
abaixo (Figura 5), um modelo agregador de 
novas idéias (NetNewsWireLite). 
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Princípio de funcionamento de um 
agregador de informações (Figura 6). 

 
Os agregadores atuais somente 

funcionam a partir de conteúdos que tenham 
uma estruturação normatizada. Como por 
exemplo, a Norma RSS (Really Simple 
Syndication). Essa é uma família de 
protocolos, que permite relacionar conteúdos 
da internet, utilizando-se a tecnologia XML 
empregada amplamente por sites-web e 
weblogs. 

Diversos pesquisadores do Projeto 
Réseaux d’Intelligence Collective - Projet  
RU3  propõem desenvolver sistemas de 
agregação mais potentes, que funcionam com 
conteúdos não estruturados ou estruturados, 
segundo diferentes normas. O princípio é 

gerar uma estruturação que não modifica os 
conteúdos-fonte. Esses sistemas podem ter 
uma interface de estruturação de dados, como 
o modelo abaixo (Legay et al., 2005). 

Uma árvore semântica ou árvore de 
estruturação semântica é uma ferramenta de 
qualificação de conteúdos, que utiliza uma 
estrutura gráfica arborescente. Ela permite 
que os utilizadores de conteúdos estruturem 
uma informação, segundo as próprias 
necessidades, sem modificar o documento 
original. Cada galho da árvore representa um 
nível de articulação semântico. Colocando-se 
o cursor sobre um dos galhos, é possível 
deslocar a árvore em termos da articulação 
escolhida. Veja-se o exemplo do resumo, 
capturado na figura mostrada anterior a este 
parágrafo. 

 
 

Figura 5 – Modelo de agregador de idéias. Adaptado de http://ru3.com /luc/. 
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O documento inicial é um arquivo 

texto ou html, estruturado ou não, e dotado de 
um endereço. A interface é utilizável 
diretamente por um utilizador ou um software 
agente após uma fase de aprendizagem, cada 
janela da árvore de estruturação corresponde a 
um nível hierárquico, e as bibliotecas-árvores 
permitem escolher as estruturações apro-
priadas aos conteúdos a serem estruturados. 
Os conteúdos são estruturados em função das 
necessidades dos utilizadores. É preciso, 
entretanto, assegurar que os conteúdos dos 
autores correspondam às necessidades dos 
utilizadores. 

Normalmente, numa rede comum, é 
possível saber onde estão localizadas as 
fontes de informação (na web, na intranet), 
mas é difícil saber, muitas vezes, num 
primeiro momento, quem são ou quem serão 
os utilizadores dessas informações, a saber: 

 
• Que língua eles falam? 
• São adultos ou crianças? 
• Qual é sua capacidade de compreensão? 
• Qual é a dimensão do seu vocabulário? 

• Em que contexto eles vão ter acesso à 
informação? 

• Eles estão em lugares públicos ou priva-
dos? 

• Eles dispõem de muito tempo e estão 
sempre apressados? 

• A ferramenta utilizada para o acesso à 
informação é capaz de reproduzir cor-
retamente toda informação? 

• Eles procuram uma informação par-
ticular? 

 
Nesse contexto, é preciso refletir sobre 

o fato de que uma informação não é quali-
tativa ou confiável através de uma termi-
nologia estabelecida, pois essa terminologia 
pode variar de um utilizador a outro. A 
informação não pode ser etiquetada de forma 
absoluta e definitiva, pois a etiqueta pode 
mudar em função do contexto, da época, da 
moda e do ambiente.  

Essa característica aberta e não 
definitiva do contexto de percepção e 
utilização da informação é uma das razões 
pela qual a Web Semântica aparece 
constantemente discutida por especialistas, 
que levam em conta bem mais um programa 

Figura 7 – Interface de estruturação de 
dados. Adaptado de http://ru3.com /luc/.   

Figura 6 – Modelo de agregador de 
informações. Adaptado de http://ru3.com 
/luc/.   
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destinado às máquinas do que aos 
utilizadores. Sem querer aqui aprofundar a 
discussão sobre a Web Semântica, é 
constatável que os programas de pesquisa 
interdisciplinares nesse domínio buscam 
trocar o eixo da maneira como as informações 
são estruturadas. A ênfase na estruturação 
fechada dá lugar a uma ênfase na estruturação 
aberta surgida da interação entre os 
utilizadores. 
 
5. À guisa de conclusão: a informação 
interativa como o coração das redes de 
inteligência coletiva 
 

Esse deslocamento da forma de 
estruturar a informação, presente nas redes 
inteligentes, parte da seguinte questão: Qual a 
natureza dessas interações e quais são os 
meios disponíveis para captá-las? 

Como as idéias, os conteúdos da 
informação não são categorizáveis de forma 
definitiva. É através do emprego feito pelos 
utilizadores de determinada informação que 
poderemos então qualificá-las de conteúdo. 
Vamos, pois, relembrar que, numa rede 
aberta, os utilizadores difundem os próprios 
conteúdos e que esses conteúdos são 
acessíveis, sem restrição, a todo utilizador 
potencial. Atualmente, os meios utilizados 
para constituir essas redes abertas são: wiki, 
weblog, moblog, slashdot, fórum, chat, IRC 
etc. Logo que um conteúdo publicado utiliza 
uma linguagem partilhada por outros 
utilizadores, o propósito de uns pode 
alimentar os propósitos de outros. A informa-
ção interativa provém das seguintes carac-
terísticas essenciais: 

 
a) Da rapidez com que é possível publicar 

idéias e conteúdos; 
b) Da persistência ou não de propósitos; 
c) E do volume da audiência potencial. 

 
Nas redes abertas, os temas sem 

interesse não produzem audiência, simples-
mente porque não são levados em conta por 
outros utilizadores. Ao contrário, temas mais 
amplos, mobilizantes, interessantes, bem 
compreendidos e contestadores encontram 

rapidamente uma audiência nas comunidades 
de utilizadores de redes abertas. O valor de 
uma informação ou de uma idéia pode ser 
medido pela quantidade de interações 
produzidas na comunidade de utilizadores de 
informação ou de idéias. E mais, despertam-
se novos propósitos e idéias nessa comu-
nidade, mobilizando-se utilizadores, produ-
zindo partilhas e, conseqüentemente, mais 
interação com outras comunidades. A infor-
mação não estruturada é mobilizadora de 
idéias férteis e construídas coletivamente. 

Mas, como medir a pertinência de uma 
informação e as formas de interação 
subjacentes? O que se pode observar, ao 
longo dos últimos anos, é uma completa 
redefinição sobre o que se pode designar 
como pertinência de uma informação. Esse 
processo não se funda mais sobre o valor 
absoluto encravado num tempo e etiquetado 
como informação de referência, informação 
verdadeira ou como desinformação. A 
informação pode ser medida quando avalia-
mos o uso que é feito dela e se sua construção 
é feita dentro de redes abertas para que possa 
ser apropriada, formulada e contestada. Nesse 
contexto, é possível compreender que toda 
tentativa de medir a pertinência de um 
conteúdo e, mais largamente, de uma infor-
mação, é uma questão de verificar quais 
interações existem entre a informação e os 
utilizadores. A importância de uma infor-
mação está ligada intrinsecamente às formas 
de interação detectáveis e à pertinência 
atribuída a ela nesse processo. 

As interfaces de acesso a esse tipo de 
meta-informação é, antes de tudo, uma 
interface que permite melhorar a relação 
sinal/ruído de informação - uma interface que 
permite mascarar uma parte dos conteúdos 
não pertinentes. Logo, uma interface que 
permite gerar subinformação ou supercarga de 
informação. As interfaces fluidas, produzidas 
para redes abertas, permitem a manipulação 
de um conjunto coerente de informações 
contextualizadas em função das necessidades 
dos utilizadores. Podemos, então, concluir 
que são as capacidades cognitivas dos 
coletivos humanos que deverão nortear os 
modelos de interface e os mapas de 
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navegação das informações de uma 
determinada rede. 
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Abstract 
 
Vigotsky’s double-stimulation method inspired this study of the effect of the presence or absence of 
category-name labels under chosen objects during the acquisition of abstract conditional 
discriminations by children. Forty elementary school students participated in Experiment 1. During 
Phase 1 they were asked to separate 13 blocks according to each of four properties and to name the 
separation criteria. They solved the task with prompting from the experimenter. Thirty-four 
participants passed to Phase 2. On each trial the experimenter separated one of 48 blocks of four 
different sizes and thicknesses to function as a sample. Then, choices of blocks matching the sample in 
size and thickness were reinforced. Participants were assigned to one of four Conditions: NNWQ: no-
name, with questions after trials; NNNQ: no-name, without questions; WNWQ: labeled blocks (with 
name), with questions; WNNQ: labeled blocks, without questions. In Phase 3, four samples were 
separated simultaneously. Matching performances in Phases 2 and 3 were better in Conditions NN 
than WN and partial verbalization of relevant properties was observed. Few participants generalized 
matching to new objects (Phase 4). Experiment 2 replicated Experiment 1, but changing the 
experimenters in Conditions NN and WN, to rule out the possible role of experimenter’s performance. 
Again, matching performance was faster and naming the properties was more accurate in NN 
conditions, showing a restricted stimulus control effect of name in WN Conditions. © Ciências & 
Cognição 2007; Vol. 10: 65-83. 
 
Keywords: naming; conditional discrimination; matching to sample; concept 
formation; children. 
 
Resumo 
 
O método da dupla estimulação deVigotsky inspirou este estudo do efeito da presença ou ausência do 
rótulo com o nome da categoria sob os ojetos escolhidos durante a aquisição de discriminações 
condicionais abstratas por crianças. Quarenta crianças do ensino fundamental participaram do 
Experimento 1. Durante a Fase 1 pedia-se a elas para separar 13 blocos de acordo com cada uma de 
quatro propriedades, e nomear os critérios de separação. Elas resolveram a tarefa com ajuda do 
experimentador. 34 participantes passaram à Fase 2. Em cada tentativa o experimentador separava um 
de 48 blocos de quatro tamanhos e espessuras diferentes para funcionarem como modelo. Escolhas de 
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blocos iguais ao modelo em tamanho e espessura eram reforçadas. Os participantes foram distribuídos 
em uma de quatro Condições: NNWQ: sem-nome, com questões após as tentativas; NNNQ: sem-
nome, sem perguntas; WNWQ: blocos com etiqueta (com nome), com perguntas; WNNQ: blocos com 
etiquetas, sem perguntas. Na Fase 3, quatro modelos eram separados simultaneamente. Desempenhos 
de igualação nas Fases 2 e 3 foram melhores nas Condições NN do que nas WN e foi observada 
verbalização parcial das propriedades relevantes. Poucos participantes generalizaram o pareamento 
para os novos objetos (Fase 4). O Experimento 2 replicou o Experiment 1, mas mudando os 
experimentadores nas Condições NN e WN, para eliminar o possível papel do desempenho do 
experimentador. Novamente o desempenho de pareamento foi mais rápido e a nomeação das 
propriedades mais precisa nas Condições NN, mostrando um efeito de controle de estímulos restrito 
do nome nas Condições WN. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 65-83. 

 
Palavras-chave: nomeação; discriminação conditional; pareamento ao modelo; 
formação de conceito; crianças. 

 
1. Introduction 

 
When learning abstract conditional 

discriminations by matching objects by one or 
more characteristics or attributes, participant's 
matching responses eventually may come 
under control of the characteristics of the 
objects. In human participants, naming of the 
relevant discriminative stimulus (i.e., the 
characteristic or attribute) may emerge. This 
study investigated the function of the 
availability of artificial category names in 
learning abstract discriminations by first 
grade children. 

This paper will use the following 
definitions: Naming is both a response guided 
by an event, and a response to an event 
guided by a stimulus (the name); naming, 
though, can be conceived of as a symmetric 
environment-behavior relation (but see Horne 
and Lowe, 1996). Abstract discrimination is 
the conditional stimulus control involved in 
matching objects that share one or more 
features, this definition is similar to 
“perceptual concepts” (Zentall et al., 2002); 
defined this way, abstraction is possible in the 
absence of naming. Class is a set of objects 
that share a common property that control the 
matching response. Concept is the naming of 
a class in a generalized fashion, where 
different objects receive the same name on the 
basis of a shared property. Although there is 
no need for physical similarity between the 
members of a set, this is the case of the 
classes studied here. 

Shimamune and Mallot (1994: 67) 
asserted that "The learning process involving 

verbal definitions differs considerably from 
that involving no verbal behavior". In fact, 
children’s ability to discriminate abstract 
properties, objects by color, for example, 
precedes their ability to discriminate the 
concepts, (i.e., the verbal labels), correspond-
ding to these abstractions. Children in the first 
grade of elementary school, for example, may 
eventually become confused when faced with 
apparently simple tasks such as that of 
separating objects by color when requested to 
do so. This difficulty corresponds to the 
increasing control of the concrete changing 
stimulation over responding and the 
decreasing control by an increasingly delayed 
verbal statement, over responding. Children’s 
behavior is influenced relatively more by 
current environmental contingencies as 
opposed to rules, than is adult behavior. Also, 
correspondence of children’s reports to events 
has been shown to be a function of contrived 
reinforcement contingencies for specific 
reporting content as opposed to reporting 
accurately (Ribeiro, 1989). Similarly, the 
reporting performance of adults may be 
controlled by arbitrary contingencies as 
opposed to “factual” or accurate descriptions 
of events (Torgrud and Holborn, 1990).   

An interesting method to study such 
phenomena has been reported by Vigotsky 
(1986).  He developed a method to study the 
process of concept formation using sets of 
wooden blocks all differing from each other 
in at least one attribute (e.g., color, size, form, 
thickness). Using these blocks the experi-
mentter would ask a participating child to 
separate the blocks in subsets according to 
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one or two of the attributes. The blocks had 
names written on one side, and were aid on a 
table with the name side down. There were 
four names, corresponding to four categories 
of blocks: large and thick, large and thin, 
small and thick, and small and thin. Basically, 
the procedure involved establishing a condi-
tional discrimination. One of the blocks was 
separated by the experimenter, who asked the 
child to separate from the set, other blocks 
that the child thought had the same name as 
the one selected by the experimenter.  

The arbitrary names were taught to 
designate the members of each subset, and the 
procedure allowed the observation of the 
relative control of physical attributes and 
labels as teaching progressed. Each block 
chosen correctly was separated, each block 
chosen incorrectly was returned to the pile. 
The stimulus control established was obser-
ved under conditions where the participant's 
choices were guided by the physical 
properties or by the names, as a result of the 
differential consequences of their choices. 

 Vigotsky reported different types of 
performance, that he called “stages of 
development”: the syncretism, of very small 
children; the "thought in complexes", the 
associative or collection formation type, grou-
pings according to variable (diffuse) criteria, 
the false-concept; and the concept itself. 
When the name of the blocks comes to guide 
the choices, the participant is not distracted by 
the number of stimuli present in the situation. 
Such performance representing abstract 
discrimination involved in the task. Differing 
from older participants of about 13-years-old, 
young children demonstrated little effect of 
differential consequences, repeating mistaken 
choices, and having difficulty verbalizing 
which properties were relevant for inclusion 
of the blocks into the subsets. 

As noted by Siegel (1995), stages of 
development are discrete and separate, and a 
microanalysis of the development is necessary 
to complement the knowledge of how 
performance evolves in the individual child, 
confronted with a specific task. The method 
used by Vigotsky can, with appropriate 
adaptations, be a model of conditional discri-

mination and concept formation for the 
analysis of the changes in the performance as 
it allows observation of gradual changes in 
stimulus-response relations, including both 
verbal and non-verbal responses. 

Galvão and colleges (1990) modified 
Vigotsky's double-stimulation method, using 
a set of 48 “attribute” blocks (see below) in a 
modified matching to sample procedure, with 
immediate differential consequences for 
matching blocks by both, size and thickness. 
The data indicated that given appropriate 
differential reinforcement abstract discrimina-
tions may be acquired by participants that do 
not yet name the discriminative stimuli. 

Dienes (1966) attribute blocks are a 
set of 48 pieces of wood or other material, 
each one containing different values for each 
of the following properties: size (large, 
small), color (yellow, blue, red), thickness 
(thick, thin) and shape (triangle, square, 
circle, rectangle). All the pieces differed from 
each other in, at least, one attribute value, 
making possible a great number of combina-
tions. For example, a square may be large, 
thick and red, or small, thin and blue, or 
small, thin and yellow, etc. Each block may 
be matched to others in many different ways, 
with different criteria, forming subsets of 
blocks that have in common the same value 
for one, two or three properties. However, 
with respect to the four properties being 
considered, there are no two blocks with the 
same features for all four properties, or in 
other words, no two blocks are equal in terms 
of the four properties.  

The present study replicates Galvão 
and collaborators (1990) work, including a 
condition in which the blocks had no labels, 
to control for possible control of labels as 
stimulus attributes themselves. That is, if 
there was a label attached to the block, after 
each choice the experimenter showed  the 
name of the block chosen to the participant; 
which name was either equal to or different 
from the name of the sample block. This 
procedure is different and may have a 
different effect from the procedure used for 
choices of blocks without names, which 
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consisted of the experimenter accepting the 
chosen block or putting it back in the pool. 

A class denotes the objects or events 
that possess the class’s defining properties. 
However, we may discriminate class perti-
nence without being able to name or identify 
the defining properties. We may, for example, 
separate diamonds in subsets by their forms, 
being unable to name their exquisite polygon 
forms. Once a name for a class is learned, 
correct naming may occur, even when this 
naming may not be under the control of the 
relevant properties, but rather of the concrete 
objects experienced. 

The current study was concerned with 
the development of conceptual behavior as 
exemplified when we observe a person 
emitting a common name to the members of a 
subset, and applying the name to new objects 
having the defining property. In other words, 
the verbal label or naming corresponds to a 
concept when it occurs in the presence of 
members of a given class in a generalized 
manner, and does not occur in the presence of 
members of other classes.  

A possible critical role of naming has 
been pointed out in studies of stimulus 
equivalence, which is one of the forms of 
studying concept formation, (de Rose, 1988). 
It is argued, for example, that the absence of 
the possibility of naming is a limiting factor, 
hindering the emergence of the equivalence 
relations in experiments of conditional 
relations (Horne and Lowe, 1996). Negative 
results with non-verbal and pre-verbal human 
individuals, and with subjects from other 
species, would be indications that the emer-
gence of equivalence relations would depend 
on the previously installed verbal repertoire. 
One might argue however, that the relation-
ship between the verbal and non-verbal 
behavior may affect the formation of stimulus 
classes in the context of equivalence experi-
ments, and, possibly, in that of abstract 
conditional discriminations.  

The present study investigated the 
effects of the presence or absence of verbal 
labels on the objects in a set on learning an 
abstract discrimination through matching the 
objects along the dimensions of size and 

thickness. Since during the learning of the 
task it is possible that verbalizations may be 
accompanying and even interfering with 
learning, we also investigated the role of the 
presence or absence of experimenter’s 
questions asking the subject to name the 
relevant characteristics of the objects at the 
end of each trial. 

 
2. Experiment 1 

 
Confronted with a set of red and blue 

objects, and asked to divide the objects in two 
subsets according to color, a 6 years-old child 
may not complete the task correctly. The task 
is one of identity matching, (e.g., put the blue 
blocks with blue blocks and do the same to 
the red blocks). However each successive 
choice may also come under control of the 
original verbal request temporally farther 
apart from successive choices. Thus, over 
several choices, the relative role of the 
original request and the immediately available 
features of the materials changes.  Additio-
nally, the blocks have other properties by 
which identity matching can alternatively be 
established (e.g. form or size). After receiving 
the instruction (“Separate the blocks by their 
colors”) the child may start the task correctly, 
choosing the first block as requested. 
However, after several trials, and more 
temporally distant from the original auditory 
request, the child may eventually respond to 
the immediately available visual stimuli and 
pick a block that is identical to the last one 
chosen in its form, for example. In the first 
choice the task would be an arbitrary 
auditory-visual delayed identity discrimina-
tion, in the later choices it could be best 
described as a visual simultaneous identity 
discrimination. If this interpretation is correct, 
it explains much of the difficulties reported of 
children to follow instructions. 

The question this experiment aimed to 
investigate is: has category name a different 
effect from correct/incorrect, as feedback for 
choices on an abstract discrimination learning 
task? Experimental data showing the role of 
naming on categorization are scarce and 
controversial (França and Galvão, 2000; 
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Horne and Lowe, 1996; McIlvane and Dube, 
1996). The ability to match objects upon 
verbal request has been demonstrated to be 
hierarquically superior to matching them by 
their physical identity or resemblance in 
assessment research with low verbal level 
people (Cummings and Williams 2000; Sakko 
et al., 2003). Normal children at the age level 
of six years-old can do abstract verbal-visual 
matching but when the situation implies many 
choices, visual-visual relations may overcome 
the verbal-visual relations, which occur to be 
simpler. 

 
2.1. Methods 

2.1.1. Participants 
 
Forty children were recruited through 

contact with the school where they studied 
and after written authorization from the 
parents or legal guardians. Most of them were 
first grade elementary school students, 
without a history of repeated grades, with 
ages varying from 6 to 10. The exceptions 
were all in Condition NNNQ: S2 was 
repeating second grade; S3 was repeating first 
grade; S4, S5, S7, were in the second grade. 
Each group of ten participants was allocated 
to one of four experimental conditions. None 
of the participants possessed any history of 
participation in experiments.  

2.1.2. Setting and materials  
 
The sessions were conducted at a table 

(0.8 x 1.1 m) located in the middle of an 
isolated room (2.5 x 5.0 m). The participant 
and the experimenter sat in chairs on opposite 
sides of the table. The sessions were recorded 
by a video camera mounted on a tripod two 
meters away and in front of the participant. 
The data utilized were later obtained from the 
video tapes by two independent observers, 
and any disagreements were corrected. 

Figure 1 illustrates the set of 13 
wooden blocks, all differing in at least one 
property, and without labels, used in Phase 1. 
Figure 2 illustrates the set of blocks used in 
Phase 2. This latter set is made up of 48 

different blocks ("attribute blocks "; Dienes, 
1966: 27-31). Four properties were taken into 
consideration for data analysis: size (larger 
surface): large and small; thickness: thick and 
thin; color: yellow, red and blue; and shape: 
triangular, square, rectangular and circular. 
The blocks were divided into four subsets of 
12 blocks; within each subset the blocks were 
identical in terms of size and thickness. In 
conditions WNWQ (with name, with query) 
and WNNQ (with name, no query) the blocks 
had a label affixed to the bottom surface. The 
12 large and thick blocks had the "word" 
TAB written on the labels. The 12 large and 
thin blocks had the "word" LIM. The 12 small 
and thick blocks had the "word" TUS. The 12 
small and thin blocks had the "word" VEC. 
The generalization objects used in Phase 4 
were a box (18.0 x 26.0 x 4.0 cm), the lid of 
the box (16.5 x 25.0 x 0.3 cm), a box of pins 
(3.0 x 3.0 x 1.5 cm), and a coin (3.0 cm in 
diameter x 0.2 cm). 

2.1.3. Procedure 
 

At the beginning of the session the 
experimenter, using written instructions, 
asked the participant her/his personal data for 
the records and engaged the participant in 
some verbal interaction to habituate them to 
the situation and to the experimenter. 

 
Phase 1.  

 
The objectives of this phase were to 

verify whether (1) the participant could 
correctly divide the blocks according to size, 
thickness, shape and color upon request, and 
(2) if the participant could name the property 
that had been used as the criteria for division. 

Trials began when the 13 blocks were 
spread out on the table and the experimenter 
asked the child to separate the blocks in 
groups by one property (e.g., "Divide these 
blocks by color (or shape, or size, or 
thickness"). After the completion of division 
of the blocks (see below for correction 
procedures), the experimenter pointed to each 
subset, saying: "Very well, you divided by 
color (or shape, or size, or thickness), didn’t 

69

Ciências & Cognição 2007; Vol 10: 65-83 <http://www.cienciasecognicao.org/>            © Ciências & Cognição



 

you? What difference is there in color (or 
shape, or size, or thickness) between this pile 
(pointing to one of the piles) and this one 
(pointing to the other pile)?" One block of 

trials consisted of four requests to divide 
blocks by a different property, and the 
participant answering the subsequent 
questions. 

 

 
To pass to Phase 2 the participant had 

to divide the blocks according to the request 
and name the relevant property within each of 
the four trials of a block of trials. When the 
participant did not correctly divide the blocks 
in a trial, the experimenter assisted him or her 
with up to three levels of prompting. Level 1: 
Divide these blocks “in two piles” by color 
(or other property); Level 2: Divide these 
blocks into two piles by color (or other 
property), “in greens and reds” (or the values 
correspondent to the property cited); Level 3: 
Demonstration of the task. If at this level of 
instruction the participant still was not 
responding correctly, the experimenter asked 
him or her to divide the blocks according to 

another property. If the participant divided the 
blocks according to the requested property, 
but did not verbalize correctly as to the 
difference between one pile and the other, the 
experimenter asked: "You divided by color 
(or other property), didn’t you? Which color 
(or shape, or size, or thickness) do you put 
here (pointing to the pile)? Which here 
(pointing to the other pile)?" 

 Subjects participated of one of four 
Conditions: Condition NNWQ, No-named 
blocks, with question; Condition NNNQ, No-
named blocks, without question; Condition 
WNWQ, Named blocks, with question and; 
Condition WNNQ, Named blocks, without 
question. 

Figure 1 - Blocks used in Phase 1. Figure 2 - Blocks used in Phase 2 and beyond. 
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In Conditions NNWQ and NNNQ, 
participants who correctly divided the blocks 
and named the relevant property in Phase 1 
went to Phase 2. In Conditions WNWQ and 
WNNQ the participants went to Phase 2 
regardless of performance in Phase 1. This 
change was introduced because data form 
Conditions NNWQ and NNNQ indicated that 
the performances in Phase 1 were poor 
predictors of performances in Phase 2. 

 
Phase 2. 

 
This phase consisted of eight trials 

(due to experimenter failure, S7 received 6, 
trials 4 and 5 omitted). The sample block in 
each trial was different. The properties of 
successive samples and the corresponding 
labels in the WN Conditions were: (1) Square, 
blue, large, thick (TAB); (2) Triangle, red, 
small, thin (VEC); (3) Round, yellow, large, 
thin (LIM); (4) Rectangle, blue, small, thick 
(TUS); (5) Triangle, yellow, large, thick 
(TAB); (6) Rectangle, blue, small, thin 
(VEC); (7) Square, red, large, thin (LIM); (8) 
Round, yellow, small, thick (TUS). 

On the first trial the experimenter 
spread out the set of 48 blocks on the table, 
picked up the sample block assigned to the 
trial, placing it near the edge of the table close 
to the participant, to his/ her left, saying “now 
a new game will begin with new blocks”. 
Then the experimenter said: "Look at this 
block (sample).Your task is to pick up a block 
from the pile of blocks, that you think may be 
of the same type as this (point) and put it near 
to it (point to the sample). If the block that 
you choose is of the same type as this (point 
to the sample), I will let it stay, if it isn’t of 
the same type, I am going to put it back in the 
pile. Then you will pick another block and do 
the same thing. You should always pick up 
one block at a time to put next to this one, 
OK? When you think that there are no more 
blocks in the pile of the same type as this 
(point to the sample) you tell me and your 
turn will be over." After these instructions, 
the experimenter asked the participant to 
repeat what had to be done. When the 
participant did not know how to describe the 

task, the instructions were repeated. If, upon 
execution of the task, the participant said that 
there were no more blocks of the same type as 
the sample before having separated them all, 
the experimenter said: "Continue, there are 
still more blocks in the pile that are of same 
type as this (point to sample)". In Conditions 
WQ, after the eleven correct blocks were 
chosen, and the participant had affirmed that 
there were no more blocks of that type in the 
pile, the experimenter asked: “Why are these 
blocks of the same type as this (point to 
sample)?". This question was asked at the end 
of each trial (after eleven correct choices to 
one sample) to verify whether the participant 
could or could not, at that point, name the 
relevant discriminative stimuli, or in other 
words, the relevant properties. At the end of 
each trial the blocks were mixed again and a 
new trial begun. 

 
Phase 3. 
 

Phase 3 involved the simultaneous 
presentation of four different samples, so that 
the participant was to simultaneously divide 
all 48 blocks into four subsets of 12 blocks. 
After Phase 2 the experimenter said to the 
participant: "Now I am going to pick up four 
blocks and put them here. Your task will be to 
pick up all the blocks from the pile that may 
be of the same type as this one and put them 
here (point to sample), of the same type as 
this one and put them here (point to the other 
sample), of the same type as this one and put 
them here (point to other sample) and of the 
same type as this one and put them there 
(point to other sample), always placing one 
block at a time, OK?" The feedback for the 
choices was the same as that used in Phase 2. 
In all four Conditions, after the participant 
had carried out the requested divisions, the 
experimenter asked: "How are these blocks 
the same?" (this question was repeated for 
each of the four subsets) and, then, "What is 
the difference between the blocks of this 
group (point to large and thick) and of this 
one (point to large and thin)?" Then, "What is 
the difference between the blocks of this 
group (point to small and thick) and of this 
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one (point to large and thick)?" Then, "What 
is the difference between the blocks of this 
group (point to large and thick) and of this 
one (point to small and thin)?" Next, "What is 
the difference between the blocks of this 
group (point to large and thin) and of this one 
(point to small and thick)?" 
 
Phase 4. 
 

Generalization test: With the four 
subsets that were separated during Phase 3 
still on the table, the experimenter presented 
the generalization objects to the participant, 
and said: "If you had to put each of these 
objects in each of these four groups, where 
would you put each of them?" And finally: 
"Why did you put this object in this group?" 

 
2.2. Results 

 
In the Phase 1, five participants 

divided the blocks correctly in the first block 
of trials, eight in the second, twenty-two 
participants divided the blocks correctly in the 
third block of trials. Three did not divide 
correctly according to two properties and two 
participants did not divide correctly according 
to one property. 

The different prompting levels, in 
general, were more used in the first trials. The 
number of errors decreased significantly 
throughout the trials. 

Participants 2 and 3 assigned to 
condition NNWQ and participants 3, 4, 5 and 
6 assigned to condition NNNQ did not pass to 
Phase 2 and beyond because of their poor 
performance in Phase 1. All participants 
assigned to conditions WNWQ and WNNQ 
continued until the last phase, except 
Participant 3 in Condition WNWQ, because 
he left the session during Phase 1. 

Figures 3, 4, 5 and 6 show number of 
choices until and after the last correct block 
was chosen, for every participant, for 
conditions NNWQ, NNNQ, WNWQ, 

WNNQ, respectively. Performance was 
superior in conditions with no name under the 
blocks (NN) compared to conditions with a 
name (WN). In general, incorrect choices in 
Phase 2 were higher in the first trial, 
decreasing in the following trials. 

Additional choices after the 11th (and 
last) correct block had been chosen were low 
in Condition NNNQ. In the condition 
NNWQ, with the exception of Participant 6, 
all participants made additional choices after 
the completion of the task only in the two first 
blocks of trials. In Condition WNWQ 
additional choices occurred throughout the 
eight trials for all the participants, except S4 
(see Figure 5), the participants in this 
condition typically presented a higher rate of 
errors, especially before the 11th correct 
choice. In condition WNNQ additional 
choices occurred throughout the eight trials, 
with the exception of Participant 4 (see Figure 
6). With the exception of Participant 9, 
participants presented an elevated number of 
errors in at least one trial. 

Vocal responses to the question "Why 
are these blocks of the same type as this?" 
asked at the end of each trial were generally 
partial or incorrect. Participants in condition 
NNWQ mentioned only one property or value 
of one property, not the two relevant 
properties, answering, for example, that the 
blocks chosen were of same type of sample 
because they "were of the same size", or "of 
the same thickness", even though their 
choices had been made based on both 
properties, size and thickness. Participants in 
condition WNWQ did not mention, generally, 
any relevant property, mentioning instead the 
verbal labels affixed to the blocks. 

In Phase 3 the number of errors made 
with four samples presented simultaneously 
was, in general, high, compared with the last 
trials of Phase 2. Again the participants of 
Conditions without names had better 
performances compared to the participants of 
Conditions with names on the blocks. 
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Figure 3 - Results by participant, by trial, of condition NNWQ, Phase 2. The black bars 
correspond to the number of choices made by the participant before having chosen the eleven 
correct blocks. The gray bars correspond to the number of choices made by the participant after 
having chosen the eleven correct blocks. 
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Figure 5 - Results by participant, by trial, of condition WNWQ, Phase 2. Details in caption of 
Figure 3 and text. 
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Responses to the question "Why are 
these blocks (pointing to the line of blocks) of 
the same type of this (point to sample)?" of 
participants in conditions NNNQ and NNWQ 
differed: all the participants of condition 
NNWQ mentioned a relevant property of the 
blocks; participants of condition NNNQ, 
except participant 2, did not mention a 
relevant property. Participants in the 
conditions with no name more frequently 
mentioned the properties of the blocks. 
Participants 1, 2, 4, 6, 7, 8, and 10 of 
condition WNWQ and 2, 5, 6, 8, 9, and 10 of 
condition WNNQ mentioned the name of the 
blocks in response to the same question. 

In response to the question "What is 
the difference between the blocks of this line 
(point) and of this line (point)?", in other 
words, to the comparison between the subsets, 
most participants cited only one of the 
relevant properties. There was a marked 
difference between the answers given when 
comparing the blocks chosen and the samples 
and comparing the subsets. Comparing the 
subsets the participants mentioned properties 
of the blocks (except S10, condition. 
WNNQ). 

In Phase 4, generalization test, three 
(3/7) participants of condition NNWQ (S5, 
S6, S7), two (2/5) of condition NNNQ (S2, 
S10), and two (2/9) of condition WNWQ (S9, 
S10) included the objects in the subsets 
according to their relative dimensions. None 
of the participants mentioned both relevant 
properties. Even participants that generalized 
correctly mentioned irrelevant properties (S5, 
NNWQ; S10, WNWQ). 

 
2.3. Discussion 

 
Attribute blocks, as described in this 

study, serve in teaching notions of sets in 
mathematics,  using blocks’ attributes to 
develop such abilities as inclusion of mem-
bers within a class or set, comparison between 
different classes, union, intersection, subset 
formation, term-to-term correspondence, etc. 
(Dienes and Golding, 1976). In this study, 
attribute blocks were used for experimental 

investigation on the role of naming in the 
process of acquiring abstract discriminations. 

In Phase 1, the participants needed 
help to divide the blocks based on only one 
property. These data show that the verbal 
request of an adult may not produce the 
correct result without additional help. This 
observation is contrary to the expectation that 
first grade children should be able to follow 
simple instructions. The novelty of the 
situation and the open ended nature of the 
situation, however, lead the participant to 
perform actions not linked to the experi-
menter’s request. Vigotsky (1986) showed 
that without help, the control of each choice is 
exerted by the changing configuration of the 
blocks. 

Possibly, when children follow 
instructions in a known context, they use 
additional cues for the execution of the task, 
such as peer’s behavior, which may not be 
perceived by the adult, who judges that the 
performance was only controlled by oral 
verbal instruction. Other prompts may come 
from the material itself, and can be altered to 
enhance the probability of correct choices 
(Carlin et al., 2003). 

The results of Phase 2 of this study 
indicate that the procedure used to teach 
division of the 48 attribute blocks into four 
subsets based on the relevant properties size 
and thickness was more effective when the 
blocks did not bear the name of the subset in 
conditions WN. However, the verbal citation 
of the referred properties and the gene-
ralization did not evolved as the correct 
choices did. It may be said, therefore, that 
abstract discrimination occurred without a 
correspondent conceptual learning, or in other 
words, naming of the discriminative stimuli 
did not emerge. 

Another aspect to be highlighted is the 
similarity of performance between partici-
pants of conditions NNWQ and NNNQ, and 
between participants of conditions WNWQ 
and WNNQ. In Phase 2, there were fewer 
errors in the two conditions with names in 
relation to the two conditions without names 
(Figures 3 and 4 vs. Figures 5 and 6). The 
presence of the name was associated with 
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greater difficulty in learning the task during 
Phase 2. It could be suggested that the name 
then becomes a "fifth property", and the 
child’s attention to the name interferes 
preventing the development of discriminative 
control by the relevant properties. This 
suggestion is reinforced by the fact that the 
verbalizations in conditions NN referred more 
frequently to at least one of the relevant 
properties, while in conditions WN they 
referred more to the verbal labels. 

In order to control for the possibility 
that the experimenters conducting conditions 
NNWQ and NNNQ could have had different 
abilities in dealing with the participants and 
with the procedure itself, which would have 
resulted in improved performance of the 
participants under these conditions, Experi-
ment 2 replicated Experiment 1. Experiment 2 
included 6 new participants, and reversed the 
experimenters for conditions while maintain-
ning the procedures unaltered.  
 
3. Experiment 2 

 
In Experiment 1, Phase 2, participants 

submitted to the task with no-named blocks 
learned more rapidly than the participants 
submitted to the task with named blocks. 
However, each the of four experimenters 
collected data from one of the Conditions, 
therefore the observed difference in the 
results could be attributed to differences in the 
performance of the experimenters, and not to 
the absence or presence of names on the 
blocks. 

To eliminate this uncertainty experi-
ment 2 was carried out, repeating experiment 
1 with the experimenters that collected data in 
conditions NNWQ and NNNQ in Experiment 
1 collecting data in conditions WNWQ and 
WNNQ, and vice-versa. 
 
3.1. Methods 

3.1.1. Participants 
 
Six children were participants of this 

study, five boys and one girl, between 7 and 8 
years-old, all readers, in the first grade of a 

public elementary school near the University 
Campus. All the participants were invited to 
participate in the experiment after prior 
contact with the administration and teachers 
of the school and with authorization of the 
parents. 

3.1.2. Setting and materials 
 
The same setting and materials as 

were used in experiment 1 were used in 
experiment 2. 

3.1.3. Procedure 
 
The same procedures as were used in 

experiment 1 were used in experiment 2. 
 

3.2. Results 
 
During the initial conversation, the 

majority of the children did not present any 
difficulty in naming the properties of color, 
thickness, shape and size, when requested. 
Participant 5 (condition WNWQ) required 
some brief training in naming the colors. 
Participants gave different denominations to 
the trapezoid block shape, such as "boat" or 
"cup", such names being accepted by the 
experimenters. 

In the Phase 1, participant 1 correctly 
divided the blocks by the properties of color, 
thickness and shape, receiving two levels of 
prompting during the division by the property 
of size. Participant 2 correctly divided the 
blocks, according to color and thickness, 
receiving two levels of prompting in the 
division by the properties of shape and size. 
Both participants correctly verbalized all the 
properties. Participant 3 correctly divided the 
blocks, according to the property of color, 
receiving two levels of help with the 
properties thickness and shape and three 
levels of prompting with the property of size. 
Participant 4 correctly divided the blocks 
according to the properties of color and shape, 
receiving the first level of prompting with the 
property thickness. As for the property of 
size, even after level 3 prompting, this 
participant was not able to divide the blocks 

78

Ciências & Cognição 2007; Vol 10: 65-83 <http://www.cienciasecognicao.org/>            © Ciências & Cognição



 

correctly. Participant 3 received prompting to 
verbalize the properties shape and size; 
Participant 4 correctly verbalized all the 
properties, without prompts. Participant 5 
correctly divided the blocks according to the 
properties of color, thickness and shape, 
receiving level 3 prompting with the property 
of size. This participant correctly verbalized 
all the properties. Participant 6 correctly 
divided the blocks according to the properties 
of color, thickness and shape, having received 
level 2 prompting  with the property of size. 
He correctly verbalized, without prompts, 
only the property of shape. In the other 
properties he verbalized correctly with 
prompting. 

During Phase 2, participants 1, 2, of 
conditions NNWQ, and Participants 3 and 4, 
of conditions NNNQ, presented fewer num-
bers of errors than Participants 5 and 6 of 
conditions WNWQ and WNNQ. The partici-
pants of the conditions NN showed the greater 
number of errors in the first trials whereas 
participants of the conditions WN continued 
to make incorrect choices until the last trials 
of this Phase (see Figure 7). 

To the question "Why are these blocks 
of same type as this (sample)?" asked in the 
conditions with questions, Participants 1 and 
2 answered mentioning both relevant proper-
ties, while Participant 5 of condition WNWQ 
cited only the property shape. 

In Phase 3, participants 3, 4, and  6, of 
conditions without questions in Phase 2 
presented a greater number of incorrect 
choices, 17, 13, and 111 respectively, than 
participants 1, 2, 5, of the conditions with 
questions. 

Regarding the questions "Why are 
these blocks of the same type as this?" 
(comparisons between sample and chosen 
blocks) presented at the end of Phase 3, the 
participants of condition NNWQ mentioned 
both relevant properties in three of the four 
answers given, and one of the relevant 
properties in the last answer. In condition 
NNNQ, Participant 3 cited one of the relevant 
properties in each answer, while Participant 4 
cited both properties in the answer, and the 

relevant property in the other answers. The 
participants of conditions WNWQ and 
WNNQ did not mention the relevant proper-
ties; Participant 6 responded using the names. 

As to the question "What is the 
difference between the blocks of this line and 
those of this line?" (comparisons between 
subsets), the participants of conditions 
NNWQ and NNNQ answered based on one of 
the relevant properties. Participant 5 of 
Condition WNWQ responded "I don’t know"; 
Participant 6 of Condition WNNQ cited the 
property thickness. 

In the Phase 4, only Participant 2 of 
condition NNWQ and participant 3 of 
condition NNNQ correctly responded to the 
generalization test, mentioning one of the 
relevant properties as the basis of choice. 

 
3.3. Discussion 

 
The results coincided with those of 

Experiment 1, supporting the position that the 
labels affixed to the blocks interfere with 
verbalizing the relevant properties by the 
participants, and, at the same time, discards 
the possibility that the difference in the results 
from conditions with and without labels could 
have been due to the differences in the 
experimenters’ performance. Results of 
Experiment 2 indicated that the name on the 
blocks interferes and makes it more difficult 
to learn the task of matching to sample based 
on two properties of the blocks, in the context 
of the procedure utilized, and with first grade 
children of elementary school. 

 
4. General discussion 

 
In Phase 1 the experimenter waited 

until the participant finished the division of 
the 13 blocks according to one property,  to 
provide prompts, but in Phase 2 immediate 
feedback for choices was provided. This 
apparently more complex task, involving 
separation of a 12-blocks subset from 48 
blocks according to two properties was 
accomplished by almost all participants. 
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These results support the position that 
normal children of the age group studied here 
changed their behavior according to the 
contingencies, even in the absence of self-
directed verbalizations to control their 
behavior (Pouthas et al., 1990). 

The literature refers to the use of self-
rules during the execution of tasks. According 
to Bentall and collaborators (1985), the 
participants may have generated hidden rules 
that came to control their answers. Such rules 
may have emerged due to prior successes, 
within the experiment itself, or as fruit of 
similar situations experienced by the partici-
pant in their daily lives. As an example that 
corroborates this hypothesis, some set 
formation strategies may be mentioned that 
began by choosing blocks that shared a given 
property; for example, some participants 
chose only the blocks of one determined color 
or of one certain shape. Typically some 
correct choices coincided with the sample 
presented by the experimenter in color or 
shape, which could strengthen the use of an 
incompatible rule by the participant. Linked 
to this hypothesis may be the question of the 
discrepancy between the correct task and the 
incorrect verbalization. 

In conditions with verbal labels there 
is the possibility that two types of matching 
were occurring. The first would be a visual 
matching between sample and comparison 
blocks, the other an auditory matching 
between the read name of the sample and the 
read names of the chosen blocks. The second 
type may have exerted greater discriminative 
control of responses to the verbal questions, 
which is evidenced from the observation that 
the participants cited the names of the blocks 
and not the properties, when questioned. 

Mandell and Sheen (1994) reported 
that classes of phonologically correct words 
are formed more rapidly than classes of non-
phonologic words. In this present experiment 
the names of the classes were phonologically 
correct, but their presence negatively 
interfered with the formation of the subsets. 
This apparent discrepancy is due to the fact 
that in the study by Mandell and Sheen the 

names were themselves members of the 
stimulus classes, while in this study the 
discriminative stimuli were the properties of 
size and thickness, and the name was the 
name of the class.  

Bentall and colleges (1985), and 
Bentall and Lowe (1987), showed that the 
performance of pre-verbal children, on fixed 
interval schedules, was similar to that of 
animals, while verbal children presented 
performance similar to that of human adults. 
Therefore, verbal behavior interferes with the 
realization of complex tasks as learning 
abstract discriminations, but even verbal 
children still respond directly to the concrete 
aspects of the situation, without functional 
verbal mediation. In the other direction, Jones 
and Smith (2002), showed that in very young 
children generalization of object names is 
dependent on the objects’ category. 

The results of Phase 2 of this study 
corroborate the results obtained by Bentall 
and collaborators (1985), and Bentall and 
Lowe (1987) with schedules of reinforcement, 
indicating that even children’s complex 
behavior such as the conditional abstract 
discrimination may be shaped by contin-
gencies, and that, on the contrary, it is 
difficult for children in this age group to 
organize the experience of stimulus class 
formation under control of minds, i.e. verbal 
requests. 

The results obtained allows one to 
consider the evolution of language function as 
part of complex stimulus identity and 
arbitrary discriminative control, involving 
different modalities as visual and auditory. 
Verbal requests to separate blocks according 
to a property presented to the child are 
arbitrarily related to the complex stimuli, and 
are no longer present while the child is 
responding, and therefore when the control 
may be switched to simultaneous identity 
matching by that property. Stromer and 
colleges (1993) and Dube and collaborators 
(2003) point to the fact that control by 
complex stimuli in humans with mental 
retardation and autism is restricted or over 
selective, and the results of this study showed 
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that restricted stimulus control can also occur 
in problem solving with normal children. 
Research with severely retarded people with 
the Assessment of Basic Learning Abilities 
Test also indicates a hierarchy from visual-
visual to audio-visual discriminations (Yu and 
Martin, 1986; Ward and Yu, 2000). The 
developmental phases proposed by other 
traditions than behavior analysis can be seen 
as the gradual elimination of restricted 
stimulus control in the child. Visual stimuli 
have been more used in experimental 
behavior analysis for their easiness as 
compared to auditory stimuli, but studies 
combining both modalities are important to 
the understanding of late functional evolution 
of language in normal children.  

This study emphasizes, together with 
several others, the multi-determination (verbal 
and not verbal) of behavior in children. In 
circumstances where the adult needs only the 
verbal enunciation to carry out the 
corresponding complex action, for the child, 
the verbal enunciation is only one of the 
possible elements that contribute in determi-
ning performance. Simpler stimulus control as 
visual identity may substitute a more complex 
relation involving arbitrary delayed relations. 
Immediate feedback for correct choices is 
effective to install and maintain the child 
choosing according to relevant properties, and 
with appropriate procedures may produce 
class formation even with individuals with 
minimal verbal repertoires (Carr et al., 2000). 
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Resumo 
 
A era da informação na qual vivemos exige reflexão sobre os conteúdos ensinados e sobre as 
estratégias empregadas na sala de aula. O estímulo e o desenvolvimento da Educação Científica se 
fazem necessários por possibilitarem ao aluno melhor acompanhamento da evolução da Ciência, das 
transformações que ocorrem na natureza e da história do homem. O ensino de Ciências deve despertar 
o raciocínio científico e não ser apenas informativo. Este trabalho descreve uma metodologia de 
ensino de Ciências, aplicada em turmas de 5ª série do Ensino Fundamental, nos anos de 2005 e 2006. 
A experimentação, o trabalho em grupo e a aprendizagem entre os alunos são focos de 
desenvolvimento e discussão desta metodologia. Os resultados comprovam a eficiência da 
metodologia e demonstram desenvolver pré-requisitos essenciais na formação da Educação Científica 
do estudante. A prática da sala de aula deve ser discutida visando à efetiva aplicação da Educação 
Científica nas escolas. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 84-92. 
 
Palavras-Chave: ensino participativo de ciências; experimentação; educação 
científica. 
 
Abstract 

 
The age of information in which we live demands reflection on the contents taught and on the 
strategies employed in the classroom. The motivation and the development of the scientific education 
are necessary as they help the pupil to better follow the evolution of science, the transformations 
which occur in the nature and in the history of mankind. The teaching of science should stimulate the 
scientific reasoning and it should not be only informative. This work describes a methodology of 
science teaching, applied in classes of the fifth grade of the fundamental education, in the years of 
2005 and 2006. The experimentation, the work group and the cooperative learning among pupils are 
focus on the development and discussion of this methodology. The results prove the efficiency of this 
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methodology, which shows the development of essential pre-requisites on the formation of the 
scientific education of the student. The praxis in the classroom should be discussed aiming at the 
application of the scientific education in the schools. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 84-92. 
 
Keywords: Hand-on science learning; exhibits; science education. 

 
1. Introdução 

 
A humanidade vive uma era de 

transição, a ciência que, aproximadamente, 
desde o século XVII é responsável pela 
estruturação do conhecimento, das relações de 
trabalho e da forma de pensar do ser humano 
está em xeque (Prigogine, 1997a). A ciência e 
a tecnologia foram responsáveis pelo 
estabelecimento da “sociedade da infor-
mação”. A informação produzida é altamente 
especializada e acelerada, o acesso a essa 
informação é dinâmico e quase instantâneo. A 
criança e o jovem não têm tempo nem 
estímulo de compreender e vivenciar uma 
informação, pois ela é rapidamente 
substituída por outra. Segundo Bondia (2002: 
22) a incauta sinonímia entre “informação”, 
“conhecimento” e “aprendizagem” leva a uma 
equivocada caracterização da sociedade; 
“...aprender não significa adquirir e processar 
informação.”; “...a informação não faz outra 
coisa que cancelar nossas possibilidades de 
experiência.” A escola reflete essa situação, a 
fragmentação do conhecimento em disciplinas 
e o volume de informações dos currículos 
distanciam a experiência e o pensamento 
crítico das práticas escolares. 

No ensino de Ciências, estas questões 
podem ser percebidas pela dificuldade do 
aluno em relacionar a teoria desenvolvida em 
sala com a realidade a sua volta. Conside-
rando que a teoria é feita de conceitos que são 
abstrações da realidade (Serafim, 2001), 
podemos inferir que o aluno que não 
reconhece o conhecimento científico em 
situações do seu cotidiano, não foi capaz de 
compreender a teoria. Segundo Freire (1997), 
para compreender a teoria é preciso experien-
ciá-la. A realização de experimentos, em 
Ciências, representa uma excelente ferramen-
ta para que o aluno faça a experimentação do 
conteúdo e possa estabelecer a dinâmica e 
indissociável relação entre teoria e prática. A 
importância da experimentação no processo 

de aprendizagem também é discutida por 
Bazin (1987) que, em uma experiência de 
ensino não formal de ciências, aposta na 
maior significância desta metodologia do que 
na simples memorização da informação, 
método tradicionalmente empregado nas salas 
de aula.  

Aliado a estas questões tem-se o 
grande desafio de tornar o ensino de Ciências 
prazeroso e instigante sendo capaz de 
desenvolver no aluno a Educação Científica. 
Segundo Bondia (2002) pensar é, sobretudo, 
dar sentido ao que somos e ao que nos 
acontece. Para que o pensamento científico 
seja incorporado pelo educando como uma 
prática de seu cotidiano é preciso que a 
Ciência esteja ao seu alcance e o conheci-
mento tenha sentido e possa ser utilizado na 
compreensão da realidade que o cerca. 

A escola tem a responsabilidade de 
formar cidadãos conscientes, críticos e ativos 
na sociedade. A atual legislação brasileira 
para educação orienta as escolas nesse 
sentido. A Lei no 9.394/96, Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) e os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
valoram a aprendizagem, a capacidade de 
construção do saber e crítica do educando, 
fazendo com que os conteúdos de ensino 
deixem de ter importância em si mesmos 
(Mello 2000). Ainda segundo Mello (2000), a 
implementação dessas medidas, no entanto, 
requer mudanças no sistema de formação de 
professores. O modelo disciplinarista que 
norteia as licenciaturas do ensino superior 
deve ser reestruturado para que as com-
petências sejam mais valorizadas que as 
disciplinas, que a transdisciplinaridade e os 
conteúdos transversais possam ser trabalhados 
pelo licenciando, só assim sua prática pedagó-
gica poderá estar em acordo com sua 
formação. 

As tentativas de adequação dos 
currículos e dos planejamentos aos PCN pelas 
escolas ainda estão em experiência. É preciso 
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que as instituições de ensino e os professores 
invistam em novas propostas de ensino para 
que a mudança possa, de fato, ocorrer. 

Há exemplos dessa iniciativa em dife-
rentes segmentos e instituições de ensino, mas 
a maioria delas é representada por ações 
individuais e não sistematizadas. No caso do 
ensino de Ciências no primeiro segmento do 
Ensino Fundamental pode-se citar o “Progra-
ma ABC na Ciência” como exemplo desta 
iniciativa. Este programa desenvolvido no 
Brasil como uma extensão do projeto “La 
Main à la Patê” (Lamap), de origem francesa, 
destina-se especialmente à melhoria da 
educação científica no primeiro segmento do 
ensino fundamental (Grynszpan, 2002) e tem 
como proposta de estratégia pedagógica a 
integração entre prática e conteúdo. 

Segundo Mortimer (2002) a sala de 
aula deve ser encarada como objeto de 
pesquisa. Para esse autor é preciso 
compreender as relações estabelecidas pelos 
estudantes com o conhecimento, não esque-
cendo jamais da influência das relações afeti-
vas entre os alunos e entre alunos e professor. 

Portanto, a partir de reflexões teóricas 
e da prática pedagógica dos pesquisadores 
envolvidos foi desenvolvida uma estratégia de 
ensino baseada em aulas de ciências no qual a 
experimentação é condutora do conhecimento 
teórico, o trabalho em grupo é valorizado, a 
construção do conhecimento a partir da 
investigação científica é determinante e a 
troca de informações entre os próprios alunos 
é estimulada.  

Esta estratégia de ensino foi aplicada 
em escolas particulares da cidade do Rio de 
Janeiro nos anos de 2005 e 2006 e os 
resultados advindos deste trabalho são 
discutidos neste artigo. 
 
2. Metodologia 
 

O trabalho foi aplicado em dez turmas 
de 5ª série do ensino fundamental situadas em 
áreas nobres da cidade do Rio de Janeiro (RJ) 
atendendo, portanto, alunos de classes média 
e alta ao longo de dois anos. A disponi-
bilidade de recursos e o acesso à informação 
não se caracterizam como fatores limitantes 

do processo de aprendizagem destes jovens. 
No ano de 2005 participaram quatro turmas 
perfazendo um total de 120 alunos, já em 
2006 foram envolvidas seis turmas com um 
total de 180 alunos.  

O desenvolvimento da estratégia fez 
parte das atividades regulares dos alunos na 
disciplina de Ciências e sua avaliação compôs 
a média dos alunos junto com outras 
atividades como testes e provas. Ao longo de 
cada ano letivo foram realizados dois ciclos 
experimentais desta atividade com cada grupo 
de alunos. A coordenação da escola acom-
panhou a metodologia empregada assim como 
os resultados obtidos com a avaliação. 

A metodologia dessa estratégia de 
ensino foi organizada nas seguintes etapas: 
 
1º Divisão da turma em grupos de trabalho 
 
 Foram priorizados grupos de quatro 
componentes, sendo que, eventualmente, 
formavam-se grupos com três ou cinco 
integrantes. 
 
2º Escolha, pelos grupos, dos temas 
experimentais propostos pela professora 
 
 Feita uma breve descrição dos 
assuntos abordados por cada um dos temas, os 
alunos reuniam-se nos grupos de trabalho e 
escolhiam aquele de maior interesse. Em caso 
de escolhas coincidentes era feito um sorteio 
do tema disputado. 
 
3º Estudo do tema de trabalho 
 
 Os grupos eram orientados para 
pesquisa no livro didático, sendo as páginas 
relativas ao tema indicadas pela professora e 
recebiam material extra, previamente prepa-
rado, quando este se fazia necessário. 
Também faziam pesquisa na Internet e na 
biblioteca da escola, em busca de outras 
informações pertinentes. 
 
4º Preparação e montagem de um 
experimento 
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 Esta etapa era desenvolvida no 
laboratório da escola. Espaço simples, mas 
que oferece melhores condições para 
atividades em grupo e uso de materiais 
diversos, como: sucata, vidraria e produtos 
químicos. Cada grupo montava, então, um 
experimento relacionado ao seu tema que 
fosse capaz de proporcionar ao aluno a 
experimentação e vivência de fenômenos 
físicos, químicos ou biológicos. Caso o expe-
rimento necessitasse de tempo para seu 
desenvolvimento e acompanhamento por 
parte dos alunos, retornavam ao laboratório 
para o devido registro dos resultados 
experimentais. 
 
5º Elaboração de relatório das atividades. 
 
 O desenvolvimento dessa etapa era 
concomitante com a etapa anterior e consistiu 
na elaboração de relatório das atividades. 
Estes foram produzidos em computador, 
através do programa Power Point, tendo como 
modelo a formatação de artigos científicos da 
área de Ciências. 
 
Os relatórios foram estruturados em: 

 
• CAPA: com título do trabalho e nomes 

dos integrantes do grupo. 
• INTRODUÇÃO: onde era feita breve 

descrição do tema de trabalho com os 
objetivos do experimento realizado. 

• MATERIAIS E MÉTODOS: indicação 
dos materiais utilizados no experimento, 
bem como suas etapas de montagem. 

• RESULTADOS: descrição dos resultados 
obtidos com o experimento. 

• ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS: onde as explicações e 
questionamentos acerca dos resultados 
eram apresentados. 

 
6º Apresentação dos grupos para a turma 
 
 Cada grupo apresentou seu trabalho 
para a turma, na forma de seminário. A 
utilização do equipamento “data show” 
permitiu a projeção dos relatórios e toda 

turma pode conhecer e acompanhar o trabalho 
dos colegas, tanto através das explicações 
orais como através do recurso visual. Ao final 
de cada apresentação as dúvidas foram 
esclarecidas pelos próprios alunos e, quando 
necessário, esclarecimentos complementares 
foram dados pela professora. 
 
7º Avaliação do trabalho 
 
 No início de cada apresentação, os 
alunos dos outros grupos receberam uma 
ficha de avaliação (Anexo 1). Através desse 
instrumento, os próprios alunos avaliaram 
seus colegas quanto a aspectos como: 
facilidade para explicação do trabalho, 
adequação e cumprimento das tarefas 
propostas para o relatório, organização do 
grupo e qualidade do texto apresentado. 

Os relatórios produzidos pelos alunos, 
bem como as fichas de avaliação preenchidas 
por eles, foram utilizados como fonte para 
elaboração das tabelas deste artigo. 
 
3. Resultados 
 

Esta estratégia de ensino despertou a 
curiosidade e o interesse da maioria dos 
alunos pelas aulas de ciências. A montagem e 
o acompanhamento dos experimentos foi 
motivante para eles. A surpresa e satisfação 
dos alunos diante de alguns resultados ficou 
evidente com os comentários e perguntas 
realizadas em sala e com o texto dos 
relatórios produzidos (Quadro 1).  

Durante a elaboração dos relatórios os 
alunos foram orientados quanto ao tipo de 
informação que deveria constar em cada uma 
de suas partes. O exercício da produção de 
textos adequados à introdução, materiais e 
métodos, resultados e análise e discussão dos 
resultados contribuiu para que os alunos 
percebessem e compreendessem diferenças no 
tipo de informação de cada um destes textos; 
o que pode ser percebido durante as 
apresentações e avaliações feitas pelos grupos 
(Quadro 2). 
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1 “Nós vamos fazer um trabalho sobre fungos. Iremos fazer experimentos que mostram a 
evolução desses pequenos seres. Vamos apresentar para vocês alguns experimentos que 
mostram como eles se desenvolvem e tudo de mais legal e importante sobre eles.” 

2 “Nosso trabalho foi muito bom, trabalhamos em grupo, ajudando um ao outro, os 
experimentos estão dando certo. Em breve veremos o resultado do experimento com as 
frutas (tomate e a laranja).” 

3 “A planta não absorve o óleo, e o óleo também não evapora. A planta demorou um pouco 
para absorver a água, pois não a colocamos no sol. Esperávamos que ela absorvesse muito 
mais água em menos tempo.” 

4 “A luz não chegava na planta, então ela não podia fazer a fotossíntese. Sem nutrientes a 
planta não tinha forças, cresceu fraca e sem cor, logo depois morreu.” 

5 “Nós percebemos que só germinaram as sementes com água, pois para a planta germinar 
precisa-se de água.” 

Quadro 1 – Comentários dos alunos sobre os próprios trabalhos. 
 

Categorias 
de texto Relatório elaborado pelos alunos 

Tema Reprodução vegetal 

 
Introdução 

Existem dois tipos de reprodução das plantas: assexuada e sexuada. Sexuada 
é aquela que tem dois indivíduos envolvidos, onde há produção de gametas 
(masculino e feminino) e ocorre a fecundação. Assexuada é quando um 
indivíduo consegue se reproduzir sozinho. 

Materiais  

- Um vasinho de violeta. 
- Dois dentes de alho. 
- Um copo de requeijão vazio. 
- Uma batata velha (não podre). 
- Uma cenoura com cabinho. 
- Uma caixa de palito de dente. 

Métodos 

- Violeta: cortamos duas folhas, com os cabinhos, e as colocamos num 
potinho com água, só os cabinhos encostando-se à água. 
- Batata: botamos a batata com uma parte encostando-se à água. 
- Cenoura: fizemos a mesma coisa que fizemos com a batata 

Resultados 
Violeta: ficou cheia de raízes. 
Batata: criou muitos brotinhos. 
Cenoura: seu cabinho cresceu muito 

Análise e 
discussão dos 

resultados 

Dos brotinhos da batata, nasceram mudas que, se as plantássemos, 
obteríamos mais pés de batata, que dariam batatas idênticas à primeira 
(clones naturais). Foi a reprodução assexuada da batata. Se as folhinhas de 
violeta forem plantadas também nascerão novos pés de violeta, pois já têm 
raízes. 

Quadro 2 – Modelo de relatório produzido pelos alunos 
 
Os alunos nos papéis de aprendizes e 

avaliadores questionaram as apresentações de 
seus colegas. Estes questionamentos foram de 
diferentes ordens, como: correções do por-
tuguês, críticas à qualidade visual do material 
apresentado, dúvidas quanto à compreensão 
dos conteúdos, críticas quanto à adequação 

dos textos em cada parte do relatório, críticas 
quanto à postura e participação dos integran-
tes do grupo durante a apresentação e também 
elogios e referências positivas quando se 
sentiam estimulados a isso. Este elevado grau 
de envolvimento dos alunos deixou claro que 
a estratégia adotada estava sendo capaz de 
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despertar o interesse do aluno e mantê-lo 
atento durante as expli-cações dos colegas 

(Quadro 3). 

 
Comentários das avaliações feitas pelos alunos 

• “O grupo se apresentou muito bem e cumpriram com o que foi pedido. O único defeito é que foi 
muito rápida a apresentação.” 

• “Foi muito bom, mas apesar disso, eles leram e não ficaram concentrados. Eles só leram e não 
explicaram com as próprias palavras.” 

• “Erros de português, coisas mal explicadas e pouco texto.” 
• “Faltou um slide e eles trocaram a ordem. Tinham erros de português e o A. não falou nada.” 
• “Tinha muitos erros de português, mas até que eles tiveram bastante clareza e domínio das 

informações.” 
• “Muitos erros de português, introdução ruim, assunto muito perdido, portanto não explicaram o 

que são bactérias. Cuidado com os assentos, dispersão na hora da apresentação.” 
• “Não foram mal, mas também não foram bem e ficaram nervosos.” 
• “B. e S. não falaram quase nada. L. devia ter deixado as outras falarem mais, ela falou muito e 

não sobrou para B. e S. falarem.” 
• “Todos trabalharam bem. Um ou outro probleminha, mas quase imperceptíveis.” 
• “Deviam ter falado mais alto.” 
• “O trabalho foi bom e o grupo foi preciso. Acho que o interesse do grupo foi pequeno, mas foi 

boa e precisa a apresentação.” 
• “O A. não participou. A. resolveu a maioria das coisas.” 
• “Foi muito informativo, mas as vezes falavam um pouco baixo.” 
• “Eles explicaram bem, mas algumas coisas se confundiram com a apresentação e a escrita.” 
• “O slide de Resultados não são os resultados, mas Análise.” 
• “Muito organizado e muito bem trabalhado.” 
• “Foi muito bom, mas o R. foi quem teve a melhor participação.” 
• “Eles não sabiam responder perguntas.” 

Quadro 3 – Comentários das avaliações feitas pelos alunos. 
 

Quando um aluno é capaz de iden-
tificar um erro num trabalho é porque ele está 
atento, analisando as informações transmi-
tidas e comparando-as com seu conhecimento 
adquirido. Reflexões que são alicerces do 
processo de aprendizagem. Muitos comen-
tários apresentados pelos alunos nas fichas de 
avaliação destacaram as falhas dos colegas, 
eles não se sentiram constrangidos para isso. 
Ao mesmo tempo, quando alguém expunha 
suas opiniões de forma mais agressiva ou 
irônica, os próprios colegas questionavam 
esta postura. Raras foram as vezes em que foi 
percebido um corporativismo entre os alunos 
avaliadores para proteger determinado colega. 
Nestes momentos coube à professora lembrar 
o papel da avaliação.  

Este confrontamento de idéias entre os 
próprios alunos foi significativo para os bons 

resultados desta estratégia de ensino, pois as 
críticas foram bem recebidas e a discussão 
coletiva dos erros mostrou-se rica e produtiva 
para o desenvolvimento do conhecimento. 
Resultados que são menos evidentes numa 
aula expositiva tradicional. 

Além dos conteúdos de Ciências, essa 
metodologia permitiu o desenvolvimento do 
trabalho em grupo com a avaliação da efetiva 
participação de cada componente do grupo. 
Alunos que contribuíram pouco durante a 
elaboração do trabalho procuravam se esfor-
çar com a proximidade da data da apresen-
tação, pois não queriam expor suas falhas 
perante a turma. Esse movimento pessoal em 
busca da aprendizagem é funda-mental na 
vida do estudante. 

A inevitável comparação entre os 
trabalhos apresentados fez que com que os 
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alunos se empenhassem muito mais no 
segundo ciclo de aplicação desta estratégia, 
até porque a dinâmica do trabalho já havia 
sido experimentada por eles. 

A organização em distintas etapas de 
preparação deste trabalho permitiu que os 
alunos, em função de suas habilidades e 
preferências, tivessem diferentes graus de 
envolvimento com cada uma delas. O que 
levou à participação, em um momento ou 
outro, de todos os alunos das turmas.  

É fundamental ressaltar que este 
envolvimento não foi uniforme entre eles. 
Houve alunos que apresentaram participação 
superficial e, portanto, não se integraram ao 
processo de aprendizagem como a maioria da 
turma. As avaliações formais, testes e provas, 
sobre os conteúdos trabalhados nesta 
atividade refletiram o grau de envolvimento 
de cada aluno com a proposta. Alunos que 
trabalharam com dedicação e interesse desde 
o início do processo tiveram ótimo desem-
penho nestas avaliações e aqueles com baixo 
grau de envolvimento tiveram desempenho 
inferior. O que reforça a validade da 
estratégia para a aprendizagem de conteúdos 
de Ciências. 
 
4. Discussão 
 

Como destacado na introdução, o 
professor de Ciências vive o dilema entre 
quantidade e qualidade de informação 
(Prigogine,1997b; Bondia, 2002). O volume 
de informações ao qual o estudante tem 
acesso é tão grande que é passível de 
questionamento a aprendizagem significativa 
destes conhecimentos. Segundo Villani e 
Freitas (1998) em estudo realizado em cursos 
de prática de ensino, com alunos de 
graduação, é possível estabelecer três catego-
rias progressivas de sucesso escolar: envolvi-
mento intelectual, emocional, e o confronto e 
posicionamento do educando em relação ao 
saber científico. Considerando as diferenças 
de faixa etária entre os alunos alvo da 
pesquisa de Villani e Freitas (1998) e a 
discutida neste artigo, estas categorias 
também podem ser aplicadas neste caso. O 
envolvimento emocional foi conquistado com 

o desenvolvimento do trabalho experimental. 
Os alunos têm sua curiosidade e interesses 
estimulados com a possibilidade de utilização 
de materiais diferentes e pelo desenvolvi-
mento da prática. O segundo estágio é apre-
sentado como aquele em que se verifica o 
envolvimento intelectual e é marcado pelo 
esforço dos alunos para pensar e procurar 
trabalhar os problemas. Durante a produção 
dos relatórios ficam evidentes estas caracte-
rísticas desse estágio. E, por fim, o terceiro 
estágio que, segundo Villani e Freitas (1998), 
seria o mais importante e desconhecido da 
literatura: o confronto e o posicionamento dos 
aprendizes em relação ao saber científico. 

Os comentários dos alunos sobre os 
trabalhos apresentados pelos seus colegas 
estão em acordo com os pressupostos desse 
terceiro estágio. Quando um aluno identifica a 
falta de clareza das informações, a desor-
ganização, a diferença de participação e de 
domínio do conteúdo entre seus colegas fica 
evidente sua posição crítica. Este aluno – 
crítico precisou se apropriar do conhecimento 
para questioná-lo. Mais do que avaliar sua 
proficiência quanto a estes conteúdos, sem 
desconsiderar sua importância, destacamos o 
mérito deste aluno em se colocar na posição 
de questionador.  

Durante as apresentações e avaliações 
em grupo dos trabalhos, os alunos são capazes 
de refletir sobre seus conhecimentos, seus 
saberes. A profundidade dessa reflexão, lê-
vando a uma mudança de suas idéias e 
atitudes diante de um problema, deve ser 
considerada em função do nível cognitivo 
destes estudantes, correspondente à idade dos 
mesmos. No entanto, é possível afirmar que 
houve reflexão e confrontamento dos saberes 
entre eles próprios. Esta não é uma das bases 
da educação científica? 

Atividades experimentais são ferra-
mentas preciosas para o ensino de ciências. É 
fundamental que o aprendiz perceba os 
fenômenos científicos no seu cotidiano e que 
o “fazer ciência” possa fazer parte do seu 
pensamento.  

Gaspar e Monteiro (2005: 7), em 
trabalho sobre atividades experimentais de 
demonstração em sala de aula escrevem: 
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“Pode-se inferir, portanto, que a 
utilização da demonstração experimen-
tal de um conceito em sala de aula 
acrescenta ao pensamento do aluno 
elementos de realidade e de experiência 
pessoal que podem preencher uma 
lacuna cognitiva característica dos com-
ceitos científicos e dar a esses conceitos 
a força que essa vivência dá aos com-
ceitos espontâneos. Em outras palavras, 
a atividade experimental de demons-
tração compartilhada por toda classe 
sob a orientação do professor, em um 
processo interativo que de certa forma 
simula a experiência vivencial do aluno 
fora da sala de aula, enriquece e for-
talece conceitos espontâneos associa-
dos a essa atividade? Talvez até os faça 
surgir? E pode oferecer os mesmos 
elementos de força e riqueza caracte-
rísticos desses conceitos para a aquisi-
ção dos conceitos científicos que moti-
varam a apresentação da atividade.” 

 
Neste trabalho as atividades experi-

mentais de demonstração são consorciadas 
com as atividades experimentais práticas. 
Num primeiro momento os alunos desenvol-
vem o experimento, para depois, fazerem a 
demonstração deste para seus colegas. A 
curiosidade gerada na turma quanto aos 
trabalhos dos outros grupos, também foi fator 
motivador. Como em todas as etapas do 
trabalho a professora teve ativo papel de 
orientadora e mediadora da aprendizagem; é 
viável a ampliação das idéias de Gaspar 
também para as atividades experimentais 
práticas. 

Por fim, Zancan (2000: 3) ressalta a 
importância de processos de aprendizagem 
que tornem o aluno sujeito da sua própria 
formação, cabendo à escola e aos professores 
o papel de mediadores do conhecimento. 

 
“É destacada a urgência na mudança do 
sistema de ensino fundamental, médio e 
superior, passando de informativo para 
formativo, como meio de capacitação 
do homem para o mercado de trabalho, 

altamente dependente de um aprender 
contínuo.” 

 
Ainda segundo Zancan (2000: 6): 

 
“A educação deve habilitar o jovem a 
trabalhar em equipe, a apreender por si 
mesmo, a ser capaz de resolver 
problemas, confiar em suas potencia-
lidades, ter integridade pessoal, inicia-
tiva e capacidade de inovar. Ela deve 
estimular a criatividade e dar a todos a 
perspectiva de sucesso.” 

 
Estes pressupostos são característicos 

da estratégia de ensino aqui apresentada. Esta 
se mostrou eficaz quanto ao desenvolvimento 
do conteúdo, o que foi ratificado pelo 
rendimento dos alunos nos testes e provas 
aplicados. E, na mesma escala de importância, 
favoreceu a troca de experiências entre os 
educandos e o esforço pessoal. Características 
de difícil avaliação quantitativa para o 
professor e que, em função disso, geralmente 
ficam à margem da composição das notas dos 
alunos. E, na maioria das escolas, são essas 
notas que determinam se o aluno está apto ou 
não a seguir a diante em sua carreira de 
estudante. 

A teoria educacional precisa ser 
aplicada na prática. A discussão sobre estra-
égias de ensino que permitam esta aplicação 
deve ser valorada e ampliada entre pesquisa-
dores e professores. E o professor deve, cada 
vez mais, encarar a sala de aula como seu 
laboratório e assumir o papel de professor/ 
pesquisador que, em consonância com as 
necessidades da sociedade na qual está inse-
rido, deve ser capaz de exercer seu trabalho 
de forma dinâmica, atual e consciente.  
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Anexo 1 

 
Ficha de avaliação da apresentação do trabalho experimental de Ciências 

 
Título do trabalho: ________________________________________________________________ 
Integrantes do grupo: ______________________________________________________________ 
 

Competância na apresentação Classificação 
Autoconfiança para expor o trabalho 1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 
Organização 1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 
Clareza e domínio das informações 1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 
Capacidade de solucionar problemas 1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 
Interesse pelo trabalho 1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 
Respeito entre os integrantes do grupo e com os outros alunos 1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 

Apresentação dos diapositivos Classificação 
A proposta do trabalho foi cumprida? 1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 
Cuidado com o Português 1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 
Qualidade do texto 1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 
Diagramação dos slides 1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 

Comentários sobre o trabalho: 
________________________________________________________________________________ 
Grupo Avaliador: 
________________________________________________________________________________ 
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Resumo 

 
Este artigo tem como objetivo discutir a importância das atividades investigativas e das interações 
discursivas em sala de aula no ensino de Ciências. Essas atividades podem ser entendidas como 
situações em que o aluno aprende ao envolver-se progressivamente com as manifestações dos 
fenômenos naturais, fazendo conjecturas, experimentando, errando, interagindo com colegas, com os 
professores, expondo seus pontos de vista, suas suposições, e confrontando-os com outros e com os 
resultados experimentais para testar sua pertinência e validade. Esses processos de ensino-
aprendizagem têm no início da escolarização uma importância ainda maior, pois auxiliam os alunos a 
atingir níveis mais elevados de cognição, o que facilita a aprendizagem de conceitos científicos. Ao se 
utilizar o instrumento analítico desenvolvido por Mortimer e Scott, foi possível revelar as dinâmicas 
interativas e os fluxos de discurso em salas de aula das séries iniciais do Ensino Fundamental, 
ajudando a compreender aspectos importantes da prática docente e do processo de aprendizagem 
científica dos alunos. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 93-103. 

 
Palavras-chave: Ensino e aprendizagem de Ciências; atividades investigativas; 
interações discursivas. 
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The purpose of this article is to discuss the importance of the investigative activities and of the 
discursive interactions in a classroom during the Science teaching. These activities can be understood 
as situations in which the student learns, getting progressively with the observation of natural 
phenomena, conjecturing, experimenting, making errors, interacting with classmates, with specialized 
people, stating his points of view and hypotheses and confronting them with others and with the 
experimental results in order to test their effectiveness and their pertinence. Their relevance is even 
greater at the beginning of the schooling process, since such activities help students to reach higher 
levels of cognitions, and, by doing so, they make it easier for them to learn scientific concepts. The 
analytical instrument developed by Mortimer and Scott  allowed us to reveal the alternative dynamics 
and the speech flow in a third grade classroom of a elementary school, helping to understand 
important aspects of the teaching practice and the scientific learning process of the students. © 
Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 93-103. 
 
Keywords: Science teaching; Science learning; investigative activities; verbal 
interaction. 

 

Introdução 
 

Tendo em vista as dificuldades 
encontradas pelos alunos para aprenderem os 
conceitos científicos no ensino de Ciências, 
vários pesquisadores, como Borges (2004), 
Insausti e Merino (2000), Sére (2002), Silva e 
Zanon (2000), têm discutido e apontado em 
seus estudos alternativas metodológicas para a 
melhoria da qualidade deste ensino.  
 Na literatura e nos Congressos sobre 
Didática das Ciências aparecem, com 
freqüência, críticas ao trabalho de experimen-
tação, sobretudo ao que é desenvolvido no 
ensino médio e universitário (Praia e 
colaboradores, 2002; Reigosa e Jiménez, 
2000). Apesar das lógicas diferenciais desses 
estudos, todos apresentam em comum a idéia 
de que as atividades experimentais, quando se 
destinam a ilustrar ou a comprovar teorias, 
são limitadas e não favorecem a construção de 
conhecimento pelo aluno. 
 Segundo Psillos e Niedderer (2002), a 
maior parte do tempo dedicado às aulas 
laboratoriais é utilizada para manipulação de 
aparatos e realização de medições, aspectos 
que contribuem muito pouco para o inter-
relacionamento da teoria com a experiência. 
Essa orientação, na qual o comportamento 
mecânico do aluno é requerido nas primeiras 
etapas do processo e o envolvimento cogni-
tivo só advém na parte final da atividade, 
retrata a ênfase dada pelos professores aos 
objetivos relacionados apenas à aquisição de 
conhecimento mecânico em detrimento de 
objetivos que levem à compreensão da 

natureza da Ciência ou ao desenvolvimento 
de atitudes.  
 Acreditamos que a atividade experi-
mental deve ser desenvolvida, sob orientação 
do professor, a partir de questões investiga-
tivas que tenham consonância com aspectos 
da vida dos alunos e que se constituam em 
problemas reais e desafiadores.  

Essas atividades, oportunizadas pelo 
professor e realizadas pelos alunos, têm como 
objetivo ir além da observação direta das 
evidências e da manipulação dos materiais de 
laboratórios: devem oferecer condições para 
que os alunos possam levantar e testar suas 
idéias e/ou suposições sobre os fenômenos 
científicos a que são expostos. 
 Nessa direção, a atuação do professor 
como orientador, mediador e assessor das 
atividades inclui: lançar ou fazer emergir do 
grupo uma questão-problema; motivar e 
observar continuamente as reações dos 
alunos, dando orientações quando necessário; 
salientar aspectos que não tenham sido 
observados pelo grupo e que sejam impor-
tantes para o encaminhamento do problema; 
produzir, juntamente com os alunos, um texto 
coletivo que seja fruto de negociação da 
comunidade de sala de aula sobre os conceitos 
estudados. 
 Entendida dessa forma, a atividade 
experimental visa aplicar uma teoria na 
resolução de problemas e dar significado à 
aprendizagem da Ciência, constituindo-se 
como uma verdadeira atividade teórico-
experimental (González Eduardo, 1992).  
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 Neste artigo discutimos o potencial 
tanto das atividades dessa natureza quanto dos 
“diálogos sobre as atividades” realizadas entre 
os alunos e professores em sala de aula no 
ensino de Ciências. Foram observados 
comportamentos de alunos e professoras em 
salas de aula de 1ª, 3ª e 4ª séries do ensino 
fundamental durante o desenvolvimento de 
atividades experimentais sobre a flutua-
bilidade dos objetos na água. Por meio do 
referencial de análise de Mortimer e Scott 
(2003), são analisadas as dinâmicas 
interativas e os fluxos de discurso que ajudam 
na compreensão dos aspectos importantes da 
prática docente e do processo de aprendi-
zagem dos alunos. Finalmente, tecemos 
algumas considerações a respeito da impor-
tância dessa ferramenta analítica no estudo de 
atividades de natureza teórico-experimental.  

 
Importância de atividades investigativas 
para a aprendizagem de conceitos cientí-
ficos: o projeto “ABC na Educação 
Científica – Mão na Massa” 
 

Ao nos referirmos às atividades 
investigativas, parece iminente a idéia de 
experimentação. Na verdade, a experimen-
tação no ensino de Ciências não resume todo 
o processo investigativo no qual os alunos 
estão envolvidos na formação e desenvol-
vimento de conceitos científicos. Há que se 
considerar também que o processo de 
aprendizagem dos conhecimentos científicos 
é bastante complexo e envolve múltiplas 
dimensões, exigindo que o trabalho investi-
gativo dos alunos assuma, então, variadas 
formas que possibilitem o desencadeamento 
de distintas ações cognitivas, tais como: 
manipulação de materiais, questionamento, 
direito ao tateamento e ao erro, observação, 
expressão e comunicação, verificação das 
hipóteses levantadas. Podemos dizer que esse 
também é um trabalho de análise e de síntese, 
sem esquecer a imaginação e o encantamento 
inerentes às atividades investigativas. 

A partir dessa concepção de 
investigação, professores de 1ª a 4ª série do 
ensino fundamental da rede estadual e 
municipal do interior de São Paulo foram 

convidados a participar de cursos oferecidos 
pelo Centro de Divulgação Científica e 
Cultural (CDCC) USP/São Carlos no âmbito 
do projeto de ensino chamado “ABC na 
Educação Científica – Mão na Massa”.  

Historicamente, o desenvolvimento 
desse projeto foi iniciado com o pesquisador 
Leon Lederman – prêmio Nobel de Física – 
em Chicago, na década de 90, chamado 
Hands-on. Foi ampliado a outros países, 
como o que ocorreu na França em 1995 com a 
colaboração de George Charpak – também 
laureado com ao Prêmio Nobel de Física – e 
com o apoio da Academia Francesa de 
Ciências. Os módulos Insights do programa 
norte-americano foram traduzidos para o 
francês com adaptação de infra-estrutura de 
materiais e formação de professores. Na 
França, com o nome La Main à la Pâte, o 
programa governamental envolve crianças de 
5 a 12 anos de idade. No Brasil, denominado 
ABC na Educação Científica – Mão na 
Massa, o projeto foi iniciado em maio de 
2001, a partir de um acordo entre as 
academias de ciências da França e do Brasil 
envolvendo escolas municipais e estaduais do 
Rio de Janeiro e do estado de São Paulo (a 
grande São Paulo e São Carlos, interior). As 
adesões dos professores foram espontâneas e 
voluntárias.  

 Esse projeto tem como objetivo 
favorecer e estimular a articulação entre a 
realização da experimentação e o desenvolvi-
mento da expressão oral e escrita na constru-
ção do conceito científico. Nas atividades 
experimentais investigativas, o professor 
suscita o interesse dos alunos a partir de uma 
situação problematizadora em que a tentativa 
de resposta dessa questão leva à elaboração de 
suas hipóteses (concepções prévias). A 
realização do experimento, a análise dos 
resultados obtidos e a pesquisa documental 
confirmam ou não as hipóteses. Além disso, 
estimula-se a interação entre os colegas e com 
o professor de modo que eles discutam tenta-
tivas de explicar um determinado conceito ou 
fenômeno científico. 

Nessa perspectiva, pretende-se que o 
aluno articule a expressão oral e a escrita com 
base nas atividades investigativas e faça uso 
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desta última na compreensão de conceitos 
científicos. Ao se trabalhar na perspectiva de 
um conhecimento que se constrói, a neces-
sidade da pesquisa e do registro faz com que a 
utilização da escrita e da leitura seja uma 
constante, qualquer que seja a área do 
conhecimento que se está trabalhando. 
Escrever e ler passam a ter significado, pois 
são instrumentos essenciais de comunicação e 
registro das concepções, da questão de 
pesquisa, do observado, do manipulado, do 
constatado, do texto coletivo negociado.  

Sob a ótica do desenvolvimento da 
linguagem, o método do projeto ABC na 
Educação Científica – Mão na Massa 
considera que a Ciência apresenta uma 
linguagem própria e uma forma particular de 
ver o mundo, construída e validada social-
mente. O aluno é estimulado o tempo todo a 
falar sobre determinado fenômeno, procuran-
do explicá-lo para os colegas, e o professor, 
discutindo e considerando diferentes pontos 
de vista. Com isso, a criança tem a 
oportunidade de familiarizar-se com o uso de 
uma linguagem que carrega consigo 
características da cultura científica (Driver e 
colaboradores, 1999), ao mesmo tempo em 
que a ortografia da língua materna é discutida 
e exercitada. Outros países também 
implementaram, em sala de aula, essa pro-
posta metodológica no ensino de Ciências 
dentre eles Marrocos (1998), Senegal (1999), 
Egito (2000), Colômbia (2000), Vietnã 
(2000), Afeganistão (2002) e China (2002). 
No Brasil, foi escolhido, em nível nacional, o 
tema água como tópico a ser estudado, 
juntamente com o eixo temático flutua-
bilidade dos objetos, com tradução da versão 
francesa e adaptações para a realidade local. 
 Uma das escolas convidadas permitiu-
nos acompanhar o desenvolvimento do 
trabalho de professores responsáveis por 
turmas de 1ª, 3ª e 4ª séries (40 horas/aula de 
observação em cada uma das delas) e 
observar as interações durante todo o 
processo investigativo. 

Considerando a estrutura metodoló-
gica do projeto descrita anteriormente, o 
estudo da flutuabilidade dos objetos foi 
desenvolvido em sete momentos, vistos sob 

diferentes abordagens, ou seja, contextua-
lização e verificação das concepções iniciais 
dos alunos; influências da forma e da massa 
dos objetos; água e/ou quantidade de água e 
densidade do líquido. Além dessas, foi 
estudado o funcionamento de um submarino, 
usando-se, durante o experimento, um sistema 
que o simulava (representado por seringas, 
mangueira e rolha).  

 
Uma ferramenta para analisar as intera-
ções e a produção de significados em sala 
de aula 
 

Num dos artigos elaborados por 
Mortimer e Scott (2003), esses autores 
apontam a necessidade de tornar visíveis as 
práticas discursivas existentes em sala de aula 
e apresentam uma ferramenta para analisar as 
interações e a produção de significados sobre 
os conhecimentos de Ciências. Os autores 
definem interações discursivas “como consti-
tuintes dos processos de construção de 
significados”. Para eles, a ênfase no discurso 
e na interação tem sido pouco discutida entre 
professores e investigadores da área; no 
entanto, elas dão suporte para a compreensão 
sobre os processos pelos quais os alunos 
constroem significados em sala de aula, 
“sobre como estas interações são produzidas e 
sobre como os diferentes tipos de discursos 
podem auxiliar a aprendizagem” (Mortimer e 
Scott, 2003: 3). Segundo os autores, o ingres-
so dessa abordagem na educação científica – 
interações discursivas – é como a entrada em 
uma nova cultura, diferente da cultura do 
sentido comum, em que o professor possui 
um papel fundamental como representante da 
cultura científica. 

Mortimer (2004: 69) reitera a neces-
sidade de um novo olhar no ensino e nas aulas 
das Ciências Naturais ao afirmar que: 

 
“(...) a complexidade da sala de aula e a 
singularidade das ações práticas dos 
professores demandam ferramentas 
analíticas que tornem visíveis aspectos 
importantes dessas ações, de modo a 
possibilitar a reflexão sobre um reper-
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tório de ações bem-sucedidas do ponto 
de vista da aprendizagem dos alunos”. 

 
Para esse autor, a atividade discursiva 

é central para várias ações que os professores 
desempenham em sala de aula. Nos últimos 
anos, a psicologia sócio-histórica ou sócio-
cultural tem influenciado a pesquisa em 
educação e resultado no desenvolvimento 
gradual do interesse sobre os processos de 
“significação do conhecimento científico”, 
gerando um programa de pesquisa que 
procura responder como os significados são 
criados e desenvolvidos por meio do uso da 
linguagem oral e outros meios de 
comunicação. 

Apesar dessa nova ênfase no discurso 
e na interação, ainda se conhece pouco sobre 
como os professores dão suporte ao processo 
pelo qual os alunos constroem significados 
em salas de aula de Ciências, sobre como 
essas interações são produzidas e sobre como 
os diferentes tipos de discurso podem auxiliar 
a aprendizagem dos estudantes. 

Nesse sentido, a ferramenta analítica 
desenvolvida por Mortimer e Scott (2003) 
busca dar visibilidade a esses processos, 
podendo revelar as singularidades dessas 
ações e permitindo a reflexão consciente 
sobre o processo pelo qual os professores 
podem agir para guiar as interações que 
resultam na construção de significados 
desejáveis do ponto de vista científico. 

Segundo Wertsch (apud Mortimer e 
Smolka, 2003), essa ferramenta busca descrê-

ver o uso de gêneros do discurso nas salas de 
aula de Ciências, ou seja, é um potencial 
teórico para analisar como diferentes 
abordagens do processo comunicativo se 
articulam ou não às intenções do professor em 
diferentes fases da sua ação didática. 
Inspirada em Bakhtin, essa contribuição 
também tem permitido ampliar a compre-
ensão da linguagem para além das interações 
interpessoais, ao mostrar que o discurso é 
influenciado pela posição social do falante e 
pelo lugar institucional onde é produzido. 
Mortimer e Machado (1997) enfatizam a 
importância da forma com que o professor 
intervém nas discussões com seus alunos, 
independente do objetivo a ser almejado, pois 
tanto pode encorajá-los a participar da 
discussão como pode reprimi-los. Para os 
autores, é necessário que as discussões sejam 
conduzidas sem a perda do rumo estabelecido. 
Não basta deixar que os alunos falem 
livremente, é preciso encontrar um equilíbrio 
entre a livre apresentação de idéias e a 
atenção às questões já discutidas. Nesse 
processo, a presença do professor é funda-
mental, solicitando esclarecimentos quando 
necessário, relacionando falas de diferentes 
alunos e resgatando conceitos esquecidos.    

A estrutura analítica da ferramenta é 
baseada em cinco aspectos inter-relacionados 
que focalizam, principalmente, o papel do 
professor, agrupados em três categorias de 
análise, como indica o quadro 1 a seguir. 

 
Aspectos da análise 

Focos de ensino 1. Intenções do professor 
2. Conteúdo 

Abordagem 3. Abordagem comunicativa 

Ações 4. Padrões de interação 
5. Intervenções do professor 

Quadro 1 - Estrutura analítica: uma ferramenta para analisar as interações e a produção de 
significados em salas de aula de Ciências (Mortimer e Scott, 2003). 

 
A seguir, cada um desses aspectos é 

descrito de modo a explicitar as categorias de 
análise propostas pelos autores. 
 O primeiro aspecto da estrutura 
analítica se refere às intenções do ensino. A 

partir de uma seqüência de ensino em sala de 
aula, percebe-se a ocorrência de ricas e 
substantivas interações entre professor e 
alunos, transparecendo as diferentes intenções 
que orientam as intervenções do professor. 
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Segundo Mortimer e Scott (2003), o 
ensino de Ciências produz um tipo de 
“performance pública” no plano social da sala 
de aula. Essa performance é dirigida pelo 
professor que elaborou o seu plano de aula e 
tem a iniciativa em “apresentar” as várias 
atividades que o constituem. O trabalho de 
desenvolver a “história científica” é central 
nessa performance. Há, no entanto, outras 
intenções que precisam ser consideradas 
durante uma seqüência de ensino: criar um 
problema; explorar a visão dos alunos; 
introduzir e desenvolver a história científica; 
guiar os estudantes no trabalho com as idéias 
científicas e dar suporte ao processo de 
internalização; guiar os estudantes na 
aplicação das idéias científicas e na expansão 
de seu uso, transferindo progressivamente 
para eles o controle e a responsabilidade desse 
uso; manter a narrativa: sustentar o desenvol-
vimento da ‘história científica’.    

O conteúdo do discurso de sala de aula 
é o segundo aspecto. Nas aulas de Ciências 
ocorrem múltiplas interações entre o professor 
e os alunos e essas se referem a uma ampla 
variedade de conteúdos, que inclui: a história 
científica a ser ensinada (possivelmente 
envolvendo aspectos conceituais, tecnológi-
cos e ambientais); aspectos procedimentais do 
fazer Ciências (por exemplo, como montar 
um sistema simples de destilação da água); 
questões de gerenciamento e organização da 
sala de aula (por exemplo, dando instruções 
para tarefas a serem realizadas ou chamando a 
atenção e solicitando silêncio da turma em 
determinado momento da aula). Mesmo 
reconhecendo a importância de todos esses 
aspectos na definição dos conteúdos das 
interações em sala de aula, a estrutura 
analítica proposta foca a atenção nos conteú-
dos relacionados ao desenvolvimento da 
história científica que está sendo ensinada, ou 
seja, dos conteúdos conceituais do assunto a 
ser abordado.  

O conceito de abordagem comunica-
tiva é central na estrutura analítica e se refere 
ao terceiro aspecto. Diz respeito a como o 
professor trabalha as intenções e o conteúdo 
do ensino por meio de intervenções pedagó-

gicas que resultam em diferentes padrões de 
interação.  

Os autores identificam dois extremos 
quanto à natureza das intervenções, que são 
definidos por meio da caracterização do 
discurso entre o professor e os alunos ou entre 
os próprios alunos. Na abordagem comunica-
tiva dialógica, o professor dá a vez e a voz ao 
aluno e ocorre interanimação de idéias. Já na 
abordagem comunicativa de autoridade, o 
professor considera aquilo que o aluno diz 
apenas do ponto de vista do discurso 
científico escolar, não há múltiplas vozes e 
interanimação de idéias. 

Na prática, qualquer interação 
provavelmente contém aspectos de ambas as 
dimensões, dialógica e de autoridade, que 
podem ser combinadas para gerar quatro 
classes de abordagem comunicativa: 

 
• Interativa/dialógica: professor e estudantes 

exploram idéias, formulam perguntas 
autênticas, oferecem, consideram e 
trabalham diferentes pontos de vista;  

• Não-interativa/dialógica: o professor 
reconsidera, na sua fala, vários pontos de 
vista, destacando similaridades e diferenças; 

• Interativa/de autoridade: o professor 
geralmente conduz os estudantes por meio 
de uma seqüência de perguntas e respostas, 
com o objetivo de chegar a um ponto de 
vista específico; 

• Não-interativa/ de autoridade: o professor 
apresenta um ponto de vista específico. 

 
Um quarto aspecto da análise – 

padrões de interação – refere-se aos 
momentos específicos da fala do professor e 
do aluno e que comumente são representados 
pela tríade I-R-A (Iniciação, Resposta, 
Avaliação). Podem ocorrer também seqüên-
cias estendidas fechadas do tipo I-R1-R2-F-R-
F-R...A, em que a iniciação do professor pode 
gerar diferentes respostas, que podem ter 
feedbacks intermediários do professor e são 
finalmente encerradas como uma avaliação. 
As cadeias de interação estendidas abertas 
têm o mesmo formato do padrão anterior, mas 
sem a avaliação final do professor. 
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O último aspecto da ferramenta remete 
aos modos como o professor intervém para 
desenvolver a história científica e torná-la 
disponível para todos os alunos na sala de 
aula. Essa análise se baseia no esquema 
proposto por Scott (1998), no qual seis formas 
de intervenção pedagógica foram identifica-
das. Relacionadas com o foco e as ações do 
professor, são elas assim caracterizadas: dar 
forma, selecionar, marcar e compartilhar 
significados – chaves, checar o entendimento 
dos alunos e rever o progresso da história 
científica. 

Os autores acreditam que essa ferra-
menta pode ter impacto nas práticas pedagó-
gicas dos professores se preencher dois 
critérios básicos: 
 
• ela precisa capturar efetivamente os 

aspectos-chave do que acontece nas salas de 
aula; 

• ela precisa ser desenvolvida num nível de 
detalhe apropriado, de modo a facilitar o 
trabalho de análise e planejamento de 
ensino.  

 
Análise das interações discursivas durante 

as atividades investigativas 
  
 As discussões efetuadas em salas de 
aulas de 1ª, 3ª e 4ª séries foram analisadas à 
luz da “ferramenta” teórico-metodológica 
desenvolvida por Mortimer e Scott (2003). As 
relações dialógicas estabelecidas em sala de 
aula foram observadas e registradas pela 
pesquisadora durante o desenvolvimento do 
conteúdo de flutuabilidade dos corpos em sala 
de aula. 
 No desenvolvimento desse conteúdo, 
as atividades de ensino tiveram como objetivo 
identificar as grandezas que interferem na 
flutuação dos corpos nos líquidos. Para isso, 
os alunos verificaram a massa e a forma dos 
objetos e realizaram experimentos, tal como a 
construção de um submarino para analisarem 
o efeito da ação da água. 
 Foram selecionados alguns episódios 
de ensino em que os conteúdos científicos 
estiveram mais presentes nas interações 
discursivas, seja dos alunos com a professora, 

seja com os colegas. Assim como asseveram 
Mortimer e Smolka (2003), tomamos o 
cuidado metodológico de situar o contexto no 
qual as palavras foram ditas, ou seja, o 
contexto da atividade que realizaram alunos e 
professores.  
 Na análise dos episódios foram consi-
derados os seguintes aspectos: 
 
1) a intenção da professora; 
2) o conteúdo; 
3) o padrão de interação; 
4) a forma de intervenção; 
5) o tipo de abordagem comunicativa. 
 
  Por fim, designamos por “uma síntese 
interpretativa” as constatações evidenciadas e 
sistematizadas pela pesquisadora em cada 
foco de ensino. 

Os resultados dos experimentos 
realizados foram explicados pelos alunos por 
meio de modelos já existentes. No caso do 
estudo da flutuabilidade dos objetos, consi-
derar as concepções dos alunos foi essencial, 
sendo para as professoras um sinal verde para 
orientar a tomada de decisão no encami-
nhamento da discussão do conceito científico. 
 Das análises das práticas pedagógicas 
das três professoras, notamos que as mesmas 
procuraram discutir as idéias dos alunos: “de 
que tudo o que é pesado afunda e leve flutua”. 
Enfatizaram mais o levantamento das idéias 
dos alunos, assumindo um discurso dialógico, 
não avançando para uma interação que 
levasse a um discurso de autoridade, o que 
seria um primeiro passo no desenvolvimento 
da história científica. 
 Concordamos com Mortimer e Scott 
(2003) que deveria existir uma linha divisória 
entre as discussões das idéias iniciais e dos 
resultados experimentais com as intervenções 
que possam rever e sintetizar o progresso 
alcançado. Uma das intervenções do professor 
é manter a narrativa, isto é, prover comen-
tários sobre o desenrolar da história científica 
– central nesse processo –, de modo a ajudar 
os alunos a seguir seu desenvolvimento e a 
entender suas relações com o currículo de 
Ciências como um todo. Assim, faz parte do 
trabalho do professor intervir, introduzir 

99

Ciências & Cognição 2007; Vol 10: 93-103 <http://www.cienciasecognicao.org/>            © Ciências & Cognição



 

novos termos e novas idéias para fazer a 
história científica avançar. 
 Segundo Mortimer (2004: 79): 
 

“(...) parece fundamental considerar a 
importância da professora intervir para 
levar uma etapa da atividade ao fecha-
mento, pontuando o estágio do 
desenvolvimento da história científica 
com afirmações relacionadas ao corren-
te estágio de entendimento.” 
  

Torna-se necessário, então, resgatar a 
característica mais peculiar do papel do 
professor:  

 
“a interação sistemática e planificada 
dos autores do processo educativo, 
alunos e professor, em torno da realiza-
ção das tarefas de aprendizagem.” (Coll, 
1985: 63) 

 
A participação cognitivamente ativa 

dos alunos durante todo o processo e a 

colaboração do professor na produção do 
conhecimento redimensionam novos papéis 
no ensino-aprendizagem de Ciências. O 
quadro 2, a seguir, apresenta as diferenciações 
metodológicas percebidas pelas professoras 
entre o ensino habitual e o ensino com 
atividades investigativas. 
 Com base no ponto de vista dos 
discursos, um aspecto central emergiu das 
aulas das três professoras: a forma pela qual o 
conteúdo do discurso sofre uma “transforma-
ção progressiva” desde as idéias cotidianas 
dos alunos de que as coisas pesadas afundam 
e as coisas leves não afundam até a 
compreensão de que não são apenas os 
objetos que exercem uma ação, mas a água 
também. 

Associados ao método do trabalho 
investigativo, os discursos assumiram a 
configuração discutir/realizar experimento/ 
concluir, ou seja, um ritmo de discurso 
bastante similar ao dos autores (Mortimer e 
Scott, 2003): discutir/ trabalhar/rever. 

 
Ensino habitualmente realizado em 

sala de aula pelas professoras Ensino com atividades investigativas 

Desenvolvimento do conteúdo 
programático segundo o livro didático. 

Consideração de tudo o que o aluno comenta, indaga 
ou questiona nas aulas. 

O conteúdo é dirigido pela professora.  Articulação da oralidade e da escrita dos alunos. 
O livro didático conclui pelo aluno. Prioriza-se o interesse do aluno nas questões 

desencadeadoras. 
Experimentação: comprovação de um 
conceito dado “pronto” para o aluno. 

 Experimentação: constatação do resultado por meio 
da vivência completa e concreta. 

Levantamento de hipóteses: feito apenas 
por meio de conversa. 

Levantamento de hipóteses: anotação de tudo. 

 Os alunos e o professor são responsáveis pelo 
fechamento do assunto. 

 Trabalho na maior parte do tempo em grupo. 
 Durante o processo acontecem imprevistos, sendo 

necessário ampliar e aprofundar etapas e com isso 
replanejar outros passos. 

 Entusiasmo do aluno a cada atividade apresentada. 
Quadro 2 - Diferenciação metodológica entre o ensino habitualmente realizado pelas professoras 
em sala de aula e o ensino com atividades investigativas. 

 
Considerações Finais 
 

O trabalho investigativo com os 
alunos das primeiras séries do Ensino 

Fundamental tem características próprias. 
Seria inadequado, por exemplo, exigir desses 
alunos percorrer todo o ciclo investigativo, 
formulando claramente hipóteses sem meio de 
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testá-las. No estudo aqui apresentado, os 
alunos tiveram dificuldade ou não estavam 
acostumados a criar por si mesmos as 
propostas de experimentos. Os alunos da 
primeira série, por exemplo, se limitaram a 
identificar fatores como peso e formato para a 
flutuabilidade dos objetos, ao passo que os de 
terceira e quarta série reconheceram também 
a influência da força da água. 

Para superar o senso comum e as 
concepções alternativas dos alunos, é 
necessário um corpo de conhecimentos mais 
robusto por parte dos professores e o 
desenvolvimento de diferentes formas de lidar 
com os problemas que surgem, algo que eles 
também irão construindo. Conseqüentemente, 
cabe ao aluno (aquele que investiga) e ao 
professor (aquele que orienta a investigação) 
lidarem com as situações de desequilíbrio e 
com as capacidades cognitivas, buscando a 
construção de conhecimentos coerentes com 
as evidências (empíricas ou não) que vão 
surgindo nas atividades investigativas. 
 Muitas vezes, as práticas convencio-
nalmente adotadas pelos professores (até 
mesmo de forma inconsciente) incluem 
opções metodológicas engessadas e excluem 
o ambiente propício à realização de 
questionamentos, observações e experimen-
tos, o que faz com que surjam dificuldades de 
diferentes origens ao ser efetivada a 
implementação sistemática de atividades 
investigativas no ensino. 
 As pesquisas de Pozo e Gómez Crespo 
(1998) propõem um enfoque para o ensino de 
Ciências por explicação e contrastação de 
modelos e integração hierárquica entre o 
conhecimento científico e o que os alunos 
trazem para a escola. Nessa direção, o 
processo de construção da Ciência como o de 
elaboração de modelos – a modelagem – aos 
quais certos fenômenos naturais ou simulados 
são submetidos, num diálogo contínuo em 
busca de ajuste teórico ao que nós conhece-
mos da realidade. Porém, não aceita um 
isomorfismo entre a construção do conhe-
cimento científico e o dos alunos, por reco-
nhecer que cada um é construído em cenários 
diferenciados, por comunidades que atendem 
a critérios diferentes.  

 Decorre então a importância de que o 
aluno conheça a existência de diversos mode-
los alternativos na interpretação e compre-
ensão da natureza, sendo apresentado aos 
modelos da Ciência, contrastando-os com os 
seus e com outros historicamente exis-tentes. 
Isso o ajudará não só na compreensão mais 
clara do que é estudado como ainda colabora-
rá para um melhor entendimento das formas 
de construção da Ciência.  

 Concomitantemente com a preocupa-
ção da construção do conhecimento científico 
está a potencialidade das argumen-tações em 
sala de aula. A multiplicidade de vozes é 
coerente com a idéia de que os alunos exibem 
perfis conceituais, e não enten-dimentos 
únicos, unívocos, de certos conceitos. 
 Mas, como o professor pode enca-
minhar o processo pelo qual os alunos cons-
troem significados nas aulas de Ciências 
durante as atividades propostas, tendo em 
vista que ocorrem inúmeras interações discur-
sivas a partir dos discursos e das visões de 
mundo? 
 Podemos pensar na implementação de 
uma relação dialógica em sala de aula, 
expressa em oportunidades, pelas quais as 
múltiplas formas de pensar, encontradas em 
sala de aula – as do professor, dos colegas, 
dos livros, etc. –, entrem em contato umas 
com as outras para que possam dar sentido ao 
que aprendem.  
 Ajudar o aluno a melhorar a sua 
argumentação possibilita desenvolver o 
espírito de análise na escolha mais confiante 
entre as diferentes alternativas, com base nas 
várias fontes de informações e nos vários 
modelos explicativos para o processo envol-
vido. Dessa forma, é possível modificar e 
enriquecer os significados do que se diz e 
pensa sobre os conceitos estudados. 

 Outra possibilidade diz respeito ao 
estabelecimento de uma relação entre 
Ciências e cotidiano para que o aluno possa 
entender o porquê de várias coisas ao seu 
redor. Conseqüentemente, tal integração irá 
apontar para o caráter provisório e incerto das 
teorias científicas. 
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Esquema 1- Integração das atividades investigativas no ensino de Ciências e a estrutura analítica 
para analisar as interações e a produção de significados. 

Aspectos de Análise: 
focos de ensino, 

abordagem e ações 

 

PROBLEMA 
Delimitado e 
significativo

Conscientização

Motivação 

ELABORAÇÃO DE  
HIPÓTESES

Analisar recursos e/ou 
material disponível 

(proposição de prática 
experimental) 

Conscientização 
da natureza 
provisória 

Prever implicações 

Pensar, 
discutir e 
registrar 

EXPERIMENTAÇÃO 

CONCLUSÃO: Texto 
coletivo negociado

Observar Constatar

Manusear 
material 

Prever 
implicações 

Traçar uma explicação 
significativa considerando as 

hipóteses (confirmação ou 
refutação) e para construir novos 

conhecimentos 

Generalizar a 
conclusão, 

quando possível 

Modificar crenças e 
atitudes (pessoais ou 

sociais), assim como as 
concepções sobre a 

Ciência

Gerar novos 
problemas 

  Etapas não lineares das atividades investigativas: problematização, elaboração de hipóteses, 
experimentação e conclusão.                 

    

Análise dos focos de ensino, abordagem e ações em cada uma das etapas das atividades investigativas. 
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 Por fim, podemos dizer que o estudo 
da análise discursiva – na concepção de 
Mortimer e Scott – durante a realização de 
atividades investigativas remete a um 
“casamento profícuo” por serem instrumentos 
e recursos que favorecem visualizar a 
produção de significados no ensino de 
Ciências. Elaboramos (Zanon, 2005) o 
esquema 1 a seguir, que apresenta de forma 
mais clara a união desses aspectos que podem 
orientar o trabalho do professor. 
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Resumo 
  
O Construtivismo é um referencial teórico de origem Psicológica e Epistemológica que parte da 
premissa do sujeito como construtor de seus próprios conhecimentos. Esta idéia tem implicações 
para o ensino escolar, as quais, atualmente, são apresentadas aos professores por um Construtivismo 
pedagógico ou educacional e por slogans que deixam entrever a valorização do aluno por sua 
atividade de construção, sendo o professor apenas um “facilitador” deste processo. Será que os 
professores de Ciências, área em que as orientações construtivistas reinam hegemônicas, colocam em 
prática o Construtivismo? Para responder esta questão, observamos as aulas de quatro professores 
que diziam tentar colocá-lo em aula. Observamos a presença de princípios construtivistas nas aulas, 
oportunamente, não o tempo todo, em um ensino entendido como “tradicional”. Não há, então, uma 
prática construtivista, mas existem elementos construtivistas na prática docente, os quais 
identificamos neste artigo. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 104-114. 
 
Palavras- chave: construtivismo; cotidiano escolar; prática docente. 
 
Abstract 
 
Constructivism is a theoretical referential with origin on Psychology and Epistemology. It supports 
the individual as constructing knowledge by himself, idea that has implications for teaching in 
school. Nowadays, this idea is showed to teachers by pedagogical or educational Constructivism 
and ‘slogans’. This Constructivism emphasizes student activity to knowledge construction as for as 
teacher is only a “facilitator” of the construction process, especially on Science Education. It will be 
Constructivism put in practices for Science teachers? To answer this question, we observed four 
teachers in action that assume to try putting it in practice, on classes. We observed that 
constructivist principles are present on classes, in some opportunities, not all the time. In practice, 
teachers introduce constructivist elements in “traditional teaching”. So, there is not a constructivist 
practice, but there are some constructivist elements on teacher’s practice which are identified in this 
article. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 104-114.  
 
Keywords: constructivism; educational quotidian; teacher’s practices. 
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1. Introdução 
 
1.1. O construtivismo apresentado aos 
professores 
 

Em reportagens de jornal e mesmo nas 
escolas brasileiras, muito se ouve falar do 
Construtivismo. No meio educacional, mesmo 
que tal palavra não apareça, quase todos já 
ouviram falar “é preciso auxiliar o aluno a 
construir conhecimentos”, “o professor deve 
ser mediador ou facilitador da aprendizagem”, 
“o limite do aluno deve ser respeitado”, 
afirmações que remetem a uma orientação 
construtivista do ensino e da aprendizagem. 

Algumas vezes, as referências ao 
Construtivismo são identificadas em slogans 
ou chavões (Carvalho, 2001), frases repetidas 
acriticamente entre os educadores que tentam 
resumir os propósitos práticos desta orienta-
ção. Slogans de conteúdo duvidoso e 
superficial foram propagados principalmente 
nos anos 80 e 90: “o conteúdo não importa, o 
que importa é o raciocínio do aluno”, “não se 
pode corrigir o erro do aluno!”; “não se deve 
ensinar a tabuada!”; “o aluno deve ser deixa-
do livre para agir”, diziam os educadores, nos 
descaminhos que o Construtivismo percorreu 
(Chakur et al., 2004). 

Cabe perguntar se o Construtivismo, 
que é um referencial teórico, tem sido colo-
cado em prática, já que está presente no 
discurso dos educadores.    

Aulas que envolvem dinâmicas, 
alunos em grupo, discussões e, mais recente-
mente, projetos, muitas vezes são tidas como 
construtivistas, mesmo que não tenham 
preocupação em levar o aluno a construir seus 
conhecimentos, só fazê-los repetir ou repro-
duzir, de modo mais participativo, algo que 
ouviu em aulas expositivas. Há um apelo, 
talvez velado, ao Construtivismo, visto nas 
orientações fornecidas oralmente ou por 
escrito às escolas de nível Fundamental hoje.  

Os professores, por sua vez, são 
pressionados a modificar a prática que desen-
volvem em busca de um Construtivismo 

possivelmente desconhecido em sua funda-
mentação teórica e que, por isto mesmo, pode 
gerar práticas excludentes, ao inverso do que 
se propõe. Ao invés de promover maior 
atenção às necessidades da criança e respeito 
ao desenvolvimento delas por parte dos Edu-
cadores, “aplicar” a qualquer custo slogans e 
atividades diferenciadas sem uma análise 
crítica acaba por excluir ainda mais muitos 
alunos quando não conduz à aprendizagem.  

Há quem acredite que, para respeitar 
os pressupostos construtivistas na sala de 
aula, é preciso considerar tudo o que o aluno 
faz em aula, mesmo em uma avaliação. Por 
exemplo, considerar suficiente que um aluno 
de 5a série desenhe um traço, quando solici-
tado a ele desenhar uma casa, com o pressu-
posto de respeitar seu “limite”, não é pôr em 
prática o Construtivismo: é excluir a criança, 
excluí-la de conhecer o que, por compatibi-
lidade na essência ou semelhança, é aceitável, 
é deixá-la crer que tudo vale, sem auxiliá-la 
na compreensão e representação do mundo.       

    
1.2. Histórico das idéias construtivistas na 
educação brasileira 

 
Nas mudanças ocorridas na educação 

brasileira, percebe-se a inserção de idéias 
construtivistas desde 1970. À época, a LDB 
propôs às escolas o respeito às “fases de 
desenvolvimento do aluno”, o que remete aos 
estádios de desenvolvimento infantil identi-
ficados por Piaget (Chakur, 1995).  

Cabe lembrar que, mesmo tendo sido 
conhecido entre os educadores por meio das 
implicações educacionais de suas idéias 
(Vasconcelos, 1996), Piaget não era pesquisa-
dor da área de educação e desenvolveu suas 
pesquisas em Psicologia e Epistemologia 
Genética. Seus estudos possuem um embasa-
mento construtivista, pois concebe que o 
indivíduo elabora e re-elabora seus conheci-
mentos ao longo da vida, a partir de dese-
quilíbrios e reequilíbrios sucessivos de 
estruturas intelectuais, conforme interage com 
o mundo. Deste modo, de acordo com seus 
pressupostos, o conhecimento não é fornecido 
pelo meio nem preexiste no indivíduo: ele é 
construído. 

(1) O presente texto refere-se a parte do trabalho de 
Doutorado da autora, desenvolvido na UNESP. 
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As tentativas de “aplicar Piaget” à sala 
de aula se iniciaram por volta de 1950 com 
Aebli (1978) em seu livro Didática Psico-
lógica e tomaram força a partir da década de 
1960, sendo fundamento teórico da implan-
tação de algumas escolas como “A chave do 
tamanho” e a “Escola da Vila”, no Brasil.     

Aqui, o Construtivismo ficou conheci-
do por esta denominação por volta de 19802, 
segundo Rosa (2000), e foi muito divulgado 
em livros e revistas, como a edição especial 
da revista Educação e Realidade, n. 19, de 
1994 e a Nova Escola, dirigida aos profes-
sores da escola básica. Na área de pesquisa 
em Ensino de Ciências, o referencial dissemi-
nou-se a partir dos anos 80 em estudos sobre 
o desenvolvimento de concepções científicas 
nas crianças, inspirados pelas investigações 
de Piaget. Atualmente, há uma variedade de 
trabalhos em Ensino de Ciências identificados 
como construtivistas, de modo que o Constru-
tivismo chega a ser considerado um paradig-
ma nesta área (Osborne, 1996). 

Na década de 1990, após a promul-
gação da LDB em 1996, foram apresentados 
os Parâmetros Curriculares Nacionais, cuja 
palavra de ordem é “construir conheci-
mentos”. Portanto, o Construtivismo é um 
referencial teórico presente e fundamental 
para se compreender o ensino no Brasil 
atualmente.  

 
1.3. O construtivismo pedagógico 

 
Nota-se, na busca dos aportes peda-

gógicos do Construtivismo, estudos atuais que 
descrevem um Construtivismo de caráter 
pedagógico, orientador de práticas escolares, 
denominado Construtivismo educacional ou 
pedagógico. São duas vertentes teóricas: o 
Construtivismo psicológico e o educacional e 

este último, conforme Carvalho (2001), pode 
ser identificado tanto nos discursos quanto 
nos textos para a educação, por sua linguagem 
e seus propósitos, os quais são diferentes 
daqueles das teorias psicológicas que o 
embasam.   

Carretero e Limón (1999), por sua vez, 
identificam um Construtivismo filosófico, 
referente a uma posição epistemológica sobre 
como o ser humano adquire conhecimentos. 
Estes autores, expoentes do Construtivismo 
pedagógico na Espanha, também identificam 
a existência desta vertente em estudos e pro-
postas educacionais, mas não nos discur-sos 
dos educadores que, em última instância, têm 
como fonte de informação os slogans.  

Os fundamentos teóricos do Construti-
vismo pedagógicos são diversificados e 
confusos, justamente porque partem de uma 
mistura de teorias: as de Piaget, Vygotsky, 
Wallon, Ausubel, Gardner, Glasersfeld (espe-
cialmente nos estudos em Ensino de Ciências) 
entre outros, dependendo do autor ou publi-
cação consultada. Por exem-plo, os PCN de 
Ciências Naturais (Brasil, 2000), citam 
Piaget, Vigostki e, da área de Ensino de 
Ciências, Osborn. Os textos de César Coll e 
colaboradores (2000) reúnem as teorias de 
Piaget, Vigostki, Ausubel e Bruer, a fim ela-
borar uma “concepção construtivista do ensi-
no e da aprendizagem”. Cabe pergun-tar se 
estas teorias são, de fato, complementares ou 
divergentes, para que a reunião delas se justi-
fique. Gardner, por exemplo, seria construti-
vista? E Ausubel? Como as teorias destes 
autores embasam, então, um Construtivismo 
pedagógico, se partem de diferentes premis-
sas, não entendendo do mesmo modo o 
processo de aquisição/elaboração de 
conhecimentos?   

Os autores, inevitavelmente, extrapo-
lam as teorias originais para tentar “aplicá-
las” ao contexto escolar, tecendo considera-
ções do que podem significar para os métodos 
e opções pedagógicas do profes-sor. Chegam 
até a definir o papel do professor: cabe a ele 
oferecer ajuda aos alunos para a construção de 
conhecimentos, auxiliá-los nesta tarefa (isto 
não significa, necessáriamente, ensiná-los). 
Ao elaborarem orientações para a prática, os 

(2) Embora os pressupostos do Construtivismo 
estejam influenciando a educação escolar no Brasil há 
pelo menos 30 anos (desde 1971), algumas análises 
desta perspectiva se dedicam a caracterizá-la como 
“modismo” entre os educadores, que os atrai. A este 
respeito, ver Rossler, J. H. Construtivismo e 
alienação: as origens do poder de atração do ideário 
construtivista. In: Duarte, N. Sobre o construtivismo. 
Campinas: Autores Associados, 2000. 
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autores possuem propostas semelhantes. 
Reunimos tais orienta-ções em princípios 

comuns entre os autores, a partir da análise de 
alguns textos (Quadro 1).   

 
Idéia central Frases dos autores 

1- Considerar as idéias 
do aluno. 

Deve-se considerar os conhecimentos prévios dos alunos em relação aos 
novos conteúdos de aprendizagem (Zabala, 2003); deve-se buscar e 
valorizar o ponto de vista do aluno (Brooks e Brooks, 1997). 

2- Tornar o conteúdo 
significativo para o 
aluno. 

 

Os conteúdos devem ser colocados de tal modo que sejam significativos 
e funcionais para os alunos (Zabala, 2003); deve-se colocar problemas de 
relevância emergente aos alunos (Brooks e Brooks, 1997); nós 
construímos significado organizando experiências de forma 
representacional (Fosnot, 1996). 

3- Respeitar e conhecer 
o nível de desenvolvi-
mento do aluno (por 
exemplo, conhecendo as 
hipóteses que elabora). 

O professor deve inferir o que é adequado para o nível de 
desenvolvimento dos alunos (Zabala, 2003); deve-se adaptar currículos 
para atingir as hipóteses dos alunos (Brooks e Brooks, 1997); deve-se 
explorar como os estudantes vêem os problemas e que caminhos fazem 
até chegar à solução (von Glaserfeld, 1989, 1996); os professores 
precisam permitir que os alunos levantem suas hipóteses e modelos e os 
testem para ver se são viáveis (Fosnot, 1996). 

4- Desencadear o 
conflito cognitivo e/ou a 
resolução de problemas.

As atividades devem visar provocar um conflito cognitivo necessário ao 
estabelecimento de relações entre os novos conteúdos e os conhe-
cimentos prévios (Zabala, 2003); os professores devem propor problemas 
a serem resolvidos pelos alunos (von Glaserfeld, 1989, 1996); a sala de 
aula deve ser considerada uma comunidade, onde professor e alunos 
devem defender, provar, explicar e comunicar idéias uns aos outros 
(Fosnot, 1996); o Construtivismo supõe o conflito cognitivo e a 
resolução de problemas (Rosa, 2000). 

5- Valorizar atividades 
que favoreçam a 
construção de conhe-
cimentos próprios do 
aluno e a disponibili-
dade para aprender a 
aprender. 

As atividades devem ajudar a fazer com que o aluno vá adquirindo 
destrezas relacionadas com aprender a aprender e que lhes permitam ser 
cada vez mais autônomo em suas aprendizagens (Zabala, 2003); deve-se 
ensinar o estudante a encontrar seu próprio caminho, o que o tornará 
capaz de ter uma atitude científica e construir seu próprio modelo de 
experiência individual no mundo (o que não se faz memorizando fatos) 
(von Glaserfeld, 1989, 1996); deve-se oferecer oportunidade para que os 
alunos investiguem possibilidades e esclareçam “erros” através da 
observação de contradições (Fosnot, 1996). 

6- Não dispensar 
conhecimentos, apresen-
tando-os prontos (for-
malizados). 

A aprendizagem é uma atividade construtiva que os próprios alunos têm 
que realizar e, assim, a tarefa do educador não é a de dispensar o 
conhecimento, mas proporcionar oportunidades e incentivos para 
construí-lo (von Glaserfeld, 1989, 1996). 

7- Estruturar o conheci-
mento em torno de com-
ceitos e grandes idéias. 

Deve-se estruturar a aprendizagem em torno de conceitos primários 
(Brooks e Brooks, 1997); os significados criados são generalizados em 
“grandes idéias ou princípios” pelos alunos (Fosnot, 1996). 

Quadro 1 – Princípios pedagógicos construtivistas.  
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Propor contribuições das teorias 
psicológicas para a educação é válido e a 
Psicologia, há muito, tem contribuído enor-
memente para a educação escolar, especial-
mente por valorizar a criança enquanto sujeito 
da ação educativa, no triângulo aluno-profes-
sor-conteúdo; porém, as mudanças sugeridas 
pelo Construtivismo pedagógico vão além e 
interferem na dinâmica escolar, na estrutura 
da escola: tiram o professor de seu papel tra-
dicional – apresentar conhecimentos – tornan-
do-o um facilitador da aprendizagem; modifi-
cam a ação do aluno – a quem cabe elaborar 
idéias e discuti-las, ao invés de ouvir e repetir, 
e da escola – que passa a ter como principal 
função levar o aluno a construir conhecimen-
tos e não oferecer às novas gerações os 
conhecimentos socialmente valorizados, ou 
seja, o “legado cultural da humanidade”. 

Entende-se que um dos aspectos 
positivos do Construtivismo pedagógico é 
valorizar a ação do aluno como construtor de 
seu conhecimento e tirar o professor da 
posição de detentor soberano do saber. Por 
outro lado, o professor pode deixar de apre-
sentar conhecimentos aos alunos, desvalori-
zando os chamados “conteúdos escolares”, e 
os alunos, por sua vez, nem sempre constroem 
o que é almejado pelo professor. Além disso, 
existem conhecimentos que não são lógico-
matemáticos e que dificilmente serão cons-
truídos pelo sujeito se não forem a ele 
apresentados, como as datas comemorativas, 
os fatos históricos e os nomes científicos, 
conhecimentos estes que a escola também tem 
a responsabilidade de passar às novas 
gerações. O Construtivismo rechaça a memo-
rização pura e simples, do que fica a impres-
são que decorar é prática condenável na 
educação. Falta, às propostas e textos 
construtivistas, deixar claro a preferência por 
atividades em que o decorar não se sobre-
ponha ao compreender. Sem apologia exces-
siva da memorização enquanto forma de 
aprender, é evidente que algo de memória é 
importante aos estudantes, como ao realiza-
rem contas na qual necessitam da tabuada.  

 
2. Metodologia 
 

Participaram deste estudo quatro 
professores de Ciências (5a a 8a séries do 
Ensino Fundamental) de quatro escolas de 
uma cidade do interior de São Paulo, sendo 
três estaduais e uma municipal. Estes profes-
sores foram observados em sala de aula após 
responderem, em questionário e entrevista, 
tentar conduzir suas aulas segundo uma 
orientação construtivista. Os professores eram 
informados, pelo cabeçalho do questionário, 
da garantia de anonimato e do objetivo da 
pesquisa, respondendo apenas se concor-
dassem em participar. Dos vinte e quatro 
professores que responderam, dez partici-
param de entrevista (não abordada neste 
artigo), oportunidade em que quatro entre-
vistados consentiram a observação de sua 
atividade em sala de aula, com registro e 
divulgação das análises. Vale destacar que, 
antes da entrevista, explicava-se, novamente, 
o objetivo da pesquisa e o tratamento ético 
envolvido, sendo iniciada diante da concor-
dância do professor. Além disto, ao início da 
observação em cada sala de aula, os alunos 
dos professores participantes eram informa-
dos do objetivo da pesquisa e do compro-
misso do pesquisador na manutenção do 
anonimato, inclusive da escola, sendo que 
todos concordaram verbalmente em partici-
par.Todos os professores eram habilitados 
para ministrar Ciências, segundo informaram, 
e o tempo de magistério variava de 3 a 21 
anos.  

Observamos de 15 a 30 aulas de cada 
professor, seguindo a seqüência do dia letivo, 
período que se mostrou suficiente para 
compreender a rotina, o relacionamento com 
os alunos, o tipo de atividade, enfim, a prática 
destes professores. Após este tempo, pouco 
havia de novidade com relação ao que já 
havíamos presenciado e a rotina de aula 
ficava bem conhecida. Registramos as aulas 
em um caderno de campo, anotando as 
ocorrências e impressões por Registro Contí-
nuo. A seleção dos trechos para a análise foi 
posterior.   

Como parâmetro de análise dos Regis-
tros, foram utilizados os princípios já 
apresentados, textos do próprio Piaget e 
alguns estudos sobre o trabalho docente.  
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Após o acompanhamento das aulas, 
elencamos e classificamos as atividades 
escolares das aulas (projeto ou pesquisa; lei-
tura; cópia; reprodução e criação de desenhos 
e figuras e exposição/discussão de filmes; 
experimento; exposição (aula exposi-
tiva)/debate; entre outras). Para a análise dos 
registros das aulas, selecionamos trechos para 
exemplificar as ações dos professores e tentar 
identificar, nelas, as características do 
Construtivismo na prática, que descreveremos 
a seguir.   

 
3. Resultados e discussão 

 
3.1. Caracterização das atividades: há um 
construtivismo na prática docente? 
 

Cada professor tem uma rotina pessoal 
para desempenhar as atividades em sala de 
aula. Esta caracterização da atividade rotinei-
ra foi fundamental, neste estudo, para enten-
der a prática, identificando as oportunidades e 
o contexto real em que as idéias constru-
tivistas são ou não viabilizadas pelos profes-
sores observados. Parece que muito pouco do 
que se divulga foi incorporado nas salas de 
aula: carteiras enfileiradas, professor falando, 
alunos atentos ou não. O Construtivismo não 
se revela na aparência ou organização da sala 
de aula.   

Ao pensarmos no conjunto dos profes-
sores acompanhados, a rotina de uma das 
professoras, que chamaremos Leila3, se mos-
trou diferenciada, pois, ao contrário dos 
demais, utilizava pouco a cópia da lousa e a 
aula expositiva.  

Na prática de duas outras professoras, 
que daqui em diante chamaremos de Marli e 
Júlia, a atividade de cópia era predominante. 
Por exemplo, em dia de aula dupla, Marli 
chegou a completar “10 lousas” com infor-
mações e figuras para alunos de 5a série 
copiarem; como eles permaneciam copiando, 
enquanto ela explicava ou tentava fazê-los 
participar, a aula se tornava pouco dinâmica. 
O Construtivismo não condena a cópia como 

atividade que, na escola, tem o seu signi-
ficado, como a habilidade de escrita. Piaget 
esclarece que, no âmbito da Psicogenética, o 
conhecimento não é cópia da realidade. 

 
“Conhecer não consiste, com efeito, em 
copiar o real, mas em agir sobre ele e 
transformá-lo (na aparência ou na 
realidade), de maneira a compreendê-lo 
em função dos sistemas de transfor-
mação aos quais estão ligadas estas 
ações.” (Piaget, 2000: 15) 
 

A cópia, enquanto recurso didático, é 
uma atividade pouco indicada para obtenção 
de conhecimentos quando a interpretamos a 
luz das idéias de Piaget, pois dificilmente 
conduz à ação sobre os objetos. É evidente 
que outras atividades que podem acompanhar 
a cópia são mais efetivas para incentivar a 
ação mental, como, por exemplo, a interpre-
tação do texto. Pode-se copiar sem interpretar, 
assim como se pode copiar sem prestar a 
menor atenção ao que se copia. Certo é que 
nem sempre o aluno vai realizar as ações 
mentais necessárias à compreensão ao copiar 
por copiar, mecanicamente, um texto. 

Embora Marli, Leila e Sérgio também 
utilizassem livros didáticos, somente Júlia 
tinha a preocupação de seguí-lo no decorrer 
do ano letivo. Os alunos de Júlia eram os 
únicos a levarem para casa o livro, de modo 
que era pouco justificável utilizar aulas 
inteiras para cópia da lousa do resumo do 
livro, como fazia esta professora.   

O professor Sérgio, por sua vez, não 
recorria à cópia de textos, mas de figuras 
previamente selecionadas, interpretadas na 
sala de aula, as quais sintetizavam conceitos e 
informações trabalhadas com os alunos. 
Estruturar o conhecimento em torno de 
conceitos-chave ou centrais está de acordo um 
dos princípios do Construtivismo pedagógico 
(ver quadro anterior), com base no que 
afirmam alguns autores (Brooks e Brooks, 
1997; Fosnot, 1996). Por exemplo, em uma 
das aulas, o professor ressaltou o conceito de 
força, interpretando um desenho sobre a 
brincadeira do “cabo-de-guerra” (que até 
poderia ter sido feita ao vivo para maior 

(3) Os nomes dos professores são fictícios para 
preservar a identidade dos sujeitos da pesquisa. 
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aproveitamento) e pedindo para que os alunos 
“construíssem a figura”, como dizia, para 
pedir que a desenhassem. Embora o recurso 
visual fosse destaque na prática deste 
professor, os demais também valorizavam o 
aspecto visual para a compreensão, com 
desenhos e filmes de vídeo. É importante 
destacar que, para todos os professores, o uso 
de figuras e filmes não bastava por si só, sem 
o acompanhamento da interpretação e 
compreensão do que era visto.  

Era possível perceber que, na tentativa 
de tornar o conteúdo compreensível, os 
professores o relacionavam à linguagem, 
experiências particulares dos alunos e 
conhecimentos que já traziam de seu 
cotidiano. Por exemplo, o professor Sérgio, 
ao ensinar sobre os elementos químicos, em 
uma das aulas observadas, dizia o nome do 
elemento, por exemplo, “alumínio”, esperan-
do dos alunos exemplos de locais ou materiais 
em que é utilizado.  

Existem elementos construtivistas na 
prática de todos os docentes observados, os 
quais, sem dúvida, estavam mais presentes 
nas aulas da professora Leila. Identificar o 
Construtivismo na prática não envolve 
observar a diversificação das tarefas escola-
res, pois pode ser que, em nenhuma delas, o 
professor dê ênfase à atividade da criança, se 
coloque no papel de “professor-facilitador”, 
ou incentive a elaboração de conhecimentos 
pelo aluno sem “dar tudo pronto”.  

Uma diferença, entretanto, era mar-
cante na prática destes quatro professores: 
enquanto Marli e Leila se mostravam abertas 
às solicitações dos alunos, Júlia e Sérgio 
raramente davam chances para os alunos se 
manifestarem sem autorização. Independente 
da rigidez com que conduziam a aula, todos 
faziam muitas perguntas aos alunos e davam 
oportunidade para que apresentassem suas 
dúvidas. As aulas de Marli e Leila transcor-
riam com mais sobressaltos, possivelmente 
pela atitude não-controladora que adotavam e 
por não delimitarem bem a transição entre as 
tarefas dadas aos alunos nem o tempo 
necessário a elas, e isto, segundo Gauthier e 
colaboradores (1998), torna a gestão da classe 
mais difícil.  

O Construtivismo, na prática destes 
professores, não significa deixar a classe sem 
regras ou o aluno livre para agir, o que 
poderia fomentar a indisciplina. Com exem-
plos diferenciados de gerenciamento das ativi-
dades, não se pôde relacionar a condução da 
aula de uma forma menos rígida como uma 
característica construtivista da prática 
docente.   

 
3.2. Prática construtivista versus elementos 
construtivistas na prática  

 
Os estudos construtivistas estão longe 

de ditar o que ocorre na sala de aula. Brooks e 
Brooks (1997) falam diretamente aos 
professores, indicando o que podem fazer em 
sala de aula, diferentemente de textos mais 
acadêmicos. Eles elaboraram um quadro 
comparativo do que entendem como classes 
tradicionais e classes construtivistas: as 
construtivistas são classes em que as 
perguntas dos alunos são muito valorizadas e 
eles trabalham em grupo; a ênfase é nos 
grandes conceitos; as atividades devem se 
basear na “manipulação” e no contato com 
fontes primárias de dados. Imaginamos, em 
Ciências, que as fontes primárias de dados a 
que esses autores se referem poderiam ser 
entendidas como atividades em que o aluno 
manuseia mapas, observa e manipula animais 
e plantas vivos ou conservados, coleta 
amostras, sai a campo, realiza experimentos.  

Não é possível caracterizar a prática 
dos professores como construtivista segundo 
os moldes descritos, embora uma aula ou 
outra até possa se aproximar do proposto. 
Mesmo que a professora Leila tenha revelado 
uma prática mais próxima do “modelo” de 
Brooks e Brooks, este não corresponde ao que 
os professores fazem. Assim, o Constru-
tivismo na prática não condiz com a prática 
imaginada pelo Construtivismo pedagógico. 

Dar aulas constantemente “criativas”, 
“inovadoras”, “diferenciadas”, “dialogadas”, 
que gerem “conflito cognitivo”, na tentativa 
de colocar em prática o Construtivismo 
proposto, é desalentador, para não dizer 
inviável, diante das condições reais do ensino. 
Pode-se gerar um desgaste físico e mental 
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crescente nos professores, especialmente 
quando se tem pelo menos 8 horas seguidas 
de trabalho, ou jornadas que vão de manhã à 
noite, em classes com 40 a 45 alunos. Um 
simples debate torna-se um desafio sem igual 
se todos quiserem se expressar. Para dar conta 
de sua jornada, o professor tem que buscar 
alternativas de ação que não sejam tão 
desgastantes e a cópia e a exposição oral 
parecem vir a calhar. Percebe-se, ao acom-
panhar os professores, que o Construtivismo é 
um pressuposto teórico válido, mas não para 
ser colocado em prática o tempo todo na sala 
de aula.    

Sem parecerem estar em conflito com 
as próprias concepções, a prática observada 
apresentava elementos do Construtivismo, 
em uma “mescla”, como dizem, com o ensino 
tradicional. A caracterização da atividade 
docente como “mescla” não é nova: 

 
“Ao longo do tempo, ficava evidente 
que os professores, em sua maioria, 
mesclam atividades ditas ”tradicionais” 
com outras alternativas, até pelas pró-
prias características do livro que ado-
tam.” (Dias-da-Silva, 1997: 49) 

 
A tentativa de interpretar que tipo de 

aula está ocorrendo e o insucesso em “rotular” 
o que se observa segundo as conceituações e 
correntes teóricas já era esperada e não é 
prerrogativa do presente estudo.  

Portanto, a própria atividade dos 
professores em sala de aula indica que lançam 
mão do Construtivismo somente quando 
consideram contribuir para o progresso da 
aula e da aprendizagem: portam-se como 
“professores orientadores” quando a atividade 
assim o exige, não o tempo todo; consideram 
as hipóteses dos alunos apenas quando 
pertinentes ao tema; não se mostram recep-
tivos a deixar o aluno testar suas hipóteses a 
qualquer momento para ver se são viáveis, 
como propõe Fosnot (1996). Principalmente, 
pudemos observar a preocupação dos profes-
sores com a aprendizagem dos alunos, com 
suas idéias prévias e hipóteses. Por mais que 
buscassem colocar a aprendizagem e o aluno 
no centro da atividade desenvolvida em sala 

de aula, dando mais atenção ao que pensam e 
tentando orientá-los sem “despejar seus 
próprios conhecimentos”, os professores 
observados se põem a ensinar e procedem 
como se esta construção dependesse também 
de sua ação. Portanto, na sala de aula, o 
Construtivismo é posto em prática não só no 
que tange à aprendizagem, valorizada por este 
referencial, mas também no ato de ensinar. 

Ensinar é uma atividade que envolve, 
além de organizar a aula, corrigir os alunos, 
avaliar, selecionar atividades, entre outras 
atribuições características da docência e que 
não são valorizadas no Construtivismo peda-
gógico, muito menos nos slogans. Com isso, 
afirmamos que não é suficiente ficar de fora 
sugerindo aos professores o que podem fazer 
para tornar suas aulas “desafiadoras” para os 
alunos, mesmo porque não é só com o desafio 
que se aprende: aprende-se (e isso é difícil 
admitir pela ótica do Construtivismo peda-
gógico) nas rotinas, na cópia, na pergunta 
previsível. Aprende-se desde que nestas haja 
ação mental, desde que se atinja o 
pensamento do aluno, desde que se mostre a 
relação do conhecimento com aquilo que ele 
conhece e experienciou, desde que o professor 
apresente objetos sobre os quais o aluno tem 
instrumentos intelectuais desenvolvidos o 
suficiente para poder pensar sobre o que está 
sendo apresentado, dando-lhe significado.  

Para viabilizar o Construtivismo na 
sala de aula é fundamental perceber que o 
professor pode ensinar discutindo a elabo-
ração e apresentando pistas para a criança 
chegar ao conhecimento, fornecendo outros 
que o sustentam; pode, também abordar (de 
forma expositiva ou não) perspectivas e 
procedimentos necessários à elaboração dos 
conhecimentos, uma vez que as abordagens 
sociológica, biológica, psicológica, entre 
outras, envolvem procedimentos e modos de 
agir e pensar característicos destas áreas, pos-
sivelmente não familiares ao modo de pensar 
da criança; pode-se, afinal, conhecendo o 
desenvolvimento intelectual, tentar facilitar a 
compreensão dos conteúdos escolares. 

Diante da “mescla” observada, consi-
deramos que os professores põem em prática 
elementos construtivistas em suas aulas 
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quando:  
 

1) consideram as idéias dos alunos para 
explicar, interagindo com elas;  

2)  aproximam o conteúdo escolar dos conhe-
cimentos cotidianos e experiências dos 
alunos;  

3) valorizam o questionamento como estra-
tégia didática.  

 
Nas aulas, os professores põem em 

prática, de forma inconsciente ou não, princí-
pios do Construtivismo percebidos nestes ele-
mentos. Por exemplo, considerar as idéias dos 
alunos para explicar, interagindo com elas e 
aproximar o conteúdo escolar dos conhe-
cimentos cotidianos e experiências dos alunos 
(elementos 1 e 2 acima) estão perfeitamente 
de acordo princípios do quadro 1 (1- 
Considerar as idéias do aluno e 2- O conteú-
do deve ser significativo para o aluno). Por 
sua vez, valorizar o questionamento como 
estratégia didática, perguntando em sala de 
aula o que os alunos sabem e acreditam é útil 
para colocar em prática estes dois princípios.  

As perguntas são propostas para 
incentivar o aluno à ação mental, sendo 
possível perceber a preocupação dos 
professores observados com a aprendizagem 
auxiliada, impulsionada, por esta interação 
discursiva entre professores e alunos. Ao 
invés de ter apenas a função de constatar se o 
aluno entendeu, as perguntas são variadas e 
dão a idéia de que o professor encara o aluno 
como interlocutor, possuidor de idéias prévias 
que lhe permitem responder adequadamente. 

Finalizando, percebeu-se que os 
professores observados desenvolveram uma 
rotina em que buscam inserir o Constru-
tivismo em atividades escolares realizadas 
sem grandes percalços, sem grandes ino-
vações ou descobertas por parte dos alunos, 
nas quais eles conseguem trabalhar com 
relativa autonomia e organizadamente. Como 
abrir mão disso? Gimeno Sacristán (2000: 
261) nos auxilia a buscar a resposta: 

 
“Os professores se vêem, em muitos 
casos, submetidos ao conflito de um 
discurso pedagógico progressista em 

contradição com a realidade na qual 
trabalham. Devem estimular, através de 
uma série de tarefas dominantes, 
processos fechados que levam a 
resultados mais facilmente tangíveis, 
que facilitam o ‘trabalho ordenado em 
classe’, por pressões da própria 
instituição na qual desenvolvem seu 
trabalho, pelo clima de controle que 
afeta toda a educação escolarizada e 
pela economia de seu próprio trabalho. 
Ao mesmo tempo, exige-se deles uma 
educação mais moderna centrada em 
tarefas que, por definição, desenvolvem 
processos mais incontroláveis, que 
atendem às diferenças individuais dos 
alunos, a ritmos de aprendizagem e a 
interesses distintos, etc.” (Gimeno 
Sacristán, 2000: 261) 

 
4. Conclusão 

 
O Construtivismo pedagógico é uma 

vertente em que autores interpretam diferentes 
teorias sobre a aquisição/elaboração de conhe-
cimentos, não só a de Piaget e buscam, a 
partir delas, orientar a prática educacional. 
Neste trabalho, identificamos que, no Cons-
trutivismo pedagógico, o papel do professor é 
secundário, é o de ser um “facilitador da 
aprendizagem”, e que o conteúdo pode ser 
desvalorizado em prol da “construção de 
conhecimentos”. 

Os professores de Ciências que obser-
vamos disseram pôr em prática o Cons-
trutivismo e, em suas aulas, ensinam 
utilizando a exposição oral e, muitas vezes, a 
cópia como recurso didático, atividades que 
parecem se contrapor às sugestões do 
Construtivismo pedagógico.  

No cotidiano, estes professores tentam 
associar o conteúdo escolar ao conhecimento 
do aluno, muitas vezes utilizando a represen-
tação em figuras e filmes. É possível perceber 
a preocupação de que estas atividades levem a 
interpretação e compreensão do que é visto e 
ouvido. Pode-se dizer que, o Construtivismo é 
posto em prática, para estes professores, em 
atividades que levem a compreensão, o que 
não exclui a aula expositiva.  
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Nas aulas observadas, o papel do 
professor é central na maior parte do tempo, 
pois, além de coordenar a classe, os docentes 
não deixam de ensinar, inclusive apresen-
tando conhecimentos (exposição), quando 
considerado pertinente, e procedem como se a 
construção de conhecimentos pelo aluno 
dependesse também de sua ação. Dentro das 
condições em que os professores desenvol-
vem suas aulas, percebemos possibilidades, 
não implementadas, de envolver os alunos em 
atividades mais instigantes, em que pudessem 
fazer descobertas e reinvenções. Poderiam ter 
utilizado mais exercícios solicitando ao aluno 
comparar, concluir, ordenar, criar, ações 
mentais que se pode incentivar a partir – e por 
que não? – de experimentos, observações, 
dramatizações, simulações e jogos, que são 
destaque em propostas pedagógicas constru-
tivistas. Contudo, as condições desfavoráveis 
da docência, como excesso de alunos e aulas 
em várias escolas não favorecem, em abso-
luto, estas atividades. 

As características mais notáveis da 
prática dos professores de Ciências obser-
vados e que podem ser consideradas constru-
tivistas são:  

 
1) considerar as idéias dos alunos para 
explicar, interagindo com elas, de modo que, 
conhecendo o que os alunos pensam, possam 
conduzir a aula; 
 
2) aproximar o conteúdo escolar dos 
conhecimentos cotidianos e experiências dos 
alunos, relacionando, assim, os conhe-
cimentos considerados abstratos e complexos 
ao que já sabem; 
 
3) valorizar o questionamento como estra-
tégia didática, com perguntas que incentivam 
a ação mental dos alunos e a interação 
professor-aluno. Tais características foram 
denominadas, no presente estudo, de elemen-
tos construtivistas da prática docente.  

 
Estes elementos, coerentes com uma 

prática construtivista, coexistem no cotidiano 
da escola com o que se conhece como “ensino 
tradicional”. A mescla é uma característica da 

prática desses professores, na qual se obser-
vam elementos construtivistas e tradicionais, 
ao invés de uma “prática construtivista” tal 
como imaginada pelos autores do Cons-
trutivismo pedagógico. A mescla, quando 
observada nas aulas, significa que o professor 
seleciona, em sua prática, o que considera 
viável de um referencial construtivista para a 
escola, diante da realidade em que trabalha.  

Por estas constatações, afirmamos, 
finalmente, que a implementação do Cons-
trutivismo nas aulas de Ciências não é utopia, 
mas realidade. Porém, esta implementação 
não revolucionou as práticas pedagógicas que 
ocorrem tradicionalmente na escola. Pode-se 
dizer que o Construtivismo alterou as aulas de 
Ciências, mesmo que timidamente, conso-
lidando a necessidade de participação dos 
alunos e de atenção ao pensamento e conheci-
mentos deles para que os conhecimentos 
escolares sejam melhor compreendidos,  
sinalizando melhorias nas aulas. Esta forma 
de implementação não trouxe um enfra-
quecimento do papel do professor ou do 
ensino, como se pode supor a partir da visão 
crítica das orientações e princípios do Cons-
trutivismo pedagógico para a sala de aula.   

 
Apoio financeiro 
 
 Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (FAPESP).  
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Resumo 
 
A partir da difusão da obra de Jean Piaget, o construtivismo se tornou rapidamente a teoria do 
conhecimento dominante na Educação. Entretanto, nos últimos anos assistimos a uma proliferação de 
diferentes utilizações do termo ‘construtivismo’, que geraram uma grande confusão conceitual. As 
duas confusões mais potencialmente danosas são aquelas que opõe artificialmente o construtivismo ao 
inatismo e a que igualmente o opõe ao realismo. A primeira surge da difusão de uma nova forma de 
ambientalismo radical, o construtivismo social, que se utiliza do termo ‘construtivismo’ mas se afasta 
totalmente desta tradição filosófica. A segunda surge também da confusão entre construtivismo e sua 
forma idealista, o construtivismo radical, que nega qualquer tipo de acesso do sujeito epistêmico a 
uma realidade independente de sua própria mente. Na verdade, não só o construtivismo não é 
incompatível com o inatismo, como depende sempre deste em algum nível. Da mesma forma, o 
construtivismo adere ao realismo em suas expressões filosóficas mais importantes. Teorias 
pedagógicas que não compreendem estas duas questões geram conseqüências danosas, como a 
dissolução de conceitos básicos como verdade e realidade. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 
115-131. 
 
Palavras-chave: construtivismo; epistemologia; pedagogia construtivista; inatismo; 
psicologia cognitiva. 
 
Abstract 
 
Since the diffusion of Piaget's work, constructivism quickly became the dominant knowledge theory in 
Education. However, in the last years we have seen a proliferation of different uses of the term 
'constructivism' that has generated a great conceptual confusion. The two most harmful confusions 
are those that artificially opposes the constructivism and the inatism and the one that equally opposes 
it to the realism. The first has its origin in the diffusion of a new way of radical environmentalism, the 
social constructivism, which uses the term 'constructivism' but totally stands off of this philosophical 
tradition. The second came from the confusion between constructivism and its idealistic form, the 
radical constructivism, which denies any kind of access of the epistemic subject to an independent 
reality of his own mind. Actually, not only the constructivism is not incompatible with inatism, as it 
always depends on this in some level. In the same way, the constructivism adheres to the realism in 
their more important philosophical expressions. Pedagogic theories that don't understand these two 
subjects generate harmful consequences, as the dissolution of basic concepts as truth and reality. © 
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Apesar de disseminado pela obra de 
Jean Piaget, o construtivismo é uma poderosa 
tradição filosófica anterior à Epistemologia 
Genética. Sua história começa de fato com o 
advento da obra filosófica de Immanuel Kant, 
que inaugura a filosofia contemporânea. O 
próprio Piaget se declarava herdeiro do 
pensamento kantiano, e aderido à sua tradição 
filosófica. Entretanto, desde meados dos anos 
oitenta, temos observado o crescimento de 
abordagens teóricas na Psicologia, Filosofia e 
Sociologia que advogam teses contrárias às da 
tradição construtivista, se apropriando, no 
entanto, deste termo para a denominação de 
suas posições. Estas teses são, na Psicologia, 
o Construcionismo Social e o Construtivismo 
Radical, na Sociologia, o Construtivismo 
Social. Neste artigo, avaliaremos particular-
mente duas graves confusões conceituais que 
surgem desta influência e atingem teorias 
pedagógicas contemporâneas. Primeiro, a que 
opõe artificialmente a postura construtivista a 
toda e qualquer forma de inatismo. Segundo, 
a que opõe também artificialmente esta 
abordagem ao realismo ontológico. Começa-
remos por uma breve definição do construti-
vismo kantiano e, logo depois, por uma 
definição da posição de Piaget sobre o 
inatismo e o realismo. Será oferecida uma 
demonstração da dependência que qualquer 
forma de construtivismo tem da admissão de 
alguma forma de inatismo e de sua compa-
tibilidade com o realismo crítico. Avalia-
remos depois os argumentos construcionistas 
sociais e os construtivistas radicais, defenden-
do a inconsistência de ambos. Por fim, serão 
efetuados questionamentos sobre as possíveis 
conseqüências que estas teses anticonstru-
tivistas poderiam trazer se de fato se tornas-
sem generalizadas nas práticas pedagógicas. 
 
O que é construtivismo, afinal? 

 
O verbo construir tem origem no 

verbo latino struere, que significa organizar, 

dar estrutura. Desde sua raiz, construtivismo 
portanto indica uma inteligência ativa, pois é 
sempre uma inteligência que organiza e dá 
estrutura a algo. A concepção filosófica que 
está por trás do termo nos remete à obra de 
Immanuel Kant. É a inversão do sentido da 
relação entre sujeito e objeto que é a raiz do 
construtivismo. Tradicionalmente, a filosofia 
ocidental pensava o conhecimento como uma 
determinação do sujeito cognoscente pelo 
objeto conhecido. Kant apresenta o processo 
do conhecimento como a organização ativa 
por parte do sujeito – através das estruturas da 
mente – do material que nos é fornecido pelos 
sentidos. Ou seja, para o construtivismo, o 
sujeito constrói suas representações de 
mundo, e não recebe passivamente impres-
sões causadas pelos objetos.  

A filosofia kantiana – e portanto o 
construtivismo – só pode ser adequadamente 
compreendida a partir daquela idéia que Kant 
chamou de “grande luz” e que mudou o 
pensamento ocidental. Esta é a distinção entre 
fenômeno e númeno. Para Kant, o conheci-
mento sensível não nos revela as coisas como 
são, uma vez que ele se caracteriza por um 
certo nível de receptividade, representando as 
coisas do mundo como aparecem para o 
sujeito e não como são em si. Por isso nos 
apresenta fenômenos. Já o conhecimento 
intelectivo é faculdade de representar aqueles 
aspectos das coisas que, por sua própria 
natureza, não podem ser captados com os 
sentidos, os númenos. São conceitos do 
intelecto, por exemplo, os de possibilidade, 
existência, necessidade e semelhança, que 
obviamente, não derivam dos sentidos.  
 Assim, o que conhecemos do mundo 
são fenômenos, não númenos. Conhecemos o 
aparecer das coisas para nossa consciência, 
não a essência daquilo que acreditamos estar 
fora de nós: ‘fenômeno’, ordinariamente, 
significa ‘aparição’. Quando vemos a luz 
verde do sinal, não estamos diante da essência 
da luz verde, muito menos do sinal: sua luz é 
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só a forma pela qual este aparece para nossa 
consciência. Estamos é diante do fenômeno 
sinal verde, da forma pela qual este sinal 
aparece para nós. De fato, acredita-se que este 
aparece de forma bem diversa para uma 
pessoa daltônica. Portanto, é evidente que o 
que aparece tanto para uma pessoa com 
daltonismo como para uma pessoa sem, é o 
fenômeno do sinal, e não sua essência, pois a 
essência, é imutável. Não podemos no 
entanto, conhecer a essência, o númeno, a 
coisa-em-si dos objetos empíricos: somente 
como eles aparecem para nós. Só conhecemos 
os fenômenos do mundo, não a essência do 
mundo. Essa idéia é a raiz de parte do 
linguajar da ciência contemporânea, que se 
refere ao ‘fenômeno meteorológico do 
ciclone’ ou ao ‘fenômeno bioquímico do 
desequilíbrio hormonal’. Reconhecemos que 
das coisas só conhecemos seu aparecer para 
nós, não sua essência.  

Para Kant (1974), nossa mente tem 
uma estrutura que enquadra o mundo em suas 
formas inatas. Desta forma, só podemos 
conhecer em si mesmos aqueles objetos do 
conhecimento que são produtos da própria 
mente, como os matemáticos. Quando 
demonstramos um teorema em geometria, por 
exemplo, compreendemos que não devemos 
seguir passo a passo aquilo que se vê na 
figura nem nos apegarmos ao simples 
conceito desta para apreender suas proprie-
dades. O que de fato devemos fazer é pensar e 
representar, por nossos próprios conceitos 
(por construção), o objeto geométrico em 
questão. Produzindo, construindo este objeto, 
podemos saber com segurança alguma coisa a 
priori (independentemente da experiência), 
pois sabemos não atribuir a este objeto senão 
aquilo que nós próprios colocamos nele. 

Mas e quanto aos objetos relativos ao 
mundo? Afirma Kant (1974) na Crítica da 
Razão Pura que a razão vê só aquilo que ela 
própria produz segundo seu projeto, e que, 
com os princípios dos seus juízos segundo 
leis imutáveis, ela deve estar à frente e obrigar 
a natureza a responder às suas perguntas. 
Caso contrário, se feitas ao acaso e sem um 
desígnio preestabelecido, nossas observações 
não reconheceriam nem se ligariam entre si, 

construindo leis que relacionem estes feno-
menos na forma de leis. A razão procura na 
natureza o que põe nela, e necessita de um 
plano, ou seja, uma hipótese prévia: 

 
“A razão deve ir à natureza tendo em 
uma das mãos os princípios, segundo os 
quais apenas os fenômenos concor-
dantes entre si podem valer como leis, e 
na outra a experimentação que imagi-
nou segundo os seus princípios, na 
verdade para ser instruída por ela, não 
porém na qualidade de um aluno que se 
deixa ditar tudo o que o mestre quer, e 
sim na qualidade de juiz, cujas funções 
obrigam as testemunhas a responder às 
questões que ele lhes propõe. Assim até 
mesmo a Física deve a tão vantajosa 
revolução na sua maneira de pensar 
apenas à idéia de procurar na natureza 
(não lhe atribuir) o que ela deve 
aprender da natureza segundo o que a 
própria razão coloca nela e que ela não 
poderia saber por si própria.” (Kant, 
1974: 11) 

 
O que Kant quer dizer nesta passagem, 

e que consiste na essência do construtivismo e 
da revolução que ele provoca, pode ser 
interpretado como se segue. Até então, se 
havia tentado explicar o conhecimento 
supondo que era o objeto (quer empírico, quer 
ideal como idéias inatas) que determinava, 
num sujeito passivo, uma representação de si 
mesmo. Kant inverteu estes papéis, afirmando 
que não é o sujeito que, conhecendo, descobre 
as leis do objeto, mas sim, ao contrário, que é 
o objeto, quando é conhecido, que se adapta 
às leis do sujeito que o conhece. Ou seja, é o 
sujeito, na atividade de representar o objeto, 
que o enquadra, ativamente, nas formas a 
priori de sua mente, construindo a 
representação deste. Porém é necessário 
lembrarmos que, para Kant, o que conhe-
cemos do mundo “lá fora” não são os 
númenos, ou seja, a coisa-em-si. O que 
conhecemos são os fenômenos, ou seja, como 
as coisas aparecem para nossa consciência, e 
não o que elas são em si mesmas. 
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A tradição construtivista posterior a 
Kant teve várias diferentes interpretações 
filosóficas (Castañon, 2005), das quais as 
principais foram as idealistas (como as de 
Hegel, Fitche ou ainda Schopenhauer), as 
pragmatistas (como a de Hans Vaihinger) e as 
realistas (como as de Karl Popper e Jean 
Piaget). Veremos adiante alguns aspectos de 
herdeiros da interpretação idealista, como 
Glasersfeld, e da interpretação realista, de 
Karl Popper. Para nossos objetivos aqui no 
entanto, o importante é começar por uma 
definição de alguns aspectos da interpretação 
que o construtivismo recebe da obra 
psicológica de Jean Piaget.  

 
Piaget, construtivismo e realismo 

 
Como já exposto anteriormente 

(Castañon, 2005), a questão central da obra de 
Jean Piaget (1973) é o problema da origem do 
conhecimento. As respostas tradicionais a esta 
pergunta são as empiristas e as racionalistas. 
Para o empirismo, que defende aquilo a que o 
construtivismo se refere geralmente como 
objetivismo, a origem do conhecimento 
estaria na realidade externa que o imporia ao 
espírito. Para o racionalismo, o conhecimento 
é inato e sua evolução seria apenas 
atualização de estruturas pré-formadas. Piaget 
postula a terceira resposta possível, que é a 
construtivista. Para ele, a construção do 
conhecimento exige uma interação necessária 
entre o sujeito que conhece e o objeto 
conhecido. É o sujeito que, ativo e a partir da 
ação, constrói suas representações de mundo 
interagindo com o objeto do conhecimento. A 
diferença principal do construtivismo piage-
tiano para o construtivismo kantiano, é que 
para Piaget, além das representações dos 
objetos, nós construímos também as próprias 
estruturas da mente através das quais poste-
riormente nós construiremos as representa-
ções dos objetos. 

Assim, o modelo piagetiano tem como 
protagonista um sujeito real, fonte de ativi-
dade e não simplesmente reativo. Ele é o 
artífice principal, através da sua ação no 
mundo, de suas próprias estruturas cognitivas. 
O processo de construção do conhecimento 

por parte do sujeito se baseia para Piaget 
(1973) nos conceitos de assimilação e 
acomodação. Quando uma criança ou 
qualquer pessoa tem uma experiência que não 
se coaduna com seus esquemas e teorias, ela 
primeiramente tenta assimilar essa experiên-
cia em seus esquemas existentes. No entanto, 
se ela percebe que suas explicações e 
predições são repetidamente desmentidas pela 
experiência, prevalece a tendência de o 
esquema se modificar de modo a acomodar-
se a esta nova informação. É fundamental 
perceber aqui o papel do ambiente no 
processo de construção do conhecimento. Ao 
se opor às expectativas do esquema para o 
funcionamento do mundo, a informação que 
vem do ambiente se revela como indepen-
dente da vontade e das crenças do sujeito do 
conhecimento. Piaget, claramente, é um 
realista. De forma semelhante a Karl Popper, 
ele acredita que o mundo vai moldando 
nossos esquemas quando os desmente segui-
damente, exigindo uma nova acomodação. 

Muitos autores que se consideram 
ligados à tradição construtivista confundem o 
construtivismo, que é uma tese epistemo-
lógica, com o idealismo, que é uma tese 
ontológica. O construtivismo nos oferece uma 
resposta para como obtemos conhecimento. O 
idealismo e o realismo, nos oferecem respos-
tas sobre a natureza daquilo que conhecemos. 
Como o construtivismo rejeita o objetivismo, 
tipicamente muitos autores acabam concluin-
do que esta rejeição equivale a uma rejeição 
ao realismo, o que é um equívoco. É o que 
coloca Held (1998: 194) quando observa que 
os construcionistas sociais tipicamente presu-
mem que um processo de conhecimento ativo 
por parte do sujeito, que está implícito no 
próprio termo ‘construcionismo’, necessita de 
uma ontologia anti-realista para se sustentar. 
Discordando desta interpretação, ela lembra 
que a própria epistemologia genética de 
Piaget é uma forma de construcionismo que 
se baseia numa ontologia e epistemologia 
realistas, ao mesmo tempo em que defende a 
possibilidade de acesso racional do sujeito a 
uma realidade objetiva e independente. 

Não podemos confundir o objetivismo 
com o realismo. O objetivismo é um caso 
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particular de realismo, que por sua vez, não se 
resume a aquele. Realismo é a tese ontológica 
que sustenta a existência real dos objetos do 
conhecimento, com características que 
independem de nossas teorias e de nossa 
vontade. Para o realismo, nossas represen-
tações se referem a objetos que tem existência 
independente de nossa mente, e que de 
alguma forma influenciam as nossas teorias 
sobre eles. Objetivismo é a tese de que são os 
objetos que determinam em nós a represen-
tação que temos deles. Para esta doutrina, o 
objeto é algo dado, com uma estrutura que é 
de alguma forma imposta ao sujeito na 
relação de conhecimento, e as representações 
que temos do mundo, mesmo que não sejam 
idênticas a ele, são determinadas em nós pelos 
objetos que buscamos conhecer. 

Hoje, com a derrocada do objetivismo, 
o realismo é sustentado pela tese do realismo 
crítico, defendido por autores como Karl 
Popper. Para o realismo crítico, nossas teorias 
sobre a realidade são construídas por nós, e 
condicionam o nosso olhar e interpretação 
sobre ela. Condicionam, porém, não deter-
minam. Quando nos deparamos com um erro, 
ou seja, quando nossas teorias sobre a 
realidade são seguidamente contraditadas por 
observações que não se adaptam a elas, 
acabamos por modificar nossas teorias e 
representações do mundo de forma a adaptá-
las à experiência. Assim, nossas teorias, 
apesar de condicionarem nossa experiência da 
realidade, não a determinam. É ao falharem 
em predizer a sucessão de sensações que 
teremos (Popper, 1975b), que nossas teorias 
provam que não são a realidade mesma. 
Quando erramos, tropeçamos numa realidade 
que se revela independente de nossa mente. 
Assim, para o realismo crítico, apesar de 
nossas teorias não serem uma cópia do real 
nem terem sido produzidas por ele, mas sim 
pelo sujeito, elas são suas aproximações, e o 
objeto do conhecimento, apesar de não 
determinar nossas representações e teorias 
sobre ele, influencia o processo de suas 
construções pelo sujeito através da resistência 
que oferece algumas vezes em se comportar 
como nossas teorias esperam. 

 

Piaget, o cognitivismo e o debate do 
inatismo  

 
Se não é difícil a classificação de 

Piaget como realista, não podemos dizer o 
mesmo em relação à definição de sua posição 
acerca do inatismo. Por mais que para Piaget 
não devamos falar em estruturas inatas, isto 
está tão distante quanto possível da crença 
num sujeito passivo, construído pelo seu 
ambiente. Para Piaget nós somos ativos 
quando interpretamos a experiência para 
assimilá-la aos nossos esquemas e teorias, e 
também somos ativos quando mudamos 
nossos esquemas e teorias de forma a 
acomodarem-se à realidade. Um sujeito ativo 
é o centro da teoria piagetiana, o que a opõe 
totalmente – como veremos adiante – à nova 
teoria ambientalista contemporânea, o cons-
trutivismo social. 

Enquanto a diferença entre 
construtivismo piagetiano e construtivismo 
social é radical, a diferença entre constru-
tivismo e cognitivismo é somente uma 
questão de ênfase. Como veremos a seguir, o 
cognitivismo é construtivista em certo grau, 
assim como o construtivismo é inatista em 
certo grau. O que os opõe não é a posição 
sobre a existência de potencialidades inatas, 
mas sim sobre o grau de maturação destas 
aptidões no momento do nascimento. 

Desde seus primórdios, o Cogniti-
vismo assume uma posição construtivista. No 
livro que é considerado o marco fundador da 
Psicologia Cognitiva, Cognitive Psychology, 
de 1967, Urlic Neisser apresenta o caráter 
essencialmente construtivista desta abor-
dagem:  

 
“A assunção central é que ver, ouvir e 
lembrar são todos atos de construção, 
que podem fazer mais ou menos uso da 
informação dos estímulos dependendo 
das circunstâncias. Os  processos 
construtivos são admitidos como tendo 
dois estágios, dos quais o primeiro é 
rápido, cru, holístico e paralelo 
enquanto o segundo é deliberado, aten-
tivo, detalhado e seqüencial.” (1967: 
10) 
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 Para ele, toda cognição, do primeiro 
momento de percepção em diante, envolve 
processos analíticos e sintetizadores. Como 
ele argumenta, a grande diferença entre o 
processamento de informações seqüencial 
bottom-up (de cima para baixo, dos sentidos 
para a mente) e a cognição humana é que os 
seres humanos são seletivos na sua atenção, 
enquanto processos seqüenciais unidirecionais 
não podem ser. A partir destes argumentos 
começaram a ser desenvolvidos outros 
modelos de processamento para a simulação 
destes aspectos construtivos da cognição 
humana. Um dos mais tradicionais hoje é 
aquele que, segundo Eysenck e Keane (1994), 
versa sobre o modelo bottom-up e top-down 
de processamento de informação. Segundo 
estes autores, a tese predominante na 
Psicologia Cognitiva contemporânea, seguin-
do mais uma vez Neisser (1975), é a de que 
toda atividade cognitiva envolve ambos os 
tipos de processamento, que nada mais são do 
que um modelo computacional da crença 
construtivista (de origem popperiana) que 
nossas hipóteses e expectativas condicionam a 
seleção das informações que consideraremos 
relevantes em cada contexto. Howard Gardner 
(1996), também indica que a Ciência 
Cognitiva como um todo adere a uma posição 
construtivista. Segundo ele, a partir das 
últimas obras de Karl Lashley, ficou claro 
para todos que mesmo a atividade cerebral 
não podia ser concebida em termos de arco-
reflexo, passiva, e que as pesquisas já na 
época indicavam o cérebro como um sistema 
dinâmico e constantemente ativo e interativo. 
Hoje, os cerca de cinqüenta anos a mais de 
pesquisa neurofisiológica corroboram a 
crença de que o cérebro é um órgão que está 
constantemente ativo, tentando se adiantar aos 
processos sensoriais em curso, como nos 
mostraram Maturana e Varela (1987), dois 
expoentes da chamada escola chilena que 
estabeleceram a abordagem construtivista nas 
Neurociências. 
 Porém, como não se pode deixar de 
abordar, a posição do Cognitivismo é tanto 
construtivista quanto inatista, e a posição de 
Piaget (1987) negligencia em boa medida essa 

segunda dimensão na posição construtivista. 
Em suas palavras: 
 

“Cinqüenta anos de experiências fize-
ram-nos saber que não existem conhe-
cimentos resultantes de um registro 
simples de observações, sem uma 
estruturação devida às atividades do 
sujeito. Mas também não existem (no 
homem) estruturas cognitivas a priori 
ou inatas: só o funcionamento da inteli-
gência é hereditário e só engendra 
estruturas por uma organização de ações 
sucessivas exercidas sobre objetos. 
Daqui resulta que uma epistemologia 
conforme os dados da psicogênese não 
poderia ser empirista nem pré-formista, 
mas consiste apenas num constru-
tivismo, com a elaboração contínua de 
operações e de estruturas novas. O 
problema central é, então, compreender 
como se efetuam estas criações e 
porque, visto resultarem de construções 
não pré-determinadas, se podem tornar 
logicamente necessárias, durante o 
desenvolvimento.” (Piaget, 1987: 51) 

 
Observe-se que Piaget evita a palavra 

inato, e usa em seu lugar hereditário e pré-
formista, uma defendendo a existência de algo 
inato e outra atacando. Apesar disto, o que 
esta passagem torna evidente é a necessidade 
de ao menos se postular algo como “o 
funcionamento da inteligência” geral como 
inato. O problema, como enfatizam – no 
famoso debate realizado em 1975 na Abadia 
de Royaumont – Jerry Fodor (1987) e Noam 
Chomsky (1987), dois dos maiores nomes do 
cognitivismo contemporâneo, é que nenhum 
construtivista define claramente (menos ainda 
de forma a tornar falsificável) o que seria tal 
“mecanismo geral de inteligência” (Piaget o 
resume aos mecanismos de assimilação e 
acomodação). No campo da inteligência 
artificial, as tentativas de desenvolver siste-
mas capazes de construir estruturas com a 
experiência (o conexionismo) redundavam 
naquela época em grande fracasso, e conti-
nuam fracassando até hoje (Pinker, 2004; 
Fodor 1998, 2001), apesar da aderência 
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ideológica de pesquisadores que não admitem 
abrir mão da idéia de que o homem é uma 
tabula rasa, passivo e construído pelos 
estímulos. 

No entanto, certamente Piaget está 
longe de ser um conexionista. Em um dos 
mais conhecidos argumentos de Piaget contra 
o empirismo, ele diz que o objetivismo assen-
ta-se sobre a idéia de cópia. Porém, se para 
conhecer precisamos copiar, para copiar antes 
precisamos conhecer o que se copia, o que 
seria uma contradição. Esta crítica poderia ser 
falsa em relação ao empirismo, pois o que 
este último defende é uma espécie de 
impressão passiva fixada no cérebro do 
sujeito pelo objeto, como se dá por exemplo 
com um filme numa fotografia ou com uma 
fita magnética cassete numa gravação. Mas 
provavelmente esta crítica não é falsa em 
relação ao próprio construtivismo piagetiano. 

Como argumentou Fodor (1987), é 
surpreendente ver Piaget afirmar que alguém 
pode aprender um novo conceito através da 
ação motora. Como ele bem lembra ao 
resgatar um antigo argumento platônico, não 
podemos aprender um conceito novo a não ser 
que tenhamos antes capacidade de aprendê-lo, 
seja porque o esquecemos e ao aprender 
lembramos (e neste caso já o tínhamos), seja 
porque o hipotetizamos (e neste caso de 
alguma forma já o tínhamos, ao menos em 
potência). Fodor (1998) continua hoje a 
defender enfaticamente que existe uma 
linguagem natural do pensamento e que essa 
linguagem é inata, assim como os conceitos 
subjacentes a ela. A primeira destas duas 
posições (a da linguagem) ele compartilha 
com seu colega Noam Chomsky e com vários 
cientistas cognitivos contemporâneos. É 
consenso hoje que o Cognitivismo como 
movimento é tanto inatista – em relação à 
existência de algumas potencialidades inatas 
que só aguardam maturação biológica e 
oportunidade contextual para emergir (ou 
seja, o ambiente somente fornece a oportuni-
dade para a emergência da estrutura) – quanto 
construtivista, visto que considera que é a 
partir dessa estruturação mental prévia que 
organizamos o material dos sentidos e 
criamos estruturas mais elaboradas toda vez 

que a anterior não é suficiente para integrar 
coerentemente os dados.  

Fora isso, e excluindo a posição de 
Fodor que é radicalmente inatista, a 
divergência, até entre Chomsky (1987) e 
Piaget (1987), é predominantemente de grau: 
ambos reconhecem os processos de 
construção e ambos a existência de instâncias 
inatas. O problema se torna então determinar 
qual é o nível de elaboração das estruturas e 
capacidades com as quais os bebês vêm ao 
mundo, e o quanto das habilidades desenvol-
vidas é fruto de maturação biológica: estarí-
amos determinando então o que e o quanto é 
fruto de construção. Este problema é conheci-
do em psicologia do desenvolvimento como o 
problema do estado inicial, de fato, o tema 
central das discussões do encontro de 
Royaumont. Para o leitor interessado numa 
discussão atual dos problemas relativos a esse 
conceito e no nosso estágio atual de conheci-
mento sobre capacidade inicial de recém-
nascidos, remeto o leitor ao capítulo de 
Ângela Oliva (2004).  

Como afirmou o organizador do 
encontro, Piatelli-Palmarini (1987), o núcleo 
duro do programa de pesquisa racionalista ou 
“chomskyano”, consiste em não atribuir qual-
quer estrutura intrínseca ao ambiente: 

 
“Só existem leis de ordem provindo do 
interior; quer dizer, toda a estrutura 
ligada à percepção, quer seja de fonte 
biológica, cognitiva ou outra, é imposta 
ao ambiente pelo organismo e não 
extraída deste. As leis desta ordem são 
concebidas como relativas à espécie, 
invariáveis através das épocas, dos 
indivíduos e das culturas.” (1987: 32) 

 
Mas como podemos intuitivamente 

perceber, o texto acima poderia ser atribuído 
tanto ao construtivismo como ao inatismo, 
porque o que distingue os dois é uma questão 
de ênfase, não de natureza. É possível haver 
inatismo sem construtivismo, sem que isto se 
revele incoerente logicamente (embora inve-
rossímil). Mas é impossível haver constru-
tivismo coerente sem algum tipo de inatismo, 
em relação a um estágio inicial a partir do 
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qual ou contra o qual construímos nosso 
conhecimento, ou ainda sem pressupor um 
inatismo potencial, condicional, em relação às 
capacidades de um determinado organismo 
em obter estruturas e conteúdos. Nosso 
conhecimento pode ser em parte, ou na maior 
parte, construído, mas isto implica potencial 
genético para tal, afinal de contas outras 
espécies não conseguem estruturas nem 
próximas da sofisticação da cognição 
humana. Se criássemos um filhote de anta 
com toda a estimulação ambiente que 
oferecemos a nossos filhos, suspeito que ele 
não chegaria à universidade. 

Poderíamos também caracterizar a 
diferença entre inatistas contemporâneos 
herdeiros de Chomsky e os construtivistas 
herdeiros de Piaget, com o debate em relação 
à especificidade das estruturas inatas. Os 
inatistas defendem que existem estruturas 
inatas muito específicas, altamente especia-
lizadas, enquanto os construtivistas sempre 
defenderam uma estrutura inata muito geral 
de inteligência, que construiria os módulos 
específicos de processamento de informação. 
Atualmente, a Ciência Moderna mais uma vez 
tem decidido em favor da posição inatista, 
indicando a presença de capacidades inatas 
muito específicas e sofisticadas em recém-
nascidos (Pinker, 2004). Para um resumido 
inventário recente das surpreendentes capa-
cidades já possuídas por um recém-nascido e 
algumas interpretações das conseqüências 
teóricas destas evidências empíricas, remeto 
ao livro O bebê do século XXI e a psicologia 
em desenvolvimento, organizado por Seidl de 
Moura (2004).  

Mas antes que pareça que se defende 
aqui uma posição fortemente inatista, precisa-
mos relembrar um poderoso argumento 
construtivista, que parte dos pressupostos 
evolucionistas do inatismo para justificar a 
existência de capacidade de construção de 
novas estruturas cognitivas. Em resumo, 
poderíamos apresentá-lo como se segue. Se 
supusermos que todas as estruturas cognitivas 
humanas são inatas e em última instância 
inscritas no programa genético de um 
indivíduo, como poderemos explicá-las? O 
inatismo tem que responder sobre os 

mecanismos gerais que permitiram a um 
programa genético de tal ordem ter se 
reunido. Para Piaget (1987b), o processo de 
mutação aleatória defendido pelos neo-
darwinistas além de ineficiente, ainda não 
possui explicação, e condenaria as estruturas 
inatas da razão à uma condição contingente, 
quando seu caráter distintivo é a necessidade. 
Trabalhando sobre este ponto, Hillary Putnam 
(1987) afirma que Chomsky deliberadamente 
afasta a questão posta por Piaget sobre o que 
poderia ser a evolução de um modelo inato de 
linguagem. Como ele chegou evolutivamente 
a ser o que é? Defendendo a posição de 
Piaget, ele afirma que uma resposta possível 
é: a linguagem primitiva foi fruto de uma 
invenção, efetuada por um membro da espécie 
fora do comum. Como esta trazia vantagens 
evolutivas óbvias, foi utilizada por todos 
aqueles membros da espécie que foram 
capazes de adquirir seus rudimentos, isto fez 
com que aqueles de lóbulos esquerdos 
maiores fossem progressivamente seleciona-
dos, procriavam, e assim por diante. Qualquer 
coisa que não existe no programa, lembra 
Piaget (1987), tornou-se tal por auto-
organização e auto-regulação. Traduzindo: 
para Piaget (1987) tem de haver no processo 
de evolução da vida reunião de características 
ou auto-organização sem a ajuda de 
programas genéticos, senão teríamos que ser 
forçados a admitir que tudo o que existe no 
código genético do homem estava presente 
nos primeiros vírus e protozoários: 

 
“Se estas [as bases da lógica e da 
matemática] fossem pré-formadas, isto 
significaria, pois, que o bebê, ao nascer, 
já possuiria virtualmente tudo o que 
Galois, Cantor, Hilbert, Bourbaki ou 
MacLane puderam atualizar depois. E 
como o homenzinho é ele próprio uma 
resultante, seria preciso remontar aos 
protozoários e aos vírus para localizar o 
foco do “conjunto dos possíveis.” 
(Piaget, 1987: 53-54) 
 

São argumentos poderosos contra o tipo 
de inatismo que Fodor (1998) sustenta, com 
base no código genético. Arrisco-me mesmo a 
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afirmar que esta linha de argumento enterra 
este tipo de inatismo radical geneticista. Mas 
não podemos esquecer que existem outras 
teses metafísicas inatistas radicais, como a do 
filósofo Wilhelm Leibniz, e que os argumen-
tos de Piaget e de Putnam em nenhum ponto 
atingem esta tese metafísica.  

Por fim, temos que sintetizar: o que há 
de comum entre a posição de Piaget e de 
Chomsky? Ou seja, o que há de comum entre 
o pensamento do nome mais importante do 
cognitivismo de matiz construtivista e o do 
nome mais importante do cognitivismo de 
matiz inatista? Deixemos a resposta com 
Piaget (1987b: 93): 

 
“Em primeiro lugar, estou de acordo 
com ele, no que me parece ser a 
principal contribuição de Chomsky à 
Psicologia, quando diz que a linguagem 
é um produto da inteligência ou da 
razão e não de uma aprendizagem, no 
sentido behaviorista do termo. Depois, 
estou de acordo com ele quanto ao fato 
de esta origem racional da linguagem 
supor a existência de um núcleo fixo 
necessário para a elaboração de todas as 
línguas e supondo, por exemplo, a 
relação de sujeito a predicado ou então 
a capacidade de construir relações. Em 
terceiro lugar, estou naturalmente de 
acordo com ele no que diz respeito ao 
construtivismo parcial dos seus tra-
balhos, quer dizer, as gramáticas 
transformacionais.” 
 

Como sintetiza Cellérier (1987), 
Chomsky e Piaget admitem ambos a existên-
cia de um estado inicial, geneticamente 
determinado, não vazio, seguido de uma 
seqüência de estados intermediários e de um 
estado final estacionário, universal:  

 
“Tanto um como o outro admitem 
igualmente que uma parte do conteúdo 
destes estágios não é inata, mas adquiri-
da, isto é “aprendida” num ambiente 
externo caracterizado por “problemas”. 
A questão clássica é saber que parte 

deste conteúdo é inata e que parte é 
adquirida.” (Cellérier, 1987: 114) 

 
Assim, podemos concluir que todo 

racionalismo implica alguma espécie de 
inatismo, ao menos de estruturas potenciais, e 
que o construtivismo, como forma particular 
de racionalismo, também o implica. Não há 
incompatibilidade, muito pelo contrário, entre 
estes três conceitos. Inatismo e construtivismo 
são as duas faces da mesma moeda raciona-
lista. Howard Gardner (1996) resume muito 
bem tudo o que nos interessa sobre a questão 
abordada acima, quando afirma que o 
consenso, apesar das diferentes ênfases, está 
na inadequação do empirismo como explica-
ção para a origem do conhecimento. Afirma 
ele: 

 
“A primazia do sujeito conhecedor – 
aquele que só adquire conhecimento em 
função de estruturação cognitiva prévia 
(senão de idéias inatas!) – é agora 
amplamente aceita. Neste sentido pelo 
menos, a filosofia tende para uma 
posição racionalista, sustentada por tra-
balho empírico em várias disciplinas.” 
(1996: 99) 
 

Construtivismo social: construtivismo sem 
sujeito? 

 
Com a breve revisão de alguns pontos 

do pensamento construtivista piagetiano e dos 
primórdios da Psicologia Cognitiva, a 
pergunta que se impõe é: o que o constru-
tivismo social tem a ver com a tradição 
filosófica construtivista ocidental? Minha 
resposta aqui é enfática: somente o termo que 
o denomina, inadequadamente utilizado. Estas 
tendências contemporâneas que se abrigam 
sob o guarda chuva terminológico do “social”, 
tem geralmente sua origem na mistura 
desinformada do pensamento de Lev 
Vygotsky (que não é incompatível com o 
construtivismo nem com o cognitivismo) com 
a abordagem pós-moderna relativista da 
Sociologia do Conhecimento, o “programa 
forte” do Construtivismo Social.  
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Joseph Rychlak, eminente psicólogo 
construtivista contemporâneo, afirma (1999) 
que, desafortunadamente, o termo constru-
tivismo é usualmente empregado em dois 
sentidos básicos, o que provoca uma grande 
confusão em discussões teóricas (p.383). O 
primeiro é o que considera construção o 
processo de associação de partes separadas 
para a formação de algo. Esse processo 
dispensa a presença de um sujeito que 
constrói e, para Rychlak, é o sentido no qual 
Kenneth Gergen (1985) e o Construtivismo 
Social usam o termo. O segundo significado 
do termo, que é aquele por ele aceito, é o da 
tradição kantiana e piagetiana. Para este, 
construção indica o processo de formação 
mental de algo, incluindo conceitos, interpre-
tações, deduções e análises. Esta acepção do 
termo pressupõe a existência de um sujeito 
ativo e construtor de suas cognições. 

Precisamos antes de qualquer coisa 
distinguir a atual abordagem do construti-
vismo social das teses expostas no famoso 
livro de Berger e Luckmann (1973), “A 
Construção Social da Realidade”, de 1966, e 
que deram origem ao termo. Esta é uma obra 
sobre Sociologia do Conhecimento que 
exerceu grande influência sobre a Psicologia 
Social e a Sociologia contemporânea. Sua 
reivindicação principal é a de que o que o ser 
humano julga como “realidade” é construído 
socialmente. Ou seja, Berger e Luckmann 
esclarecem que quando usam termos como 
‘realidade’ e ‘conhecimento’ eles estão se 
referindo a representações sociais da realidade 
e do conhecimento, e não a estes conceitos 
estrito senso. Definem realidade como a 
qualidade pertencente a fenômenos que 
reconhecemos terem um ser independente de 
nossa própria volição, e o conhecimento como 
a certeza de que os fenômenos são reais e 
possuem características específicas. A obra 
destes autores é portanto uma análise não do 
conhecimento em si, mas de suas 
representações sociais, das concepções de 
conhecimento construídas pelo homem 
comum, independentemente de sua realidade 
ou irrealidade última. Berger e Luckmann não 
pretendem que a sociologia do conheci-mento 
se constitua em fundamentação para explicar 

o conhecimento humano, sua aquisição ou 
validação. Como afirmam na obra em 
questão: “Incluir as questões epistemológicas 
concernentes à validade do conhecimento 
sociológico na sociologia do conhecimento é 
de certo modo o mesmo que procurar 
empurrar o ônibus em que estamos viajando” 
(1973: 27). 

Mas a abordagem contemporânea 
auto-denominada construtivismo social faz 
exatamente o que Berger e Luckmann tiveram 
o cuidado de vetar: procuram trans-formar a 
sociologia do conhecimento na nova 
disciplina raiz, que fundamentaria todas as 
outras, inclusive a própria epistemologia. 
Alguns sociólogos contemporâneos como 
David Bloor, Barry Barnes e Bruno Latour 
pretendem fazer das concepções socialmente 
construídas da realidade (objeto dos autores 
citados) a única e própria realidade, afãs-
tando-se assim dos limites da Sociologia do 
Conhecimento tradicional e caindo no 
relativismo pós-moderno. Suas teses mais 
propagadas são um desfile de velhas idéias, 
algumas contraditórias, e quando menos 
antigas, originadas de filósofos pós-modernos 
como Richard Rorty (1979) e o “anarquista 
epistemológico” Paul Feyerabend (1984), ou 
ainda do precursor do pensamento pós-
moderno Ludwig Wittgenstein (1975). Os 
construtivistas sociais rejeitam a enunciação 
de um critério de cientificidade, de demar-
cação entre ciência e não-ciência; rejeitam o 
assim chamado “objetivismo” (que segundo 
esta abordagem é a crença de que os 
resultados da ciência são determinados pela 
natureza) dizendo que estes resultados são 
fruto de “interação social”; dissolvem o 
conceito de sujeito em redes lingüísticas e 
culturais que o “constroem” e determinam; 
invertem o critério de cientificidade do 
modelo da ciência natural para dar à 
Sociologia o poder de explicar ciências como 
a Física.  

O Construtivismo Social afirma que a 
ciência não é um modo de produção de 
conhecimento superior aos outros, e que a 
distinção entre contexto de justificação e 
contexto de descoberta não é válida. A 
posição epistemológica tradicional afirma que 
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a produção da pesquisa pode ser explicada em 
termos do ambiente sócio-cultural em que a 
pesquisa se dá, mas a sua validação, a 
aferição do seu valor epistêmico, é 
determinada por critérios lógicos e empíricos 
que em nada dependem do contexto social. 
Esses critérios é que são questionados em sua 
a-historicidade e universalidade por esta 
corrente relativista, que os julga tão condicio-
nados pelo ambiente sócio-cultural como as 
teorias científicas, afinal de contas, estes 
critérios também seriam teorias. Tal 
argumento é importado de Feyerabend 
(1984), e em certa medida de Thomas Kuhn 
(1991). Talvez a única coisa que marque 
alguma diferença entre o Construtivismo 
Social e estes filósofos seja a forma pelo qual 
ele se apresenta, acrescentando uma nova 
contradição a esse conjunto de argumentos. 
Essa contradição é a de uma disciplina ainda 
questionada em sua cientificidade, a 
Sociologia, que resolve passar a julgar, 
através de seus métodos, a cientificidade de 
outras disciplinas que tem acumulado 
resultados espetaculares nos últimos duzentos 
anos, como a Física. 

  
Construtivismo radical: construtivismo 
sem o mundo? 

 
Outra corrente aqui citada que se 

utiliza do termo construtivismo na Psicologia 
da aprendizagem é o Construtivismo Radical, 
defendido por teóricos como Ernst von 
Glasersfeld, Paul Watzlawick e Heinz von 
Foerster. Diferentemente dos “construtivis-
mos sociais”, esta abordagem de fato se 
mantém legitimamente construtivista, mas 
como seu próprio nome indica, de forma 
radicalmente construtivista, que também a 
leva a conseqüências distintas das defendidas 
por esta tradição. O Construtivismo Radical é 
uma abordagem não-convencional ao 
problema do conhecimento, que parte do 
pressuposto que o conhecimento não é nada 
mais do que uma construção que fazemos 
com base nos dados subjetivos de nossa 
experiência. Nós viveríamos somente no 
mundo que construímos, e não teríamos 
nenhuma base objetiva para julgar nossas 

representações ou as dos outros, portanto, 
viveríamos isolados no mundo de nossas 
próprias construções. Assim, se o sujeito é 
quem determina absolutamente o objeto 
dentro da relação de conhecimento; ou seja, 
se o que nós chamamos de realidade é 
somente aquilo que construímos como tal, 
nossas construções acerca do mundo não 
sofrem a influência de um mundo externo 
objetivo e independente. Em outras palavras, 
o Construtivismo Radical não é nada mais 
que uma forma contemporânea de solipsismo, 
sendo um tipo especial de idealismo. Essa 
avaliação é também compartilhada com Efran 
e Fauber (1997), que sustentam que esta 
corrente é idealista, não se preocupando 
com a natureza última da realidade. 
 Apesar de possuir influência 
irrelevante na Filosofia da Ciência contem-
porânea e de ter sua influência na Psicologia 
restrita a um pequeno campo da psicoterapia, 
o Construtivismo Radical tem incontestável 
influência na pedagogia contemporânea, na 
qual o nome de Ernst von Glasersfeld ocupa 
lugar proeminente. Glasersfeld (1998) tem no 
centro de sua obra uma interpretação 
solipsista radical do pensamento de Piaget. 
Ele afirma que a idéia-chave de Piaget seria 
que o “que chamamos de conhecimento” não 
teria como propósito a produção de 
representações de uma realidade 
independente, mas somente uma função de 
adaptação ao meio-ambiente. Expondo 
interpretações temerárias como se fossem 
verdades generalizadamente aceitas, 
Glasersfeld tenta estabelecer que o pensa-
mento piagetiano marca um “irrevogável 
rompimento” (p. 19) com a tradição epistemo-
lógica da civilização ocidental, e que segundo 
este não deveríamos mais buscar atingir o que 
ele chama de “visão do mundo real”. Como 
tipicamente se vê em autores pós-modernos, 
Glasserfeld acorre à Física Quântica como 
“prova” de que tal coisa seria impossível, o 
que evidentemente é falso, mas não cabe a 
não-físicos discutir (para interessante estudo 
destes tipos de abusos conceituais da Física, 
remeto ao livro dos físicos Alan Sokal e Jean 
Bricmont: Imposturas Intelectuais: o abuso 
da ciência pelos filósofos pós-modernos, 
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2001). Glasersfeld acredita que quando Piaget 
fala em interação, “isso não implica um 
organismo que interage com objetos como 
eles realmente são, mas antes, um sujeito 
cognitivo que está lidando com estruturas 
perceptivas e conceituais anteriormente 
construídas” (Glasersfeld, 1998: 21). A tradu-
ção desta afirmação é que Glasersfeld de fato 
acredita que Piaget defendia que os sujeitos 
não tinham acesso a uma realidade indepen-
dente de suas próprias mentes. Ele tem todo o 
direito de defender esta última posição, mas 
afirmar que esta era a posição piagetiana é, no 
mínimo, um equívoco grave. 
 Quando esta posição sai do campo da 
especulação filosófica e procura se constituir 
em proposta pedagógica, podemos ver 
resultados mais estranhos. Em livro de 
difusão do construtivismo radical como pro-
posta pedagógica, Vasco Moretto (2002) faz 
afirmações desconcertantes, como se fossem 
as mais óbvias verdades. Entre estas, pode-
mos citar:  
 

“em contraposição, o construtivismo se 
apresenta como uma corrente epistemo-
lógica que renuncia à objetividade tal 
qual é proposta nas epistemologias 
empirista, realista (?) e racionalista, 
dentre outras (?).” (Moretto, 2002: 42) 

 
Ou ainda:  
 

“o construtivismo parte do observador 
que constrói ou inventa a realidade com 
a qual ele estabelece uma correlação 
dialética por intermédio da experiên-
cia.” (Moretto, 2002: 43) 

 
Mais preocupante do que o patente 

mau uso de alguns conceitos filosóficos é a 
enunciação pelo mesmo autor daqueles que 
seriam os dois primeiros postulados de uma 
pedagogia construtivista radical: 

 
“a) Não devemos supor a existência de 
um mundo exterior independente do 
observador, para levar em conta a 
atividade daquele que observa. 

b) A realidade é construída (inventada) 
pelo sujeito cognoscente; ela não é um 
dado pronto para ser descoberto.” 
(Moretto, 2002: 43) 
 

Tais declarações nos forçam a levar 
em consideração a possibilidade de que 
muitos dos autores que se declaram 
construtivistas podem não ter uma 
compreensão clara da diferença conceitual 
entre realidade, conhecimento, verdade e 
hipótese. Investigaremos este problema no 
próximo item. Por hora, nos cabe por alguns 
segundos uma pergunta sincera. O que 
faríamos se uma pessoa com comportamento 
psicótico nos enunciasse estas frases acima 
como crenças pessoais? O que nos faz inter-
pretá-las diferentemente quando as ouvimos 
ou lemos como tendo sido proferidas por 
filósofos, psicólogos ou educadores? 

Como afirmado por Castañon (2005), 
se nós vivemos na prisão solipsista de nossas 
próprias mentes, como os construtivistas 
radicais poderiam nos tentar convencer a 
adotar sua própria teoria? Como poderiam 
defender algo que eles próprios sequer podem 
dizer que seja verdadeiro para pessoas que 
não compartilham de seus valores e crenças? 
Em outras palavras, se eles não podem 
defender que sua teoria é melhor que as 
outras, porque devem aceitá-la aqueles que, 
em seus constructos – que seriam tão válidos 
quanto os deles – acreditam que sua teoria é 
uma aproximação da verdade melhor do que a 
deles? 
 
Construtivismo, realidade, conhecimento e 
verdade 

 
 Desde Kant, para o construtivismo nós 
não construímos a realidade, nós construímos 
nossas representações da realidade. A 
realidade, em si mesma, é obviamente 
inacessível à nossa mente, ela é numênica, e 
só podemos conhecer os fenômenos, ou seja, 
as coisas como aparecem para nossa 
consciência. O construtivismo filosófico 
oferece uma resposta nova para a antiga 
questão da origem do conhecimento e sua 
relação com a realidade. Para o constru-
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tivismo refletido nas obras de Piaget ou de 
Popper, nós criamos hipóteses sobre o real, e 
nossa relação com o real se faz através destas 
hipóteses, porém esta relação existe. Nós 
criamos hipóteses, e através de suas falhas em 
se adaptar ao ambiente, descobrimos erros na 
nossa concepção de realidade. Como afirmam 
César Coll, o eminente psicólogo contempo-
râneo da aprendizagem, e Isabel Sole (Coll e 
Sole, 2004: 19):  
 

“para a concepção construtivista, apren-
demos quando somos capazes de elabo-
rar uma representação pessoal sobre um 
objeto da realidade ou conteúdo que 
pretendemos aprender.” 
 

Mas porque algo filosoficamente tão 
evidente pode se tornar tão controverso e 
exposto a tão variadas interpretações? Em 
meu julgamento grande parte deste problema 
está na dificuldade com que muitos 
profissionais na Psicologia e na Educação 
lidam com termos como ‘realidade’, ‘conhe-
cimento’, ‘verdade’ e ‘hipótese’. Muitos de 
nós usamos cotidianamente algumas destas 
palavras como sinônimas, no entanto, aqueles 
que não compreendem o significado profun-
damente distinto representado por estes 
termos, estão condenados à confusão concei-
tual. Veja por exemplo esta passagem do 
mesmo livro de Moreto (2002: 18), que se 
declara aderido à posição de Glasersfeld:  

 

“Um indivíduo que vem ao mundo 
encontra uma realidade já construída, 
isto é, um conjunto de conhecimentos 
estabelecidos, estruturados, institucio-
nalizados e legitimados.” 
 

 Sem entrar no mérito das crenças 
implícitas aqui, o que salta aos olhos é a 
equiparação do conceito de “realidade cons-
truída” a de “conhecimento construído”. É 
óbvio que quem afirma tal coisa, necessária-
mente acaba dando o salto que separa a 
afirmação (verdadeira, mas banal) de que todo 
conhecimento é socialmente construído, para 

a afirmação (pomposa, mas absurda) de que a 
realidade é socialmente construída. 

Como nos relembra John Searle 
(1995) em The Construction of Social Reality, 
a realidade social é obviamente construída 
socialmente, pois ela é uma criação humana, 
entretanto a realidade física não é construída 
socialmente: as representações socialmente 
aceitas desta é que o são. Talvez neste mo-
mento o leitor esteja se perguntando quem é 
que pode acreditar que a realidade física é 
construída socialmente, mas o fato é que esta 
mesma pergunta fazemos sempre que lemos 
textos de autores construtivistas sociais. No 
mínimo, está havendo um mau uso dos termos 
que só pode levar a resultados desconcertan-
tes na formação de professores. Entretanto, 
após a leitura cuidadosa de alguns textos de 
pedagogia “construtivista”, julgo que o leitor 
compartilharia minha posição de que o 
problema muitas vezes é bem pior que um 
mero mau uso de termos e conceitos. 

Podemos dizer do conhecimento que 
uma de suas principais características é que 
ele pode ser compartilhado por uma comu-
nidade, ele não é uma crença pessoal 
intransferível. Nesse sentido, todo conheci-
mento é social, e sempre pressupomos que 
suas crenças são passíveis de teste por um 
método qualquer, que todos que o conhecem 
podem chegar às mesmas conclusões. Esta 
visão geral acerca do conhecimento foi 
estabelecida no famoso diálogo platônico 
Teeteto. Platão estabeleceu a definição de 
conhecimento que foi considerada válida por 
mais de dois milênios (só no fim do século 
XX esta definição foi aprimorada), de que 
conhecimento é crença verdadeira justifi-
cada. Com efeito, todo conhecimento sobre 
algo é uma crença de que algo é desta ou 
daquela maneira. Também é uma alegação de 
verdade, pois se soubéssemos que uma crença 
particular sobre algo é falsa, jamais a 
consideraríamos conhecimento. Por fim, a 
terceira parte da definição, a justificação, vem 
do caráter público do conhecimento. 
Conhecimento não é revelação divina ou 
intuição intransferível, mas uma crença, apro-
ximadamente verdadeira, que podemos 
através de um método de teste ou 
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demonstração ajudar nosso semelhante a 
reconstruir em sua própria mente. Conheci-
mento pode ser público porque seu 
fundamento, o fundamento desta crença, pode 
ser demonstrado ou testado. 

Portanto, para nossos restritos 
objetivos aqui podemos provisoriamente 
definir conhecimento como crença verdadeira 
justificada. Mas então se impõe outro 
problema de definição: o que é a verdade? 
Esta pergunta (a famosa pergunta de Pilatos), 
não deve ser feita ao gosto dos Pilatos 
contemporâneos, sempre prontos a ridícula-
rizar e demonizar este conceito. Ela deve ser 
feita filosoficamente, procurando definir o 
que é este valor tão fundamental para o 
pensamento e a vida cotidiana. Para nossa 
breve definição aqui, a primeira coisa que 
poderíamos fazer é o contraste. Conhecimento 
é o mesmo que verdade? Por certo que não. 
Intuitivamente isto fica evidente quando 
consideramos que existem infinitas verdades 
que não conhecemos. Também fica evidente 
quando constatamos que para definir 
conhecimento precisamos lançar mão do 
conceito de verdade. Verdade tem então o 
mesmo significado que realidade? Aqui o 
mau uso cotidiano destas palavras torna a 
distinção menos evidente. Realidade é aquilo 
que existe independentemente da mente 
humana. Ou seja, o termo realidade designa 
aquilo que existe quer pensemos ou não nisto, 
quer queiramos ou não isto. Assim, o que é 
real não é verdadeiro nem falso, ele 
simplesmente é. Realidade é o que existe. 
Verdadeiro ou falso, são atributos que se 
aplicam a declarações acerca da realidade. 

Assim, definimos verdade de acordo 
com a teoria da correspondência (conforme 
restabelecida no século XX pelo lógico Alfred 
Tarski, 1944/1995), que afirma que uma 
declaração é verdadeira se sua estrutura 
sintática e conteúdo semântico reflete o 
estado de coisas do mundo por ela referido. 
Ou seja, conhecimento verdadeiro consiste na 
concordância (não identidade) do conteúdo do 
pensamento com o objeto, a verdade é a 
concordância do pensamento com o aspecto 
do mundo por ele intencionado. Toda essa 
formalidade pode parecer dispensável para 

afirmar algo óbvio, que falamos a verdade 
quando declaramos que algo é de uma forma, 
e este “algo” referido por nós é de fato da 
forma como declaramos. Mas acontece que 
este princípio básico das relações humanas, 
que regula as mais banais comunicações de 
nossa vida cotidiana, é contraditado por uma 
minoria filosófica contemporânea, que 
pretende nos fazer crer que o conceito de 
verdade que nos foi passado, sem filosofia 
mas com clareza e dignidade por nossos pais 
e avós, pilar de nossa vida em sociedade e de 
nosso conhecimento, não só é dispensável 
como é indesejável.  

O que podemos esperar de teorias 
pedagógicas que escarnecem dos conceitos de 
verdade, de realidade, e que equiparam o 
conhecimento a uma construção psicótica 
solipsista? Ou por outro lado, de outras que o 
equiparam a uma assembléia democrática 
onde podemos decidir se vamos compartilhar 
socialmente ou não a crença de que Vênus 
orbita em torno do Sol? Catherine Fosnot 
(1998: 47) chega a afirmar que numa sala de 
aula regida pela concepção construtivista (a 
dela): 

 
“as idéias são aceitas como verdade 
apenas à medida que fazem sentido para 
a comunidade e, assim, alcançam o 
nível de ‘tidas-como-partilhadas’.”  
 

O construtivismo radical, por não 
distinguir adequadamente os conceitos de 
conhecimento, verdade e realidade, ajuda a 
generalizar a afirmação de que “cada um tem 
a sua verdade”. Já o construtivismo social, 
pelos mesmos motivos, generaliza na pedago-
gia a crença de que “cada grupamento social 
tem a sua verdade”. Evidentemente, ao pé da 
letra, estas frases são verdadeiros absurdos 
conceituais, e caem nas mesmas contradições 
há dois mil e quinhentos anos, desde que 
apareceram pela primeira vez com os sofistas. 
Por definição, se uma verdade é uma 
declaração adequada sobre algo real, e se a 
realidade independe da mente dos sujeitos 
particulares, sua crença particular de que algo 
é assim ou assado não tem nada a ver com a 
verdade: ela é, isto sim, uma hipótese sobre a 
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realidade, que pode ser verdadeira ou falsa. Se 
você acredita que esta folha é branca, e eu 
acredito que ela é dourada, isto não significa 
que eu tenho minha verdade e você a sua. 
Significa que eu tenho minha hipótese sobre a 
folha real, e você a sua. A verdade é algo que 
está além de nossas representações indivi-
duais, estando entre elas e a realidade. Existe 
um sentido de declaração sobre a cor da folha 
de papel real que é verdadeiro, e infinitos que 
são falsos. Isto independe de nossas crenças 
particulares. A verdade é uma meta ideal, algo 
que perseguimos mas nunca temos comple-
tamente, a não ser em algumas sentenças 
matemática ou logicamente verdadeiras 
(como 2+2=4 ou “se A é B e B é C então A é 
C”), onde podemos definir a verdade como 
concordância do pensamento consigo mesmo. 

Afirmar que existem “várias verda-
des”, implica que deveriam existir “várias 
realidades”, e isto é, realmente, racionalmente 
inaceitável. Mais do que isso, se tomado ao pé 
da letra na vida cotidiana, só poderia conduzi-
la ao caos e a selvageria. Imagine se seu 
vizinho resolvesse pegar a TV de sua casa sob 
a alegação de que, na realidade dele, aquela 
TV é dele? Ou ainda de que, na realidade 
dele, aquela TV é seu cachorrinho falecido? 
Como afirma Searle (2000), os ataques ao 
realismo no Construtivismo Social ou no 
Construtivismo Radical não são motivados 
por argumentos, porque todos estes são 
“obviamente débeis”. Para ele, estes ataques 
são motivados por uma vontade de potência: 

 
“Nas universidades, principalmente em 
várias disciplinas das ciências humanas, 
parte-se do princípio de que, se um 
mundo real não existe, então a ciência 
natural repousa sobre a mesma base das 
ciências humanas. Ambas lidam com 
interpretações sociais, não com 
realidades independentes. Partindo 
desse princípio, formas de pós-moder-
nismo, desconstrutivismo e assim por 
diante são desenvolvidas com facili-
dade, já que foram completamente 
desvinculadas das enfadonhas amarras e 
limites de ter de enfrentar o mundo real. 
Se o mundo real é apenas uma invenção 

– uma interpretação social destinada a 
oprimir os elementos marginalizados da 
sociedade – então vamos nos livrar do 
mundo real e construir o mundo do que 
queremos. Esta, acredito, é a verdadeira 
força psicológica em ação por trás do 
anti-realismo no final do século XX.” 
(Searle, 2000: 27) 
 

Ou ainda: 
 
“Se toda realidade é uma ‘construção 
social’, então somos nós que estamos no 
poder, e não o mundo. A motivação 
profunda para a negação do realismo 
não é este ou aquele argumento, mas 
uma vontade de potência, um desejo de 
controle, e um ressentimento profundo e 
duradouro. Esse ressentimento tem uma 
longa história e aumentou no final do 
século XX devido a um grande ressen-
timento e ódio em relação às ciências 
naturais.”  (Searle, 2000: 39) 

 
Conclusão  
 

Como demonstrado aqui, não há 
qualquer incompatibilidade entre construtivis-
mo e inatismo, na verdade, ambas as posições 
acerca do conhecimento se pressupõe em 
alguma medida. Não podemos conceber um 
construtivismo absoluto, que não parta de um 
sujeito ativo que, no mínimo, possua de forma 
inata a aptidão para construir, ou ainda, no 
dizer de Piaget, que possua um mecanismo 
geral de inteligência. Da mesma forma, não 
há qualquer incompatibilidade entre 
construtivismo e realismo, a não ser em 
interpretações radicais desta tradição 
filosófica, que são inconsistentes e que geram 
conseqüências pedagógicas profundamente 
danosas. 

Portanto, está em nossas mãos decidir 
se deixaremos que em nome do “construti-
vismo” a tradição construtivista seja obscure-
cida, e com ela o espírito humanista e realista 
legado por grandes filósofos como Kant, 
Piaget e Popper. Não acredito que, em nome 
da igualdade, permitiremos que se requente a 
velha, irracional, nefasta e empiricamente 
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refutada tese de que o ser humano é uma 
tabula rasa, passivo e sem responsabilidade 
sobre sua própria mente, totalmente determi-
nado pelo ambiente social onde se desenvol-
ve. O que será de uma sociedade que educa 
seus novos membros para acreditar que não 
tem responsabilidade sequer por suas próprias 
mentes? 

Da mesma forma, o que será de uma 
sociedade onde seus novos cidadãos são 
educados para duvidar que o conhecimento 
humano é uma aproximação de um mundo 
real, que existe independentemente de nossa 
vontade? A liberdade que a educação pode 
propiciar não nasce de “construções sociais da 
realidade”, pois a órbita de Vênus ou a nossa 
mortalidade não se submetem a decisões da 
maioria. Ela nasce sim da transmissão para os 
novos membros da sociedade daquele conjun-
to de conhecimentos sobre a natureza e de 
habilidades matemáticas e lingüísticas que foi 
acumulado laboriosamente em dois mil e 
quinhentos anos. Não transmitir à nossas 
crianças os rudimentos destes corpos de 
conhecimento, utilizados pela maior parte de 
nossa sociedade, é condená-las à alienação e à 
exclusão. Esta é, de fato, a suprema crueldade 
que um educador pode cometer. A educação 
de nossas crianças, a transmissão do legado 
do conhecimento humano, não pode estar 
submetida a concepções pedagógicas que 
pretendem lavar as mãos sobre a realidade. 
Nós, professores, não podemos simplesmente 
nos tornar legiões de Pilatos, que diante de 
questões relativas à adequação de nossas 
crenças ao mundo real perguntam cínica-
mente: o que é a verdade? 
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Resumo 
 
Neste artigo analisamos a importância dos eixos transversos no currículo universitário e suas 
implicações na formação integral dos estudantes universitários, visto sua dinâmica global e integrativa 
da aprendizagem.  Realizamos também neste artigo uma exaustiva analise sobre as concepções de 
estratégias necessárias para promover sua realização, assim como sobre algumas dificuldades durante 
sua inserção na Carreira de Direito administrada na “Universidad Nacional Experimental de los 
Llanos Occidentales Ezequiel Zamora”. Finalmente, iremos enfatizar os eixos transversos como um 
tópico que emerge de necessidades dos contextos inter e extra-universitários, de seus principais 
atuantes que devem ser expostos durante o processo formativo de estudantes universitários, mostrando 
alguns resultados que revelam as atitudes dos estudantes e dos professores em frente aos eixos 
transversos. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 132-146. 
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Resumen 
 
Hemos expuesto en este artículo el significado de los ejes transversales en el currículo universitario y 
sus implicaciones en la formación integral del estudiante universitario por su dinámica globalizadora 
e integradora de los aprendizajes. Realizamos también un análisis exhaustivo sobre la 
conceptualización de las estrategias a promover para su operacionalización, así como, se expresan 
algunas dificultades de su inserción en la Carrera de Derecho que se administra en la Universidad 
Nacional Experimental de los Llanos Occidentales Ezequiel Zamora. Finalmente enfatizamos los ejes 
transversales como temas que emergen de las necesidades del contexto ínter- y extra-universitario, de 
sus principales actores, que deben ser asumidos durante el proceso formativo de los estudiantes 
universitarios, sin dejar de presentar algunos resultados que recogen la actitud del profesorado y del 
estudiantado frente a los ejes transversales. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 132-146. 
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We have analyzed in this article the significance of traverse axes in the university curriculum and 
their implications in the undergraduate student’s integral formation, since their global and integrative 
dynamic of learning. In this way, we also carry out an exhaustive analysis about the conceptions of 
strategies necessary to promote their realization, as well as about some difficulties expressed during  
the insertion of the Right Career administered in the “Universidad Nacional Experimental de los 
Llanos Occidentales Ezequiel Zamora”. Finally, we emphasize the traverse axes as a topic that 
emerge from the necessities of ínter- and extra-university context, from their most important actors 
that should be exposed during the undergraduate student formative process, showing some results 
that revealed the teachers and students attitude front of the traverse axes. © Ciências & Cognição 
2007; Vol. 10: 132-146. 
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1. Definición empírica-epistemológica del 
caso  
 
1.1. Contextualización del caso  
 

Se trata de presentar de manera crítica 
y reflexiva la experiencia de investigación 
abordada en la Universidad Nacional 
Experimental de los Llanos Occidentales 
“Ezequiel Zamora” –Venezuela,  para promo-
ver la integración de los ejes transversales al 
currículo universitario, con especial significa-
ción en la carrera de Derecho. Esta estrategia 
de formación que  impregna al currículo uni-
versitario ha generado una serie de discusio-
nes en torno a su  importancia  en la 
formación de los estudiantes. Discusiones que 
se han debatido en dos tendencias marcadas,  
entre los que consideran que la Carrera de 
Derecho ha de asumirse de manera tradicio-
nal, centrada en el dominio exclusivo de las 
disciplinas inherentes al perfil de la carrera y 
quienes plantean que debemos integrar al 
perfil de formación unidades curriculares que 
persigan el desarrollo integral del estudiante 
mediante la  socialización, correlación, globa-
lización  y humanización de los aprendizajes.  

En el estudio se presenta una visión 
dialógica, transdisciplinaria, y multidiscipli-
naria de los ejes transversales como estrategia 
para atender la diversidad y promover el 
desarrollo integral del sujeto en formación. 
Así mismo se muestra la resistencia al cambio 
como fenómeno social y cultural frente a las 
“nuevas metodologías” de enseñanza. Resis-
tencia que tiene explicación en el descono-
cimiento de la información o en el limitado 
conocimiento del profesorado sobre  estra-
tegias de formación que han sido ensayadas 
en otro país como el caso de España y que 
han tenido resultados exitosos, siendo inte-
grados como lineamiento curricular en los 
planes curriculares de la Educación Inicial y 
Básica, a partir de 1995 y mantenidos como 
política educativa de nuestro país hasta el 
presente momento (2007). Sin embargo a 
pesar de su importante desarrollo a nivel de la 
Educación Básica en nuestro país, en la 
Educación Superior, específicamente en las 
Carreras tradicionales como el caso de 
Derecho la experiencia ha sido muy limitada. 
Situación que ha motivado el abordaje del 
significado que le otorga el profesor que 
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administra la carrera de Derecho a los Ejes 
Transversales. 

De allí que en  la investigación 
partimos  en primer lugar por realizar un 
breve recorrido de la construcción epistemo-
lógica  de los ejes transversales a nivel Inter.-
nacional y en segundo lugar contextua-lizar la 
experiencia en la Universidad Nacional 
Experimental de los Llanos Occidentales 
“Ezequiel Zamora”  

Los ejes transversales han pasado de 
ser ciertos contenidos, que se tratan en las 
asignaturas y/o sub-proyectos, a representar el 
conjunto de valores, actitudes y comporta-
mientos, más importantes, que deben ser 
educados y formados. Es símbolo, de 
innovación y de apertura de la universidad a 
la sociedad.  

De acuerdo con Gema (1996) la 
transversalidad está suscitando una serie de 
interesantes debates reflejo de la diversidad 
de concepciones que subyacen bajo el mismo 
término  y de los cuales se derivan propuestas 
pedagógicas de carácter bien distinto. 

A juicio de Álvarez (2000), la 
transversalidad consiste en un planteamiento 
serio, integrador, no repetitivo, contextua-
lizador de la problemática de las personas 
como individuos y como colectivos. 

Para Oraisón (2000), con el término 
“transversal” se hace alusión a la ubicación o 
al espacio que se pretenden ocupen ciertos 
contenidos dentro de la estructura curricular 
de cada ciclo o nivel. Estos contenidos son 
concebidos como ejes que atraviesan en 
forma longitudinal y horizontal el currículo, 
de tal manera que en torno a ellos se articulan 
los temas de las diferentes áreas de 
formación. 

La transversalidad en el currículo 
surge como una estrategia y condición clave 
para abordar la diversidad, permitiendo la 
formación integral del individuo, mediante la 
capacitación, el desarrollo de aptitudes y 
conocimientos sobre aspectos relativos a la 
identificación de  amenazas, reducción de la 
vulnerabilidad,  prevención y mitigación del 
riesgo considerados en las diferentes subpro-
yectos  del currículo de estudio o plan de 
estudio. La transversalidad como estrategia 

aproxima al currículo de estudios a la vida 
cotidiana, contextualizando los contenidos y 
los objetivos de los programas de formación  
por medio de situaciones o temas coyun-
turales de la realidad en sus dos dimensiones: 
local y global. 

En el documento de la UNESCO 
sobre Educación Superior en el siglo XXI, se 
expresa claramente la necesidad de diversi-
ficar los modelos de educación superior tanto 
para atender la demanda, como para brindar, a 
los estudiantes las bases y la formación 
necesaria para responder a los desafíos de la 
sociedad actual.  En este contexto, la trans-
versalidad surge como una respuesta a las 
demandes crecientes de  formación  para la 
prevención y desarrollo,  además de los 
mecanismos formales como las reformas 
curriculares, los cursos, seminarios, talleres, 
etc., que permiten contribuir a la conso-
lidación en, y desde las universidades, de una 
cultura que forme individuos más concientes 
y proactivos de sus responsabilidades indivi-
duales y como integrantes del colectivo 
social. 

Martínez (1981) expresa: mediante la 
transversalidad  el individuo conoce la 
realidad y la percibe como un todo, y sola-
mente analiza aquello por lo que está 
interesado. Esta es la razón por la que vemos 
alumnos que aprecian algunos elementos sí y 
otros no, o se interesan por unos aspectos sí y 
otros no. El  estudiante  parte siempre de sus 
propios intereses porque sus propios intereses 
son su realidad, en la que vive y a partir de la 
cual se conecta con realidades más lejanas a 
su mundo. El adulto aprende únicamente 
aquello que le interesa o que significa algo 
para sus vidas.  El adulto parte de realidades 
globales, como el que analiza la realidad o 
como el que la interpreta: el artista, el poeta, 
el soñador o el creativo. 

La transversalidad  implica apren-
dizaje globalizado, de allí que, el primer paso 
del proceso trasversal es la percepción global 
de las cosas, de las realidades, para posterior-
mente pasar a la individualización de los 
detalles, al análisis e investigación y 
posteriormente a la síntesis. Este es el proceso 
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de la transversalidad para entenderlo como un 
sistema completo. 

En la investigación hemos asumido la 
transversalidad como temas dinámicos, emer-
gentes de las realidades sociales, culturales, 
políticas, tan cambiantes y tan imprevisibles 
que plantean problemas de actualidad de la 
sociedad venezolana. 

La  Educación Superior del siglo XXI, 
esta planteando a la universidad venezolana la 
humanización de la formación, mediante 
currículos abiertos, flexibles, pertinentes 
socialmente, lo que lleva consigo la 
formación del profesorado y la concienciación 
del estudiantado y de la comunidad universi-
taria en general. De allí que, apuntando hacia  
la dimensión socializadora y transformadora 
del  currículo, el Viceministerio de Políticas 
Académicas propuso la integración de los ejes 
transversales al currículo de la Carrera de 
Derecho que se administra en la Universidad 
Nacional Experimental de los Llanos 
Occidentales “Ezequiel Zamora”. Unellez. En 
dicho proyecto curricular que sustenta la 
Carrera de Derecho,  Ruíz (2006) Vice-
ministro de Políticas Académicas en la 
Educación Superior  de la República 
Bolivariana de Venezuela,  concibe  los ejes 
transversales como estructuras disipativas que 
se esparcen por el plan de estudio en la 
degeneración de una “cultura compartida”, 
para la formación de valores éticos, compor-
tamientos prosociales, desempeños ciuda-
danos, espíritu nacionalista, solidaridad, 
cooperación y compromiso con los entornos 
globales del mundo, donde lo cognoscitivo 
pasa a un plano referencial y orientador de 
una praxis consciente que se nutre de una 
razón práctica.  

Así la transversalidad significa un 
cambio de orientación, de mirada, de presu-
puestos metodológicos y de finalidades 
educativas. En este sentido, vamos a intentar 
recorrer algunos de los fundamentos de la 
Educación Superior en el Siglo XXI y en el 
marco de la Revolución Educativa Socialista 
Bolivariana  para perfilar lo que se concibe en 
la investigación por ejes transversales.  

 
1.2  Fundamentos epistemológicos 

Entre las premisas epistemológicas en 
las cuales se sustenta la Educación Superior 
que se construye en el siglo XXI, en el 
contexto de la revolución educativa socialista 
bolivariana citamos:  

 
• Educación liberaradora, critica, reflexiva 

y humanizadota: se toma como referencia 
filosófica para la fundamentación de los 
diseños curriculares  los planteamientos 
de Paulo Freire, específicamente lo 
relacionado con el punto de partida de su 
pedagogía   centrado en la acción y refle-
xión del oprimido procesos integrados que 
llevarían a la humanización de la 
Educación Superior.  

 
• Educación con visión compartida y 

aprendizajes horizontales: se trata de apro-
piarnos de algunos de los planteamientos 
de Freire, en cuanto a su propuesta de   
educación liberadora, en la cual el 
profesor debe dar prevalencia al diálogo 
con el educando. El profesor ya no es sólo 
el que educa sino aquel que en tanto educa 
es educado a través del diálogo con el 
educando, quién al ser educado, también 
educa. Así ambos se transforman en 
sujetos del proceso en que crecen juntos y 
en el cual “los argumentos de la auto-
ridad” ya no rigen. Sostiene Freire que la 
educación es un proceso en el que ser 
funcionalmente autoridad requiere el estar 
siendo con las libertades y no contra ellas. 

 
Para la Educación Bolivariana, la 

pedagogía del oprimido será aquella que debe 
ser elaborada con él en tanto hombre o 
pueblos en la lucha permanente de recu-
peración de su humanidad. Tal pedagogía ha 
de hacer de la opresión y sus causas el objeto 
de reflexión de los oprimidos, de lo que 
resultará el compromiso necesario para su 
lucha por la liberación, en la cual esta 
pedagogía se hará y rehará, implicando un 
permanente aprender y desaprender. Sólo en 
la medida en que descubran que “alojan” al 
opresor podrán contribuir a la construcción de 
su pedagogía liberadora. 

En palabras de Paiva (2004: 12):  
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“la educación liberadora propuesta por 
Freire encamina hacia la formación de 
seres humanos pensantes, comprome-
tidos con su devenir. El desarrollo de 
las naciones se alcanza con una 
educación que haga  libre al educando 
al reafirmar su identidad gracias al 
pensamiento. La reflexión le permite a 
las personas ubicar su lugar en el 
mundo, su rol en el entramado de rela-
ciones diversas con sus semejantes.” 

 
Constructivismo y humanismo 
 

Uno de los  presupuestos básicos en 
los que se fundamenta el currículo universi-
tario Unellista,  es el aprendizaje sustentado 
en las experiencias previas, en las vivencias 
de la persona y sus relaciones con su entorno 
inmediato como elementos motivadores y 
configuradores de nuevos aprendizajes. Nues-
tras propias vivencias se integran con nuevas 
visiones que nos van ayudando a construir 
nuevos conocimientos y a tener una visión 
más amplia de nuestro mundo cognoscente. Y 
el humanismo como una corriente integrada al 
constructivismo que ha matizar e impregnar la 
integridad de la persona como un ser único, 
integral e indivisible. 

Principios  en los que se fundamenta 
el currículo: 
 
• Pertinencia social: relación dialógica 

entre los planes de formación y las 
necesidades sociales.  

• Desarrollo endógeno: es un proceso de 
valoración de si mismo, de su cultura, 
identidad, acervo, de lo que hacemos y 
producimos en el ámbito económico, 
político, social, cultural, tecnológico, edu-
cativo, científico. Es un valor que da la 
verdad a los objetos cognoscibles, la luz y 
belleza a las cosas, en una palabra, es la 
fuente de todo ser, en el hombre y fuera 
de él: 

 
“El Desarrollo Endógeno busca la 
satisfacción de las necesidades básicas, 
la participación de la comunidad, la 

protección del ambiente y la localiza-
ción de la comunidad en un espacio 
determinado. Busca que los procesos 
locales y globales se complementen. Su 
meta es el desarrollo en el nivel local, 
de la comunidad, pero que este 
desarrollo trascienda hacia arriba, hacia 
la economía del país, hacia el mundo.” 
(Sáenz, 1999) 

 
• Prevención: es un conjunto de acciones 

interconectadas que realiza la persona 
para prevenir desajustes y problemas en la 
sociedad. Se inicia desde el mismo mo-
mento de la concepción del ser humano, 
involucrado la familia, la comunidad, los 
centros escolares, las instituciones y la 
universidad. 

• Complementariedad: visión holistica de 
las disciplinas que explican el cono-
cimiento desde la perspectiva de la 
integración de los saberes de las diferentes 
ciencias. 

• Socialismo: integración de visiones y 
misiones para alcanzar la completen-
tariedad del conocimiento y del apren-
dizaje en igualdad de condiciones. 

• Diálogo igualitario: se valoran los dife-
rentes aportes en función de los 
argumentos y no desde posiciones de 
poder de quien las realiza. 

• Inteligencia cultural: cada cultura posee 
distintos códigos y canales de 
comunicación. 

• Transformación:  la enseñanza no sólo 
debe adaptarse al contexto cultural sino 
transformarlo. 

• Dimensión instrumental: la comunidad 
universitaria  debe percibir el diálogo 
como un instrumento que, entre otras 
cosas, sirve para realizar aprendizajes que 
les posibilitan salir de la exclusión social. 

• Creación de sentido: saber que podemos 
dar sentido a nuestra existencia y este 
sentido surge cuando la interacción entre 
las personas es dirigida por ellas mismas. 

• Solidaridad: cada estudiante de un grupo 
interactivo considera un objetivo propio el 
éxito en el aprendizaje de todo su grupo. 
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La solidaridad se construye desde la base 
y se extiende al conjunto de la sociedad. 

• Equidad: equidad en la Educación Supe-
rior concierne, tanto al acceso como a las 
condiciones y oportunidades para un de-
sempeño estudiantil exitoso, pues estamos 
convencidos de que la equidad, como 
principio y como reto de la Educación 
Superior Venezolana, debe considerar las 
condiciones que posibiliten mejores pro-
cesos y logros educativos, considerados 
en términos de formación integral, desar-
rollo de competencias y del ingreso al 
mundo de relaciones profesionales. 

• Pertinencia: la  pertinencia  no puede ser 
vista como una acción unilateral de las 
instituciones de Educación Superior hacia 
la sociedad, ni tampoco como una 
adaptación ciega a las condiciones del 
mercado de trabajo profesional, pues en 
palabras de Edgar Morín: “siempre en la 
vida y en la historia, la sobre-adaptación a 
condiciones dadas fue, no signo de vita-
lidad, sino anuncio de senectud y de 
muerte, por pérdida de sustancia inventiva 
y creativa”. La pertinencia es entendida 
como una búsqueda permanente, que 
requiere la incorporación de las Insti-
tuciones de Educación Superior a espacios 
de diálogo y acción creativos y la gene-
ración de nuevos espacios de intercambio 
con los más diversos actores sociales. 

• Participación: la participación es un valor 
fundamental en la sociedad actual y su 
aprendizaje debe ser fomentado en la 
Universidad, llevando a cabo proyectos de 
participación que superen el marco estric-
tamente intrauniversitario. La participa-
ción desde el punto de vista de la 
formación, tiene que responder a las 
exigencias naturales de las sociedades 
humanas, a partir de la base local, allí 
donde solo es posible una relación directa 
y permanente con la biodiversidad, me-
diante la integración de los actores ínter y 
extra-universitarios en actividades de 
investigación, extensión y formación vin-
culadas a los campos de desempeño profe-
sional y a las comunidades del contexto, a 
lo largo de toda la Carrera.  

• Prevención: es el conjunto de acciones 
encaminadas a promover el desarrollo 
integral de las personas, para reducir la 
probabilidad que aparezcan problemas 
personales, sociales, académicos y 
profesionales. 

• Intervención Social: el principio de 
intervención social hace énfasis en que 
para la construcción y administración del 
currículo se debe tomar en consideración 
el contexto social, planteándose la posi-
bilidad de actuar en el medio para 
comprender y guiar al sujeto, de acuerdo a 
su realidad. No se puede concebir la 
formación  si no se tiene en cuenta el 
contexto donde se desenvuelve el sujeto: 
familiar, cultural, escolar, etc., que 
caracterizan su realidad y la hacen única 
para cada individuo. 

• Inclusión: se asumen que  las condiciones  
determinantes de la desigualdad de la 
existencia de una persona en una sociedad 
concreta, son influenciadas por contextos 
históricamente construidos y por lo tanto 
pueden ser revisados a partir de la 
participación de los ciudadanos. Es decir, 
de la organización política de la sociedad 
civil, en la lucha por la inclusión de los 
colectivos minoritarios, siendo una vía 
importante el acceso a la educación. 

• Diversidad: atención a la diversidad 
implica conocer, respetar y valorar las 
diferencias individuales y culturales de los 
alumnos y evitar cualquier tipo de 
discriminación. Atención a la diversidad 
es también, promover valores de solida-
ridad, igualdad, dignidad y tolerancia 
hacia toda clase de diferencias. Es, por lo 
tanto, aceptar y asumir la pluralidad del 
alumnado, del profesorado, de las comu-
nidades e instituciones como eje sustan-
cial de los procesos educativos. 

• Integralidad: es un proceso holístico con 
un enfoque global del ser humano  en 
continua evolución, que se ofrece a lo 
largo de toda la vida del sujeto en 
formación. 

 
Transdisciplinariedad en el currículo  
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Para Martínez (1997), algunos de los 
simposios internacionales sobre la transdis-
ciplinariedad, como el de Locarno, Suiza, se 
han centrado expresamente en el estudio de lo 
que debe ser “la universidad del mañana”, 
enfatizando su evolución transdisciplinar.  En 
las últimas décadas, en efecto, un limitado 
número de académicos ha enfrentado este 
problema, en las universidades más 
progresistas del planeta, iniciando, primero, 
unos estudios multidisciplinarios, luego, 
estudios interdisciplinarios y, finalmente, 
estudios transdisciplinarios o metadiscipli-
narios; es decir, estudios que ponen el énfasis, 
respectivamente, en la confluencia de saberes, 
en su  interacción e integración recíprocas, o 
en su transformación y superación. 

El planteamiento más singular del 
referido simposio, consiste en proponer un 
modelo que haga evolucionar a la 
Universidad hacia un estudio de lo universal 
en el contexto de una aceleración sin prece-
dentes de los saberes parcelarios”; y consi-
deran que “esta evolución es inseparable de la 
búsqueda transdisciplinar, es decir, de lo que 
existe entre, a través y más allá de todas las 
disciplinas particulares. 

En este sentido, la UNESCO (2000), 
en su “Reporte de la Comisión Internacional 
de la Educación para el SIGLO XXI”,  
enfatiza encarecidamente los cuatro pilares 
que constituirán la nueva clase de educación: 
aprender a conocer, aprender a hacer, apren-
der a vivir juntos y aprender a ser. 

 
Fines esenciales del Estado Venezolano  

 
Según la Constitución de la República 

Bolivariana de Venezuela (1999)  en el 
Artículo 3, expresa:  

 
“el Estado tiene como fines esenciales 
la defensa y el desarrollo de la persona 
y el respeto a su dignidad, el ejercicio 
democrático de la voluntad popular, la 
construcción de una sociedad justa y 
amante de la paz, la promoción de la 
prosperidad y bienestar del pueblo y la 
garantía del cumplimiento de los prin-

cipios, derechos y deberes reconocidos 
y consagrados en esta Constitución”. 

 
La educación y el trabajo son los 

procesos fundamentales para alcanzar dichos 
fines, considerados en las políticas educativas 
de la Educación Venezolanas como temas que 
han de permear la formación de la persona:  
 
• Defensa y el desarrollo de la persona; 
• Respeto a la dignidad de la persona; 
• Ejercicio democrático de la voluntad 

popular; 
• La construcción de una sociedad justa y 

amante de la paz; 
• La promoción de la prosperidad y bien-

estar del pueblo; 
• La garantía del cumplimiento de los 

principios, derechos y deberes. 
 
Principios elementales expresos en 

nuestra carta magna que pretenden ser 
materializados a través de tres ejes esenciales, 
que fueron integrados  al proyecto  curricular 
de la carrera de Derecho que se administra en 
la Unellez (2005), aprobados por el Ministerio 
de Educación Superior de la República 
Bolivarina de Venezuela: 

 
 Eje de formación ciudadana: busca con-

tribuir a la promoción y el desarrollo de 
competencias ciudadanas en los sujetos 
(ciudadanía y responsabilidad social), lo 
que centralmente implica la valoración y 
práctica de una convivencia democrática y 
de respeto a los Derechos Humanos. 

  El objetivo es favorecer la formación 
ciudadana de los estudiantes universita-
rios, a través del fortalecimiento de 
conocimientos, habilidades, actitudes y 
valores referidos a una ciudadanía res-
ponsable y la formación moral de los 
sujetos, fundada en la educación en 
Derechos Humanos. 

  De este modo se busca potenciar el 
desarrollo de capacidades reflexivas, de 
argumentación y debate público, el juicio 
crítico, los valores ciudadanos como la 
honestidad y la convivencia democrática, 
la autonomía y el respeto por la libertad, 
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el discernimiento, el conocimiento de sí 
mismos, de los otros, de las instituciones 
y la vida en sociedad, de los Derechos 
Humanos, el reconocimiento y la valora-
ción de la diversidad, entre otras compe-
tencias ciudadanas.  

 
• Eje de desarrollo institucional: busca pro-

mover la participación de los estudiantes y 
profesores en planes y programas de 
información, conocimiento y divulgación 
de los objetivos, misión, visión, estruc-
tura, desarrollo organiza-cional, normas, 
políticas institucionales, así como 
diversificar la integración interinstitu-
cional que permiten a la universidad 
desarrollar sus acciones y programas con 
mayor pertinencia social. 

 
• Eje de desarrollo personal: Para cada eje 

hemos configurado categorías de análisis 
que nos han facilitado la caracterización 
de cada una de ellas y recoger los datos 
que la describen con mayor pertinencia. 

Los ejes transversales se integran al 
plan de estudio de la Carrera de Derecho 
con la finalidad de  promover los siguien-
tes objetivos: 
o Integrar  la universidad a espacios 

comunitarios mediante la planificación 
y ejecución de temas inherentes a 
necesidades compartidas y vividas en 
el contexto familiar, institucional, 
local,  estadal y nacional. 

o Compartir visiones multidisciplinarias 
y transdisciplinarias  sobre temas que 
recogen necesidades sentidas en la 
formación del egresado de la carrera. 
Temas inherentes a: orientación 
personal-social, académica, vocacio-
nal y profesional, pensamiento crítico, 
valores, valoración de los saberes 
prácticos, pensamiento bolivariano, 
desarrollo endógeno, humanización de 
la educación, educación para la paz, 
educación para el desarrollo, educa-
ción para la igualdad, educación para 
la salud, educación para la calidad de 
vida,  entre otros que han de irse abor-

dando en la medida que emerjan de la 
propia realidad.  

o Integrar los  actores externos a la 
universidad  a la configuración de 
líneas de investigación y de interven-
ción desde la comunidad que sirvan de 
retroalimentación a la formación  del 
estudiante.  

o Crear una cultura de intercambio 
académico de carácter interinstitu-
cional y comunitario con el fin de 
fortalecer permanentemente la docen-
cia, investigación y extensión. 

o Mantener la vigencia de los planes de 
estudio. 

o Estimular el sentido de la organiza-
ción, intercambio, liderazgo y geren-
cia de eventos científicos, culturales, 
deportivos, educativos y recreativos. 

o Configurar cursos de extensión diri-
gidos a responder a las demandas de la 
comunidad ínter y extra-universitarias.  
 
Para Molina (2006) la transversalidad 

es una estrategia de formación con pertinencia 
social  que aproxima el currículo a la cultura, 
a las necesidades y expectativas de la socie-
dad de los sujetos en formación. 

 Sin embargo, es importante señalar 
que no existe a nivel  de los currículos uni-
versitarios especialmente de las Carreras que 
se administran en la Unellez una cultura 
curricular que promueven los ejes trans-
versales como temas emergentes que vienen a 
canalizar problemas actuales que debemos 
abordar desde la formación del egresado, se 
tiene dificultades para comprender que la 
transversalidad plantea la interdiscipli-
nariedad, multidisciplinariedad y transdis-
ciplinariedad como forma de relación entre 
las diferentes áreas de tipo horizontal. En 
tanto, como lo dijimos los temas transversales 
recorren el currículo en forma diacrónica y 
sincrónica involucrando a diferentes áreas, y a 
distintos niveles dentro de una misma área.  

De allí que con la investigación 
despeja-remos la siguiente interrogante: 

 
¿Cuál es el significado que le otorga el 

profesorado y el estudiantado a los ejes trans-

139

Ciências & Cognição 2007; Vol 10: 132-146 <http://www.cienciasecognicao.org/>            © Ciências & Cognição



 

versales en el currículo de la Carrera de 
Derecho?, interrogante que hemos indagado 
mediante  las siguientes categorías de análisis:  
 
• Formación en ejes transversales; 
• Experiencia en la administración de los 

ejes transversales; 
• Concepto de eje transversal; 
• Estrategias para promover los ejes 

transversales. 
 

 Categorías de análisis derivadas del 
propio discurso del profesorado y del estu-
diantado, la cuales hemos abordado mediante 
la investigación complementaria que descri-
bimos en el siguiente apartado.  
 
2. Metodología 
 
2.1. Investigación complementaria  

 
Se asumió la complementariedad de la 

investigación como el proceso mediante el 
cual  se hace uso de herramientas cualitativas 
y cuantitativas para la recolección e Inter.-
pretación de los resultados y hallazgos 
inherentes a los objetivos del estudio. 

Al tratarse de un número considerable 
de sujetos que intervienen en el estudio hemos 
utilizado la investigación cuantitativa para la 
recolección de los datos inherentes al cues-
tionario y la investigación cualitativa para 
recoger e interpretar los datos inherentes a los 
registros y entrevistas realizadas al 
profesorado. 

En esencia, la complementariedad  
subraya la incapacidad humana de agotar la 
realidad con una sola perspectiva, punto de 
vista, enfoque, óptica o abordaje, es decir, con 
un solo intento de captarla. La descripción 
más rica de cualquier entidad, sea física o 
humana, se lograría al integrar en un todo 
coherente y lógico los aportes de diferentes 
perspectivas personales, filosofías, métodos y 
disciplinas. 
 
Estudio de casos  

 
El estudio de caso constituye en la 

investigación el eje central mediante el cual 

conocemos las características que definen de 
manera holistica e integral el fenómeno de 
estudio. Las políticas del Ministerio de 
Educación Superior  pueden ser utilizadas 
como casos objeto de estudio. 

Para la inserción de los ejes 
transversales al currículo de la carrera de 
derecho, nos hemos apropiado de la inves-
tigación acción, mediante un estudio de caso 
único, representado por la configuración de 
un plan de estudio para la carrera de derecho 
con una duración de cuatro años y con la 
integración de tres ejes fundamentales, que a 
su vez van a conformar una diversidad de 
temas dinámicos con carácter dialógico y 
emergente que van a ir presentarse en función 
de las necesidades emergentes. 

En la investigación hemos concebido 
el estudio de caso como un proceso dirigido a 
la consecución de resultados y datos que se 
presentan con la finalidad de caracterizarlos 
de manera exhaustiva, tal como lo refiere 
Martínez (1999), en el estudio de caso, el 
investigador suele apuntar a adquirir la 
percepción más completa posible del objeto, 
considerándolo como una entidad holistica 
cuyos atributos podemos entender en su 
totalidad solamente en el momento en que 
examinemos todos simultáneamente, en otras 
palabras: el objeto como un todo. 

El estudio ha  implicado además la 
revisión de fuentes bibliográficas y documen-
tales acerca de los ejes transversales y de las 
políticas ministeriales que los describen. 

Se le otorga especial significación a 
los registros de campo, la entrevista y el 
cuestionario como técnicas e instrumentos de 
recolección de información. Esta diversidad 
de medios ha facilitado la triangulación de la 
información, así como, la discusión con 
profesores y estudiantes de la carrera de 
derecho en la Unellez.  

 
2.2. Técnicas e instrumentos 

 
Hemos utilizado como técnicas de 

recolección de información la coevaluación 
de los estudiantes hacia los  profesores que 
han promovido los ejes transversales, así 
como el registro de experiencias directamente 
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en el aula de clase, se utilizó además la 
entrevista que fue realizada a los jefes de 
programa o facultad, con el fin de verificar la 
actitud frente a los ejes transversales, así 
como, a veinte profesores, y cincuenta estu-
diantes del segundo y tercer año de la carrera 
de derecho. 

 
• Los estudiantes: Opinan acerca de la 

forma como el profesor desarrolla los ejes 
transversales. Se utiliza, para ello, dos  
tipos de instrumentos: 
o Coevaluación: mediante la cual, 

estudiante y profesor, establecen un 
diálogo acerca de los aspectos 
positivos y los negativos de las expe-
riencias  de aprendizaje y construyen 
una propuesta de mejoramiento que  
plasman en un acta de compromiso. 

o Cuestionario de opinión: Conjunto de 
preguntas, que indagan sobre distintos 
aspectos del trabajo docente (cum-
plimiento, contribución al  logro de la 
misión, metodología, dominio, con-
cepto y significado, evaluación) 

o Los profesores: opinan acerca de los 
ejes transversales definidos en el 
currículo, sus inquietudes, expec-

tativas, limitaciones,  conceptos y se 
recogen las opiniones que son plas-
madas mediante registros diarios y 
anotaciones. 

 
2.3. Variables 

 
Se consideraron las variables y cate-

gorías que definen los ejes transversales como 
principal dimensión de indagación en la 
investigación: 
 
• Variables categorías: 

o Profesores y estudiantes; 
o Formación en ejes transversales; 
o Experiencia en la administración de 

los ejes transversales; 
o Concepto de eje transversal; 
o Estrategias para promover los ejes 

transversales. 
 

De la constrastación entre los ejes 
transversales definidos en el currículo y la 
opinión de los   estudiantes y profesores con 
respecto al significado de los ejes transver-
sales en el currículo de la Carrera de Derecho 
hemos configurado las siguientes categorías 
de análisis. 

 
Ejes transversales Categorías de análisis Indicadores 

Eje de formación ciuda-
dana. 
 
Eje transversal  orientación 
personal-social. 
 
Eje transversal desarrollo 
institucional. 

Formación en ejes trans-
versales  
 
Experiencia en la adminis-
tración de los ejes trans-
versales. 
 
Concepto de eje trans-
versal. 
 
Estrategias para promover 
los ejes transversales. 

Opinión del profesorado con respecto 
a los ejes transversales. 
 
Expresión de vivencias con respecto a 
la experiencia en la administración de 
los ejes transversales. 
 
Juicio del profesorado con respecto a 
los ejes transversales. 
 
Experiencia del profesorado con 
respecto al uso de estrategias. 

Tabla 1 - Categorías de análisis. Fuente: instrumentos aplicados (2006). 
 
En la tabla 1, hemos estructurado los 

ejes transversales definidos para el currículo 
de la Carrera de Derecho,  las categorías de 
análisis derivadas de registros empíricos y de 
los fundamentos teóricos y los indicadores 
para recoger el concepto que los profesores y 

estudiantes manejan sobre los ejes 
transversales.  
 
2.4. Análisis de resultados 
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Con respecto al significado que le 
otorga el profesorado a los ejes transversales 
integrados al currículo de la carrera se 
derecho que se administra en la unellez, se 
obtuvieron los siguientes resultados. 

En cuanto a la formación permanente 
del profesorado para el manejo de los ejes 
transversales como temas integrados al 
currículo de la carrera de Derecho se obtu-
vieron los siguientes datos implícativos  que 
se reflejan en la tabla 2 

 
Categoría de respuesta Frecuencia Porcentaje

No he participado en actividades de inducción  para la administración 
de los ejes transversales integrados al currículo.  15 75 

La inducción para la administración de los ejes transversales en el 
currículo de la carrera de derecho es limitada. 5 25 

Total 20 100 
Tabla 2 - Formación en ejes transversales. Fuente: Entrevista realizada a los profesores (2006). 

 
Un alto porcentaje de los profesores 

representado en un 75% consideran que no 
han recibido la inducción necesaria para la 
administración de los ejes transversales, situa-
ción que se refleja en las siguientes 
expresiones:  

 
“La inserción de líneas de formación en 
el currículo de la carrera de derecho, 
requiere una preparación por parte del 
profesorado y de los estudiantes, 
nosotros como profesores no tenemos 
formación pedagógica, situación que 
constituye una limitante en la asimi-
lación de nuevas estrategias de 
formación.” 
 
“Al principio los ejes estaban conce-
bidos como asignaturas dentro del 
currículo y luego como temas que han 
emergido de necesidades,  no habiendo  

participado para dicha configuración, 
por lo tanto no sentimos pertenencia y 
compromiso con los mismos.”  

 
Se destaca que el cambio de un plan 

de estudio para conseguir la legalización de la 
Carrera motivó una serie de improvisaciones 
que generaron conflicto e inestabilidad en la 
administración del currículo y por consi-
guiente en los estudiantes y en el profesorado  
general. 

Por su parte los estudiantes expresan: 
 

“Es necesaria una inducción previa del 
profesor para que pueda promover 
experiencias que respondan a nuestras 
necesidades, sin embargo, hemos bóxer-
vado que los ejes no pueden ser 
operacionalizados por un solo profesor, 
es compromiso de todos.” 

 
Categoría de respuesta Frecuencia Porcentaje
El profesorado manifiesta no tener experiencia en la administración 
de los ejes transversales, solo nos dedicamos a promover los 
contenidos de la disciplina que impartimos en la carrera. 

20 100 

Total 20 100 
Tabla 3 - Experiencia en la administración de los ejes transversales. Fuente: Entrevista realizada a 
los profesores (2006). 

 
 El 100% de los profesores de la 
carrera de Derecho no han tenido experiencias  
en la administración de ejes transversales, a 
su juicio se reseña:  
 

“El profesor universitario ha centrado 
su acción en la mayoría de los casos en 
el dictado de su cátedra de manera 
tradicional, con la firme concepción  de 
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formar para el desarrollo de compe-
tencias fundamentalmente cognitivas”.  

 
 Sin embargo las tendencias actuales 
direccionan  el acto de enseñar y formar para 
la vida desde una dimensión curricular huma-
nista con la incorporación de los problemas 
sociales, a través de los temas transversales, 
supone en la práctica la aceptación por parte 
del sistema educativo de una función ético-
moral de la educación que complementa la 
científica.  
 En  muchos  casos, estos temas vienen  

determinados por situaciones socialmente 
problemáticas que han llegado a convertirse 
en ámbitos prioritarios, referidos al para qué 
de la educación, apostando tanto por el 
desarrollo integral de la persona como por una 
educación en valores. Por otro lado, estos 
temas ayudan a definir las señas de identidad 
de un centro educativo en función de su 
personal visión de la tarea educativa; 
requieren para su desarrollo una colaboración 
con el medio y, por consiguiente, mantener 
una relación de la universidad con el entorno.  

 
Categoría de respuesta Frecuencia Porcentaje 

Son temas que no tienen relación con la carrera, creemos 
que es necesario otorgarle mayor valor académico a las 
asignaturas que le aportan conocimientos a los estudiantes. 

12 60 

Son temas importantes para la formación del estudiante, sin 
embargo en la universidad no hay un concepto claro sobre 
los ejes transversales en el currículo. 

11 40 

Total 20 100 
Tabla 4 - Concepto de eje transversal. Fuente: Entrevista realizada a los profesores (2006). 

 
Las respuestas obtenidas marcan dos 

tendencias claramente delimitadas, por un 
lado ubicamos a un grupo de profesores que 
le otorgan mayor importancia al dominio de 
las disciplinas y por otro lado los profesores 
que consideran que  los ejes temáticos trans-
versales favorecen, no sólo  la adquisición de 
información relevante y significativa, sino 
también al desarrollo de estructuras de 
pensamiento y de acción y que a juicio de 
algunos profesores: 

 
“Parece evidente a simple vista que la 
transversalidad viene a introducir en el 
desarrollo del currículo la propuesta de 
volver a reivindicar la función moral y 
social de la universidad  y resolver la 
cuestión entre enseñar conocimientos y 
educar para la vida”. 

 
Un 40 % del profesorado considera 

que los ejes son temas inherentes a la forma-
ción integral del estudiante, como indica 
(Camps, 1993: 11):  

 

“la educación no es necesariamente nor-
mativa. Su función no es sólo instruir o 
transmitir unos conocimientos, sino 
integrar en una cultura que tiene dis-
tintas dimensiones: una lengua, unas 
tradiciones, unas creencias, unas 
actitudes, una forma de vida. Todo lo 
cual no puede ni debe transcurrir al 
margen de la dimensión  ética  que es, 
sin duda, el momento último y más 
importante, no de ésta o aquella cultura, 
sino de la cultura humana universal. 
Educar es, así, formar el carácter, en el 
sentido más extenso y total del término: 
formar el carácter para que se cumpla 
un proceso de socialización impres-
cindible, y formarlo para promover un 
mundo más civilizado, crítico con los 
defectos del presente y comprometido 
con el proceso moral de las estructuras 
y actitudes sociales.” 
 

La dimensión transversal del currículo 
plantea reflexiones que no son nuevas en el 
campo de la pedagogía, la didáctica o la 
filosofía, pero su particular aportación consis-
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te en hacer explícitas una serie de 
aspiraciones de cambio en la práctica 
educativa y en el perfil del futuro ciudadano 

que los constantes cambios producidos en la 
sociedad reclaman, tanto en el ámbito teórico 
como práctico. 

 
Categoría de respuesta Frecuencia Porcentaje 
Promoción de talleres, conferencias, seminarios.  5 25 
Desarrollo de contenidos teóricos. 15 75 
Total 20 100 

Tabla 5 - Metodología de inserción  de los ejes transversales. Fuente: Entrevista realizada a los 
profesores (2006). 

  
Los resultados que hemos presentado 

en la tabla 05 reflejan que un alto porcentaje 
de  profesores utilizan como estrategia para la 
administración  de los ejes transversales el 
“desarrollo de los contenidos teóricos de cada 
eje definido en el plan estudio”. Sin embargo, 
se destaca como elemento positivo el hecho 
de que un 25 % de los profesores estén 
utilizando estrategias tales como: talleres, 
conferencias y seminarios. 

 
“La mayor dificultad que hemos tenido 
para la implementación de los ejes 
transversales ha sido de tipo meto-
dológico, no crearse las condiciones de 
planificación y formación del recurso 
humano para concienciar a los estu-
diantes con respecto a la participación 
en estrategias de formación que requiere 
un mayor compromiso y participación 
por parte de los actores universitarios, la 
deficiente formación, la escasa cultura 
curricular y la limitada formación peda-
gógica del profesorado que administran 
las asignaturas en la carrera de derecho  
genero  crisis en la implementación de 
los ejes transversales, sumado al des-
conocimiento de las estrategias innova-
doras y humanistas  de formación que 
esta planteando la Educación superior 
del siglo XXI.” 

 
3. Conclusiones  

 
La inserción de los ejes transversales 

al currículo de la Unellez ha tenido dificul-
tades y momentos críticos que todo proceso  
comporta, ha tenido lugar en una doble 
dimensión. La primera ha sido metodológica: 

¿cómo considerar desde las áreas del 
currículo los ejes transversales?, ¿qué estrate-
gias han de promoverse para el desarrollo de 
actitudes y valores?, ¿y la segunda de  
formación del  profesorado para la adminis-
tración  de los ejes transversales? 

Los temas transversales no es una 
cuestión simplemente de conceptos, de 
dominio de contenidos aislados, ni tampoco 
exclusivamente de actitudes, si no ambos al 
mismo tiempo conocimientos-actitudes, al 
igual que ocurre en las demás unidades 
curriculares: conceptos, procedimientos, acti-
tudes. ¿porque acaso se pueden desarrollar 
actitudes, potenciar valores y modificar con-
ductas sobre un contenido conceptual o 
procedimental sobre el que discutir y com-
prartir?, tal como lo expresa Yus (1993), 
“solo el aprendizaje significativo de conoci-
mientos puede provocar movilizaciones en las 
actitudes.”  

Significa que los contenidos actitu-
dinales no se pueden desligar de los concep-
tuales, ya que las actitudes no se generan en el 
vacío y solo se pueden desarrollar frente a de-
terminados hechos, situaciones o fenómenos. 
 
4. Recomendaciones  

 
De la entrevista sostenida con los 

estudiantes y con profesores que se han 
interesado en los ejes transversales, así como, 
de los resultados derivados de la presente 
investigación hemos configurado las siguien-
tes recomendaciones:  
 
• Formular una programa de formación 

permanente en administración del currícu-
lo dirigido al profesorado, donde se con-
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templen jornadas de concienciación sobre 
los ejes transversales en el currículo de la 
carrera de derecho que se administra en la 
Unellez. 

• Integrar a las políticas universitarias líneas 
de formación en materia curricular. 

• Propiciar la vinculación entre universidad 
y comunidad mediante la participación de 
los estudiantes en programas de transfor-
mación social que les permita comprender 
la problemática social desde la comu-
nidad. 

• Asumir  jornadas  de  discusión y concien- 

ciación  sobre la integración de los ejes 
transversales como estrategias que ha de 
permear las unidades curriculares del plan 
de formación de nuestros estudiantes 
universitarios desde un enfoque comple-
mentario, dialógico, multidisciplinario, 
transdisciplinario, interdisciplinario y 
complementario. 

 
 Se recoge un conjunto de estrategias 
que pueden ser utilizadas  por el profesorado 
para promover los ejes transversales: 

 
Estrategia 
/definición Objetivos Estrategias para su 

operacionalización 

Aplicabilidad en el 
proceso formativo, según 

perfil de la carrera 
- Investigación com-
plementaria. 

- La investigación es la her-ramienta 
mediante la cual podemos promover el 
desarrollo personal y social del 
estudiante en formación  

- Investigación. 
- Acción. 

 

- En el caso de la carrera de 
derecho los programas han de 
impulsar la investigación 
documental, de campo, des-
criptiva e investigación social. 

-  Proyectos. 
-  Programas. 
- Planes.  

- Método proyectos, toma de deci-
siones. 
- Recopilación de datos, investigación. 
- Solución de problemas. 
- Formulación de programas y planes 
de intervención. 

- Proyectos institucionales y 
comunitarios. 

- Promover la formulación de 
proyectos, estudios de casos y 
definición de estrategias para 
al resolución de problemas y 
situaciones jurídicas. 

- Uso de nuevas tec-
nologías y revolución 
en la educación supe-
rior. 

- Redes y medios ambientales vir-
tuales. 
- Bibliotecas virtuales.  
- Infocentros. 

- Internet. 
- Revistas digitales. 
- Foros. 
- Chat. 

- Promover el uso de nuevas 
tecnologías, para obtener 
información y documentarse 
sobre la jurisprudencia, 
doctrinas y casos jurídicos.  

- Divulgación y orga-
nización. 

- Colecciones, fichas, museos, exposi-
ciones, herbarios, biblioteca, carteleras, 
murales entre otros. 

- Divulgación y organiza-
ción. 

 

- Organización y divulgación 
de materiales que reflejen la 
producción tanto de profe-
sores como estudiantes en 
temas inherentes al perfil de la 
carrera de derecho. 

- Encuentros y con-
gresos. 

 

- Preparación, debates, entrevistas di-
námica de grupos, asambleas. 
- Conclusiones, dossier, etc. 

- Producciones escritas. 
- Presentaciones. 
- Grupos de investigación. 
- Talleres. 
- Seminarios. 

- Compartir el conocimiento e 
intercambiar experiencias  en 
el área jurídica. 

- Historias de vida. - Datos personales, documentación. 
- Familia, historia y costumbres. 
- Región geográfica, folklore, profe-
siones, etc. 

- Registros de vida, informes 
biográficos  

- Compartir el conocimiento e 
intercambiar experiencias  en 
el área jurídica. 

- Actividades recre-
ativas y culturales. 

 

- Estudio documental, mapas, monu-
mentos, itinerarios, historia y geo-
grafía, naturaleza, paisajes, lugares de 
esparcimiento. 

- Mapas geográficos.  
 

- Compartir el conocimiento e 
intercambiar experiencias  en 
el área jurídica. 

Tabla 6 – Estrategias sugeridas para promover los  ejes transversales. Fuente: Entrevista realizada a 
los profesores (2006) y constrastación teórica. 
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Resumo 
 
Este artigo busca evidenciar algumas das atividades e das publicações realizadas pelo campo da 
Educação em Bioquímica oriundas de uma análise documental realizada nesse campo do saber. A 
Educação em Bioquímica aparece no cenário da educação em ciências tardiamente, nos possibilitando 
listar algumas de suas produções e os lugares onde esse campo emerge no nível da pós-graduação 
brasileira. Pensamos contribuir com um mapeamento dos trabalhos produzidos na última década no 
campo que, apesar de recente, é muito produtivo e necessário em nossas pesquisas em educação. © 
Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 147-155. 

 
Palavras-chave: educação em bioquímica; educação em ciências; grupos de 
pesquisa. 

 
Abstract 
 
This paper intends to show some of the activities and publications carried out on the Biochemistry 
Educational field, presenting the results of a documentary analysis carried out on this knowledge 
field. Biochemistry Education’s late appearance in the science education scene enables us to list some 
of its productions, as well as to point out places from where this field emerged on the Brazilian post-
graduation. In this sense, this work aims to contribute on mapping works that have been developed in 
a field which, although recent, is very productive and necessary for our educational research. © 
Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 147-155. 

 
Key words: biochemical education; science education; research groups. 
 

Introdução 
 

Temos assistido ao fortalecimento de 
um novo campo do saber na educação em 
ciências na última década. Uma proliferação 

de trabalhos que começou na década de 80 e 
se intensificou na década de 90, trouxe para o 
cenário da educação um novo e intenso 
campo do saber que se denominou Educação 
em Bioquímica. Nossa pesquisa teve o 
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privilégio de investigar passo a passo a 
criação desse espaço educacional nas ciências 
da vida dedicado a pesquisa em educação. Em 
outros artigos Loguercio e colaboradores 
(2003a, 2003b) mostramos as tessituras de 
uma intrincada rede de relações através de 
uma perspectiva que buscava evidenciar os 
contornos, os limites e as lutas por validação 
de saberes de um número de pesquisadores 
que se mostravam preocupados com a criação 
e manutenção de uma educação dirigida para 
a ciência e, em especial, a ciência bioquímica.  

Nos referidos textos nos preocupamos 
com as formas de falar, ver e fazer ver. É 
chegada a hora de mostrar a produtividade 
dessas pesquisas através de uma outra 
perspectiva que não a análise discursiva dos 
textos, lugares e objetos de pesquisa, mas que 
mostre especificamente os produtos desse 
processo já exaustivamente analisado e 
discutido.Pensamos que uma forma de trazer 
à comunidade um pouco mais do campo que 
surge é mostrar através das décadas o que foi 
construído e de que forma se arquitetou a 
educação em bioquímica. 

Como já explicitamos foi no final da 
década de 70, mais especificamente 1979, que 
a Educação em Bioquímica apareceu no 
cenário dos encontros anuais da Sociedade 
Brasileira de Bioquímica e Biologia 
Molecular – SBBq (Loguercio et al., 2003a). 
Nesse ano, tínhamos em evidencia um 
primeiro e solitário trabalho da problema-
tização curricular. Nos anos que seguiram não 
houve manifestações específicas sobre 
educação e a década de 80 não trouxe 
novidades nas Reuniões Anuais da SBBq. No 
entanto, essa ausência não significava uma 
despreocupação com as questões de repro-
dução e transmissão da ciência, pois como 
podemos observar na tabela 1, os produtores 
de conhecimentos educacionais na bioquímica 
“invadiram” os espaços em congressos com a 
produção de trabalhos durante toda a década 
de 90. 

A crescente atividade educacional 
desenvolvida pelos bioquímicos não se manif-
esta em congresso da área na década de 80, 
entretanto nossa pesquisa, realizada em 
alguns grupos de Educação em Bioquímica, 

identifica a movimentação de professores da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro - 
UFRJ e da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul - UFRGS empenhados, cada 
um a seu modo, na busca de alternativas 
educacionais. No caso da UFRJ, começou no 
ano de 1982 uma sistemática formação de 
pesquisadores capacitados para orientação de 
graduandos e, como conseqüência, a amplia-
ção do número de estudantes chegando à 
pesquisa em laboratórios bem sucedidos. Essa 
ação permitia uma aprendizagem realizada em 
um lugar diferente do específico da sala de 
aula. Aprendizagens diferentes tanto para pós-
graduandos quanto para graduandos. Segundo 
os professores envolvidos nesse projeto, foi 
essa experiência que mobilizou a divulgação 
da ciência extra-muros da universidade, lê-
vando o grupo a se “aventurar” na Escola 
Básica através de diversos projetos que, 
enfim, tornaram-se atos discursivamente 
sérios o suficiente para chegarem às Reuniões 
Anuais da SBBq, durante a década de 90. 

Com relação aos movimentos Edu-
cacionais da UFRGS, podemos citar a 
produção de materiais didáticos organizados 
pelo departamento de bioquímica, tendo 
publicado, para o ensino universitário, quatro 
(04) livros de Bioquímica Prática, um livro de 
Bioquímica Fundamental (atualmente em sua 
6ª edição), um de Bioquímica Médica e 
artigos científicos da pesquisa em ensino. 
Esse Departamento foi um dos pioneiros na 
implantação do ensino em grupo e no ensino 
de Bioquímica orientado para a solução de 
problemas médicos para alunos do Curso de 
Medicina. A relação com a educação foi 
intensificada não apenas pela produção de 
materiais didáticos, mas pela forma como 
essa produção se deu, dado que houve uma 
participação de professores da faculdade de 
educação em reuniões preparatórios dos refe-
ridos materiais.  

A história das produções educacionais 
nesses dois lugares se fez/faz de maneiras 
diferentes, mas ambos foram responsáveis 
pelo crescimento, ou melhor, pelo nascimento 
da, hoje estabelecida, Educação em Bioquí-
mica que indiscutivelmente ganhou adeptos e 
respeito durante as Reuniões Anuais da SBBq 
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e da FeSBe (Federação de Sociedades de 
Biologia Experimental, federação esta  criada 
no ano de 1985). 

 
A educação em bioquímica por intermédio 
de seus números e temáticas 
 

Uma forma de ver a Educação em 
Bioquímica é observá-la através das publica-
ções, pesquisas e eventos realizadas por essa 
comunidade. Veremos na tabela 1, os 
números de trabalhos apresentados na SBBq, 
desde o primeiro resumo sobre educação até a 
última década. Podemos perceber na figura 1, 
uma crescente produtividade e sua estabili-
dade nos últimos anos. 

Tabela 1 – Resumos na SBBq. 
 

Os números são os resultados de um 
processo histórico de produção em educação 
em ciên-cias que começou no Brasil na 
década de 60 (Bejarano e Carvalho, 2000), e 
que se ampli-ou em diferentes áreas do saber, 
incluindo a bioquímica expressivamente nas 
duas últimas décadas. Analisaremos um 
pouco mais os resumos apresentados como 
forma de mostrar as direções e as perspectivas 
de produção na área de Educação em 
Bioquímica. 

Figura 1 – Trabalhos em educação apresenta-
dos na SBBq.  

 
Na tabela 2 se encontram pesquisas 

que buscam entender os processos de produ-
ção, investimento e desenvolvimento da 
pesquisa científica no país. Um dos primeiros 
temas abordados na educação em bioquímica 
foi à busca de uma relação entre o ensino e a 
pesquisa, na tentativa de incentivar um nu-
mero maior de estudantes a seguir a carreira 
de pesquisador. Nesse sentido houve um 
processo de crescimento nos investi-mentos 
em bolsas de iniciação científica e, como 
podemos ver na tabela 2, buscou-se mostrar a 
viabilidade e a produtividade desse novo 
empreendimento1. 

A preocupação com a produtividade e 
de certa forma com o incremento da pesquisa 
no território nacional se fez também através 
da análise do número de bolsas de pós-
graduação e a produtividade da ciência 
brasileira, buscando entender, entre outras 
coisas, de que forma essa relação poderia ser 
otimizada, quer pela participação de agências 
governamentais quer pela aproximação com a 
iniciativa privada. Uma temática em particu-
lar nos chama atenção: a importância da 
criatividade na pesquisa e a sua forma de 
conceituação. Essa pesquisa nos remete a 
uma aproximação com as questões subjetivas, 
muitas vezes ignoradas na avaliação ou 
promoção de projetos de incentivo a pesquisa. 

Década Ano Número de Resumos 
70 1979 1 
80 - 0 

1990 5 
1991 1 
1992 1 
1993 3 
1994 8 
1995 5 
1996 7 
1997 9 
1998 8 

90 

1999 22 
2000 26 
2001 26 
2002 26 
2003 24 
2004 - 

Início do 
séc. XXI 

2005 24 

(1) Hoje temos um entendimento da essencialidade da 
inserção de graduando pesquisadores para a pesquisa 
tanto como auxiliares quanto como aprendizes, mas 
essa foi uma necessidade criada. Não havia há algum 
tempo atrás esse tipo de bolsa auxílio. 
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A educação em bioquímica mostra a rele-
vância de discutir o sujeito que pesquisa, suas 

aspirações e concepções sobre o proces-so 
criativo da ciência. 

 
• A taxa de iniciação científica na formação acadêmica de Bioquímica da UFRGS. 
• Relação entre patrocinadores e estudantes. 
• O impacto do estágio em pesquisa durante a graduação (URT) - na educação científica dos 

estudantes. 
• A influência da Experiência em pesquisa prévia no perfil dos estudantes de graduação em 

Biologia. 
• Atividades de pesquisa e perfil demográfico dos estudantes de graduação que receberam 

treinamento de pesquisa (URT) em biofísica e bioquímica na universidade federal. 
• O conceito de criatividade entre bioquímicos. 
• Correlação entre preferência de estudantes e pesquisa científica brasileira. 
• Produção científica na região amazônica do Brasil: os casos da medicina, biologia, química e 

agricultura. 
• Estudo qualitativo e quantitativo da produção científica da U.F. Espírito Santo de 90 a 96. 
• Análise da produção científica do Triângulo Mineiro, registrados pela SCI, entre 90 e 96. 
• Investimentos privados na ciência e tecnologia no Brasil. 
• Perfil dos professores de bioquímica da graduação das ciências da saúde na cidade de São 

Paulo. 
• O orçamento federal para ciência e tecnologia: quais são as imagens? 
• Impacto da área de bioquímica e biologia molecular nos cursos de pós-graduação. 
• São eficientes os investimentos industriais na pesquisa e no desenvolvimento? 
• Correlação entre programas de PhD/Msc e a produtividade científica no Brasil. 
• Impacto da área de bioquímica e biologia molecular nos cursos de pós-graduação. 
• Transferência dos conhecimentos científicos da universidade para a sociedade. 
• Tendências na educação de graduandos brasileiros. 

Tabela 2 – A ciência brasileira como temática na SBBq. 
 
As investigações centradas nos 

sujeitos que aprendem e nos sujeitos que ensi-
nam também estão associadas à uma cultura 
gerada na pesquisa em educação em ciências. 
Diversas pesquisas psicológicas e cognitivas 
foram desenvolvidas nos grupos de educação 
e de educação em ciência que partiram de um 
esquadrinhamento dos sujeitos do ensino. 
Nesse sentido a bioquímica produziu inume-
ras pesquisas demonstradas pelos resumos 
constantes da tabela 3, que investigam a 

escola básica e o nível universitário, buscando 
ampliar o conhecimento e o disciplinamento 
sobre e para os sujeitos da educação. 

As preocupações com os prazeres, 
aspirações e entendimentos dos alunos e 
professores sobre ciência e/ou bioquímica se 
justapõe à preocupação com as crescentes 
alterações nos conhecimentos que fazem parte 
da escola ou que deveriam fazer parte do 
conhecimento dos professores. 

 
• Concepções de estudantes e professores sobre natureza da ciência. 
• Desenho da imagem do cientista: Dados do Chile e México. 
• Estudantes de 10 a 13 anos sabem o que é ciência? 
• Influência da escolarização familiar nos conceitos de estudantes de ciências. 
• Conceitos de estudantes de nível secundário sobre a natureza da ciência. 
• A Percepção dos estudantes sobre um bom professor. 
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• Preferências temáticas dos estudantes. 
• A escola ideal para professores e alunos. 
• O que os professores acreditam: dificuldades e sugestões. 
• Percepção dos estudantes sobre um bom professor – uma perspectiva da graduação. 
• Percepção de Educadores e alunos sobre ensino e aprendizado: a múltipla e freqüente 

contraditoriedade do ponto de vista da escolarização. 
• A imagem de bioquímica dos estudantes de Educação Física. 
• Trazendo biotecnologia para o ensino médio. 
• Fatores que afetam a fermentação de leveduras como uma ferramenta para introduzir pesquisa 

em bioquímica na escola básica. 
• Formação continuada de professores do ensino médio: uma aproximação das atualizações e 

novos avanços em genética. 
• Bioquímica no ensino médio pelas luzes da química. 
• A explosão dos novos conhecimentos e o papel da escola. 
• Ensinando evolução genética no ensino médio. 

Tabela 3 – Análises dos sujeitos da educação. 
 
Outra temática recorrente e importante 

na educação em bioquímica é o uso de 
tecnologias educacionais novas, como é o 
caso da educação à distância, através da web 
(Internet) e da utilização de softwares como 
auxiliares na formação dos estudantes em 
vários níveis de ensino. É importante perceber 
que houve com o decorrer do tempo um 
aumento das produções em informática Edu-
cativa, apesar desta tecnologia estar presente 
nos resumos apresentados em congresso 
desde 1990 nas seções educacionais da SBBq.  
 
Softwares educativos. 17
Uso da internet como ferramenta de 
ensino. 10

Tabela 4 – Números da informática. 
 
Na tabela 4 mostramos o número de 

resumos apresentados e as temáticas a que se 

dirigiram num período compreendido entre os 
anos de 1990 até 2005. Como podemos perce-
ber existe uma sistemática aplicação de 
pesquisas para a busca de alternativas 
metodológicas que qualifiquem, torne aces-
sível e/ou prazeroso o ensino de bioquímica, 
em seguida, vem a preocupação com a 
promoção de alternativas tecnológicas que 
possibilitem o aprimoramento do trabalho de 
ensino-aprendizagem. 

A Educação em Bioquímica se apre-
senta em congresso com a tendência a 
resolver os problemas específicos do ensino 
em bioquímica e, por outro lado, com a forma 
de manter uma pesquisa científica de quali-
dade, quer pela investigação do melhores 
modos de investir em pesquisa, quer pela 
motivação de estudantes desde a escola básica 
para a pesquisa e para a carreira científica 
(Tabela 5). 

.  
Número de 
Pesquisas Temáticas 

32 Metodologias de Ensino de Bioquímica. 
23 Técnicas, experimentos e modelos de avaliação para diferentes objetos de ensino. 
19 Investigações sobre a pesquisa e sua produtividade. 
19 Desenvolvimento de sites, softwares e filmes científicos. 
18 Investigações sobre a escola básica. 
3 Análises teóricas sobre a disciplina de bioquímica. 
3 Concepções dos estudantes sobre conteúdos relevantes para o ensino de 

bioquímica. 
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Tabela 5 – Número de pesquisas realizadas segundo as diferentes temáticas. 
 

As pesquisas analisadas nos 
congressos nos permitem perceber os rumos 
da Educação em Bioquímica e a sua diversi-
dade de objetos, porém nada nos resumos 
indica o grau de envolvimento dos pesqui-
sadores na pesquisa, isto é, não temos como 
avaliar a produtividade desses projetos 
apresentados na forma de pôsteres, apresen-
tações orais, etc. em termos de aprofunda-
mento dos trabalhos. Nesse sentido enten-
demos que é importante investigar como se 
comportam essas pesquisas nos cursos de pós-
graduação, dado que eles existem e configu-
ram, portanto, mais uma demonstração da 
capacidade criadora desse novo campo do 
saber. 

 
Cursos de pós-graduação: passos de 
gigante 
 
  A produtividade em bioquímica 
resultou na formação de profissionais 
específicos com a responsabilidade de 
formação de educadores em bioquímica, 
como atestam as pós-graduações que se 
instituíram na década de 90. Trazemos, 

especificamente, as pesquisas empreendidas 
nos laboratórios da UFRJ, UFRGS, USP e 
UNICAMP, lugares com linhas de pesquisa 
que privilegiam a educação em bioquímica e 
difusão, gestão e educação em ciências.  

Os laboratórios que dedicam seus 
tempos à pesquisa educacional nestes estados 
o fazem de formas muito distintas e 
privilegiando, cada um à seu modo, as 
características de seu próprio trabalho em 
bioquímica. Assim temos pesquisas que 
privilegiam a utilização de formas alternativas 
de ensino de bioquímica, quer através dos 
recursos tecnológicos como o software e a 
internet, quer pela re-otimização das aulas de 
laboratório e a aprendizagem em pequenos 
grupos, como nos mostram as pesquisas 
realizadas na USP e na UNICAMP (Tabela 
6), sob a orientação do professor doutor 
Bayardo Torres. Esse grupo de pesquisa que 
começou suas atividades no meio da década 
de 90, já apresentou seis dissertações de 
mestrado e cinco teses de doutorado e a 
produtividade do grupo se mantém com duas 
dissertações e seis teses em andamento. 

 

1 1999 - Desenvolvimento de Softwares para o Ensino de Bioquímica. E. Galembeck, 
UNICAMP. 

2 1999 - Estudo em Pequenos Grupos: Uma Alternativa para o Ensino de Bioquímica, R.A. 
Tambelli,  UNICAMP. 

3 2000 - A Disciplina de Bioquímica para o Curso de Educação Física: Um Estudo de Caso, C. 
Costa, USP. 

4 2001 - O Ensino à Distância Aplicado a uma Disciplina de Bioquímica - Bioquímica da 
Nutrição, D.K. Yokaichiya, UNICAMP. 

5 2002 - Modelo de Análise do Papel das Aulas Práticas no Ensino de Bioquímica. M.A. de 
Alvarez, USP.. 

6 2003 - Um método para o desenvolvimento e avaliação de softwares instrucionais. G.  
Marson, USP. 

7 2003 - As concepções de ciência dos estudantes da UFPB e suas implicações para o ensino e 
aprendizagem de Bioquímica. P. Santos, USP. 

8 2005 - Contribuições para o ensino prático de Bioquímica - Simulação de um projeto de 
pesquisa em uma disciplina de graduação. R. Trigoni, USP. 

9 2005 - Um olhar sobre a Química Orgânica no ensino médio através da análise do livro 
didático após os PCNEM. S. M. do Souto, USP. 

10 2005 - Uma proposta alternativa para o ensino de Química usando a pintura como contexto. 
M.C. Ceolin, USP. 
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11 2005 - Estruturação e avaliação de uma disciplina de Bioquímica a Distância Baseada no 
Modelo de Aprendizagem Colaborativa. D. Yokaichiya, UNICAMP. 

Tabela 6 - Teses e dissertações concluídas na USP e UNICAMP. 
 

O grupo da UFRJ tem desde sua 
formação investido na educação em ciências e 
na produtividade e qualificação do cientista, 
além dos entendimentos que a sociedade 
possa vir a ter sobre os mesmo. O viés educa-
cional do grupo sob a orientação do professor 
doutor Leopoldo de Meis produziu até agora 
10 pesquisas sobre os diversos temas da 

educação em ciências e como podemos perce-
ber seu foco de investigação não se dirige a 
uma ciência específica como a bioquímica, 
mas a ciência como campo que abrange a 
todos os demais. A escola básica, portanto, 
onde a ciência está presente é núcleo de 
interesse desse grupo de pesquisa (Tabela 7). 

 
1 1995 - A Ciência No Brasil: Um Perfil da Produção Científica. J. Leta.  

2 1996 - O Conceito de Ciências No Meio Escolar e Científico - Estudo Comparativo Entre 
Estudantes de Várias Idades e Paises. D. Lannes. 

3 1997 - A Ciência Na Visão dos Técnicos Analistas de Projetos das Agências Financiadoras de 
Pesquisa FINEP e CNPq. M. Leite. 

4 1998 – Entender Ciência, Avaliar Ciência: Uma Aproximação. L. da Fonseca. 

5 1999 - A Pós-Graduação e a formação de recursos humanos para Ciência e Tecnologia no 
Brasil. J. Leta. 

6 2000 - Adequação da Escola ao crescimento exponencial de conhecimento ocorrido no século 
XX. D. Lannes.  

7 2001 - O Cientista em formação de uma pós-graduação de excelência (Nível 7 CAPES). M.S. 
do Carmo.  

8 2001 - Utilização da imagem e criação de meios alternativos para a Educação e Difusão de 
Ciência.  D. Rangel.  

9 2004 - A Ciência Brasileira e a concentração das excelências nas universidades públicas. 
A.V. da Silveira. 

10 2005 - Ensinando Ciência com Arte. D. Rangel.  
Tabela 7 - Trabalhos do grupo de pesquisa do grupo sob a orientação do professor doutor Leopoldo 
de Méis, na UFRJ, realizados entre os anos de 1995 e 2005. 

 
Por fim, trazemos os trabalhos do 

grupo de pesquisa da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul – UFRGS sob orientação 
do professor doutor Diogo Souza, que mês-
clam os focos de interesse dos dois grupos 

anterior, isto é, investigam a ciência na escola 
básica e a bioquímica, tanto nas questões de 
sala de aula quanto na produção científica nos 
laboratórios de bioquímica (Tabela 8). 

 

1 
1996 - Concepções Sobre O Processo Digestivo Humano: Uma Avaliação das Diferentes 
Compreensões Percebidas Em Alunos do 2o Grau e Cursos de Ciências Biológicas, A Partir de 
Uma Revisão Histórica. N. de Souza. 

2 1997 - Identificação de Grupos Quanto A Alocação do Ciclo Vigilia/Sono: Estudo de Suas 
Características e de Suas Relações Com O Processo de Ensino/Aprendizagem. P. Marques. 

3 1999 - Contribuições dos conhecimentos implícitos e interesses dos alunos na construção de 
um currículo de ciências para 8a série do ensino fundamental. R. Loguercio. 

4 2000 - Um estudo sobre a produção do conhecimento científico em um laboratório de pesquisa 
em Bioquímica. L. Susin.   

5 2001 - Ciências naturais e química - saberes epistemológicos na construção das identidades 
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docentes. C.V. Lopes. 

6 2001 –. Produzindo uma disciplina de Bioquímica em uma Faculdade de Medicina na 
articulação desses campos de saber. L. Berrutti. 

7 2001 - Que corpo é este? O corpo na família, na escola, na mídia.. N. de Souza 
8 2004 - Grupos nos limiares do saber: casos da educação em bioquímica. R. Loguercio. 

9 2006 - Tempos e espaços vividos: a produtividade das configurações espaço-temporais a partir 
do cotidiano de um laboratório de pesquisa. L. Susin.   

Tabela 8 – Trabalhos do grupo de pesquisa sob orientação do professor doutor Diogo Souza da 
UFRGS, realizados entre os anos de 1996 e 2006.   

 
A importância da produção desses 

grupos de pesquisa está não apenas na institu-
cionalização e profissionalização de um saber 
novo e específico em bioquímica, que abre 
espaço para um novo profissional preocupado 
com a qualidade da ciência em que pesquisa, 
mas na diversidade necessária e importante 
para o desenvolvimento educacional. A 
possibilidade de existir grupos de pesquisa em 
educação no centro de institutos de pesquisa 
em ciências “duras” já configura um diferen-
cial importante, e se esses grupos fazem 
pesquisas tão distintas como nos mostram os 
dados das quatro universidades analisadas, 
podemos considerar que a Educação em 
Bioquímica já nasce, no mínimo, com a 
qualidade de não ser limitada. 

 
Considerações finais 

 
Cabe para finalizar esse mapeamento 

sobre as apresentações em congressos da 
SBBq e sobre as produções na pós-graduação 
em Educação em Bioquímica salientar as 
diversas produções solitárias e individuais que 
existem sem chegar aos congressos ou às pós-
graduações analisados. Nos encontros da 
SBBq e nas Universidades investigados não 
investigamos as pesquisas direcionadas para a 
educação em saúde, responsável por  7% das 
pesquisas em educação em ciências, esse é 
uma dentre as diversas produções que não 
vimos por estarem dispersas em lugares onde 
a bioquímica não é foco central. Ademais 
destes trabalhos que surgem em outros 
congressos existem os pesquisadores silen-
ciosos preocupados com a sua própria 
disciplina e realidade que produz e que 
organiza um saber local e específico. É a esse 
pesquisador que de alguma forma se dirige 

esse artigo, buscando contar-lhe um pouco 
das pesquisas que estão instituídas e organi-
zadas e sua produtividade. 

Por outro lado, esse texto serve aos 
próprios pesquisadores em educação em bio-
química nas pós-graduações citadas, pois a 
intensidade das pesquisas e o tempo que elas 
demandam fazem, algumas vezes, que os 
pesquisadores tenham pouco tempo para 
conhecer o trabalho de seus colegas, constru-
indo e produzindo de forma isolada. 

A questão do isolamento talvez seja o 
fato que mais diferencia as pesquisas em 
educação em bioquímica das pesquisas em 
educação em ciências já instituídas no país na 
década de 60. Grupos de educação em ciên-
cias como os observados para educação em 
química, educação em física e educação em 
matemática já realizam encontros anuais 
dedicados exclusivamente para a pesquisa em 
educação. Entretanto, a bioquímica, em sua 
juventude, ainda não desenhou um espaço 
exclusivo para essa comunidade, mas pelo 
que se pode perceber nas pesquisas dos 
grupos essa construção não deverá tardar. 
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Resumo 
 
As alterações verificadas no Sistema Nervoso Central de pessoas com síndrome de Down têm sido 
apontadas como a causa do atraso intelectual que se observa nesta síndrome. No entanto, a lógica que 
subjaz os estudos que procuram estabelecer esta relação apresenta pelo menos três aspectos 
problemáticos: 1) o uso do QI como medida de capacidade intelectual; 2) a interpretação de relações 
de correlação como relações de causalidade, e 3) a reificação da noção de funcionamento cognitivo. 
Devido a isto, sugere-se a necessidade de redirecionar a investigação para a analise da configuração 
dos ambientes sociais das pessoas com atraso no desenvolvimento. Com base na teoria sócio-histórica 
de Vygotsky procura-se indicar algumas hipóteses sobre a conformação destes ambientes e sua 
relação com o desenvolvimento das funções psicológicas superiores. © Ciências & Cognição 2007; 
Vol. 10: 156-163. 
 
Palavras-chave: síndrome de Down; déficit intelectual; funções psicológicas 
superiores; ambiente social de desenvolvimento; Vygotsky.  

 
Abstract 
 
The alterations in the central nervous system of people with Down syndrome have been pointed at as 
the cause of the intellectual delay observed in this syndrome. Nevertheless, the logic that underlies the 
studies trying to establish this relation presents at least three weak aspects: 1) the use of IQ as a 
measurement of intellectual capacity; 2) the interpretation of correlation as causal relations, and 3) 
the reification of the notion of cognitive functioning. Because of this, we suggested the necessity of 
redirecting research toward the analysis of the configuration of social environments of 
developmentally delayed people. Taking Vygotsky’s socio-historical theory as a foundation we tried to 
formulate some hypotheses on the configuration of these environments and their relation with the 
development of the higher psychological functions. © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 156-163. 
 
Keywords: Down syndrome; intellectual deficit; higher psychological functions; 
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social environment of the development; Vygotsky. 
 
El síndrome de Down es considerado 

una de las principales causas de retraso 
intelectual (Crissman, 2006; Galdzicki y 
Siarey, 2003; Nadel, 1996). Este síndrome se 
caracteriza por la presencia de un tercer 
cromosoma en el par 21, que produce un 
desequilibrio genético, llevando a una varie-
dad de alteraciones en el desarrollo orgánico 
de las personas con el síndrome (Delabar, 
Aflalo-Rattenbac y Creau, 2006; Dowjat et 
al., 2007). Las alteraciones relacionadas con 
el Sistema Nervioso Central (SNC) son 
consideradas las responsables por el compro-
metimiento intelectual observado en este 
síndrome (p.ej. Dowjat et al., 2007; Floréz, 
1992, Nadel, 1996). 

Diversos estudios (p.ej. Frangou, 
Aylward, Warren, Sharma, Barta y Pearlson, 
1997; Nardone, Marth, Ausserer, Bratti, y 
Tezzon, 2006; Wisniewski, Kida y Brown, 
1996) indican que al comparar individuos con 
síndrome de Down e individuos “normales” 
y/o individuos con otros síndromes (p.ej. 
síndrome de Williams), los primeros 
presentan alteraciones en el SNC tales como: 
retrasos en la mielinización neuronal, sinap-
togenesis anormal, reducción en el volumen 
del cerebro (hipocampo y lóbulos frontales y 
occipitales menores), población menor de 
neuronas, desarrollo de aspectos cerebrales 
de la enfermedad Alzheimer (caracterizado 
por la presencia de placas β-amilóides y ma-
rañas neurofibrilares), entre otras alteraciones. 

Esas alteraciones en el SNC de 
personas con síndrome de Down han sido 
asociadas a los posibles disturbios causados 
por el exceso de genes producidos por la 
presencia de un cromosoma extra. Ha sido 
sugerido que algunos de los genes presentes 
en el cromosoma 21 podrían ser responsables 
del proceso de manutención/eliminación 
celular, y otros (genes ‘homeobox’) de la 
‘programación genética del desarrollo’. La 
alteración en el número de esos genes sería la 
responsable por las características que 
observamos en las personas con el síndrome 
(Wisniewski, Kida y Brown, 1996, Hattori et 
al., 2000). Esa hipótesis puede auxiliar en la 

comprensión de las alteraciones orgánicas 
encontradas en las personas con el síndrome. 
Sin embargo, las alteraciones orgánicas que 
pueden ser producidas por el exceso de genes 
deben generar un desarrollo biotípico global 
fuera de los patrones tradicionales y no 
solamente en relación con el SNC 
(Antonarakis y Epstein, 2006; Gardiner y 
Costa, 2006). De ese modo, las personas con 
síndrome de Down pueden presentar un 
biotipo global que no se encuadre en las 
expectativas estandarizadas, o sea, personas 
con procesos físico-químicos diferenciados 
(p.ej. alteraciones hormonales), pero que no 
implica necesariamente desventajas. Además, 
respecto a las alteraciones en el SNC, debe-
mos estar atentos a la función que el proceso 
de desarrollo ejerce sobre la estructuración 
del SNC (ver fenómeno de la plasticidad 
cerebral - Nithianantharajah y Hannan, 2006; 
Silva y Kleinhans, 2006). Así, aquella 
relación entre alteraciones en el número de 
genes y disturbios en el SNC debe ser analiza-
da siempre considerando el proceso de 
desarrollo de la persona (ver Souza (2002) 
para una discusión sobre la relación entre el 
genotipo del síndrome de Down y sus 
aspectos fenotípicos). 

De acuerdo a lo dicho inicialmente, las 
alteraciones que se han observado en el SNC 
de las personas con síndrome de Down han 
sido indicadas como responsables del cuadro 
de compromiso intelectual que se encuentra 
en este síndrome.  Zigler y Hodapp (1991) 
apuntan que la mayoría de las personas con el 
síndrome presentan un retraso mental 
moderado (IQ 40-54). Esto implica el así 
llamado ‘funcionamiento cognitivo defici-
tario’, que simplemente es un sinónimo, en 
una nomenclatura contemporánea, para retra-
so mental. Claro que actualmente el 
‘funcionamiento cognitivo’ es descompuesto 
en diferentes ‘procesos cognitivos’, pero la 
base de evaluación de esos procesos sigue 
siendo el IQ, derivado de las pruebas de 
inteligencia, con su definición de ‘edad 
mental’, del mismo modo que se ha caracteri-
zado el retraso mental a lo largo del siglo XX. 
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Un gran número de estudios (Floréz, 
1992; Frangou, Aylward, Warren, Sharma, 
Barta y Pearlson, 1997; Nadel 1996; Nardone, 
Marth, Ausserer, Bratti y Tezzon, 2006; 
Vicari y Carlesimo, 2006; Wisniewski, Kida y 
Brown, 1996) muestra que personas con 
síndrome de Down presentan desempeños 
cognitivos (p.ej. producción lingüística, 
formación de concepto, memorización) por 
debajo de aquellos de grupos con los cuales 
son comparados. Floréz (1992) sintetizó 
algunos hallazgos sobre la relación entre 
anomalía en el SNC y funcionamiento cogni-
tivo deficitario de personas con síndrome de 
Down. Según ese autor, la corteza cerebral es 
la región mas afectada en el individuo con 
este síndrome,  siendo común una reducción 
en el número total de neuronas y de cone-
xiones sinápticas, lo que puede dificultar el 
procesamiento de informaciones, que, a su 
vez, llevaría a una reducción de las 
habilidades cognitivas. Alteraciones en áreas 
corticales y en el hipocampo pueden llevar a 
déficits atencionales, en el ‘procesamiento de 
informaciones’  y en las ‘memorias de corto y 
largo plazo’. Lesiones en la región pre-
frontal, donde se da la conexión de los siste-
mas involucrados en la organización de movi-
mientos complejos con el sistema de percep-
ción del habla, parecen comprometer aspectos 
como la percepción del habla y la capacidad 
de elaborar pensamientos abstractos. 
 El procedimiento básico de los 
estudios que buscan correlacionar alteraciones 
en el SNC con ‘funcionamiento cognitivo 
deficitario’ en personas con síndrome de 
Down consiste en tres etapas. En una de ellas 
se busca obtener una evaluación de aspectos 
del SNC, sea volumen cerebral, población 
neuronal, actividad EEG, u otro aspecto 
cualquiera, por medio de estudios neuroanató-
micos, neurofisiológicos o de neuroimagenes. 
En otra etapa se aplica algún tipo de prueba 
estandarizada a los sujetos, obteniéndose un 
escore que indicaría el nivel cognitivo de la 
persona en relación con las habilidades que la 
prueba evalúa. Como etapa final de este tipo 
de estudio, son realizados análisis estadísticas 
que buscan verificar posibles correlaciones 
entre los datos de la evaluación del SNC con 

los datos de la evaluación cognitiva. A conti-
nuación presentamos dos ejemplos de investi-
gaciones que siguen esa lógica.   
 Raz y colaboradores (1995) encon-
traron que individuos con síndrome de Down 
presentan hemisferios cerebral y cerebelar así 
como las formaciones hipocámpicas menores 
que individuos normales. Se verificó también 
una tendencia a presentar la corteza prefrontal 
dorso-lateral, la circunvalación cingulada 
anterior, la corteza temporal inferior y 
parietal, la materia blanca parietal y la corteza 
pericalcarina en dimensiones menores que las 
estándar; la circunvalación para-hipocámpica 
era mayor en los sujetos con síndrome de 
Down. Los autores examinaron la relación 
entre anormalidades cerebrales y déficit 
cognitivos, correlacionando el tamaño de las 
regiones cerebrales significativamente redu-
cido en los sujetos con síndrome de Down 
con su desempeño en pruebas de inteligencia 
y lenguaje.  Los resultados demostraron una 
pérdida de cualidad en el desempeño de las 
personas con síndrome de Down en el uso de 
habilidades lingüísticas básicas y de la inteli-
gencia general, que se relacionaba con el 
avance en la edad y el agravamiento de las 
anormalidades. 
 Nardone y colaboradores (2006) 
midieron la inhibición aferente de corta 
latencia (una prueba del nivel de excitabilidad 
del cortex motor) para evaluar la actividad 
colinérgica en el cerebro de personas con 
síndrome de Down y en el de personas de un 
grupo control. Los valores de la inhibición 
aferente de corta duración fueron significan-
temente reducidos en las personas con el 
síndrome, indicando un nivel de actividad 
colinérgica mas pequeño en este grupo. Los 
autores observaron una correlación entre los 
valores reducidos de inhibición aferente y la 
puntuación en una prueba estandarizada de 
desempeño cognitivo en personas con 
síndrome de Down. 
 No obstante, la lógica que subyace a 
ese tipo de estudio incurre en por lo menos 
tres aspectos problemáticos, que hacen cues-
tionable sus conclusiones. Primero, para 
evaluar el desempeño de las personas con 
síndrome de Down, en esos estudios han sido 
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utilizadas las pruebas estandarizadas de inteli-
gencia. Sin embargo, el uso actual de las 
pruebas de inteligencia representa una 
distorsión de la propuesta inicial de Binet, su 
creador (ver Gould, 1991).  Como indicó 
Pessotti (1984), para Binet las pruebas de 
inteligencia medirían “eventuales grados de 
alejamiento del desempeño pedagógico (u 
otro) con relación al desempeño de la media 
de los niños de la misma edad: él no mide 
grados de capacidad o de potencialidad,  sino 
grados de ejecución de una función”  (p.178).  
Por lo tanto, en esos estudios, con su 
evaluación en términos de IQ, o otra medida 
equivalente, no es adecuado afirmar que se 
está “midiendo el desempeño cognitivo” de 
una persona.  Lo que se está evaluando es si la 
persona realiza, o no, ciertas tareas que la 
media de la población de una determinada 
edad realiza. 

Segundo, esos estudios toman las 
correlaciones estadísticas entre aspectos del 
SNC y escores de las pruebas como indica-
tivos de una relación causal entre esos dos 
elementos (en el sentido de que las 
alteraciones en el SNC sean la causa del 
desempeño cognitivo). No obstante, como 
bien demostró Gould (1991), una correlación 
estadística indica apenas que dos (o mas) 
‘fenómenos’ presentan una variación que 
puede ser en el mismo sentido (correlación 
positiva - hay una variación de ambos en un 
sentido creciente o decreciente), o en sentidos 
opuestos (correlación negativa - hay una 
variación creciente para uno y una decreciente 
para otro). En ese sentido, podemos encontrar 
correlaciones entre una infinidad de fenó-
menos, sin,  no obstante, tener la menor duda 
de que no existe una relación causal  en la 
correlación observada (tomando un ejemplo 
de Gould, 1991 - una correlación positiva 
entre su edad y el aumento del precio de los 
combustibles). 

Tercero, la reificación de la noción de 
‘funcionamiento cognitivo’; que se deriva 
directamente de los dos puntos anteriores. 
Dado que las personas con síndrome de Down 
presentan alteraciones en el SNC y desem-
peños cognitivos deficitarios que se correla-
cionan con aquellas alteraciones, los investi-

gadores de esta área suponen la existencia de 
una entidad que engloba todas las competen-
cias/habilidades evaluadas en las pruebas 
estandarizadas: el ‘funcionamiento cognitivo’. 
Sin embargo, no parece ser muy adecuado el 
procedimiento de buscar agrupar fenómenos 
con base en un criterio problemático (como es 
el caso del escore en pruebas estandarizadas) 
para, después, sugerir que ellos representan 
una entidad mayor que está compuesta por 
tales fenómenos. Así, los investigadores dejan 
de dar atención a las peculiaridades del 
desempeño de las personas para “evaluar” una 
entidad mayor, el déficit cognitivo.  
 De este modo, parece claro que la 
investigación sobre el  desempeño de las 
personas con síndrome de Down necesita 
urgentemente ser revisada, o seguiremos 
produciendo un conocimiento que poco nos 
ayudará en la comprensión de cuales son las 
reales capacidades y limitaciones de esas 
personas.  Conforme uno de los autores sugi-
rió en otro trabajo:  
 

“... un aspecto importante que ha sido 
desestimado en el proceso de enseñanza 
y/o recuperación de competencias 
cognitivas en personas con retraso en el 
desarrollo, como las personas con 
síndrome de Down, es la conformación 
de su ambiente social. El análisis de la 
configuración de este ambiente puede 
ser importante al tratarnos de establecer 
preguntas sobre las condiciones que 
pueden ser necesarias y/o suficientes 
para la consecución de un desarrollo 
adecuado.” (Souza, 2002: 116) 
 

En este sentido, en seguida trataremos 
de discutir algunas cuestiones vinculadas a la 
configuración del ambiente social y su 
relación con el desarrollo de las funciones 
psicológicas superiores. 
 
Ambiente social y desarrollo intelectual 

 
En esta parte del texto pretendemos 

presentar hipótesis al respecto de cómo el 
ambiente social de desarrollo genera deter-
minados modos de funcionamiento psico-
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lógico, hipótesis éstas que se aplican tanto 
para personas “normales” como para personas 
con alteraciones orgánicas, como el síndrome 
de Down. Dado la importancia que el 
lenguaje tiene en los procesos psicológicos 
humanos (Liberman, 1991; Luria, 1978) el eje 
de la demostración será el desarrollo del 
pensamiento verbal.  
 Siguiendo a Vygotsky (1993) Adm.-
timos que las leyes generales que rigen el 
desarrollo psicológico son las mismas tanto 
para la esfera de la normalidad como para la 
de la patología. Eso no significa admitir que 
ambas sean destituidas de sus manifestaciones 
concretas singulares, ya que una ley general 
solamente tiene sentido lógico y valor 
científico en la medida en que reúne sobre su 
manto sucesos distintos y diversos. La ley 
general sobre lo que es absoluta y totalmente 
igual sería la misma que sobre el caso 
particular. Así, nuestra tarea como inves-
tigadores en el ámbito de la comparación 
entre el funcionamiento normal y el pato-
lógico seria: 
 

“(1) establecer las leyes generales y (2) 
descubrir sus manifestaciones especí-
ficas en las diferentes variantes del 
desarrollo infantil.” (Vygotsky, 1993: 
191)  

 
En la filogénesis, las funciones psico-

lógicas superiores, a saber, el pensamiento 
por conceptos, el razonamiento, la memoria 
lógica,  la atención voluntaria, entre otras, no 
surgen de la evolución natural, biológica, del 
biotípo humano, “sino, por intermedio del 
desarrollo histórico como una criatura social” 
(Vygostky, 1993: 192). Del mismo modo, en 
la ontogénesis, la constitución:  

 
“...de las formas superiores de actividad 
psicológica son completadas en el 
proceso de desarrollo social del niño, en 
el proceso de sus relaciones y de su 
cooperación con la esfera social que lo 
rodea. [...] Específicamente, toda 
función psicológica superior ocurre dos 
veces,  en el transcurso del proceso de 
desarrollo del comportamiento: prime-

ro, como una función del comporta-
miento colectivo, como una forma de 
cooperación o de actividad cooperativa, 
como un medio de acomodación social 
(o sea, en un plan interpsicológico) y, 
de nuevo, una segunda vez, como un 
medio de comportamiento individual 
del niño, como un medio de adaptación 
individual, como un proceso interno; o 
sea, en un plan intrapsicológico.” 
(Vygostky, 1993: 192) 

   
El desarrollo del habla es una buena 

ilustración de esa ley general. En el  inicio, el 
habla cumple la función de un medio de 
comunicación, de una forma de trabajo del 
niño con otros niños o adultos, como un 
proceso de cooperación. En su tránsito hasta 
el habla adulta, su función se transforma, lo 
que puede ser claramente verificado al 
observar las características del habla ego-
céntrica - una forma transitoria entre el plan 
del funcionamiento interpsicológico y el del 
intrapsicológico. Conforme a algunos datos 
experimentales obtenidos  (p.ej. Luria, 1961), 
se constató que en el momento en que se 
encuentra con una dificultad, en el ejercicio 
de una actividad, el niño aumenta la emisión 
del habla egocéntrica y, muchas veces, su 
contenido está relacionado con el proceso de 
solución del problema encontrado. Sabemos 
que el acto intelectual ocurre precisamente en 
circunstancias vinculadas a problemas, “pen-
sar significa superar dificultades” (Vygotsky, 
1993: 194).  De este modo, el habla ego-
céntrica del niño se manifiesta en un carácter 
intelectual y reestructura la actividad, 
modificando su composición y modo de 
funcionamiento; “el niño resuelve el pro-
blema en palabras” e “identifica la trayectoria 
de sus acciones” (Vygotsky, 1993: 195). 
Observamos ahí los principios del pensa-
miento verbal: es el habla dirigida no para el 
otro, sino para sí, dirigida hacia el 
pensamiento y reguladora de éste,  y al 
mismo tiempo, por este regulada. Es el habla 
internalizada. Del mismo modo que el habla, 
vista como una función psicológica, las 
formas superiores de pensamiento del niño 
aparecen en el transcurso de su desarrollo 
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social, en el  proceso de transferir para sí las 
formas de cooperación que aprende en el 
curso de sus interacciones con su ambiente 
social. El pensamiento reflexivo aparece 
precisamente como resultado del proceso de 
discusión y argumentación inscrito en el 
ambiente colectivo del niño. Igualmente, los 
procesos voluntarios emergen, por primera 
vez, como formas colectivas de actividad 
tipificadas por los juegos con reglas. Así: 

 
“las formas colectivas de trabajo 
cooperativo preceden y le dan soporte a 
las formas individuales de compor-
tamiento, actuando como raíces y 
fuentes directas de su emergencia.” 
(Vygotsky, 1993: 196) 

 
 Un juego con reglas cumple la misma 

función en el desarrollo de la voluntad en el 
niño como la discusión y la argumentación en 
la constitución de su pensamiento reflexivo. 

De este modo, en el curso del desarr-
ollo, la relación pensamiento y habla, o el 
pensamiento verbal, asume variadas formas y 
pasa por transformaciones que son conse-
cuencia de la naturaleza de las actividades 
culturalmente estructuradas a que somos 
expuestos, algunas de éstas más importantes 
que otras, debido al valor social de sus 
resultados (ver Vygotsky, 1993). Las activi-
dades que suelen acontecer en la escuela, 
especialmente aquellas relacionadas con la 
enseñanza formal del conocimiento, ejercen 
un papel constituidor de nuestro funciona-
miento intelectual, imprimiéndole caracte-
rísticas muy valoradas en la sociedad.  La va-
lorización es tal que hemos visto una 
reorientación de las prácticas educativas diri-
gidas a niños, antes incluso del inicio de su 
proceso de instrucción formal. Si adjuntamos 
a eso algunas facilidades de la vida contem-
poránea, especialmente el acceso fácil a la 
televisión, podremos entender por qué el niño, 
hoy, al llegar a la escuela para iniciar el 
proceso de aprendizaje de la lectura, escritura 
y aritmética, ya recorrió un gran camino en el 
desarrollo del pensamiento verbal. 

Como ya mencionamos, las leyes 
generales del desarrollo psicológico se aplican 

tanto en niños “normales” como en niños con 
alteraciones biotipícas (como los con 
síndrome de Down). Sin embargo, esclarecer 
las relaciones que se establecen entre un 
defecto (alteración) biológicamente determi-
nado y el funcionamiento psicológico puede 
ayudar a la comprensión de nuestra 
interpretación. 

Un defecto orgánico desencadena dos 
tipos de consecuencias: aquellas que son 
primarias, directamente derivadas del defecto, 
y las secundarias que apenas indirectamente 
se vinculan al defecto. Por ejemplo, pueden 
ser consecuencias directas de la ceguera la 
dificultad en la locomoción y otras que tienen 
a ver con la coordinación motora. Las 
consecuencias secundarias de la ceguera, para 
seguir en nuestro ejemplo, serían aquellas 
asociadas a los modos de inserción de una 
persona ciega en las actividades culturalmente 
organizadas. Históricamente, y por diversas 
razones, las actividades humanas se estruc-
turaron teniendo como base el sentido de la 
visión. Así, una persona ciega tendría 
dificultades en determinadas situaciones, no 
porque cargue consigo alguna deficiencia, 
pero sí porque la conformación de los 
ambientes culturales no respeta su pecu-
liaridad, limitando de este modo su 
interacción en las actividades relevantes de su 
medio. Lo que buscamos, entonces, es la 
adaptación de aspectos estructurales de la 
actividad para personas que no tienen visión.  
Es el caso del braille, que se constituye, así, 
como un modo de adaptación de la actividad a 
la condición de invidente. Es la actividad la 
que se adapta a la condición de la persona y 
no al contrario, ya que no sería una buena 
empresa ponerse a intentar enseñar a una 
persona ciega a ver. Hechas las adaptaciones, 
la persona ciega irá desempeñando las 
actividades de un modo socialmente esperado. 
No obstante, si insistimos en la idea de que la 
persona ciega realice las mismas actividades 
que todos, sin las debidas adaptaciones, solo 
quedaría esperar que ella aprendiera a ver 
para alcanzar el desempeño socialmente 
esperado, o admitir que ella tendría alguna 
incapacidad o deficiencia. Es este el punto 
que marca el surgimiento del rótulo defi-
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ciente, con la sugerencia de que la deficiencia 
en el desempeño de la actividad es una 
entidad que habita en la persona que tiene un 
defecto orgánico, y, más que esto, la propia 
explicación o la causa del mal desempeño. 
Estableciendo un razonamiento lógico 
rudimentario, pasamos a buscar la causa de la 
deficiencia, reificada, localizándola en el 
propio defecto orgánico. Es así que un defecto 
orgánico asume el status de causa de una cosa 
que fue inventada, como resultado de nuestra 
ignorancia de las estrategias y caminos 
adecuados para operar en las actividades y 
adaptaciones necesarias a la condición 
humana. Nos olvidamos de que las activi-
dades, construidas por nosotros, a nuestra 
imagen y semejanza, son estructuralmente 
orientadas hacia un biotipo normal, sin 
alteraciones orgánicas.  

Inventada la deficiencia, se siguen 
inventando las terapéuticas de la misma. Se 
crean las fisioterapias, las ludoterapias, las 
psicoterapias, las terapéuticas pedagógicas y 
otras modalidades modernas, todas centra-
lizadas sobre la persona en la cual residiría el 
problema.  Es la persona la que tiene que 
adaptarse a la actividad y no ésta a su 
condición. Un defecto orgánico se transforma 
así en una deficiencia, porque socialmente fue 
elegida como tal. El concepto de deficiencia 
es el fruto de nuestra ignorancia. La defi-
ciencia es un efecto secundario del defecto 
orgánico, culturalmente constituido. 

Ese efecto no se resume en el 
establecimiento social de la deficiencia o de la 
persona deficiente. Considerada como porta-
dora de una condición incapacitante, inten-
tamos corregirla, forzarla a la adaptación, 
creando a su alrededor un nuevo ambiente 
social de desarrollo repleto de actividades 
terapéuticas: es preciso arreglarla. La super-
valorización del desarrollo intelectual por la 
sociedad contemporánea, inscribe también sus 
efectos en las prácticas educativas direccio-
nadas a niños con síndrome de Down. Esos 
efectos, en general dramáticos por el hecho de 
que el síndrome esté, tradicionalmente, 
asociado a un cuadro de deficiencia mental,  
llevan a los padres a una búsqueda intensa de 
alternativas educacionales y de procedi-

mientos de enseñanza que vengan a sanar los 
supuestos defectos intelectuales que tendrían 
sus hijos. Muchas de esas prácticas desca-
lifican y substituyen otras que convencio-
nalmente vienen siendo adoptadas en la 
educación de niños que no presentan éste u 
otro síndrome cualquiera. De este modo, tiene 
inicio un proceso de configuración de otro 
ambiente social de desarrollo que se irá 
perpetuando en la escuela. 

De esta manera, vemos niños con 
síndrome de Down frecuentando, intensi-
vamente, consultorios de especialistas 
variados, sin tiempo y ni oportunidad para 
participar de aquellas actividades comunes e 
importantes para la infancia, que son la 
condición y la garantía de un desarrollo 
adecuado en el desempeño de las funciones 
exigidas por nuestra sociedad contemporánea. 
Ellos dejan de interactuar con otros niños, de 
participar en juegos, de tener periodos libres, 
de participar en situaciones escolares 
normales, o sea, de todo aquello a que los 
niños considerados normales tienen acceso. 

De esto modo, podemos suponer que 
ésta alteración de su ambiente social de 
desarrollo, y no exclusivamente sus carac-
terísticas biotípicas (como es sugerido 
actualmente - Hattori, et al., 2000), tiene un 
papel importante en la caracterización del 
funcionamiento “psicológico inadecuado” 
observado en las personas con síndrome de 
Down. Así, normalizar (que no es estan-
darizar) el ambiente social de desarrollo de las 
personas con síndrome de Down, o con otras 
“deficiencias”, puede ser el primer paso en la 
dirección de crear las condiciones ambien-
tales/culturales que permitan el desarrollo 
adecuado de personas que presentan pecu-
liaridades en su conformación orgánica.    
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Resumo 
 
Este estudo objetivou descrever a configuração da rede social de pessoas com amputação de membros, 
verificar a satisfação com a rede de relações sociais e a satisfação com a vida (SV).  Participaram 21 
adultos com amputação de membros (idade média 42,62 anos). A coleta de dados englobou 
caracterização dos sujeitos, dados sobre a deficiência, medida de SV, avaliação da rede de relações 
sociais. Os resultados indicaram que em média 3 pessoas fazem parte da rede social. Os entrevistados 
estão muito satisfeitos com a rede social atual, quando comparada com a rede de pessoas da mesma 
faixa etária e com o número de pessoas que compõem a sua rede; apresentam satisfação com a saúde e 
capacidade física, capacidade mental e envolvimento social; quanto menor a rede, maior a satisfação 
com a capacidade mental e maior a satisfação com a vida há 5 anos atrás. © Ciências & Cognição 
2007; Vol. 10: 164-177. 
 
Palavras-chave: deficiência física; satisfação com a vida; rede de relações.  
 
Abstract  
 
This investigation examined the adult's social network configuration and their satisfaction with their 
social relationships and their life satisfaction. We carried out an investigation with 21 adults with 
member amputation (mean age 42.62 years). The data collection included participants´ 
characterization, data about disability, measure of life satisfaction, evaluation of the social network. 
The results indicated that 3 persons (on average) are part of the adults' social network. The 
participants told to be very satisfied with their social involvement today, with their social involvement 
when compared with others in the same age and with the number of people who compose their social 
network. Most of the participants told high levels of satisfaction with health and physical capacity, 
mental capacity and social involvement. The people that present smaller network are those who told 
higher level of satisfaction with mental capacity, higher level of life satisfaction 5 years ago. © 
Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 164-177. 
 
Keywords: physical disability; life satisfaction; social network.  
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Introdução 
 
Historicamente, as pesquisas associa-

ram constantemente a amputação de membros 
com numerosas dificuldades psicológicas, 
como por exemplo, a depressão clínica. Nos 
últimos anos, as pesquisas começaram a 
mostrar que longe de uma perspectiva apenas 
patológica, os autores sugerem diversas 
respostas psicológicas positivas associadas à 
experiência da amputação. E, embora alguns 
indivíduos possam ver a amputação como 
uma catástrofe pessoal, outros vêem na 
experiência uma luz mais positiva como a 
oportunidade para crescimento psicológico 
(Rybarczyk et al., 2000).  

Há caminhos múltiplos que levam à 
perda de um membro, podendo ser uma 
deficiência congênita, causada através de 
variação genética ou uma deficiência adqui-
rida, por exemplo, em função de diabete 
mielitus, doença vascular periférica, trauma e 
malignidade (Ephraim et al., 2003). As 
transformações ocorridas em indivíduos, em 
função de uma mutilação, proveniente de uma 
amputação, são percebidas em âmbito global 
na medida em que os indivíduos se vêem de 
alguma forma menos independentes; podendo 
provocar ou aumentar as dificuldades que 
serão proporcionais às suas limitações 
(Boccolini, 2000).  

A pessoa que perde um órgão sofre 
modificações bruscas em sua vida, afetando 
diretamente seu comportamento e a maneira 
de agir (Botelho et al., 2003). Indivíduos que 
passam por uma amputação de membro têm o 
desafio de se ajustar psicologicamente de 
algum modo à perda desse membro, ajustar-se 
à deficiência física, que pode ser potencial-
mente incapacitante e afetar as condições de 
saúde e bem-estar de pessoas (Ephraim et al., 
2003). 

Respostas psicológicas à amputação 
de membro são complexas e parecem estar 
associadas fortemente com ajustamento psico-
lógico a longo prazo. As respostas para ampu-
tação estão relacionadas a três dimensões: 

 
• Amputações específicas - respostas cogni-

tivo-afetivas (por exemplo, imagem do 

corpo alterada) estão no esforço de 
redefinir a si mesmo e ao ambiente como 
conseqüência da amputação; 

• Respostas comportamentais (por exemplo, 
evitação), refletem esforços para negociar 
o panorama psíquico e físico alterado; 

• Problemas de ajustamento psicológico 
específicos (por exemplo, depressão) 
emergem como respostas à padrões de 
funcionamento desajustado (Behel et al., 
2002).  

 
No processo de adaptação interferem 

diferenças individuais, dependentes das his-
tórias pessoais de saúde e doença, educa-
cionais, de condições de vida e dos recursos 
econômicos que permitem acesso às tecno-
logias que contribuam para uma compensação 
de déficits (Freund e Baltes, 1998).  

De acordo com Pavarini e Neri (2000), 
as pessoas com deficiência física podem 
ativar mecanismos de adaptação para enfren-
tar perdas na funcionalidade, através de recur-
sos tecnológicos e de apoios psicoló-gicos e 
sociais. Para Oliveira (2004), as incapaci-
dades funcionais podem desestruturar as bases 
do indivíduo, interferir no desempenho de re-
gras e papéis sociais, na independência e na 
habilidade para realizar tarefas essenciais à 
sua vida, na capacidade afetiva e na capaci-
dade de realizar atividades profissionais. 

Segundo Agree (1999), a deficiência, 
gerada por uma amputação ou outras causas, 
pode ser socialmente definida, sendo o pro-
duto do descompasso entre a limitação fun-
cional que o indivíduo experimenta, as de-
mandas ambientais e suas expectativas em 
relação ao desempenho das atividades de vida 
diária.  

A amputação de um membro coloca o 
indivíduo frente a uma multiplicidade de 
desafios físicos e psicossociais, podendo 
trazer prejuízos no funcionamento físico, uso 
de prótese, dor, mudança de emprego ou na 
ocupação, bem como alterações na imagem 
corporal e no autoconceito. Este fato desafia o 
indivíduo a manter o bem-estar emocional e 
pode gerar reações inadequadas que podem 
conduzir ao desajuste psicossocial. Porém, é 
preciso considerar que há variação consi-
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derável no funcionamento psicossocial de 
indivíduos com amputação de membros. 
Muitos indivíduos funcionam bem, princi-
palmente quando se sentem amparados por 
uma rede de relações suportiva (Desmond e 
MacLachlan, 2005).   

 
As redes de relações 
  

A necessidade e a importância das 
relações sociais podem ser observadas ao 
longo de todo o ciclo vital. Partindo deste 
pressuposto as pessoas buscam relaciona-
mentos sociais que confirmem suas auto-
percepções. No caso específico das pessoas 
que passam por amputação de membros, o 
apoio social pode tornar-se mais significativo, 
vez que o indivíduo se sente mais amado e 
estimado, com sensação de controle sobre sua 
própria vida (Nogueira, 2001). Para 
Carstensen (1995), as relações sociais podem 
possibilitar aquisição de informação, desen-
volvimento e manutenção do autoconceito, 
bem como regulação da emoção.   

As redes sociais são definidas como 
“teias” de relações sociais que circundam o 
indivíduo bem como suas características (por 
exemplo, disponibilidade e freqüência de 
contato com amigos e parentes), ou com 
grupos de pessoas com quem há contato ou 
alguma forma de participação social (por 
exemplo, grupos religiosos, associações 
sindicais) (Andrade, 2001). Além desses dois 
aspectos, Hanson e colaboradores (1997) 
adicionaram a “ancoragem social”, que des-
creve a percepção do grau de identificação ou 
vínculo entre o indivíduo e os grupos formais 
e informais a que pertence (ambiente de 
trabalho, área de moradia, família, dentre 
outros).  

Griep e colaboradores (2003) afirmam 
que apoio social refere-se a um sistema de 
relações formais e informais pelo qual os 
indivíduos recebem ajuda emocional, mate-
rial e/ou de informação para enfrentarem 
situações geradoras de tensão emocional. 
Trata-se de um processo recíproco que gera 
efeitos positivos tanto para o sujeito que 
recebe como também para quem oferece o 
apoio, permitindo que ambos tenham mais 

sentido de controle sobre suas vidas. Desse 
processo se aprende que as pessoas neces-
sitam umas das outras. 

O apoio social que as redes 
proporcionam remete ao dispositivo de ajuda 
mútua, potencializado quando uma rede 
social é forte e integrada. Referir-se ao apoio 
social, fornecido pelas redes, é ressaltar os 
aspectos positivos das relações sociais, como 
o compartilhar informações, o auxílio em 
momentos de crise e a presença em eventos 
sociais. Um envolvimento comunitário, por 
exemplo, pode ser significativo no aumento 
da confiança pessoal, da satisfação com a 
vida e na capacidade de enfrentar problemas. 
Na situação de enfermidade, a disponibi-
lidade do apoio social aumenta a vontade de 
viver e a auto-estima (Minkler, 1985, citado 
por Andrade e Vaitsman, 2002). 

As redes se sustentam pela vontade e 
afinidade de seus integrantes, caracterizando-
se como um significativo recurso para as re-
lações sociais. Através das redes sociais sur-
gem relacionamentos intencionais, com obje-
tivos comuns que são explicitados e compar-
tilhados, possibilitando mudanças nos valores, 
pensamentos e atitudes (Amaral, 2004). 

As percepções que os indivíduos têm 
do apoio social e da sua disponibilidade 
dependem de variáveis situacionais que 
passam pelo que acontece nas transações 
sociais, pelos aspectos da sua própria 
personalidade, por exemplo, capacidade de 
comunicar suas necessidades e para pedir 
auxílio à sua rede social e, ainda, de estilos 
cognitivos (Martins, 2005).  

Quando baseados na reciprocidade e 
solidariedade, as relações sociais podem 
proporcionar confiança, ajuda convencional, 
influenciar o bem-estar global, a saúde 
psíquica e física das pessoas (Nogueira, 
2001). Os contatos sociais permitem engaja-
mento social, que também é uma forma de se 
vivenciar o desenvolvimento na idade adulta, 
de maneira bem sucedida. O apoio social 
deve ser compreendido como uma experi-
ência pessoal e subjetiva que leva a um maior 
senso de satisfação com a vida. Silva e 
colaboradores (2003) sugerem a existência de 
uma relação entre apoio social e uma 
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variedade de medidas dependentes: saúde, 
adaptação psicológica, percepção de bem-
estar, redução do mal estar, longevidade e 
mortalidade, satisfação com a vida, entre 
outros.  

 
A satisfação com a vida 

 
É importante compreender que, em 

qualquer momento do ciclo vital e em 
qualquer sociedade, qualidade de vida é um 
fenômeno de várias faces e, assim, é melhor 
descrito por intermédio de um construto 
multidimensional, que considera valores indi-
viduais e sociais a respeito do que é normal e 
do que é tido como desejável ou ideal quanto 
ao bem-estar objetivo e subjetivo (Neri, 
2001). 

O bem-estar subjetivo relaciona-se à 
avaliação do indivíduo sobre sua própria 
existência, que pode ser feita cognitivamente, 
quando a pessoa faz julgamentos conscientes 
sobre sua vida como um todo ou quando faz 
julgamentos sobre aspectos específicos como 
a saúde ou o próprio corpo; podendo também 
ser feita por meio do afeto quando o indivíduo 
vivencia emoções prazerosas ou desagra-
dáveis e quando apresenta um estado de 
humor (Giacomoni, 2004). 

O bem-estar subjetivo pertence ao 
âmbito da experiência privada, suas medidas 
incluem tanto avaliação global, quanto ava-
liações particulares referenciadas a domínios, 
tais como saúde física e cognitiva, relações 
sociais, relações familiares e espiritualidade. 
O bem-estar subjetivo inclui medidas 
cognitivas (a satisfação global com a vida e a 
satisfação referenciada a domínios selecio-
nados) e emocionais (as mais comuns são as 
medidas emocionais ou afetivas, referenciadas 
a valores positivos e negativos) (Neri, 2001).   

A satisfação com a vida é uma das 
medidas do bem-estar subjetivo, que reflete a 
avaliação pessoal do indivíduo sobre deter-
minados domínios. Um aspecto essencial do 
bem estar é a capacidade de acomodação às 
perdas e de assimilação de informações 
positivas sobre o self – um sistema composto 
por estruturas de conhecimento sobre si 
mesmo e um conjunto de funções cognitivas 

que integram ativamente essas estruturas ao 
longo do tempo e ao longo de várias áreas do 
funcionamento pessoal (Neri, 2001).  

Enquanto subjetiva, a avaliação da 
satisfação com a vida reflete as expressões 
de cada pessoa quanto aos seus próprios 
critérios de satisfação com a vida como um 
todo e em domínios específicos, como 
saúde, trabalho, condições de moradia, 
relações sociais e outros. Assim, reflete o 
bem estar individual, ou seja, o modo e os 
motivos que levam as pessoas a viverem 
suas experiências de vida de maneira 
positiva (Diogo, 2003).  

Segundo Freire (2000), a vida pode ser 
satisfatória, com qualidade e bem-estar, 
especialmente quando há disposição para 
enfrentar os desafios da vida. Esse intento 
fica mais fácil quando a pessoa conta com 
uma rede de suporte social. 

As relações sociais, as redes de 
relações e o apoio social são tópicos atuais da 
Psicologia, especialmente no que diz respeito 
às contribuições que esta ciência pode dar ao 
bem-estar das pessoas (Neri, 2004). O 
argumento em favor da idéia de que as 
relações sociais podem, de várias formas, 
promover melhores condições de saúde tem 
sido predominante. A ajuda recebida e a ajuda 
dada contribuem para um senso de controle 
pessoal, e isso tem uma influência positiva no 
bem-estar da pessoa (Ramos, 2002). Neste 
sentido, propõem-se os seguintes objetivos: 

 
• Descrever e analisar a configuração da 

rede social de pessoas com amputação de 
membros. 

• Caracterizar e analisar a satisfação 
relatada com a rede de relações sociais. 

• Verificar a satisfação com a vida de 
adultos com amputação de membros. 

• Analisar a relação entre o tamanho da 
rede, a satisfação com a rede social e a 
satisfação com a vida referenciada a 
domínios (saúde e capacidade física, 
capacidade mental e envolvimento social). 

 
Métodologia 
 
Participantes 
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Participaram desta pesquisa uma 
amostra de conveniência composta por 21 
adultos com amputação de membros, sócios 
da Associação dos Paraplégicos de 
Uberlândia (APARU), com idade entre 20 a 
69 anos (idade média 42,62, dp=12,22), sendo 
71,4% do sexo masculino e 28,6% do sexo 
feminino, 47,6% casados, 33,3% solteiros e 
19,0% separados, a maioria (52,4%) tem o 
ensino fundamental (5a a 8a série), sustenta-se 
por renda própria (71,4%), trabalham (66,7%) 
e moram com os pais e irmãos (23,8%) ou 
cônjuges (23,8%) ou sozinhos (19,0%).  

A maioria dos participantes teve seus 
membros amputados em função de acidentes 
(81,0%), sendo que 67,3% tiveram algum 
membro superior amputado (antebraço, braço, 
mão), 28,6% membros inferiores (joelho, 
perna, pé) e 4,8% membros superiores e 
inferiores (pé esquerdo, antebraço direito, 
mão esquerda). A maioria (71,4%) não faz 
uso de nenhum auxílio ortopédico. Dos 28,6% 
que fazem uso de auxílio ortopédico, relatam 
usar órtese, perna mecânica (66,6%), meia 
elástica (16,7%) e muleta (16,7%). Com 
relação ao tempo que convivem com a 
deficiência, 42,9% convivem a mais de 20 
anos, 28,6% entre 10 e 19 anos e 28,6% a 
menos de 10 anos. A idade que tinham 
quando tiveram seus membros amputados, 
menos de 10 anos (19,0%), entre 10 e 19 anos 
(38,1%) e 20 anos ou mais (42,9%). 

 
Instrumentos 
 
a) Questionário para a caracterização dos 
sujeitos: para levantar o perfil dos sujeitos 
envolvidos na pesquisa, no que se refere aos 
dados pessoais, tais como: idade, gênero, 
estado civil, ocupação, arranjo domiciliar e 
renda. 
b) Ficha de Dados sobre a deficiência: levan-
tamento de como se adquiriu a amputação: 
por acidente – que tipo; por doença – qual e, 
outros; Qual(is) parte(s) foi(ram) amputa-
da(s); quanto tempo convive com a amputa-
ção do membro; idade que teve o membro 
amputado e se utiliza auxilio ortopédico (não- 
sim/qual?)  

c) Escala do tipo “múltiplos itens” para 
medida de satisfação de vida: trata-se de um 
instrumento criada por Neri (1998, citado por 
Freire, 2001) para medida de bem-estar 
subjetivo indicado por satisfação referenciada 
a três domínios:  

c.1) saúde e capacidade física; 
c.2) capacidade mental;  
c.3) envolvimento social. 

São apresentadas nove afirmações, 
três para cada domínio e o respondente 
deve indicar como avalia seu grau de 
satisfação numa escala likert de cinco 
pontos variando de 1 (muito pouco 
satisfeito) até 5 (muitíssimo satisfeito). 

d) Diagrama para avaliação da rede de 
relações sociais (Nogueira, 2001): é com-
posto por três círculos concêntricos, os su-
jeitos distribuem as pessoas que fazem parte 
de sua rede de relacionamentos sociais por 
critério de proximidade afetiva. São instruídos 
a colocar no círculo mais interno, as pessoas 
que lhe são muito importantes e mais 
próximas; no círculo disposto em posição 
mediana, as importantes, mas menos próxi-
mas; e, no círculo mais externo, as pessoas 
que são importantes, porém mais distantes. 
Esse instrumento permite entender a com-
figuração da rede social em termos de 
afetividade: quanto mais próximo do “Eu”, 
maior a importância sócio-emocional. Para 
completar as informações sobre a confi-
guração da rede de relacionamentos sociais, 
será preenchido um quadro de respostas, com 
as seguintes informações sobre as pessoas 
colocadas na rede: idade, gênero e natureza 
do relacionamento. 
e) Questionário complementar com questões 
sobre a satisfação com a rede de relações 
sociais (Nogueira, 2001): possibilitou obter 
informações sobre as funções da rede e a 
satisfação com as relações sociais, tomando 
como base a situação atual, a situação atual 
em comparação com anos antes e a situação 
atual em comparação com a de outras pessoas 
da mesma idade que os sujeitos. 

 
Procedimentos 
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Os sujeitos foram informados acerca 
dos objetivos da pesquisa, sua opção indivi-
dual em participar ou não, o tempo de 
entrevista e o sigilo da identidade. Após a 
resposta afirmativa do sujeito em colaborar, 
foi solicitado que este assinasse o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. Em 
seguida foram dadas as instruções referentes 
aos instrumentos que foram respondidos, as 
entrevistas foram realizadas individualmente. 
Este projeto foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 
Uberlândia (parecer n. 318/04).  
 
Resultados 
 

Os dados obtidos foram submetidos à 
análise descritiva, com medidas de posição e 
dispersão aplicadas às variáveis contínuas. 
Para descrever o perfil da amostra segundo as 
variáveis em estudo, foram feitas tabelas de 
freqüência das variáveis categóricas e esta-
tísticas descritivas (com medidas de posição e 
dispersão) das variáveis contínuas. Para 
verificar a relação entre suas variáveis 
numéricas foi calculado o coeficiente de 
correlação de Spearman. Valores próximos de 
+1 indicam correlação positiva significativa 
entre as variáveis, enquanto valores menores 
ou negativos indicam baixa correlação ou 
correlação inversa. O nível de significância 
adotado para os testes foi de 5%, ou seja, 
p<0,05. 
  
Configuração da rede de relações sociais de 
adultos com amputação de membros 

 
A análise descritiva dos dados indicou 

que com relação ao tamanho da rede social, 
considerando os três círculos, em média, o 
grupo de sujeitos entrevistados apontou 3 
pessoas como membros da sua rede social 
(DP=1,69). No primeiro círculo (C1), pessoas 
consideradas muito importantes e mais 
próximas afetivamente, foram colocadas uma 
média de 4,24 pessoas (DP=1,97), sendo 
71,70% relações familiares, 62,07% mulheres 
e 55,19% mais jovens. No segundo círculo 
(C2), pessoas muito importantes e menos 
próximas, a média foi de 2,81 pessoas 

(DP=1,12), sendo 58,97% relações de ami-
zade, 62,86% de homens e 40,16% da mesma 
idade ou 30,40% mais velhos. No terceiro 
círculo (C3), as pessoas importantes e mais 
distantes são em média 2,10 (DP=1,14), 
50,00% relações de amizade, 69,44% homens 
e 58,73% com a mesma idade.  

No que diz respeito à função da rede 
social, em relação ao apoio emocional encon-
trou-se que 35,71% são familiares, 30,95% 
são relações de intimidade, 52,38% da mesma 
idade e, 71,43% são mulheres. Quanto ao 
apoio instrumental: 57,14% são familiares, 
52,38% homens, 38,10% mais velhos e, 
33,33% mais jovens. Em relação ao suporte 
informativo: 52,38% relação de amizade, 
47,62% da mesma idade e/ou 21,62% mais 
velhos e 61,90% homens. Pode-se dizer que, 
em sua maior parte, os participantes obtêm 
suporte emocional, instrumental e informativo 
principalmente de amigos e pessoas com a 
mesma idade.  
 
Satisfação relatada com a rede de relações 
sociais de adultos 

 
Considerando as relações sociais, to-

mando como base a situação atual, a situação 
atual em comparação com anos antes e a 
situação atual em comparação com a de 
outras pessoas da mesma idade tem-se que: 
 
• Para a satisfação relatada com a rede 

social atual hoje 9,5% consideram-se 
pouco satisfeitos, 42,9% consideram-se 
mais ou menos satisfeitos e 47,6% 
consideram-se muito satisfeitos.  

• Comparando-se a rede social com a de 
pessoas da mesma faixa etária: 9,5% 
consideram-se pouco satisfeitos, 28,6% 
consideram-se mais ou menos satisfeitos e 
61,9% consideram-se muito satisfeitos. 

• Comparada com o numero de pessoas que 
compõem a rede de relacionamentos 
sociais: 14,3% consideram-se pouco satis-
feitos, 28,6 % consideram-se mais ou 
menos satisfeitos e 57,1 % consideram-se 
muito satisfeitos.  
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Satisfação com a vida de adultos com 
amputação de membros 
 
 Ao analisar os resultados da Escala do 
tipo “múltiplos itens” para medida de 
satisfação de vida encontrou-se que os 
entrevistados apresentam bem-estar subjetivo 
nos domínios saúde e capacidade física 
(média 3,52; DP=0,82); capacidade mental 
(média 3,97; DP=0,91); envolvimento social 
(média 3,79; DP=1,14); constata-se que das 
pessoas participantes 52,4% colocam-se 
muito satisfeitas quanto a saúde; 52,4% mais 
ou menos satisfeitas quanto a capacidade 
física; 33,3% muito satisfeitas, 19,9% 
muitíssimo satisfeita e 19,0% mais ou menos 
satisfeitas, quanto a saúde física hoje, se 
comparada com a própria saúde há de cinco 
anos atrás; e a capacidade física se comparada 
com a de cinco anos atrás, 28,6% mais ou 
menos satisfeitas e 28,6% muitíssimo 
satisfeitas. Quando se compara a própria 
saúde com a saúde de outras pessoas da 
mesma idade, 33,3% responderam que estão 
mais ou menos satisfeitas, 28,6% muito 
satisfeitas; já quanto à capacidade física 
comparada com outras pessoas da mesma 
idade, 52,4% disseram muito satisfeitas. A 

capacidade mental hoje, 47,6% respondeu que 
estão muito satisfeitas e 33,3% muitíssimo 
satisfeitas; quando comparada a capacidade 
mental com há de cinco anos atrás, 38,1% 
estão muito satisfeitas e 33,3% muitíssimo 
satisfeitas; quando comparada com pessoas da 
mesma idade, 38,1% estão muito satisfeitas e 
33,3% muitíssimo satisfeitas. Disseram 
muitíssimos satisfeitas, 38,1%, com o envol-
vimento social hoje; em comparação com o de 
cinco anos atrás, 33,3% muitíssimo satisfeitas 
33,3% muito satisfeitas e, quando comparadas 
com pessoas da mesma idade, 38,1% mais ou 
menos satisfeitas, 38,1% muitíssimo 
satisfeitas. 
 
Análise de correlação – satisfação e rede 
social 
 
 A análise de correlação (Figura 1) 
entre satisfação com a vida e a rede social 
informou que quanto menor o tamanho da 
rede, maior a satisfação com a capacidade 
mental (r = -0,472; p = 0,031) e maior a 
satisfação com a vida há 5 anos atrás (r = -
0,437; p = 0,047). Não houve correlação 
significativa entre satisfação com a rede e 
tamanho da rede. 

.  

0 2 4 6 8 10

2.0

2.5

3.0

3.5

4.0

4.5

5.0

S
at

is
fa

çã
o 

co
m

 C
ap

ac
id

ad
e 

M
en

ta
l

Tamanho da Rede (Círculo 1)

 
R=-0,502; p=0,020 

A 

170

Ciências & Cognição 2007; Vol 10: 164-177 <http://www.cienciasecognicao.org/>            © Ciências & Cognição



 

 

4 6 8 10 12 14 16

2.0

2.5

3.0

3.5

4.0

4.5

5.0
Sa

tis
fa

çã
o 

co
m

 C
ap

ac
id

ad
e 

M
en

ta
l

Tamanho Total da Rede

 
R=-0,472; p=0,031 

 
 

0 1 2 3 4

1.5

2.0

2.5

3.0

3.5

4.0

4.5

5.0

5.5

S
at

is
fa

çã
o 

co
m

 a
 V

id
a 

(h
á 

5 
an

os
)

Tamanho da Rede (Círculo 3)

 
R=-0,437; p=0,047 

Figura  1 – Correlações significativas entre: (A), satisfação com a capacidade mental e o tamanho 
da rede; (B), satisfação com a capacidade mental e o tamanho total da rede; (C), satisfação com a 
vida (há cinco anos) e o tamanho da rede.  Valores expressos em função de R e do p na base de cada 
gráfico. 
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Discussão 
 

Este estudo investigou a rede de 
relações sociais de adultos com amputação de 
membros, bem como a satisfação relatada 
com a rede de relações sociais, sua satisfação 
com a vida e a associação entre bem-estar 
subjetivo, medido por satisfação, com a rede 
de relações. 

Entendida como um fenômeno 
multivariado e multidimensional, as redes de 
relações sociais levam em conta aspectos 
normativos e não-normativos associados ao 
desenvolvimento psicossocial, biológico e ao 
contexto sociocultural (Nogueira, 2001). 
Gaspari (2002) descreve que a relação entre 
rede de apoio social e saúde foi sugerida, na 
década de 70, por Sidnei Cobb e, de maneira 
independente, por John Cassel, quando 
compilaram evidências de que a falta ou a 
ruptura de apoio social aumentava a susce-
tibilidade a doenças. Andrade e Vaitsman 
(2002) corroboram descrevendo que a 
pobreza de relações sociais é tão prejudicial 
quanto alguns aspectos nocivos à saúde.  

Valla (1999), por um lado, relata que 
quando o apoio social diminui, o sistema de 
defesa é afetado, tornando a pessoa mais 
suscetível à doença. Em épocas de estresse, 
como no caso do momento em que as pessoas 
sofrem amputação de um membro, o apoio 
social contribui para manter sua saúde, 
desempenhando função mediadora. Desta 
forma, permite ao indivíduo contornar a 
possibilidade de adoecer como resultado deste 
acontecimento. Por outro lado, o apoio social 
auxilia no sentido de aumentar a capacidade 
das pessoas lidarem com o estresse, contri-
buindo para a sensação de coerência e senso 
de controle sobre a própria vida. Estes 
aspectos apontam para a importância do papel 
deste apoio na manutenção da saúde, na 
prevenção de doenças e como forma de 
facilitar o processo de recuperação do bem-
estar (Valla, 1999) e do ajustamento 
psicossocial.  

O apoio social traz melhoras significa-
tivas à saúde das pessoas, Pietrukowicz 
(2001) e Minkler (1985, citado por Chor e 
cols., 2001) abordam que é preciso considerar 

que este processo é de reciprocidade, que gera 
benefícios tanto para a pessoa que recebe, 
quanto para quem oferece o apoio.  

Com relação ao grau de proximidade 
afetiva (muito próximo, próximo e distante), 
os entrevistados relataram que o suporte mais 
próximo provém de pessoas da família, 
mulheres e mais novas. O suporte familiar 
está relacionado aos efeitos benéficos exer-
cidos pela família na saúde, pois reduz os 
efeitos negativos do estresse na saúde mental, 
na medida em que a ajuda dada ou recebida 
contribui para o aumento de um sentido de 
controle pessoal, tendo uma influência 
positiva no bem-estar psicológico (Ramos, 
2002). 

No entanto, o suporte próximo e 
distante advém de relações de amizade, 
homens e pessoas da mesma idade. Nogueira 
(2001) propoem que o ser humano tende a se 
relacionar com parceiros sociais que 
confirmem suas auto-percepções, geralmente 
pessoas do mesmo gênero tendem a confirmá-
la, pois têm maneiras semelhantes de entender 
o mundo. Neste sentido, Erbolato (2002) 
relata que viver em grupo permite que o 
indivíduo selecione as pessoas com as quais 
deseja manter contato para obter experiências 
emocionais mais positivas. As redes de 
relações são fontes de parâmetros para avaliar 
adequadamente seus comportamentos e senti-
mentos, confirmando sua percepção acerca de 
si mesmo, suas capacidades, seus valores, 
opiniões e competência.  

Para Nogueira (2001), é preciso 
considerar as funções que essas relações 
cumprem na vida das pessoas e da sociedade. 
A maioria dos sujeitos relatou que, em relação 
ao apoio emocional são familiares ou relações 
de intimidade, pessoas da mesma idade e 
mulheres que fornecem esse suporte. Quanto 
ao apoio instrumental, são familiares, 
homens, mais velhos ou mais jovens. Em 
relação ao suporte informativo, relação de 
amizade, da mesma idade ou mais velhos e 
homens. Pode-se dizer que os participantes 
obtêm suporte emocional, instrumental e 
informativo principalmente de amigos e 
pessoas com a mesma idade. 
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Reis (2001, citado por Nogueira, 
2001) certificou que homens e mulheres 
experimentam menos isolamento e abandono 
quando têm confidentes, os homens tendem a 
escolher como confidentes primeiramente 
mulheres, com as quais interagem com mais 
freqüência e por mais tempo. Segundo o 
autor, as diferenças de gênero quanto às 
experiências e à expressão emocional são 
influenciadas por normas culturais - as 
mulheres são mais inclinadas que os homens a 
mostrarem seus problemas emocionais para 
uma rede mais ampla de pessoas. 

Freire (2001) destaca que o gênero é 
um dos marcadores sociais que se pauta nas 
diferenças biológicas e se refere ao status 
atribuído a homens e mulheres na estru-
turação do modo de vida das pessoas. Os 
homens tendem a investir mais em domínios 
ligados à carreira profissional, enquanto as 
mulheres investem mais em domínios 
relacionados ao estabelecimento de interações 
sociais e ao bem-estar da família. As dife-
renças de gênero são produtos históricos e de 
construção social em que as diferenças 
biológicas entre os sexos vão sendo apro-
priadas pelo social ao longo do tempo, natu-
ralizando a diferença em todas as áreas de 
relacionamentos que envolvam homens, 
mulheres e poder (Gianordoli-Nascimento e 
Trindade, 2002). 

Os participantes deste trabalho 
relataram estar muito satisfeitos com a própria 
rede social, com o número de componentes e 
com a rede quando comparada com a rede de 
pessoas da mesma idade. Esses dados vão de 
encontro aos resultados obtidos em outros 
estudos nacionais com adultos sem deficiên-
cia física, tais como de Nogueira (2001), 
Freire (2001), Freire e colaboradores (2004), 
Resende e colaboradores (2006), o que pode 
ser indicativo que a deficiência é mais uma 
característica da pessoa, e não a única 
(Resende, 2005; 2006). 

A maioria dos participantes relatou 
bem-estar subjetivo, indicado por satisfações 
nos domínios: saúde e capacidade física, 
capacidade mental e envolvimento social.  O 
bem-estar subjetivo é um componente impor-
tante da qualidade de vida no processo de 

envelhecimento, e tem relação com o que o 
indivíduo acredita ser relevante para si (Leão 
Júnior, 2003). 

Inversamente aos resultados desta 
pesquisa, Lebre (2004) afirma que a defi-
ciência traz múltiplas conseqüências nega-
tivas na qualidade de vida dos indivíduos com 
deficiência e suas famílias, com o que não se 
pode concordar. 

Para aferir qualidade de vida é preciso 
considerar outros aspectos da vida que influ-
enciam os sentimentos de bem-estar subje-
tivo, entre eles o econômico (renda), a educa-
ção, o status conjugal, o acesso aos trans-
portes, a rede de relações sociais, o local de 
residência e a saúde física e mental (Spirduso, 
1995, citado por Leão Júnior, 2003).  

Os indicadores sociais por si só não 
seriam capazes de definir o bem-estar 
subjetivo de um indivíduo ou grupo por isso o 
elemento subjetivo é essencial na avaliação da 
qualidade de vida, pois as pessoas reagem 
diferentemente a circunstâncias semelhantes 
(Diener e Suh, 1997).  

De acordo com Albuquerque e 
Troccóli (2004), qualidade de vida inclui 
elementos não relacionados à saúde como 
trabalho, família, amigos e circunstâncias de 
vida, além de fatores relacionados à saúde, 
tais como bem-estar físico, funcional, emo-
cional e mental. Ainda segundo os autores, 
saúde e estado subjetivo de saúde relacionam-
se com qualidade de vida; embora consi-
derados como conceitos afins, centrados na 
avaliação subjetiva do indivíduo, estão 
impreterivelmente ligados ao impacto do 
estado de saúde sobre a capacidade do 
indivíduo viver plenamente. 

Um fator relevante para o senso de 
bem-estar relaciona-se com a percepção da 
pessoa sobre o funcionamento do seu corpo. 
Nesse sentido, o bem-estar subjetivo reflete a 
harmonia entre funções fisiológicas e manu-
tenção da capacidade de ajustar-se (auto-
regulação) aos estímulos e agressões do 
ambiente (Leão Júnior, 2003), facilitando a 
convivência com situações de perdas, como 
no caso da amputação de membros. 

Diogo (2003), em pesquisa realizada 
com 40 idosos, com idade média de 74,5 
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anos, submetidos à amputação de membros 
inferiores, descreve que a perda de um 
membro pode desencadear diferentes percep-
ções sobre o bem-estar subjetivo, uma vez 
que as emoções flutuam ao longo da vida 
segundo a ocorrência de eventos, o estado 
psicológico num determinado momento e 
fatores relacionados à personalidade. Desse 
modo, parece que o tempo é um importante 
indicador de adaptação à deficiência 
(Resende, 2004; Resende, 2006) já que os 
níveis de satisfação com a vida encontrados 
nesta pesquisa são relativamente elevados. 

As pessoas necessitam umas das 
outras e, por isso, quando a rede de relações 
apresentou-se menor, os indivíduos relatam 
maior satisfação com capacidade mental e 
maior a satisfação com a rede há cinco anos 
atrás. Outrossim, este fato parece evidenciar 
uma compensação deste baixo suporte social. 
Uma das características para aceitação da 
deficiência tem sido a avaliação do próprio 
valor, de atributos e capacidades, baseados 
não apenas em aspectos físicos, mas também 
em outros, como  persistência, inteligência, 
dentre outros (Schmitt e Elliott, 2004).  

A aceitação da deficiência tem sido 
definida como um dos melhores indicadores 
de ajustamento positivo após a deficiência 
(Elliott et al., 2002 apud Schmitt e Elliott, 
2004), sendo indicativo de saúde mental.  

Costa e Ludemir (2005) descrevem a 
relação entre saúde mental e apoio social. 
Afirmam que o apoio social afeta diretamente 
a saúde mental e funciona como mediador do 
estresse, modificando o seu efeito, isto é, a 
pessoa com alto nível de apoio social reage 
mais positivamente às situações estressantes 
se comparada àquelas sem uma rede social 
suportiva. 

 
Considerações finais 
 

O suporte social e a rede de relações 
sociais favorecem o bem-estar de pessoas, 
com ou sem deficiência, os relacionamentos 
são particularmente benéficos para a 
manutenção da saúde mental, pois atendem as 
necessidades afetivas e emocionais dos 
envolvidos. O apoio social é um fator que 

contribui na perspectiva de um futuro 
próspero, pois a partir do apoio recebido seja 
de amigos, familiares e outros grupos de 
apoio, as pessoas têm a possibilidade de 
contornarem as situações estressantes. 

Isso posto, é importante investir em 
novas pesquisas que busquem o entendimento 
das redes de apoio social e o bem-estar 
subjetivo, de pessoas com deficiência, 
relacionados a outras variáveis. Medeiros e 
Diniz (2004) afirmam que os estudos sobre a 
deficiência são um campo sólido de debates 
pouco conhecido no Brasil, embora os autores 
descrevam que este tema começa a ocupar 
mais espaço nas políticas públicas brasileiras. 
Diogo (2003) corrobora de certa forma esta 
idéia, ao afirmar que estudos sobre satisfação 
com a vida entre idosos com amputação de 
membros também são escassos na literatura. 

Estas pesquisas poderiam subsidiar os 
profissionais, especialmente da área da saúde, em 
suas práticas, visando à valorização da satisfação 
com a vida e promovendo um novo olhar sobre a 
reabilitação de pessoas com amputação de 
membros, que pode acontecer individualmente, 
mas de preferência em grupos. 

Nestes grupos, como nas associações 
de pessoas com deficiência, os indivíduos 
podem compartilhar informações sobre os 
mais diversos assuntos, interagir com outras 
pessoas na mesma condição que ela, priori-
zando o envolvimento comunitário para au-
mentar sua confiança pessoal e sua satisfação 
com a vida.  
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Resumo 
 
Pesquisadores interessados no método genealógico são convidados a buscar pelas descontinuidades e 
rupturas na história. Logo, este artigo enfoca o método genealógico, usado por Michel Foucault, na 
análise do lado produtivo do poder. Os métodos utilizados neste artigo são: (1) a análise das práticas 
sociais disciplinares e (2) a análise das formações discursivas. O poder não é algo estático. Ele é muito 
dinâmico e produtivo; e ele tem um lado de positividade, de acordo com Foucault.  Desta forma, o 
poder será capaz de produz a verdade de um período histórico, em um contexto histórico específico, 
por meio de práticas disciplinares. O poder disciplinar produz conhecimento, verdade, indivíduo e 
psiquê individual.  © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 178-198. 
 
Palavras-chave: poder disciplinar; genealogia; cognição. 

 
Abstract 

 
Researchers interested in the genealogical method are invited to looking for discontinuities and 
ruptures in the history. Then, this paper focuses the genealogy method, used by Michel Foucault, in 
the analysis of the productive side of the power. The methods used in this paper are: (1) the analysis 
of the social disciplinary practices and (2 the analysis of the discursive formations. The power is not 
somewhat static. It is very dynamic and productive; and it has a positivistic site, according to 
Foucault. In this way, the power is able to produce the truth of a historical period, in a specific 
historical context, by disciplinary practices. The disciplinary power produces knowledge, truth, 
individual and the individual psyche.  © Ciências & Cognição 2007; Vol. 10: 178-198. 

 
Keywords: disciplinary power; genealogy; cognition. 

 
1. Introdução 
 

A finalidade deste texto é mostrar a 
tese de Michel Foucault – uma dentre as 
várias elaboradas pelo genealogista ao longo 

de sua extensa obra - relativa ao que ele 
chama de poder que produz.  Poder produ-
tor/produtivo ou poder como instância 
geradora de efeitos como o indivíduo, a 
verdade e o cogito. Essa produção de efeitos, 
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segundo Foucault, , ocorre por meio das 
práticas sociais historicamente situadas.  

Como metodologia, foi utilizada a 
pesquisa bibliográfica, a partir da obra de 
Foucault e seus estudiosos e críticos através 
de livros, artigos, entrevistas, conferências, 
seminários e aulas (principalmente as dos 
Cursos Anuais do Collège de France. O 
diálogo de Foucault, em sua abordagem sobre 
o lado produtivo do poder - que aqui recebe o 
nome de: A face produtiva do poder – diálogo 
deveras epistemológico e filosófico – é tra-
vado com Kant, em primeiro lugar; e com 
Marx, em segundo. Ou seja, o que diz o 
genealogista, precisamente, nos enunciados 
que se chocam com a filosofia de Kant e com 
a visão dialética de Marx? Exatamente o que 
se segue: não há um a priori universal (Kant) 
no sujeito do conhecimento e nem uma 
consciência ideal a ser moldada por relações 
de produção (Marx) em um sujeito que, nesta 
modelagem materialista, tornar-se-ia, num 
conjunto de relações ideais, um sujeito do 
conhecimento, do progresso - sujeito de sua 
evolução e de seu progresso – Não.  

. Para um genealogista nietzschiano, 
não há progresso nem finalidade, muito 
menos idealismo; e o conhecimento é o resul-
tado de forças que agem sobre um corpo 
sujeitado. Ou seja, sujeito, cogito, consciên-
cia, conhecimento são efeitos – produtos – de 
práticas sociais que engendram as relações de 
poder.  

Iniciemos a demonstração com a 
primeira citação do Foucault em Conferência 
proferida no ano de 1973: 

 
“como se puderam formar domínios de 
saber a partir de práticas sociais? A 
questão é a seguinte: existe uma tendên-
cia que poderíamos chamar, um tanto 
ironicamente, de marxismo acadêmico, 
que consiste em procurar de que manei-
ra as condições econômicas de existên-
cia podem encontrar na consciência dos 
homens o seu reflexo e expressão. 
Parece-me que essa forma de análise, 
tradicional no marxismo universitário 
da França e da Europa, apresenta um 
defeito muito grave: o de supor, no 

fundo, que o sujeito humano, o sujeito 
de conhecimento, as próprias formas do 
conhecimento são de certo modo dados 
previa e definitivamente, e que as 
condições econômicas, sociais e políti-
cas da existência não fazem mais do que 
se depositar ou imprimir-se neste sujeito 
definitivamente dado.” (Foucault, 1973/ 
2005: 7-8) 

 
Qual é, então o objetivo de Foucault 

aqui revelado, sua thèse em relação ao poder 
que produz? É o de mostrar que aquilo que 
Kant enxergou de modo idealizado é, de fato, 
produto do poder, de sua face produtiva – por 
exemplo, “práticas sociais de controle do 
corpo e práticas sociais de vigilância” 
(Foucault, 1973/2005: 8) – mecanismos de 
poder produtores de subjetividades, indiví-
duos e cogitos. Observe-se o que se segue: 

 
“Meu objetivo será mostrar-lhes como 
as práticas sociais podem chegar a 
engendrar domínios de saber que não 
somente fazem aparecer novos objetos, 
novos conceitos, novas técnicas, mas 
também fazem nascer formas total-
mente novas de sujeitos e de sujeitos de 
conhecimento. O próprio sujeito de 
conhecimento tem uma história, a re-
lação do sujeito com o objeto, ou mais 
claramente, a própria verdade tem uma 
história. Assim, gostaria particularmen-
te de mostrar como se pôde formar, no 
século XIX, um certo saber do homem, 
da individualidade, do indivíduo normal 
ou anormal, dentro ou fora da regra; 
saber este que, na verdade, nasceu das 
práticas sociais do controle e da vigi-
lância. E como, de certa maneira, esse 
saber não se impôs a um sujeito de 
conhecimento, não se propôs a ele, nem 
se imprimiu nele, mas fez nascer um 
tipo absolutamente novo de sujeito de 
conhecimento.” (Foucault, 1973/2005: 
8) 
  

Ou seja, não há Verdade no universal. 
Há, como diz o genealogista na citação acima, 
verdades que podem ser re-elaboradas pelo 
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método histórico. Cada verdade tem sua 
história: verdade da loucura; verdade da 
sexualidade; verdade da prisão; verdade dos 
suplícios, das penas; verdade do manicômio, 
do asilo - verdades historicamente produzidas, 
historicamente situadas. 

A verdade - os enunciados (Foucault, 
1969/2002), os saberes (Foucault, 1966/2002; 
1968/2001: 724-759), os discursos (Foucault, 
1969/2002; 1968/2001: 724-759), o que se vê, 
o que se percebe, o que se crê como real - é 
produzida num dado domínio de atuação 
situado historicamente, temporalmente e 
localmente (i.e. a noção de saberes locais, (cf. 
Foucault, 1975-76/2005: 10-16) e, também, 
saberes sujeitados).  

Em um debate com Chomsky, no ano 
de 1974 (Foucault, 1974/2001: 1339-1380),  
Foucault, vai insistir nesta sua thèse de apagar 
o dilema do sujeito conhecedor. Para este 
autor, o sujeito, o si, o cogito e a consciência 
estão (e são produzidos) em um “sistema de 
regularidades, de coação” (Foucault, 1974/ 
2001: 1356), situados no de-fora do indivíduo 
(expressão cunhada por Deleuze (1986/2005: 
105-130) sobre a teoria do sujeito em 
Foucault), “nas formas sociais, nas relações 
de produção, nas lutas de classe” (Foucault, 
1974/2001: 1356-1357). Contrariamente, na 
visão de Chomsky (Foucault, 1974/2001: 
1339-1380) sujeito, cogito e consciência 
pertenceriam a uma suposta “natureza huma-
na” (“nature humaine”) inata e universal. 
Foucault nega esta tese de Chomsky, que 
possui identificação com o idealismo kan-
tiano. O genealogista reprova os idealismos e 
a instância do universal. Ele vai “historicizar” 
e corporificar a natureza humana, o homem e 
suas características naturais. O homem 
histórico, social, produzido está dado num 
recorte, ou melhor, num universo em recorte e 
não num universo  conforme concepção de 
Kant.  

A verdade deste dado universo em 
recorteé, também ela, um produto do poder. É 
uma verdade produzida por uma tecnologia de 
poder aí operante, neste domínio. Pode-se 
falar de produção de verdade. Observe-se que, 
sobre um mesmo objeto (como a loucura, e/ou 
a sexualidade, alguns dos objetos das gene-

alogias de Foucault) diferentes verdades 
foram produzidas em diferentes recortes (de 
tempo, de local, de contexto social). Decidir 
se alguma dessas verdades é mais verdadeira 
que outra não faz sentido. São produtos 
distintos do poder com peculiaridades 
singulares: 

 
“O indivíduo é sem dúvida o átomo 
fictício de uma representação 
“ideológica” da sociedade; mas é 
também uma realidade fabricada por 
essa tecnologia específica de poder que 
se chama “disciplina”. Temos que 
deixar de descrever sempre os efeitos de 
poder em termos negativos: ele 
“exclui”, “reprime”, “recalca”, “censu-
ra”, “abstrai”, “mascara”, “esconde”. Na 
verdade o poder produz; ele produz 
realidade; produz campos de objetos e 
rituais da verdade. O indivíduo e o 
conhecimento que dele se pode ter se 
originam nessa produção.” (Foucault, 
1975/2004: 227, tradução nossa) 
  

 O ocidente tem sua verdade. A ciência 
ocidental produziu um modo diferente de 
produzir a verdade. Na verdade, se Foucault 
falou de sexualidade, de loucura, de inter-
namento e de rituais de suplício e punição em 
sua obra, de fato, ele nunca quis dizer nada 
sobre isso, a não ser como a verdade que se 
constrói sobre estes objetos varia com o 
tempo e o espaço – verdade historicamente 
produzida. Foucault trata da relação entre 
poder e verdade.  

Não há verdade que não seja fruto de 
uma tecnologia específica de poder operante 
(atuante, em ação incorporada) num dado 
contexto histórico e social. A verdade emerge 
daí. Por exemplo, o que hoje se pensa sobre a 
sexualidade, as verdades aí produzidas pelos 
modernos campos de saberes ocidentais são 
resultados das relações de poder que estão 
movendo estes campos de saberes (na clínica 
psicológica, no hospital, no asilo, na família, 
na sociedade, dentre outros).  

 
“... Procuro fazer aparecer essa espécie 
de camada, ia dizer, essa interface, 
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como dizem os técnicos modernos, a 
interface do saber e do poder, da 
verdade e do poder. É isso. Eis aí o meu 
problema. Há efeitos de verdade que 
uma sociedade como a ocidental, e hoje 
se pode dizer a sociedade mundial, 
produz a cada instante. Produz-se ver-
dade. Essas produções de verdades não 
podem ser dissociadas do poder e dos 
mecanismos de poder, ao mesmo tempo 
porque esses mecanismos de poder 
tornam possíveis, induzem essas pro-
duções de verdades, e porque essas 
produções de verdade têm, elas 
próprias, efeitos de poder que nos 
unem, nos atam. São essas relações 
verdade/poder, saber/poder que me 
preocupam. Então, essa camada de 
objetos, ou melhor, essa camada de 
relação, é difícil de apreender; e como 
não há teorias gerais para apreendê-las, 
eu sou, se quiserem, um empirista cego, 
quer dizer, estou na pior das situações. 
Não tenho teoria geral e tampouco 
tenho um instrumento certo. Eu tateio, 
fabrico, como posso, instrumentos que 
são destinados a fazer aparecer obje-
tos.” (Foucault, 1977/2003: 229) 
  

Foucault utiliza-se desses objetos 
precisos (sexualidade, loucura, poder médico, 
suplícios e punições, dentre outros), 
analisando as práticas neles inseridas, rigoro-
samente estudadas (por exemplo, práticas do 
internamento; práticas do asilo no século 
XIX; práticas sexuais na Grécia antiga) para, 
por meio deles, dizer: 

 
- Observe como não há verdade universal... 
Lá na Grécia, pensava-se (cogito variável no 
tempo e no espaço histórico) assim sobre tal 
objeto... Agia-se assim sobre ele... Cria-se 
nisso e naquilo sobre este objeto... Praticava-
se isso ou aquilo... Hoje, como o poder é 
outro, diferente daquele de outrora, sobre este 
mesmo objeto, há outra verdade produzida: 
Pensa-se, agora, assim e assado sobre este 
mesmo objeto (bem diferente, não é? Observe 
que lhes aponto as diferenças no pensar 
(cogito, episteme, etc.) sobre este objeto - 

veja, preste atenção em minha obra). O 
próprio objeto muda. O referente não é o 
mesmo (vejam meu estudo sobre a loucura – 
lá, eu mostrei precisamente isto). Agora, age-
se de outra forma. Crê-se em outra realidade; 
produz-se outra verdade sobre estes objetos os 
quais me propus a lhes apresentar as histórias 
de suas práticas, via métodos arqueológico... e 
genealógico; Por isso me atenho às práticas; 
elas dizem o não-dito da história... 

  
2. O Genealogista das relações entre 
verdade e poder (Poder-Verdade ou a 
verdade como produto do poder) 
 

O pensamento de Foucault é herdeiro 
do legado intelectual de Husserl, Heidegger e 
Merleau-Ponty, mas seu método é o retrato 
fiel do modo como Nietzsche pensava o 
tempo e a história – sobremaneira na cons-
tituição das genealogias.  

Mas, quanto a Edmund Husserl, este 
também postulava que a realidade devia ser 
colocada entre parênteses (epoché, que, em 
alemão, significa precisamente colocar entre 
parênteses), assim como Foucault diz que a 
verdade deve ser colocada entre parênteses. 
Os “(  )” que a delimitam são as forças do 
poder que nela operam e que a constituem; a 
fazem emergir; surgir como realidade diante 
dos olhos dos homens.  

Não há realidade universal e, 
tampouco, verdade absoluta. São produtos do 
tempo, do desenrolar da história em sua 
marcha pesada, corporificada, descontínua, 
muitas vezes beligerante e sangrenta. 

 
“Husserl entende nossa vida ingênua 
como se constantemente ela enunciasse 
uma certeza quanto a tudo. Sugere então 
uma possibilidade, na qual de fato ele 
nos engaja a partir do momento em que 
sugere: suspender a permanente enun-
ciação implícita do “isto existe.” (...) 
Mas Husserl estima que tudo se passava 
como se enunciássemos o “isto existe”: 
ele nos pede então para apagar 
explicitamente o “isto existe” implícito 
na vida. E é isso que se chama 
“redução”. Em Ideen I, cuja linguagem 
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seguimos aqui mais que a de qualquer 
outro tratado, Husserl diz epoché e 
traduz (em alemão) “colocação entre 
parênteses” – Einklammerung. A fór-
mula “colocação entre parênteses” trata 
novamente o vivido da atitude natural 
como uma proposição ou um texto.” 
(Salanskis, 1998/2006: 44) 

 
Foucault é o pensador da liberdade por 

excelência, visto que se o objeto se trans-
forma, se o que se pensa sobre este mesmo 
objeto é variável no tempo e no espaço 
(variações tanto no domínio do significante, 
quanto no domínio do significado), só o que 
permanece é a liberdade do homem de 
compreender a realidade, na acepção da 
hermenêutica de Ricoeur (1969/1978), com-
forme sua própria maneira de pensar o objeto 
e o mundo; de cogitar (no legítimo cogitatum 
husserliano que influenciou Heidegger, M. 
Ponty e Foucault); de verificar que sua 
própria apreensão da realidade é produzida 
pelo contexto de relações de poder em que tal 
apreensão se insere. O ver varia.  

O perceber varia. O pensar varia. O 
cogito varia. A cognição varia – variam no 
tempo (histórico); variam com a episteme de 
uma época; variam conforme o local histórico 
tomado para observação. O próprio homem 
varia. O indivíduo não é o mesmo. O que é 
ser um ser-homem/humano, hoje, é diferente 
de outras épocas. Eis uma das teses de 
Foucault. Não há uma natureza humana, uma 
cognição humana, uma ética humana como 
em Kant ou em Chomsky (mais recente-
mente). Para demonstrar isso, Foucault valeu-
se de objetos densos que propiciaram farto 
material empírico-histórico para a validação 
de suas teses, como, por exemplo, a história 
da loucura na idade média (Foucault, 
1961/2005). A loucura nunca foi a mesma, 
tampouco os loucos. Houve momentos em 
que a loucura era tida como a voz da verdade 
e de um saber oculto. Mais tarde, na 
necessidade de fazer valer o seu poder e a sua 
verdade, o poder psiquiátrico calou a loucura 
e sua verdade inaudita, para priorizar a 
verdade produzida pela figura do médico e 
suas técnicas (Foucault, 1973-74/2006: 117-

254). O cogito muda com a história. O objeto 
é variável; a forma de pensar muda; a epis-
teme, as mentalidades, o cogitatum mudam. 
Ou como diz Ricoeur: 

 
“Segundo essa análise, o cogito não é 
uma verdade intemporal. Ele pertence a 
uma idade, à primeira para a qual o 
mundo constitui um quadro. Tal é a 
razão porque não havia um “cogito” 
para os gregos: o homem não “olhava o 
mundo; para os gregos, é antes o 
homem que é olhado pelo ente, compre-
endido, contido e assim carregado para 
dentro e pela abertura do ente”. 
Heidegger não diz que ainda não havia 
homem, para os gregos. Ao contrário, 
esse homem tinha uma essência e uma 
tarefa: a de “reunir o que se abre em sua 
abertura, salvá-lo e mantê-lo num 
semelhante recolher, permanecendo ao 
mesmo tempo exposto ao dilaceramento 
da desordem”. Reservemos esse tema, 
uma vez que o reencontramos no fim. 
Ele é a chave do vínculo que liga 
Heidegger I e Heidegger II no tocante à 
continuidade da filosofia do Si. 
Digamos apenas o seguinte: O cogito 
não é um absoluto. Ele pertence a uma 
idade, a idade do “mundo” como repre-
sentação e como quadro. O homem 
coloca-se a si mesmo em cena, ele se 
coloca a si mesmo como a cena, sobre a 
qual o existente deve doravante com-
parecer, apresentar-se, em suma, tornar-
se quadro. A pretensão de dominar o 
ente como um todo, na idade da técnica, 
é apenas uma conseqüência, a mais 
temível, da emergência do homem na 
cena de sua própria representação.” 
(Ricoeur, 1969/1978: 193) 

 
É esta temporalidade relativa e a não-

universalidade do cogito (relatividade históri-
ca; de natureza espaço-temporal) que 
Foucault quis demonstrar pelo intermédio de 
uma História da Loucura: 

 
“... esse conjunto de enunciados relati-
vos à loucura, e que de fato a 
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constituem, está longe de se relacionar 
com um único objeto, de o ter formado 
de uma vez por todas e de conservá-lo 
perpetuamente como seu horizonte de 
idealidade inesgotável: o objeto que é 
colocado como seu correlato pelos 
enunciados médicos dos séculos XVII e 
XVIII não é idêntico ao objeto que se 
delineia através das sentenças jurídicas 
ou das medidas policiais; da mesma 
forma, todos os objetos do discurso 
psicopatológico foram modificados de 
Pinel ou Esquirol a Bleuler: não são 
absolutamente as mesmas doenças que 
está em questão aqui e ali – seja porque 
o código de percepção e as técnicas de 
descrição mudaram, porque a desig-
nação da loucura e seu recorte geral não 
obedecem mais aos mesmos critérios ou 
porque a função do discurso médico, 
seu papel, as práticas nas quais ele está 
investido e que o sancionam, a distância 
que ele mantém do doente, foram 
profundamente modificados. (...) A 
unidade dos discursos sobre a loucura 
não está fundamentada na existência do 
objeto “loucura” ou na constituição de 
um horizonte único de objetividade; é o 
conjunto das regras que tornam 
possíveis, durante uma determinada 
época, o aparecimento de descrições 
médicas (com seu objeto), o apare-
cimento de uma série de medidas 
discriminatórias e repressivas (com seu 
objeto próprio), o aparecimento de um 
conjunto de práticas codificadas em 
receitas ou medicações (com seu objeto 
específico).” (Foucault, 1968/2001: 
739-740,  tradução nossa) 

  
Tem-se, pois na análise genealógica  

empregada  por Foucault, a descrição das 
mentalidades  que se modificam  pela guerra, 
pelo conflito e pelos jogos de poder: – A 
constituição de um real produzido a cada 
época, a cada contexto, a cada guerra, a cada 
jogo de poder ali mobilizado: 

 
“Ao contrário, é descrever a dispersão 
desses objetos, apreender todos os 

interstícios que os separam, medir as 
distâncias que reinam entre eles – em 
outros termos, formular sua lei de 
repartição. Eu não chamaria esse siste-
ma de “domínio” de objetos (pois essa 
palavra implica a unidade, o fecha-
mento, a proximidade, mais do que a 
disseminação e a dispersão); dar-lhe-ei, 
um pouco arbitrariamente, o nome de 
referencial; e direi, por exemplo, que a 
“loucura” não é o objeto (ou referente) 
comum a um grupo de disposições, mas 
o referencial ou lei de dispersão de 
diferentes objetos ou referentes colo-
cados em ação por um conjunto de 
enunciados, cuja unidade se encontra 
precisamente definida por essa lei.” 
(Foucault, 1968/2001: 740, tradução 
nossa) 
 

Um genealogista não encontra, na 
história das práticas, um começo definitivo, e 
sim um começo que varia com o tempo e o 
local. O que esteve sob a égide do 
inconsciente, da estrutura, o genealogista faz 
aparecer, surgir, como relações que devem ser 
explicitadas, mostradas em sua forma de 
funcionamento em sua rede de operações. Ele 
busca, assim, conferir visibilidade ao que 
esteve invisível por sua proximidade e por sua 
permanência aqui bem na superfície onde se 
dão as práticas dos homens, a sua ação, o seu 
viver e o seu mundo da vida. 

 
“São sempre começos relativos que 
procuro, antes instaurações ou 
transformações que fundamentos ou 
fundações. E, além disso, incomoda-me 
desta mesma maneira a idéia de 
escavações. O que eu busco não são as 
relações que seriam secretas, escon-
didas, mas silenciosas ou mais profun-
das do que a consciência dos homens. 
Tento, ao contrário, definir relações que 
estão na própria superfície dos discur-
os; procuro tornar visível o que só é 
invisível por estar na superfície das 
coisas.” (Foucault,1969/2001: 800, 
tradução nossa) 
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Ora, mas esta invisibilidade outra 
coisa não é senão aquilo situado no campo de 
atuação do sujeito, bem próximo e, de tão 
próximo, invisível se torna. Isso foi objeto 
dos estudos de Heidegger (1953/2005), em 
sua filosofia sobre o ser que exerce presença 
no mundo.  

 
“Tal é a razão porque a retomada do 
“existo” não é da alçada tão-somente de 
uma fenomenologia, no sentido de uma 
descrição indutiva, mas de uma 
interpretação, precisamente porque o 
“existo” é esquecido. Ele deve ser 
reconquistado por uma interpretação 
que desoculta. É porque aquilo que é o 
mais próximo de si mesmo, ontica-
mente, está também mais longe, ontolo-
gicamente, que o “existo” se torna o 
tema de uma hermenêutica, e não 
somente de uma descrição intuitiva. É a 
razão porque a retomada do “cogito” só 
é possível por um movimento regres-
sivo a partir do fenômeno do “ser no 
mundo” e voltado para a questão do 
quem desse ser-ao-mundo.” (Ricoeur, 
1969/1978: 195) 

 
 O tempo histórico é múltiplo. Não há 
uma duração única como fazia crer a visão 
idealista da história. Esta via o tempo como 
uno. Todavia, para o ser-no-mundo há um 
tempo próprio, atrelado a sua pre-sença no 
mundo. Um objeto tomado para estudo – ou 
ente – destituído de mundo, sem a 
constituição ontológica de sua pre-sença no 
mundo, converte a questão do seu tempo 
histórico em uma questão estéril. Este tempo 
histórico, então, fora do laço do ser-no-mundo 
como estrutura essencial da pre-sença”, torna-
se inacessível e sem possibilidade de 
compreensão (Heidegger, 1953/2005: 90-
163). O tempo é o tempo do objeto no seu 
mundo histórico: tempo-história da loucura 
(Foucault,1961/2005), tempo-história da 
sexualidade (1976/2003), tempo-história do 
internamento (Foucault, 1973-74/2006: 117-
254), da prisão (Foucault, 1975/2004: 159-
360), das punições (Foucault, 1975/2004: 9-
155), do panoptismo (Foucault, 1975/2004: 

228-264), dentre outros. Eis a marca do 
genealogista do poder que produz, e essas 
suas genealogias de universo em recorte. 
 

“Se fosse verdade que a linguagem ou o 
inconsciente pudessem ser analisados 
em termos de estrutura, o que seria 
então desse famoso sujeito falante, 
desse homem o qual se supõe colocar 
em ação a linguagem, falar a 
linguagem, transformar esta, fazer viver 
a linguagem! O que restaria desse 
homem, que se supõe possuidor de um 
inconsciente, caso ele pudesse tomar 
consciência desse inconsciente, reassu-
mi-lo e fazer de seu destino uma 
história.” (Foucault, 1969/2001: 802, 
tradução nossa)1. 

 
 Tudo o que é dito é manifestação da 
fala do poder, não do inconsciente lacaniano. 
É o poder que anima o discurso do médico, do 
psiquiatra, do sexólogo. Ora, mas este poder 
age pela mediação de uma mentalidade muda, 
não dita, cravada nas mentalidades que agem 
num dado contexto histórico.  
 

“Os problemas na história das ciências 
são mal colocados quando se fala de 
influência ou de progresso. Ao contrário 
dessa continuidade imprecisa ou dessa 
finalidade, é preciso distinguir a singu-
laridade de cada episteme (saber ou 
ciência). (...) O Renascimento, a era 
clássica, a era moderna, a situação 
contemporânea – esses momentos 
históricos são caracterizados pela estru-
tura de sua episteme. Assim, a vida, a 
natureza, o homem2 não são campos 
neutros, passivamente oferecidos à curi-
osidade. Para compreender uma época 
não basta contar suas opiniões (doxo-
logia).” (Billouet, 1999/2003: 66-67) 

(1) - Michel Foucault explique son dernier livre. 
[L’Archéologie du Savoir (1969)] Entretien avec J. J. 
Brochier, Magazine Littéraire, n.28, avril-mai-1969, 
pp. 23-25. In: Foucault, M. (2001). Dits et Écrits I, 
1954-1975. (pp. 799-807). Paris: Gallimard. 1708p.  
(2) - Refere-se às análises realizadas na obra: 
Foucault, M. (2002). As Palavras e as coisas. São 
Paulo: Martins Fontes. (Original publicado em 1966). 
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Em Husserl, diremos: epoché à atitude 

de saber que isto que se crê, que se pensa, que 
se vê, que se sente, que se percebe, que se 
conceitualiza e pré-conceitualiza – todos no 
campo da intencionalidade – além disso, que 
se denomina, rotula-se e se estereotipa 
(Blikstein, 1999/2003: 66-67) - tudo isto é 
algo que depende de determinações múltiplas.  
Não é uma realidade nem uma verdade abso-
luta, intemporal, a-temporal ou a-histórica 
(anistórica, conforme expressão empregada 
por Pol-Droit (2004/2006) em sua análise do 
Foucault em contraste com Kant). 

O resgate deste motor do dito, 
enquanto não dito dado no campo das 
relações de poder que produzem mentalida-
des, mentes – cogito e cogitatum dantes puros 
em Edmund Husserl - agora incorporados (na 
acepção de corpo em Foucault, enquanto 
objeto sobre o qual penetra o poder num 
modelo por ele denominado de microfísica, 
(Foucault, 1979/1993: 209-227)3 por atuar em 
toda parte, sem sujeito visível que o exerça, 
mas somente perceptível nos efeitos de suas 
forças), mundanos e práticos em Foucault: 
incorporados na sua forma de visceral de fala, 
de enunciado, de formação discursiva.  

 
“Numa cultura, e em um dado momen-
to, uma única episteme define as condi-
ções de possibilidade de qualquer 
conhecimento. É o “a priori” histórico 
da época. Kant deu à expressão medie-
val “a priori” o novo sentido das condi-
ções de possibilidade de um conheci-
mento. Ele entende por “a priori” as 
estruturas anistóricas do ato do 
conhecimento (teórico ou prático) – por 
exemplo, a categoria de comunidade, 
sem a qual Newton não poderia conce-
ber a gravitação universal. Foucault 
desloca o sentido da expressão, histori-
cizando-o. (...) Assim, a mesma rede 
arqueológica, clássica, que permite a 
gramática geral e a história geral, é “o 
solo” no qual se baseia a análise da 
riqueza.” (Billouet, 1999/2003: 67-68) 
 

Mas o fenômeno do conhecer, em 
Michel Foucault, é histórico, é situado. 
Influências de Heidegger em seu pensamento 
histórico e genealógico. O fenômeno do 
conhecer, no Foucault heideggeriano, é 
incorporado – corporificado enquanto dado no 
corpo como seu local de acontecimento. É, 
portanto, concreto, anti-idealista, anti-metafí-
sico, como na proposta fenomenológica de 
Heidegger (1953/2005) de elaborar uma 
filosofia em que a crítica ontológica fosse 
orientada contra o idealismo especulativo, 
passando pela crítica a Husserl, via uma 
fenomenologia hermenêutica na qual o 
filósofo prepara a análise da historicidade da 
pre-sença (Gadamer, 1990/2004: 346). Chão, 
terra, corpo, matéria, ação, prática, disposi-
tivo, técnica, poder.  

Nessa linha de pensamento, quanto ao 
dispositivo: 

 
“É definitivamente heterogêneo, inclu-
indo ‘os discursos, as instituições, as 
disposições arquitetônicas4, os regula-
mentos, as leis, as medidas adminis-
trativas, os enunciados científicos, as 
proposições filosóficas, a moralidade, a 
filantropia, etc’. A partir destes compo-
nentes díspares, tentamos estabelecer 
um conjunto de relações flexíveis, 
reunindo-as num único aparelho, de 
modo a isolar um problema específico. 
Este aparelho reúne poder e saber numa 
grande específica análise. Foucault 
define dispositivo afirmando que, 
quando conseguimos isolar ‘estratégias 
de relações de força que suportam tipos 
de saber e vice-versa’, então, temos um 
dispositivo.” (Dreyfus e Rabinow, 
1983/1995: 134)   

 

(3) - Foucault, M. (1993) O olho do poder. Em 
Foucault, M. Microfísica do Poder. (Machado, R., 
Org.). pp. 209-227. São Paulo: Graal. (Original 
publicado em 1979). 
(4) - Por exemplo, o panóptico (Panopticon) de 
Bentham. Vide: Foucault, M. (2004). Surveiller et 
punir, naissance de la prison. Paris: Gallimard. (pp. 
228-264). (Original publicado em 1975). 
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 Um dispositivo abriga, portanto, os 
corpos movidos pelo poder gerador de saber, 
o qual retorna a mobilizar o poder e assim, 
numa circularidade incorporada, encarnada 
num contexto histórico, historicamente 
situada. 

Como apreender este fenômeno incor-
porado do conhecimento? Estudando, pelos 
métodos da arqueologia do saber e da 
genealogia5, objetos específicos ou dispersões 
de objetos e enunciados (Foucault, 1969/ 
2002: 47-160) em torno de uma mesma 
temática – loucura, sexualidade, internamento 
asilar, formação do saber médico e/ou 
psiquiátrico, etc. Ou seja, é preciso desvendar, 
jogar luz sobre o a priori kantiano, tornando-o 
histórico, pelo método da arqueologia do 
saber. Domínios aparentemente distintos, 
enunciados supostamente desconectados, 
práticas situadas em diferentes campos do 
conhecimento são, na realidade, aconteci-
mentos (Foucault, 1968/2001: 724-759) de 
um mesmo a priori, o qual possibilita o seu 
surgimento (emergência) e a sua existência. O 
método de Foucault o revela. 

Eis, portanto, a razão pela qual o 
discurso muda com a história. A história de 
pontos específicos o demonstra. Observe-se: 
O que se diz hoje sobre o sexo e a sexualidade 
(quer venha do cientista do sexo, do médico, 
do psiquiatra, do psicanalista, do psicólogo ou 
outro) é diferente do que era dito (se é que 
chegara a ser dito algo) em outro momento 
histórico.  

Relações que produzem o objeto, o 
discurso (Foucault, 1969/2002: 35-45) e o 
sujeito que o pronuncia são as forças motrizes 
do poder que produz:   produção de enuncia-
dos, discursos, saberes, mentalidades, modos 
de agir e pensar, modos de perceber e de 
“enxergar” o mudo; formas de ser. O poder 
produziu o que se é e o que se pensa. Eis a 
tese de Foucault presente em qualquer de seus 
escritos, desde um texto de meia página até 
seus livros mais extensos.  

Em todos, lá se encontra a mesma  
tese da relação poder-verdade, (conforme 
anteriormente demonstrado pela citação do 
próprio Foucault originária de uma entrevista 
concedida em finais da década de 70) - a face 

produtiva do poder, manifestada principal-
mente nos discursos. O poder está neles e no 
que não é dito (não-dito). 

 
“... todo discurso manifesto reside 
secretamente em um já dito; mas esse já 
dito não é simplesmente uma frase já 
pronunciada, um texto já escrito, mas 
um ‘jamais dito, um discurso sem 
corpo, uma voz tão silenciosa quanto 
um sopro, uma escrita que não passa do 
vazio de seu próprio traço. Supõe-se 
assim que tudo que ocorre ao discurso 
formulado já se acha articulado nesse 
meio silêncio que o precede, que 
continua a correr obstinadamente por 
baixo dele, mas que ele recobre e faz 
calar. O discurso manifesto seria, afinal 
de contas, apenas a presença depressiva 
do que ele não diz; e esse não dito seria 
um vazio que anima do interior tudo o 
que se diz.” (Foucault, 1968/2001: 732-
733, tradução nossa) 
 

 Quando o historiador investiga tais 
“pontos específicos” como objetos históricos, 
e não a história contínua, geral e ampla 
aprendida no colégio, ele tem, a seu dispor, 
um farto material empírico para demonstrar e 
validar sua thèse. Um adeus à continuidade e 
uma aproximação das rupturas: 

 
“É preciso renunciar a todos esses 
temas que têm por função garantir a 
infinita continuidade do discurso e sua 
secreta presença em si mesmo no jogo 
de uma ausência sempre reconduzida. É 
preciso acolher cada momento do 
discurso em sua irrupção de aconteci-
mento: na pontualidade em que ele 
aparece e na dispersão temporal que lhe 

(5) - Estes dois métodos são descritos, por Foucault 
(1975-76/2005:11-21), como complementares ao 
estudo dos saberes locais (como o saber psiquiátrico 
do século XIX). O método da genealogia vai além de 
uma análise do discurso (conforme no método da 
chamada “arqueologia do saber”). Dreyfus e Rabinow 
(1983/1995) definem a genealogia como aquilo que: 
“condiciona, limita e institucionaliza as formações 
discursivas (genealogia)” (Dreyfus e Rabinow, 
1983/1995:116).  
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permite ser repetido, sabido, esquecido, 
transformado, apagado até em seus 
menores traços, enterrado, bem longe de 
qualquer olhar, na poeira dos livros. (...) 
Uma vez descartadas essas formas 
prévias de continuidade, essas sínteses 
mal reguladas do discurso, todo um 
domínio se acha liberado.” (Foucault, 
1968/2001: 733, tradução nossa) 
 

A multiplicidade do tempo, influência 
heideggeriana (que remete ainda em Husserl, 
sobre a visão do tempo como múltiplo e em 
múltiplas ocorrências atadas ao objeto), em 
Foucault, ganha uma “aplicação prática” em 
seu método de reconstrução de diferentes 
objetos históricos: 

 
“A história não é portanto uma duração; 
é uma multiplicidade de tempos que se 
emaranham e se envolvem uns nos 
outros. É preciso, portanto, substituir a 
velha noção de tempo pela noção de 
duração múltipla6; (...) na raiz do tempo 
da história não há alguma coisa que 
englobaria todos os fenômenos e todos 
os acontecimentos; há, na verdade, 
durações múltiplas, e cada uma delas é 
portadora de um certo tipo de aconteci-
mentos. É preciso multiplicar os tipos 
de acontecimentos como se multiplicam 
os tipos de durações. Eis a mutação que 
está em vias de se produzir atualmente 
nas disciplinas da história.” (Foucault, 
1972/2001: 1147-1148, tradução nossa) 
 

A face produtiva do poder é mostrada 
nas análises das práticas e das formações 
discursivas de uma época. O poder produziu o 
que ali se dá, o que agora se mostra ao olhar 
atento do genealogista. O saber é um dos 
elementos que o poder produz, assim como o 
próprio saber também gera o poder. Um 
acúmulo de saber é um acúmulo de poder e 
vice-versa. No caso do poder psiquiátrico, o 
estatuto da cientificidade é desmascarado pela 
análise genealógica, quando o historiador-
filósofo se concentra em mostrar (e demons-
trar) que o saber ali envolvido nada contém de 
científico7, mas engendra técnicas de 

dominação (muitas delas baseadas em vio-
lência física, como nos casos de Leuret, Pinel 
e Esquirol) que incidem sobre o corpo do 
indivíduo sujeitado. 

 
“De fato, trata-se de figuras que têm sua 
consistência própria, suas leis de 
formação e sua disposição autônoma. 
Analisar as formações discursivas, as 
positividades e o saber que lhes corres-
pondem não é atribuir-lhes formas de 
cientificidade, é percorrer um campo de 
determinação histórica que deve dar 
conta, em seu aparecimento, persis-
tência, transformação e, eventualmente, 
em seu apagamento, de discursos dos 
quais alguns são ainda hoje 
reconhecidos como científicos, outros 
perderam este estatuto, alguns jamais o 
adquiriram, enquanto outros jamais 
pretenderam adquiri-lo. Em uma só 
palavra, o saber não é a ciência no 
deslocamento sucessivo de suas estru-
turas internas, é o campo de sua história 
efetiva.” (Foucault, 1968/2001: 753, 
tradução nossa) 

 
3. Variações do cogito no tempo 
 
 Um cogito imutável no tempo não 
existe. As formas de pensar são diferentes em 
cada momento histórico. Epistemes. 
  

“A episteme é então um dispositivo 

(6) - Uma duração para cada recorte histórico 
escolhido: a duração específica da história da loucura; 
a duração específica da história do poder-saber 
psiquiátrico; a duração específica da história dos 
suplícios e punições e do surgimento das prisões; a 
duração específica da história do poder disciplinar e 
da transição do poder de soberania (visível, 
ostentável) para o poder disciplinar (microcapilarizado 
nos corpos docilizados, invisível, baseado em 
tecnologia disciplinar singular). 
(7) - Quanto a este aspecto, vide a obra referente ao 
curso proferido no Collège de France, entre 1973-
1974, intitulado “O Poder Psiquiátrico” - Foucault, 
M. (2006). O poder psiquiátrico: Curso dado no 
Collège de France (1973-1974). (Brandão, E., Trad.). 
511p. São Paulo, Martins Fontes. (Coleção Tópicos). 
(Aulas originalmente dadas entre 1973-1974 no Curso 
do Collège de France).

187

Ciências & Cognição 2007; Vol 10: 178-198 <http://www.cienciasecognicao.org/>            © Ciências & Cognição



 

 

entre outros, ‘um dispositivo especifi-
camente discursivo’. (...) Se a questão é 
‘estruturar organicamente o saber em 
esquemas imediatamente compreensí-
veis’, estes não devem ser interpretados 
como categorias inconscientes eternas, 
mas como formas precisas, permitindo 
aos combates se pensar, ao passo que os 
conceitos de ‘espírito’, de ‘mentalidade’ 
ou de ideologia são fluidos.” (Billouet, 
1999/2003: 95-96) 
 

O pensar é um barco que, no tempo, 
muda de posição. Portanto, mudam o ângulo 
de visão e a paisagem conforme o soprar do 
vento. Vento da temporalidade histórica.  

 
“Uma episteme não é uma realidade 
ideal ou conceitual (Platão, Aristóteles), 
porque depende de um ‘a priori’ e não 
de uma inteligência divina. Este ‘a 
priori’ não é uma forma anistórica 
(Kant). Em cada época os homens têm 
um conjunto de possíveis históricos 
delimitados pela estrutura geral da 
episteme, por exemplo, pelo estatuto da 
representação e da loucura no século 
XVII. Mas a existência histórica de uma 
episteme não é redutível à situação 
social ou psíquica dos produtores ou 
dos agentes. Foucault recusa a interpre-
ação ‘tradutivista’ da cultura.” 
(Billouet, 1999/2003: 68)  

 
O que se pensa hoje sobre “X” ou 

“Y”?  De que forma? Certamente não é o 
mesmo que se pensava (nem a mesma forma) 
na idade clássica ou na época pós-moderna. 
Aliás, os próprios mecanismos e estruturas 
cognitivas do pensar não são fixos nem 
intemporais. Tampouco pertencem a uma 
natureza humana (nature humaine, conforme 
no debate entre Chomsky e Foucault na 
década de 70 (Foucault, 1974/2001: 1339-
1380), em que a divergência quanto ao 
“sujeito produzido” tornara-se nítida) ao 
modo de Chomsky. São produzidos. Não são 
inatos. Busquemos em Foucault – Onde? 

 

“Basta lê-lo: sua tarefa não se reduz a 
estabelecer fatos, a restituir mentali-
dades, a trazer à luz mutações desper-
cebidas, mas, antes, a colocar em ato 
uma outra maneira de pensar, em que as 
estruturas da linguagem e da verdade, 
da razão e do inconsciente, da história e 
do sujeito estão em jogo... Nada 
menos.” (Pol-Droit, 2004/2006: 20)8 
 

Portanto, o que é o saber que se pode 
cogitar, segundo Michel Foucault? Aquilo 
que jamais pode ser separado de: Poder, Si. 
Não é ciência. Saber nem sempre é ciência, 

 
“nem o conjunto de conhecimentos no 
sentido usual do termo. Com esta antiga 
palavra, o filósofo designa um “novo 
conceito”: O agenciamento daquilo que 
uma época pode dizer (seus enunciados) 
e ver (suas evidências).” (Pol-Droit, 
2004/2006: 29) 
 

 O saber é, então, de fato, aquilo que é 
produzido pelo poder, numa dada época, num 
sistema de forças local e historicamente 
situado. 
 O poder é, portanto, produtivo – Poder 
produz Saber. Assim como o saber também 
produz poder, numa circularidade reveladora 
desta face produtiva do poder. Ou seja, cada 
sistema, com suas relações de poder, tem sua 
formação discursiva, seus enunciados 
(Foucault, 1969/2002), seus “visíveis” 
(Deleuze, 1986/2005) e seus “perceptíveis”. 
Em outras palavras, é exatamente isto que 
está em questão na obra de Foucault (e como 
foco do presente texto): Verdade e Poder, o 
binômio Verdade-Poder (Foucault, 1979/ 
1993: 1-14)9. Que verdade é percebida? Que 
verdade é vista? Que verdade está sendo dita?  
Que forças as dão forma, ou seja, o que dá 

(8) – Pol-Droit, R. (2006). Um Pensador, Mil Faces. 
(Portocarrero,V. e Carneiro, G.G., Trad.) Em: Pol-
Droit, R. (Ed.).  Michel Foucault: Entrevistas. (pp.19-
39). São Paulo: Graal. (Original publicado em 2004). 
(9) - Foucault, M. (1993) Verdade e Poder. Em 
Foucault, M. Microfísica do Poder. (Machado, R., 
Org.). pp. 1-14. São Paulo: Graal. (Original publicado 
em 1979). 
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forma e permite formatar, pelo cogito do 
homem, isto que aqui e agora é percebido, 
isto que é visto e isto que é dito? Certamente, 
formas do tempo, da história, do poder. 
 Alguma verdade, esta, que é 
produzida, nesta época, neste contexto, neste 
tempo (histórico) aí situado (e amarrado) – 
que se tomou para estudo: o que se disse 
sobre a loucura na idade clássica? O que se 
pensava sobre ela? Por meio de que formas? - 
Cogito, formas e pensares, no legítimo 
sentido husserliano destes termos, nas acep-
ções a eles conferida por Edmund Husserl: 

 
“Com isso, conquista-se a idéia da 
‘fenomenologia’, ou seja, a desvincu-
lação de toda posição do ser e a 
investigação dos modos subjetivos de as 
coisas se darem, transformando-a num 
programa universal de trabalho que 
deveria permitir a compreensão de toda 
objetividade, de todo sentido do ser. 
Agora, também a subjetividade humana 
possui validade ontológica. (...) Toda 
vivência implica os horizontes do 
anterior e do posterior e se funde, em 
última análise, com o continuum das 
vivências presentes no anterior e no 
posterior para formar a unidade do 
fluxo da vida. As investigações de 
Husserl sobre a constituição da cons-
ciência do tempo procedem da neces-
sidade de compreender o modo de ser 
desse fluxo e integrar assim a subjeti 
vidade na investigação da correlação 
intencional.” (Gadamer, 1990/2004: 
328-329) 
 

 Subjetividade que, sob a lógica ora 
elucidada (da pesquisa fenomenológica) 
confere aspecto objetivo ao que se vê, ao que 
se percebe e ao que se enuncia (o dito). 
Subjetividade que confere o aspecto objetivo 
ao que se dá num cogito situado histórica e 
temporalmente. 
 O que se vê, o que se percebe e a 
Verdade que se tece sobre estes dependem:  
 
a) do local em que está o sujeito que olha e vê 
(que olha para ver); 

b) do tempo em que se dá este fluxo do 
cogito, da vida (mundo da vida) e; 
c) do movimento que se realiza neste seu 
espaço situado de atuação: 
 

“Esta concepção é puramente positivista 
ou pragmática: não há nada ‘antes’ do 
saber (através dele se distribui tanto 
aquilo que se diz como aquilo que se 
vê). Nada de virtual, de latente, de 
anterior, de escondido. Sem segredo: 
cada formação histórica vê e faz crer 
tudo aquilo que pode, em função de 
suas condições de visibilidade, assim 
como diz tudo aquilo que pode, em 
função de suas condições de 
enunciado.” (Pol-Droit, 2004/2006: 29)  

 
 O que é visto é visto de algum ponto 
situado numa rede de relações de poder – 
ponto que se liga a outros nesse emaranhado 
de influências mútuas – o que se sabe o é, 
também, por parte de alguém que o pensa, o 
sabe, o vê nesta fenda ou “dobra do real” 
(Deleuze 1986/2005: 114-129), de onde se 
apreende o mundo de forma tal como mais em 
nenhum outro ponto:  
 

“Se ‘há’ saber, é a partir de dois 
elementos puros que, com certeza, 
nunca são acessíveis em sua pureza: um 
‘ser-linguagem’, grande murmúrio 
impesoal onde se recortam os enuncia-
dos, um ‘ser-luz’ onde se constituem as 
visibilidades. Os enunciados não são 
frases, as visibilidades não são objetos. 
Não são as ‘palavras’ e as ‘coisas’. 
Antes, é preciso ver as condições de 
possibilidade do discurso e da 
percepção. ‘Esta busca das condições 
possui uma espécie de neokantismo 
próprio de Foucault’. Porém, Deleuze 
logo esclarece que essas condições são 
sempre históricas, nunca são aquelas 
de ‘toda experiência possível’. Do 
mesmo modo, essas condições não 
dizem respeito a um sujeito ‘universal’. 
Ao contrário, elas determinam seu 
lugar. ‘O sujeito que vê é ele próprio 
um lugar de visibilidade... (assim, o 
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lugar do rei na representação clássica, 
ou o lugar de um observador qualquer 
no regime das prisões)’. Então, o 
contra-senso se dissipa, fazendo de 
Foucault um pensador do confinamento. 
O hospital, a prisão são lugares de 
distribuição do visível, antes de serem 
dispositivos de enclausuramento.” (Pol-
Droit, 2004/2006: 29-30) 
 

 Ou seja, lugares privilegiados para o 
historiador-filósofo resgatar essas condições 
de possibilidade do visível; aquilo que o 
determina; aquilo que estabelece o olhar e 
delimita o que é (ou o que não é) visto – estes 
lugares de distribuição do visível – o que se 
vê deste lugar? Como é visto? Por que é visto 
desta forma, pensado desta forma, cogitado 
assim e não assado? Por causa da história que 
delimita os seus possíveis da experiência. Daí, 
elabora-se, por isso, a história dos lugares 
fechados, história da clausura: o hospital, a 
prisão, o asilo, o internamento, o hospício – 
lugares que se faz a história, onde se vai 
buscá-la para ali ver como a história, ali, 
nestes lugares de distribuição do visível, 
determina, em cada tempo o que é visto, o que 
é percebido, o que é dito: o que foi dito ontem 
sobre o louco não é o mesmo do que foi dito 
agora há pouco pelo detentor do saber da 
loucura que a pensa, a reflete. O louco não é o 
mesmo. A doença não é a mesma. A 
percepção que dela se tem não é a mesma, 
variam. O cogito varia no tempo histórico. 
Como se cogita a loucura hoje? Diferente, 
bem diferente de como se cogitava na época 
clássica. Em Esquirol, Pinel e Lauret, tratava-
se de um jogo de forças entre a vontade do 
médico e a obliteração do desejo e da vontade 
do “louco” (“Não mexe que vira bicho!”). 
 Mas, houve época em que se “virar 
bicho” era ser tido como humano, demasiado 
humano, como a mais humana das criaturas 
viventes. Por outro lado, o ser-humano, o 
legítimo ente do ser-humano, no sentido do 
que ‘é’ homem, era tido como um “bicho” 
perigoso, ofensivo, feio, ignóbil, indecente, 
intolerável pelos valores e pela moral burgue-
sas. Ser humano era, então, ser bicho. O 
visível muda. O que se percebe muda no 

tempo da história. O cogito não é universal 
nem invariável no tempo. Kafka já o 
percebera bem (Foucault, 1964/2001: 366-
418). Foucault, seu admirador confesso, 
herdara do ídolo a inspiração para caracte-
rizar, demonstrar e validar isso na legítima 
pesquisa histórica, sob a égide dos métodos 
da arqueologia do saber e da genealogia, a la 
Nietzsche. Por este caminho, tornara-se o 
filósofo da liberdade e o historiador do 
homem livre aprisionado pelo poder, seja 
dentro das prisões, dos asilos, das escolas, dos 
exércitos, dos internatos, dos manicômios... 
Ali respira-se o ar do “bicho livre” 
aprisionado nos sistemas de poder10. 
 
4. Indivíduo e si como produtos do poder 
  

Em Foucault, o cogito, a percepção, a 
episteme variam e produzem diferentes 
“recortes óticos” manifestos no que se ouve 
nos discursos e naquilo que é visto nas 
práticas. Visível e enunciável são, portanto, 
planos paralelos que se intercambiam nas 
relações de poder. O poder, aí, é uma potência 
dinâmica que somente existe em ação. Nesse 
dinamismo, ele é também produtivo: sua face 
menos conhecida é a da produção de saberes e 
conteúdos que um cogito vê e diz (visível e 
enunciável; genealógico e arqueológico, 
etc...). O poder é, em Michel Foucault: 

 
“Criativo, mais do que repressivo, ele 
incita, suscita, tanto quanto proíbe. Ele 
é, enfim, co-extensivo ao social: O 
poder não está localizado num lugar. 
Presente em toda relação de forças, 

(10) - Lembre-se das duchas frias aplicadas por 
Leuret, das privações, da vigilância e das técnicas de 
Pinel (“cadeira fixa..., cadeira móvel..., algemas..., 
roupa em forma de dedo de luva..., os esquifes de 
vime..., coleiras de cachorro com pontas embaixo do 
queixo... Toda uma interessantíssima tecnologia do 
corpo, cuja história talvez devesse ser feita 
reinscrevendo-a em toda a história geral desses 
aparelhos corporais” (Foucault, 1973-74/2006:131) 
que visavam, pela disciplina, subjugar a loucura, como 
no trecho em que Foucault descreve a ação de um 
pajem musculoso sobre um louco que se julgava um 
rei - no silêncio em que “nada é dito”, o pajem o 
domina, o limpa e o lança sobre colchões com um 
olhar de dominação (Foucault, 1973-74/2006:26-28). 
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passa tanto pelos dominados quanto 
pelos dominantes. Irredutíveis um ao 
outro, saber e poder são indissolu-
velmente ligados. O jogo de forças de 
poder – aleatório, turbulento, flexível – 
engendra as mutações na distribuição do 
dizível e do visível, cuja articulação ele 
também regula. O poder é como um de-
fora, sem forma estável, uma zona de 
tempestades, que só uma “microfísica” 
permite apreender. O essencial, no 
pensamento de Foucault cartografado 
por Deleuze, é a relação com o de-fora. 
Um mundo sem interioridade. (...) Uma 
dobra, nada mais. A interioridade só 
poderia ser uma dobra do de-fora: o 
tema perseguiu Foucault ao longo de 
sua obra. Ora, o “homem não dobra as 
forças que o compõem sem que o 
próprio de-fora se dobre, e cave um si 
no homem”. Os gregos formaram a 
primeira dobra. Mas não tem nada de 
universal. O saber, o poder e o si variam 
com a história.” (Pol-Droit, 2004/2006: 
31) 
 

 O que é a experiência do si ou o ponto 
mais “nobre” da consciência, se não um 
produto de forças exteriores que operam no 
sujeito? 

 O si é o resultado do que se experi-
menta como fruto daquilo que está posto a 
operar no de-fora do qual fala Deleuze 
(1986/2005: 105-130). Isso tem implicações 
até nas mais atuais pesquisas sobre Inteli-
gência Artificial (I.A.), em seu sentido forte 
(I.A.-Forte):  

A noção de si ou de self adquirida por 
um robô desenvolvido no M.I.T. é fruto de 
seu operar, de seu atuar, com sua 
corporeidade de máquina, no mundo de 
obstáculos (impedimentos, poder de impedir, 
poder disciplinar) dos homens, em seu 
burburinho social repleto de normas, regras, 
leis. Um robô adquire a consciência de si, nas 
pesquisas dos laboratórios do M.I.T., como 
demonstram estas pesquisas da I.A. “forte”, 
precisamente ao se defrontar com o de-fora, 
trombando em obstáculos do mundo físico, 
revendo suas regras e rotas, re-elaborando-as 

pelo contato físico com o mundo, pela sua 
incorporação (embodiment) no contexto dos 
objetos e forças que agem sobre o seu corpo 
físico de robô. 

A consciência de si, no robô, emerge 
de uma estrutura física em interação com o 
mundo físico; um corpo a experimentar 
relações de poder disciplinar: 

 
• Você não pode ir a todo lugar; está preso 

entre quatro paredes do laboratório. 
• Eu não posso ir a todo lugar; Se eu 

insisto, eu me choco contra a parede; meu 
corpo é isso que bate na parede: Eu não 
posso. 

• Você está preso numa sala. 
• Eu posso perceber que estou numa sala. 

Eu sou e estou na sala. Eu posso ser, eu 
posso estar; meu mundo são quatro 
paredes 

• Você está limitado por um corpo. 
• Eu posso especificar meu corpo; ele é isso 

que bate contra objetos, contra paredes... 
• Você aprende pelo corpo; sua cognição 

vem do corpo, sua inteligência é incor-
porada; sua mente é incorporada. 

• Eu posso perceber objetos, eu posso 
desviar deles, eu posso aprender novos 
caminhos, eu posso “tudo” por inter-
médio disto que agora possuo como meu 
corpo 

 

Figuras 1 e 2 – Robôs que “aprendem” e se 
“desenvolvem”, produzidos no M.I.T. 
 

Ora, está-se, ainda que no terreno de 
um cogito artificial, no campo de um cogito 
situado pelo corpo – cogito incorporado que 
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emerge da corporeidade, com suas forças e 
relações com o mundo e no mundo (pre-
sença). Daí a importância que os aspectos ele-
mentares do corpo físico de um robô, em sua 
interação com seu ambiente, adquirem nas 
modernas pesquisas de Inteligência Artificial, 
no tocante à formação do self. 

Corporeidade. Forças sobre o corpo. 
Regras. Jogos. Poder sobre o corpo. Temas de 
Foucault. Temas que fazem nascer, em si, a 
noção de si. Logo, o si (o de-dentro) vem do 
corpo (o de-fora) – conforme as expressões de 
Deleuze (1986/2005: 105-130). Embodiment. 
Incorporação. Mente incorporada. Corpo. 
Mente. Corpo. O si vem da exterioridade. Do 
de-fora”, ou lado de fora, do qual fala 
Deleuze. O si vem da atuação do sujeito no 
mundo exterior, da incorporação do sujeito no 
mundo material de regras e forças, mundo 
concreto, corporal, de relações de poder sobre 
o corpo, ou “microfísica do poder” (Foucault, 
1979/1993). 
 Um saber nunca é o mesmo em épocas 
distintas. Um si que cogita e, portanto, possui 
consciência também não. Eles se organizam 
de modos diferentes e se compõem de objetos 
– significantes e significados (Blikstein, 
1995) – distintos. No século XVII o pensar 
era um pensar genérico. Por isso, o saber era 
composto por generalidades; pelas séries e 
pelas analogias e similaridades. No século 
XIX, por exemplo, cogitava-se em forças de 
finitude – Vida (luta contra a morte); Trabalho 
(penoso, sob exploração – a luta da criação 
contra a força do “trabalho morto” sem 
conteúdo, sem criação); Linguagem (sucum-
bida à flexão) – (Foucault, 1966/2002: 343-
416). O Saber e o Pensar retornam, aqui, ao 
Homem e aos seus Limites: 
 

“Porém, não se trata de uma tomada de 
consciência do caráter finito da condi-
ção humana universal. A figura do 
homem como força do saber nasce do 
encontro com as forças do de-fora, as 
do poder. Se esta figura do homem já se 
desvanece, como a de Deus desvane-
ceu-se, é porque o humano encontra-se, 
desde já, confrontado e combinado com 
outras forças do de-fora. A vida abre-se 

para o código genético, o trabalho para 
a informática, a linguagem para os 
agenciamentos da literatura moderna, 
por toda parte, o finito produz o ilimi-
tado. Assim, esta morte do homem não 
é triste. ‘Retenhamos nossas lágrimas’, 
dizia Foucault. E não há contradição 
com o engajamento político: a morte do 
homem libera, no humano, forças de 
vida que aí estavam aprisionadas pela 
figura transitória do homem. Nietzsche, 
falando do “super-homem”, nunca disse 
outra coisa. Nem Foucault.” (Pol-Droit, 
2004/2006: 32-33)  

 
Pode parecer estranha a afirmação: o 

indivíduo é um produto do poder. Mas é esta, 
exatamente, uma das principais teses de 
Michel Foucault, conforme já mostrado 
anteriormente (Foucault,1975/2004). O indi-
víduo não passa de um corpo sujeitado. É 
uma totalidade somática singular na qual é 
ajustada uma função-sujeito pelo poder. 
Vejamos: 

 
“Pode-se dizer , numa palavra, que o 
poder disciplinar, e é essa sem dúvida 
sua propriedade fundamental, fabrica 
corpos sujeitados, vincula exatamente a 
função-sujeito ao corpo. Ele fabrica, 
distribui corpos sujeitados; ele é indivi-
dualizante unicamente no sentido de 
que o indivíduo não é senão o corpo 
sujeitado. E podemos resumir toda essa 
mecânica da disciplina dizendo o 
seguinte: O poder disciplinar é indivi-
dualizante porque ajusta a função-
sujeito à singularidade somática por 
intermédio de um sistema de vigilância 
escrita ou um sistema de panoptismo 
pangráfico que projeta atrás da singu-
laridade somática, como seu prolon-
gamento ou como seu começo, um 
núcleo de virtualidades, uma psiquê, e 
que estabelece além disso a norma 
como princípio de divisão e a 
normalização como prescrição universal 
para todos esses indivíduos assim 
constituídos.” (Foucault, 1973-74/2006: 
69) 

192

Ciências & Cognição 2007; Vol 10: 178-198 <http://www.cienciasecognicao.org/>            © Ciências & Cognição



 

 

 Observe-se que, nas citações 
anteriores, Foucault vai mais longe ao colocar 
o indivíduo como um efeito do poder e como 
um corpo sujeitado. Efeito de relações de 
forças nessas disposições táticas (aqui, é 
nítida a forte presença do pensamento de 
Nietzsche na obra de Michel Foucault: rela-
ções de força permeiam o pensamento e o 
entendimento de ambos sobre a história e o 
indivíduo). 
 Insistamos e aprofundemos ainda mais 
neste indivíduo como efeito do poder e como 
corpo sujeitado: 
 

“E, nessa medida, se o que eu lhes disse 
é verdade, vocês estão vendo que não se 
pode dizer que o indivíduo preexiste à 
função-sujeito, à projeção de uma 
psiquê, à instância normalizadora. Ao 
contrário, é na medida em que a singu-
laridade somática se tornou, pelos 
mecanismos disciplinares, portadora da 
função-sujeito, que o indivíduo apare-
ceu no interior de um sistema político. 
É na medida em que a vigilância 
ininterrupta, a escrita contínua, a 
punição virtual enquadraram esse corpo 
assim sujeitado e dele extraíram uma 
psiquê, é nessa medida que o indivíduo 
se constituiu; é na medida em que a 
instância normalizadora distribui, 
exclui, retoma sem cessar esse corpo-
psiquê que o indivíduo se caracteriza. 
(...) Na verdade, o indivíduo é o 
resultado de algo que lhe é anterior e 
que é esse mecanismo, todos esses 
procedimentos que vinculam o poder 
político ao corpo. É porque o corpo foi 
subjetivizado, isto é, porque a função-
sujeito fixou-se nele, é porque ele foi 
psicologizado, porque foi normalizado, 
é por causa disso que apareceu algo 
como o indivíduo a propósito do qual se 
pode falar, pode-se elaborar discursos, 
pode-se tentar fundar ciências.” 
(Foucault, 1973-74/2006: 70) 
  

 Sujeito e psiquê são produtos do poder 
disciplinar na visão genealogista.. São 
produzidos por mecanismos disciplinares que 

sujeitam o corpo. Todo a priori vem do corpo 
sujeitado pelo poder, conforme ele afirmara 
nas linhas anteriores. Este indivíduo que fala, 
que pensa e que tem um cogito é um corpo 
que foi sujeitado pelo poder, pelos meca-
nismos disciplinares, seja a vigilância, o 
enquadramento e/ou a punição exercidos 
sobre este corpo subjetivizado por ser “sujei-
tado” e, assim, a se tornar indivíduo, psiquê, 
sujeito. O ciclo do eterno retorno segue seu 
rumo. O ciclo da face produtiva do poder. 
 
5. Sobre o método genealógico 
 

A genealogia busca compreender as 
práticas em seu contexto histórico. O poder 
produtivo pode ser melhor compreendido pelo 
método genealógico. Como surge o poder, 
como opera, por intermédio de quê; quais são 
seus efeitos (inclusive o indivíduo moderno, a 
subjetividade, o self, dentre outros), e quais 
acontecimentos ocorrem junto dele, são 
algumas das questões que uma “genealogia da 
microfísica do poder nos corpos” (Foucault, 
1979/1993; Foucault, 1975/2004) pode 
responder.  

Mas, em Foucault, o método por ele 
cunhado como “arqueologia”, análise das 
discursividades (Foucault, 1969/2002; 1968/ 
2001: 724-759), em seu projeto de elaborar a 
genealogia do poder-saber, quer seja ele um 
poder-saber disciplinar, político ou psiquiá 
trico, caminha junto com o seu método genea-
lógico inspirado por Nietzsche: 

 
“A genealogia seria, pois, relativamente 
ao projeto de uma inserção dos saberes 
na hierarquia do poder próprio da 
ciência, uma espécie de empreendi-
mento para dessujeitar os saberes histó-
ricos e torná-los livres, isto é, capazes 
de oposição e de luta contra a coerção 
de um discurso teórico unitário, formal 
e científico. A reativação dos saberes 
locais - “menores”, talvez dissesse 
Deleuze - contra a hierarquização 
científica do conhecimento e seus 
efeitos de poder intrínsecos; esse é o 
projeto dessas genealogias em desor-
dem e picadinhas. Eu diria em duas 
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palavras o seguinte: a arqueologia seria 
o método próprio da análise das 
discursividades locais, e a genealogia, a 
tática que faz intervir, a partir dessas 
discursividades locais assim descritas, 
os saberes dessujeitados que daí se 
desprendem. Isso para reconstituir o 
projeto de conjunto.” (Foucault, 1975-
76/2005: 14-15) 
 

Para Foucault, sob inspiração de 
Nietzsche e, de forma mais contundente, de 
Heidegger, é preciso acabar com o excesso de 
abstração da metafísica, torná-la incorporada 
em seu mundo da pre-sença; dar-lhe um 
material objetivo com que se vestir aí neste 
mundo material dos acontecimentos, práticas, 
dispositivos –  Historicização ao estilo de 
Nietzsche: 

 
“O desapego diz respeito, nessa fase de 
seu pensamento, ao estatuto ontológico 
da arte na destruição da metafísica: 
mais do que suprimir o abismo pela 
forma – termos agora muito românticos 
e niilistas, muito humanos para pensar o 
excesso da vida -, é preciso penetrar e 
articular este excesso, dar-lhe um des-
dobramento material e histórico. No 
correr dos anos seguintes, Nietzsche 
começa a chamar esta articulação de 
genealogia. Desde essa época, o luto 
pela morte de Deus leva esse nome.” 
(Beardsworth, 1997/2003: 41) 
 

 Por seguir o método genealógico de 
Nietzsche, Foucault tornou-se o pensador da 
liberdade, um “pensador de mil faces”, como 
diz Roger Pol-Droit: 
 

“Ele concebeu livros dessacralizados, 
independentes de seu produtor, “caixas 
de ferramentas”, onde cada um vem 
pegar, segundo sua necessidade, uma 
análise ou um conceito, para lutar, 
pensar, falar – estas três ações sendo, 
aos seus olhos, apenas uma. (...) Na 
história das idéias, ele descobre rup-
turas, mutações bruscas, inversões 
despercebidas. Pior: o objetivo de seu 

trabalho não é a reconstituição do 
passado. É por isso que, tendo-o lido 
mais ou menos bem, alguns historia-
dores resmungam ou se aborrecem. 
Decididamente, ele não é do seus. “Eu 
faço história do presente”, diz ele.” 
(Pol-Droit, 2004/2006: 34) 
 

 Foucault sempre parte de temáticas 
atuais. Do presente para retornar ao passado e 
de volta ao presente. O que é isso? De que se 
trata? Que método é este de buscar a história 
nas rupturas e nas descontinuidades? Trata-se 
do emblema da genealogia. Foucault carrega, 
em si, o brasão genealógico, esmaltado nas 
cores fortes da carne, da guerra, da ação, do 
movimento e das forças - os elementos que 
uma legítima genealogia nietzschiana vai 
focar em suas análises plenamente históricas, 
plenamente científicas - em sua historicidade, 
em sua filosofia das práticas e dos 
dispositivos: 

 
“Essa expressão “genealogia” foi desen-
volvida na “trilogia para espíritos 
livres”: Humano, demasiado humano, 
Aurora e A Gaia Ciência (1878-1882). 
Os argumentos seguintes foram tirados 
dessas obras e também de Genealogia 
da moral (1887), texto que condensa o 
argumento da trilogia em muitos aspec-
tos ... O significado clássico da palavra 
“genealogia” se relaciona à busca de 
filiações ou à ciência desta busca. Trata-
se de voltar no tempo até as origens de 
um legado, recompondo as malhas de 
uma cadeia de filiação que nos leva do 
presente a um passado distante e, inver-
samente, deste passado ao presente. 
Uma genealogia da metafísica faz o 
pensamento metafísico voltar a 
mergulhar no tempo, situando explici-
tamente seu sistema e sua história como 
gestos estratégicos e tirando seus gestos 
da complexidade que eles negam.” 
(Beardsworth, 1997/2003: 41) 
 

 Segundo Beardsworth (obra citada), a 
genealogia de Nietzsche contém duas ver-
tentes a saber: uma é histórica e a outra 
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científica. As duas são como que partes do 
mesmo impulso filosófico de Nietzsche. A 
vertente histórica da genealogia propõe um 
desmanche dos conceitos, estratégias e 
ideologias metafísicas no tecido histórico. Ela 
carrega, em si, a marca do devir, no sentido 
de devir histórico. A segunda vertente, a 
científica, é a genealogia que possui a 
acepção de Wissenschaft, ou o saber em suas 
aplicações contextualizadas, ou nas ciências 
em particular (fisiologia, psicologia...). 
Qualquer que seja a vertente, a genealogia 
histórica e científica é o abandono do 
finalismo, da finalidade, da visão de finali-
dade como teleologia – telos - (visão 
teleológica da realidade, como visando um 
progresso ou um ponto final objetivo, 
progressivamente superior ao ponto inicial, 
como sua finalidade última, seu objeto de 
alcance. Nada disso. A genealogia é a 
negação da finalidade...). 

 
“Com efeito, é antes o estatuto da busca 
do mundo dos acontecimentos enquanto 
mundo em devir – sem origem, nem 
telos (direção/destinação), sem causa 
nem vontade – que confere a essas 
disciplinas o estatuto de “saber”, dando-
lhes a possibilidade de tornar-se conse-
qüentemente uma “ciência”. Para 
Nietzsche, essas duas vertentes respon-
deriam aos dois gestos constitutivos do 
pensamento metafísico: a inversão da 
ordem do tempo e a simplificação da 
vida.” (Beardsworth, 1997/2003: 42) 
 

Em Michel Foucault, não há espaço 
para este pensamento metafísico. O pensador 
da carne, visceral por natureza e nietzschiano 
por escolha, enxerga os corpos movidos por 
mecanismos do poder, em dispositivos11 que 
operam sob um mecanismo de difícil 
visibilidade, mas que fazem a tudo ver - como 
no caso do Panopticon de Bentham (Foucault, 
1975/2004: 228-264). Legítimo traço da 
genealogia de Nietzsche no historiador-filó-
sofo que mostrou a todos a face produtiva 
(oculta) do poder: 

 

“Sem dúvida, replicaremos que são 
nossas evidências atuais que lhe interes-
sam, e cujos ancestrais ele se esforça 
por encontrar e retraçar a sua genea-
logia. Reconstituindo a maneira pela 
qual engendram-se nossas idéias pre-
sentes sobre a loucura, a doença, o 
homem ou o sexo, Foucault mostra que 
elas não têm nada de evidente, nada de 
eterno12. Não se trata, aí, de uma crítica 
vulgar de nossos preconceitos, que 
deixaria intacta a própria idéia de 
verdade. A potência de Foucault está 
em fazer compreender que mesmo 
nossos saberes mais exatos são transitó-
rios e mortais. Eles resultam de um 
agenciamento temporário do discurso, 
de um sistema de representações, cujas 
pesquisas históricas revelaram a origem 
e o fim. A verdade não é... – só existem 
discursos que podem ser historicamente 
situáveis.  Certamente, eles produzem 
“efeitos de verdade”, delimitando, para 
uma época, aquilo que é pensável e 
aquilo que não é. Entretanto, em si 
mesmos, não têm nenhum valor.” (Pol-
Droit, 2004/2006: 35)  

 
 O governo do pensável está, para um 
genealogista, no que se encontra encarnado 
num contexto histórico, incorporado na ação 
dos sujeitos produzidos pelo poder. Nisso, 
não há nada de evidente, não há nada de 
eterno, exceto a transitoriedade da matéria e a 

(11) - Segundo Dreyfus e Rabinow (1983/1995, pág. 
135), conforme já anteriormente discutido sobre a 
noção de “dispositivo”, “Este dispositivo é, sem 
dúvida, uma grande análise construída pelo 
historiador. É, porém, também, as práticas elas 
mesmas, atuando como um aparelho, uma ferramenta, 
constituindo sujeitos e os organizando. Foucault 
pretende identificar e estabelecer precisamente o tipo 
de inteligibilidade que as práticas apresentam. O 
problema é: como localizar e compreender um 
conjunto de práticas coerentes que organizam a 
realidade social quando não se pode recorrer ao sujeito 
que a constitui (ou a uma série de sujeitos observando 
estas práticas), a leis objetivas ou ao tipo de regras que 
Foucault acreditou serem alternativas evitadas? Por 
sua vez, dispositivo é uma tentativa inicial de nomear 
ou, pelo menos, de apontar o problema.”  
(12) - Nada de um pensamento metafísico. 
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finitude do homem. Os efeitos de verdade – 
verdade jamais universal – são produtos do 
poder: poder que produz; poder em sua face 
produtiva. Um poder que opera num dado 
local, numa dada época. Onde está? O que é? 
Ele é um dispositivo que ninguém explicitou. 
Foucault o fizera. Mostrou a cara de um poder 
que opera sob um dispositivo – tornara este 
dispositivo visível – justamente naquilo que 
ele guarda, por uma proximidade e não por 
qualquer traço metafísico ou finalístico – de 
invisível e de não-dito. Para Foucault, e para 
Nietzsche, o que se esconde na metafísica é 

 
“um mundo de forças. O redireciona-
mento do devir e assumir a complexi-
dade da vida destinam-se a reconduzir 
os conceitos às forças que lhes servem 
de base: todo pensamento é resultado 
disso. Somente abordando e articulando 
esse jogo de forças teremos oportu-
nidade de compreender a dimensão 
“ultra” racional e “ultra” moral da 
genealogia nietzschiana.” (Beardsworth, 
1997/2003: 43)  

 
6. Conclusão (ou um adeus a Kant) - a face 
produtiva do poder na genealogia 
foucaultiana 
 

Ao voltar-se para o poder como objeto 
de uma análise genealógica, o genealogista 
não encontra o conhecimento idealizado, o a 
priori kantiano, nem a representação e suas 
harmoniosas correspondências entre o “mun-
do material” e o mundo pensado (cogito). O 
que encontra o genealogista? O poder como 
instância produtiva, o poder produtor – 
produtor do indivíduo, do discurso, da 
instituição. Michel o responde em sua genea-
logia intitulada -O Poder Psiquiátrico-, ao 
propor: 

 
“colocar no ponto de partida na análise, 
não mais essa espécie de núcleo 
representativo que remete neces-
sariamente a uma história das mentali-
dades, do pensamento, mas um 
dispositivo13 de poder. Ou seja: em que 
medida um dispositivo de poder pode 

ser produtor de certo número de 
enunciados, de discursos e, por conse-
guinte, de todas as formas de 
representações que podem se formar a 
partir daí14 e daí decorrer? O dispositivo 
de poder como instância produtora da 
prática discursiva.” (Foucault, 1973-
74/2006: 17, tradução nossa) 
 

 A análise do poder, nas genealogias 
realizadas por Foucault, visa as práticas, 
dentre elas a prática discursiva, com o 
objetivo de apreender o exato momento de 
seu surgimento – sua emergência – e os 
fenômenos de poder aí envolvidos. A face 
produtiva do poder: Ou seja, adentrar até:  
 

“num nível que permitiria apreender a 
prática discursiva precisamente no 
ponto em que ela se forma. A que 
devemos referir, onde devemos procurar 
essa formação da prática discursiva? 
Não se pode evitar, creio, passar por 
algo como a representação, o sujeito, 
etc., e portanto apelar para uma 
psicologia e para uma filosofia já 
constituídas, se se buscar a relação entre 
prática discursiva e, digamos, estruturas 
econômicas, relações de produção, etc. 
O problema que está em jogo para mim 
é este: no fundo, não são precisamente 
os dispositivos de poder, com o que 
essa palavra – poder – ainda tem de 
enigmático e que vai ser preciso explo-
rar, o ponto a partir do qual se deve 
poder assinalar a formação das práticas 
discursivas? Como esse arranjo do 
poder, essas táticas e estratégias do 
poder podem dar lugar a afirmações, 
negações, experiências, teorias, em 
suma, a todo um jogo de verdade? 
Dispositivo de poder e jogo de verdade, 
dispositivo de poder e discurso de 
verdade, é um pouco isso que eu gosta-
ria de examinar este ano15, retomando 
no ponto de que falei: o psiquiatra e a 

(13) - Vide, nas páginas deste texto, as definições e 
caracterizações de dispositivo. 
(14) – No sentido de emergir, surgir pela ação de 
forças.
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loucura.” (Foucault, 1973-74/2006: 17-
18) 
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Pedro Demo é sociólogo e Professor 
Titular da Universidade de Brasília (UnB), 
onde desenvolve pesquisas sobre a construção 
do conhecimento. 

Esta obra é um livro básico sobre a 
pesquisa qualitativa, didaticamente dividido 
em 6 capítulos, de fácil entendimento, servin-
do como eixo norteador a estudiosos que 
desejam trabalhar com a referida modalidade 
de pesquisa. 

Acertos categoriais é o título do 
primeiro capítulo, no qual Demo afirma que 
um dos problemas a ser enfrentado pelo 
pesquisador  dessa metodologia é a impre-
cisão conceitual, começando pelo próprio 
conceito de qualidade. No entanto, o autor 
sugere pensar qualidade com “intensidade” e 
não com extensão, para ele o conceito de 
intensidade não se livra de interpretações 
dúbias assim como todos os outros conceitos 
também estão sujeitos. No entanto, aponta 
para profundidade, para o envolvimento, 
participação, ou seja, oferece uma idéia que 
vai além da extensão que apenas “reduz a 

coisas superficiais, distantes ou inertes.” 
(p.15) Para exemplificar, o autor cita o caso 
de um partido político, que não pode medir a 
militância apenas pelos número de seus 
afiliados, pois esse número se refere apenas a  
“extensão”, enquanto a militância seria a 
atuação cotidiana dos membros  do partido, 
esta sim poderia ser entendida como 
“intensidade”. No entanto, não podemos 
negar a importância da filiação, pos sem 
sócios não existe partido, mas é preciso que  
exista envolvimento para que este partido 
funcione bem.  
 
 “A essa altura, a intensidade via 
confundindo com a não-linearidade, a dinâ-
mica contrária de cariz dialético, a surpresa 
das subjetividades e das individualidades, o 
caótico criativo.” (p.15)  
 

Segundo Demo, o método clássico 
tende a captar apenas o que é matemático, 
linear, e de pouca significância para a com-
preensão do todo que nem sempre é linear e 
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quantifival. 
 

“Por conta disso tudo, não convém 
dicotomizar ente qualidade e quantidade 
e qualidade porque são apenas modos 
diferenciados de manifestação, fun-
cionamento e dinâmica. A intensidade é 
própria de fenômenos complexos que 
mesclam seus componentes de modos 
ordenados e desordenados. São comple-
xos não só porque estão dotados de 
componentes múltiplos, mas sobretudo 
porque são ambíguos. Complexidade é 
um todo múltiplo e ambíguo, marcado 
por dinâmicas contrárias...”(p.16) 

 
 Para o autor, o ser humano busca 
ordenar as coisas, por isso os métodos de 
investigação primam por classificar o mundo, 
mas acabam deturpando a realidade que tende 
a ser desordenada por natureza. Segundo ele o 
método científico prefere trabalhar  com 
aquilo que é mais fácil de mensurar despre-
zando o subjetivo, o inesperado, acreditando 
que nas regularidades é que estão contidas  as 
verdades.  

O ideal seria reunir no método as duas 
possibilidades, de estudar o mensurável e o 
imensurável, a quantidade e a qualidade, o 
linear e o não linear. 
 

“Na sociedade do conhecimento o traço 
mais visível é a capacidade crescente de 
dirigir-se com autonomia. Não cabe à 
tecnologia porque o conhecimento não 
inventa apenas a emancipação, mas 
igualmente a colonização. Imbecilizar 
os outros é a mesma qualidade, ainda 
que pelo avesso, da emancipação. [...] 
Faz parte da qualidade do ser humano 
ter inventado a democracia, os direitos 
humanos, o associativismo, a educação 
básica obrigatória, e assim por diante. 
Por isso é sempre possível dizer que a 
referência central da qualidade humana 
é a participação, pois a sociedade mais 
desejável, pelo menos mais suportável, 
é aquela em que há maior participação 
por parte de todos.” (p.19) 
 

 Se o próprio ser humano em sua 
plenitude já é repleto de dualidades, o método 
para estuda-lo em uma dimensão mais ampla 
necessita estar aberto as possibilidades  de 
entender a sua participação, o seu envolvi-
mento, enfim a sua politicidade. “A poli-
ticidade refere-se a realidades que abrigam 
em si potencialidades negociáveis que fazem 
delas fenômenos capazes de história própria.” 
(p.20) A politicidade, na perspectiva do autor 
é fazer uma história melhor, não só aumentar 
a quantidade de oportunidades, mas acima de 
tudo fazer crescer a qualidade das 
oportunidades.  
 

“A politicidade aparece precisamente 
na capacidade de fazer, dos limites, 
desafios. Dito de outra maneira, a politi-
cidade é a prova do sujeito: não somos 
apenas objetos de manipulação externa 
ou alheia, pois podemos nos  fazer  
sujeitos de proposta própria.” (p.19)  

 
Para Demo, a politicidade deve ser o 

item mais perseguido em uma pesquisa 
qualitativa. E é esta politicidade que determi-
nará se uma sociedade é “ética ou nazista, 
participativa ou ditatorial, educada ou 
selvagem.” (p.19) 
 
 O segundo capítulo da obra tem por 
objetivo discutir o papel do Sujeito e Objeto, 
porque “talvez a face mais importante da 
qualidade seja ´qualidade política´, indicando 
a noção de sujeito” (p.23). Nesse capítulo o 
autor faz crítica a metodologia que tenden-
ciosamente aponta como sujeito apenas o 
cientista. Colocando sempre a realidade em 
condição de apenas objeto. Os paradigmas das 
ciências modernas primavam sempre por uma 
objetividade da realidade da realidade e a 
neutralidade do sujeito, se esquecendo de que 
esse sujeito era parte integrante da realidade. 
No entanto o mudo pós-moderno vai colocar 
em dúvidas essa crenças.  

Demo alerta para a predisposição que  
o ser humano acalenta em estar sempre enxer-
gando a realidade  tal qual ela é. Segundo ele 
um dos princípios a ser desenvolvido pelo 
pesquisador que se utiliza da metodologia 
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qualitativa é aceitação de que  trabalha com 
uma realidade construída pelas regras do 
método. 

Para exemplificar, Demo aponta 
sociedades que aparentemente são tranqüilas, 
mas quando investigadas demonstram uma 
série de conflitos latentes.   

 
“Segundo, mesmo sendo a realidade 
algo independente de nós obviamente, a 
realidade que temos em mente é aquela 
reconstruída por nós. O mundo que nos 
tem como sujeitos é um mundo  
reconstruído também subjetivamente.” 
(p.24)  

 
As ciências da pós-modernidade já 

sabem que é necessário lidar com essa 
subjetividade e ter claro que a noção que é 
possível fazer da realidade é sempre um 
construto social, com data de validade sempre 
determinada pela historicidade do sujeito. 

 Em sociedades multiculturais deveria 
existir a preocupação  em entender o outro, 
standpoint epistemology, ou seja, buscar 
pensar como o outro gostaria de ser compre-
endido, embora essa tentativa se esbarre na 
limitação de que eu não posso pensar dentro 
da cultura do outro, esse limite pode ser 
encarado como um desafio de melhor 
compreensão desse outro através de sua 
história, cultura e tempo.  

No terceiro capítulo, Hermenêutica de 
profundidade, à la Thompson, Demo deixa 
claro que seu objetivo é trabalhar com a  
hermenêutica da profundidade sem buscar 
construir um tratado de metodologia da 
pesquisa qualitativa. Ele afirma que sua 
análise se assentará no pensamento de 
Thompson, Ricoeur entre outros pensadores 
que se aproximaram  da tradição da teoria 
crítica.  
 Em Thompson, Demo busca a idéia de 
que as pesquisas clássicas reduzem todo 
objeto a análise formal. E como ele acredita 
que: “os sujeitos que constituem o ‘campo-
sujeito-objeto’, como o próprio pesquisador, 
são capazes de compreender e interpretar.” 
(p.37) 
 

“Thompson imagina a necessidade de 
uma “ruptura metodológica com a 
hermenêutica da vida quotidiana”, para 
que seja possível também ver para além 
dos contextos culturais. Todo olhar é 
culturalmente plantado, mas diminui se 
apenas conseguir ver dentro de seu 
contexto cultural. Não há futuro sem 
passado.” (p.38) 

  
 Alguns  patamares de análise são elen-
cados pelo autor com o propósito de que toda 
interpretação vá além da doxa, ou seja, 
busque consturir  um conhecimento  que vá 
além da subjetividade e da simples opinião.: 
 
• Análise sócio-histórica - onde buscaria 

reconstruir as condições sociais e histórica 
de produção, circulação  e recepção das 
formas simbólicas, entendendo que a 
história não pode ser vista apenas como o 
passado mas também como forma de 
explicação de uma sociedade. 

• Análise formal ou discursiva - tem por 
objetivo demarcar a complexidade estru-
turais dos objetos e expressões que 
circulam nos campos sociais. 

• Análise semiótica - preocupa com a fala 
no que diz respeito à sua estrutura dis-
cursiva. 

• Análise narrativa - investiga o enredo da 
história. 

• Análise argumentativa - busca argu-
mentar de forma a tornar o discurso mais 
aceitável. 

 
Sobre a interpretação/reinterpretação: 
 

“Thompson aposta sobretudo nessa 
fase, considerando as anteriores, no 
fundo com preparação. Na metodologia 
clássica, a segunda fase constitui o 
cerne metodológico, e muitas vezes 
único, levada pela crença na objeti-
vidade e neutralidade,ao passo que a 
tentativa de interpretar representa 
sempre um tipo de negociação também 
subjetiva. [...]Uma cautela é não deixar 
de lado as fases anteriores, porque no 
mínimo circunstância a interpretação, 

201

Ciências & Cognição 2007; Vol 10: 199-203 <http://www.cienciasecognicao.org/>            © Ciências & Cognição



 

 

emprestando-lhe referências mais  tratá-
veis em termos clássicos. Uma segunda 
cautela é armar um tipo aberto de 
discussão , que permita da melhor ma-
neira possível o debate, evitando eso-
terismos ou subjetivismos particu-
lares.[...] Thompson chama a tenção 
para o processo de reinterpretação, 
tendo em vista que o mundo simbólico 
já é um campo pré-interpretado.[...] Na 
reinterpretação, as características  estru-
turais internas típicas da segunda fase 
também são levadas em consideração, 
permitindo um vôo muito mais alto, 
para além de circunstâncias sócio-
históricas de sua gestação crítica.[...] 
Uma reconstrução crítica , primeiro, não 
se contenta em expor, descrever, 
apresentar as falas ou discursos. Segun-
do não contenta também em desvelar 
sua ossatura estrutural.Terceiro, parte 
para descobrir relações ocultas, vazios e 
silêncios, titubeios e aclamações, frases 
forte e fracas, presenças tímidas e 
avassaladoras, bem como as ausências. 
Quarto, persegue a dinâmica do 
fenômeno, mantendo, na contraluz da 
padronização sistemática, o que parece 
não linear, criativo, surpreendente, até 
mesmo individual. Trata-se, num pri-
meiro momento, de  desconstruir a 
expressão simbólica , para ver o que 
estaria querendo dizer apesar do que 
diz,[...] Num segundo momento, trata-se 
de reconstruir  o fenômeno de acordo 
com a ótica do interprete , dando-lhe 
nova roupagem, por vezes muito 
divergente da original.” (pp.42-43) 
  

Enfim o autor afirma que é preciso 
saber buscar aquilo que não se enxerga com 
tanta facilidade, aquilo que teima por se 
esconder, por se dissimular nos discurso. E 
para tal se  faz necessário uma grande percep-
ção critica   capaz de valorizar o mundo sim-
bólico e o seu questionamento. 

O quarto capítulo da obra se ocupa das 
Avaliações qualitativas.  Segundo Demo a 
avaliação qualitativa tem sido muito requi-
sitada para averiguar o desempenho educa-

cional. O autor ainda ressalta o quanto é 
importante adequar aos objetivos da avaliação 
de desempenho qualitativos. Nesse caso 
Demo se limita à avaliação de desempenho de 
aprendizagem e afirma que é necessário saber 
de que maneira o aluno aprende de verdade. 
Para ele aprendizagem tem que ser fenômeno  
reconstrutivo político, implicando num desta-
que  ao papel do professor enquanto fator de 
ordem externa.  

 Sua  hipótese de trabalho é que  uma 
aprendizagem verdadeiramente qualitativa  
deve ser constituída de reconstrução de 
conhecimento e não apenas de mera 
reprodução instrucionista. Essa aprendizagem 
deve  buscar  combater a pobreza política do 
aluno, mostrando-lhe que ele é capaz de 
construir sua própria história individual e 
coletiva, deixando claro que apreender é ser 
livre e autônomo.  

 
Para o autor uma alternativa para a 

avaliação qualitativa, deveria pautar por:  
 

• Saber pensar; 
• Questionamento reconstrutivo; 
• Mudança comportamental; 
• Envolvimento emocional; 
• Qualidade do professorado. 
 

O autor ainda ressalta a necessidade 
das avaliações externa, embora  entenda que 
elas são  de caráter autoritário. Segundo ele 
essas avaliações conseguem captar pontos 
crucias que os atores  envolvidos não são 
capazes ou não querem enxergar permitido, 
portanto,  um melhor controle da produção 
científica.   

O quinto capítulo intitulado Exercícios 
simulados de dinâmicas qualitativas  trata-se 
de um capitulo técnico onde o autor busca 
simular exercícios  de análise hermenêutica, 
Demo busca demonstrar como  contextua-
lizar, ler nas entrelinhas, captar o que está dito 
nos discursos sem necessariamente ter sido 
falado. 

O sexto e último capítulo se ocupa dos 
Desafios Metodológico, Demo deixa claro  ser 
a generalização , um dos principais desafios 
impostos pela pesquisa qualitativa .Por mais  
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que uma investigação seja intensa e profunda 
ela jamais poderá estabelecer regras gerais. 
Outro limite encontrado na pesquisa 
qualitativa seria a subjetividade, mas o autor 
lembra que a história é constituída de 
fenômenos  únicos que não se repetem, por-
tanto todo fenômeno é novo  e nada está fora 
da história. O uso da pesquisa qualitativa quer 
apenas realçar essa complexidade do fazer 
ciência, mas consciente de que toda dinâmica 
também revela as suas formas.  

Por fim o autor conclui que trabalhar 
com pesquisa qualitativa não é tão simplista 

como se costuma acreditar. Tornando uma 
metodologia arriscada e bastante exigente 
para o investigador. Certamente que um dos 
primeiros passos para a realização de um bom 
trabalho utilizando essa metodologia, per-
passa pela desmistificação de que a  pesquisa 
qualitativa  pode ser feita por qualquer um, 
sem grandes preocupações com o método. É 
necessário que o pesquisador esteja atento a 
necessidade de uma constante crítica e 
autocrítica de seu trabalho. 
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Política Editorial 
 

Objetiva-se publicar artigos de caráter 
acadêmico por meio de uma abordagem 
transdisciplinar de questões que digam respeito ao 
estudo da mente e do comportamento humano, da 
capacidade de produzir, assimilar e distribuir 
conhecimento, bem como do funcionamento do 
cérebro em si. A política editorial da revista privilegia 
a abordagem de tais temas através do mapeamento do 
tema, incentivando o diálogo entre diversos campos 
de conhecimento. Outro ponto essencial diz respeito 
ao caráter de divulgação científica, devendo ser 
observada a clareza da abordagem para o nível de 
graduação, obviamente sem abrir mão da qualidade 
técnica e do rigor científico. 

A publicação aceita colaborações, 
reservando-se o direito de publicar ou não, após 
avaliação, o material submetido espontaneamente. 
Profissionais que atuem com pesquisa acadêmica 
podem propor a abertura de novos núcleos temáticos, 
devendo para tanto pertencer ao quadro de associados 
do Instituto de Ciências Cognitivas (ICC). O sistema 
de associação está informado no site do ICC, uma 
comunidade virtual de pesquisadores de âmbito 
nacional. As colaborações de associados titulares ou 
colaboradores, ou ainda de colaboradores externos, 
deverão seguir igualmente as normas e diretrizes de 
publicação que se seguem. 

 
O Que Pode Ser Submetido 

 
O material submetido à Revista Eletrônica Ciência & 
Cognição deve possuir afinidade com alguma das 
seções que a compõem, a saber: 
 

• Editorial: restrito ao Conselho Editorial. 
• Artigos de Divulgação Científica: material 

destinado à divulgação de trabalhos realizados como 
conseqüência de uma investigação ou aplicação de 
técnica ou tecnologia calcada em teoria existente. 
Estes artigos incluem trabalhos de Iniciação 
Científica (IC) e partes de monografias de conclusão 
de curso, desde que co-assinados por um orientador 
capacitado. Ainda aqui é cabível a publicação de 
revisões críticas da literatura ou conclusões parciais 
de pesquisas, dissertações ou teses. 

• Artigos Científicos: material produzido como 
conseqüência de investigação científica, quer ao 
nível de pesquisa independente por pesquisador 
capacitado, quer como resultado originado de 
projetos com entidades de fomento à pesquisa, de 

trabalhos de diplomação ao nível de graduação, 
especialização, mestrado ou doutorado. O material 
deve ser original e destinado exclusivamente para 
esta revista, ou seja, não ter sido publicado 
integralmente em nenhum outro veículo, inclusive 
anais de eventos, revistas e periódicos. 

• Comentários a Artigos: trata-se de material que 
tenha por objeto outro artigo publicado, 
estabelecendo uma complementação acadêmica útil 
e uma crítica embasada, podendo ser ainda uma 
segunda visão sobre o tema. Estes textos serão 
relacionados por links ao artigo comentado, 
formando uma rede de temas relacionados. 

• Resenhas: análise (informativa ou crítica) de livros 
cujo tema esteja circunscrito na área de interesse da 
revista. 

• Informações e Divulgações: divulgação de 
jornadas, workshops, feiras, seminários, colóquios, 
simpósios, congressos e outros eventos de cunho 
acadêmico. 

• Cartas: espaço de interação com o leitor, através do 
qual estes poderão submeter questões sobre material 
publicado ou sobre a própria publicação, as quais 
serão encaminhadas ao(s) Autor(es) ou ao Editor-
chefe, no caso das dúvidas que não sejam de 
interesse geral, o Conselho Editorial poderá deixar 
de publicar, embora seja encaminhada à pessoa 
responsável para eventual resposta privada. 

 
Normas para Apresentação de Trabalho 

 
Prazos: os manuscritos podem ser submetidos a qualquer 
tempo. Entretanto, caso sejam encaminhados até as datas 
que se seguem podem ser indicados como prioritários 
para a publicação nos prazos indicados. Toda e qualquer 
submissão inicial de material deverá ser realizada 
somente por correio eletrônico para:  
submissao@cienciaseconicao.org 
 
- 15 de fevereiro para o volume de Março. 
- 15 de junho para o volume de Julho. 
- 15 de outubro para o volume de Novembro. 
 

O texto original, rigorosamente sob a forma 
estabelecida abaixo, deve ser apresentado como 
arquivo gravado em *.doc; Office 97 ou superior; 
fonte Times New Roman, tamanho 12; espaço entre 
linhas simples; sem espaço de parágrafos; 
alinhamento com as margens esquerda e direita 
(justificado) e identação de 1,25cm no início de cada 
parágrafo. 
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Ao enviar um texto para submissão, redija no 
corpo da mensagem, uma carta de encaminhamento 
dirigida aos Editores contendo: 

 
• Autorização para o processo editorial de seu texto. 
• Garantia de que todos os procedimentos éticos 

referentes a um trabalho científico foram atendidos. 
• Concessão dos direitos autorais de seu texto à revista 

Ciências & Cognição. 
• Endereço completo de um dos Autores para 

correspondência com os Editores (incluir CEP, fone, 
fax e e-mail).  
 

Envie também, por correio postal, carta dirigida 
aos Editores com o mesmo conteúdo daquela mensagem, 
assinada por todos os Autores do estudo ou pelo Autor 
responsável (modelo disponível no site 
www.cienciasecognicao.org).  
 
Remeter para: 
 
A/C Prof. Dr. Alfred Sholl Franco 
Sala G2-032, Bloco G - Centro de Ciências da Saúde. 
Programa de Neurobiologia - Instituto de Biofísica 
Carlos Chagas Filho. Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. 
Av. Brigadeiro Trompowiski S/N - Cidade Universitária 
Ilha do Fundão - CEP 21.941-590 - Rio de Janeiro/RJ. 
Fone: 0055/21/2562.6562. 
 

Procedimentos Editoriais 
 

O processo de revisão editorial só será iniciado 
se o texto obedecer a todas as condições acima. Caso 
contrário, será solicitada a adequação às normas e, então, 
a realização de nova submissão.  

Se o texto estiver de acordo com as normas aqui 
mencionadas, e for considerado, pelos Editores, 
potencialmente publicável na revista eletrônica Ciências 
& Cognição, os Autores serão comunicados por e-mail 
sobre o início do processo editorial. O texto será, então, 
encaminhado por indicação dos Editores dos Núcleos 
para 2 (dois) revisores membros do corpo editorial fixo 
da revista, ou para consultores ad hoc, em casos 
extraordinários. Os Revisores são escolhidos pelos 
Editores, entre pesquisadores de reconhecida 
competência na área. Os Autores podem sugerir possíveis 
consultores ad hoc (pesquisadores qualificados afiliados 
a instituições, que não as dos Autores) na carta de 
encaminhamento. De qualquer maneira, Ciência & 
Cognição reserva aos Editores a escolha dos revisores 
e/ou consultores.  

A autoria do texto não é informada aos 
Revisores ou Consultores ad hoc, bem como a identidade 
dos mesmos não é informada aos Autores.  Para que se 
mantenha um prazo médio entre a submissão e o retorno 
do parecer, os revisores têm um prazo para realização da 
avaliação e, caso um revisor tenha qualquer espécie de 
impedimento para expressar seu parecer, deverá 
comunicar, imediatamente, aos Editores. Os Revisores 

e/ou Consultores ad hoc, após análise do texto, rejeitam, 
recomendam com sugestões de modificações ou indicam 
sua publicação. Os Autores recebem cópias dos pareceres 
dos Consultores.  

Caso o texto venha a ser rejeitado, os Autores 
podem submetê-lo novamente depois de cuidadosa 
revisão, considerando os pareceres recebidos. Em geral, é 
encaminhado aos mesmos Revisores/Consultores ad hoc. 
A recomendação para publicação associada a sugestões 
de modificação do trabalho visa melhorar a clareza ou 
precisão do texto, segundo os padrões de qualidade da 
revista científica. Uma versão reformulada do texto deve 
ser apresentada para apreciação, tendo em vista obter a 
aceitação; versão esta acompanhada de carta dos Autores 
aos Editores quando estes não concordarem com algumas 
das sugestões dos Revisores/Consultores, informando as 
modificações efetuadas e justificando as não realizadas.  
 Esta carta e o texto reformulado são 
encaminhados a um dos Conselheiros da revista, 
juntamente com a versão original e os pareceres dos 
Revisores/Consultores, para análise. O Conselheiro pode 
rejeitar, sugerir modificações (quantas vezes considerar 
necessário) ou indicar o texto reformulado para 
publicação. Nesta fase, o Conselheiro terá conhecimento 
da identidade de Autores e Revisores/Consultores 
envolvidos.  

O texto aceito será convertido em formato *.pdf 
e enviado ao(s) Autor(es) na forma final em que será 
publicado para que sirva como uma prova do manuscrito, 
a qual deverá ser conferida e devolvida com possíveis 
correções (exceto no título ou no nome dos(s) Autor(es)). 
A não devolução da prova corrigida, no prazo estipulado,  
implicará no aceite da mesma na forma em que se 
encontrar. 

A decisão final sobre a publicação de um texto 
submetido à revista Ciências & Cognição cabe aos 
Editores dos Núcleos, auxiliados pelos pareceres de 
Revisores/Consultores e Conselheiros. Os Editores 
comunicam o resultado final aos Autores, por e-mail, o 
mais rapidamente possível, indicando a data e número da 
revista prevista para a publicação do artigo. 
 

Direitos Autorais 
 

São da revista eletrônica Ciências & Cognição 
os direitos autorais de todos os artigos publicados por ela. 
A reprodução total de qualquer artigo desta Revista em 
outras publicações, por quaisquer meios, requer 
autorização por escrito dos Editores. Reproduções 
parciais de artigos (resumo, abstract, mais de 500 
palavras de texto, tabelas, figuras e outras ilustrações, 
arquivos sonoros ou de vídeo) deverão ter permissão por 
escrito dos Editores e dos Autores. 

 
Carta de Autorização – Modelo 

  
“Os autores abaixo assinados transferem à Revista 
Ciências & Cognição, com exclusividade, todos os 
direitos de publicação, em qualquer meio, do artigo 
......................., garantem que o artigo é inédito e não está 
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sendo avaliado por outro periódico e que, no caso de  
estudo, foi conduzido conforme os princípios da 
Declaração de Helsinki e de suas emendas, com o 
consentimento informado aprovado por comitê de ética 
devidamente credenciado.” (Incluir nome completo, 
endereço postal, telefone, fax, e-mail e assinatura de 
todos os autores.)  
 
* Segundo a Resolução n. 1.595, do Conselho Federal de 
Medicina de 18-5- 2000, é obrigatório que os autores de 
“artigos divulgando ou promovendo produtos 
farmacêuticos ou equipamentos para uso em Medicina 
declarem os agentes financiadores que patrocinaram suas 
pesquisas”. 
 

Reprodução de Outras Publicações 
 

Citações (com mais de 500 palavras), 
reprodução de uma ou mais figuras, tabelas ou outras 
ilustrações, bem como de arquivos sonoros, devem ter 
permissão escrita do detentor dos direitos autorais do 
trabalho original para a reprodução especificada em 
Ciências & Cognição. 

A permissão deve ser obtida pelos Autores do 
trabalho submetido. Os direitos obtidos secundariamente 
não serão repassados em nenhuma circunstância. 

Desenhos e esquemas mesmo que modificados 
apenas serão admitidos com autorização. Entretanto, o 
Conselho Editorial coloca a disposição dos Autores, 
quando da diagramação da prova do artigo, de pessoal 
habilitado a formular esquemas e montagens adequadas 
ao padrão estilístico da publicação. 
 

Apresentação do Texto 
 
Partes do Texto Original e Roteiro para Apresentação 
do Texto Original: 
 

O texto original deve ser apresentado como 
arquivo gravado em *.doc; Office 97 ou superior. Corpo 
de texto em fonte Times New Roman, tamanho 12; 
espaço entre linhas simples; sem linha adicional entre os 
parágrafos e com deslocamento de 1,25cm na primeira 
linha de cada parágrafo; alinhamento nas margens 
esquerda e direita (justificado). 

 Use itálico em palavras ou expressões a serem 
enfatizadas e também no caso de palavras estrangeiras à 
língua empregada. Use negrito apenas nos título, 
subtítulos e nomes dos Autores. Não use palavras 
sublinhadas ao longo do texto, nem marcas d’água.  
  
• Título na língua empregada no artigo (fonte Times 

New Roman, tamanho 16, negrito, centralizado) e 
em inglês (fonte Times New Roman, tamanho 12, 
itálico, centralizado; deve informar o leitor sobre o 
objetivo do artigo). 

• Nome dos Autores (fonte Times New Roman, 
tamanho 12, negrito, centralizado) 

• Afiliação institucional e o país (fonte Times New 
Roman 12, centralizado). Incluir nome da 

universidade, Institutos, Centros de Pesquisa etc e o  
país. 

• Resumo, em português, contendo entre 100 e 150 
palavras (fonte Times New Roman, tamanho 12, 
alinhamento  e recuo de 1,25cm nas margens direita 
e esquerda). No caso de relatos ou comunicações 
breves de pesquisas, o resumo deve apresentar 
brevemente os objetivos, método, resultados e 
discussão do estudo. O resumo não precisa incluir 
informações sobre a literatura da área, nem  
referências bibliográficas. O objetivo deve ser claro, 
informando, caso for apropriado, qual o problema e 
as hipóteses do estudo. Para os relatos de pesquisa, o 
método deve oferecer informações breves sobre os 
participantes, instrumentos e procedimentos 
especiais utilizados. Apenas os resultados mais 
importantes, que respondem aos objetivos da 
pesquisa devem ser mencionados no resumo.  É 
vetada a utilização de abreviaturas não 
convencionais ou sem prévia colocação por extenso 
do termo a ser abreviado. 

• Palavras-chave em português (fonte Times New 
Roman, tamanho 12, alinhamento  e recuo de 
1,25cm nas margens direita e esquerda). No mínimo 
3 e no máximo 6, em letras minúsculas e separadas 
com ponto e vírgula. 

• Abstract (resumo traduzido para o inglês). Deve ser 
escrito de modo fluente e corresponder o máximo 
possível ao conteúdo explicitado no Resumo, 
seguindo a mesma forma (fonte Times New Roman, 
tamanho 12, em itálico, alinhamento  e recuo de 
1,25cm nas margens direita e esquerda). 

• Key Words (fonte Times New Roman, tamanho 12, 
em itálico, alinhamento  e recuo de 1,25cm nas 
margens direita e esquerda), palavras-chave 
traduzidas para o inglês, ou termos correspondentes. 

• Autor para Correspondência (indicado com um 
asterisco). Deve incluir uma breve descrição sobre as 
atividades atuais do Autor, sua formação, vínculo 
atual e, se desejar,  endereço completo para contato, 
incluindo e-mail e homepage, caso haja. 

• Corpo do Texto: Os Subtítulos devem aparecer em 
negrito, alinhados à margem esquerda, precedidos e 
seguidos de uma linha em branco. Quando o texto 
for um relato de pesquisa deverá apresentar 
Introdução, Materiais e Método (quando for o 
caso, ou Metodologia), Resultados, Discussão e 
Referências Bibliográficas, numerados em arábico, 
assim como possíveis subtítulos.  Em revisões pode-
se utilizar o recurso de um Índice (sem paginação) 
que apresente a listagem dos tópicos e dos 
subtópicos. Caso o Autor ache interessante e 
relevante, poderá acrescentar um subtítulo sobre 
“Hiperlinks de Temas Relacionados”. 

• Figuras, Fotos, Tabelas e audios.  As fotos ou 
figuras devem ser enviadas separadamente, em 
arquivo anexo, no formato *.jpg (resolução máxima 
de 72dpi, não ultrapassando o limite de 1,4 MB cada 
um). Indicar no texto o lugar onde serão incluídas, 
com referências do tipo: figura01, tabela02 ou 
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gráfico01 etc., salvando os arquivos com nomes 
correspondentes: figura01.jpg, tabela02.jpg ou 
grafico01.jpg. Os arquivos de áudio, também 
enviados separadamente, em anexo, no formato 
*.mp3, devem ser apresentados já editados (cortes, 
formato, definição de mono ou estéreo, não podendo 
ultrapassar o limite de 1,4 MB cada um). Os 
arquivos serão incluídos exatamente como nos forem 
enviados. Indicar no texto o lugar em que o arquivo 
de áudio deverá ser incluído. Citar autoria, data e 
local de gravação. Não nos responsabilizamos pelo 
uso indevido das gravações por terceiros.  

Importante: para nomear as imagens ou 
áudios não use letras maiúsculas, acentuação, 
espaços ou caracteres especiais (o "ç" é entendido 
como caractere especial). Ao preparar arquivos de 
imagens teste a resolução final: opte sempre por 
manter legíveis as linhas e dados dos gráficos e/ou 
tabelas. Para tanto, ao "reamostrar" as imagens a fim 
de adequá-la à resolução pedida (em algum 
programa de edição de imagem), selecione a opção 
"manter proporções da imagem", tomando o cuidado 
de obedecer ao limite de 1,4 MB. Acrescente sempre 
na margem esquerda da fotografia, tabela ou gráfico 
uma marca de autoria. 

• Notas (quando houver) devem ser indicadas por 
algarismos arábicos no corpo do texto, as notas 
deverão ser listadas após as referências 
bibliográficas, sob o título Notas (não usar o recurso 
“Inserir Notas...” do Word). 

• Agradecimentos e créditos a instituições de 
financiamento deverão aparecer no final do texto e 
antes do item Referências Bibliográficas. 

• Anexos (quando houver) devem ser indicados no 
corpo do texto e apresentá-los no final, após as 
Referências Bibliográficas, identificados por letras 
maiúsculas (A, B, C, e assim por diante) e por títulos 
adequados. Utilizar anexos somente quando for 
imprescindível: dar preferência à informação que 
facilite o acesso a materiais e instrumentos, por meio 
de notas e/ou links. 

• Normas para fazer Citações. Observe 
rigorosamente as normas de citação. Todos os 
estudos referidos devem ser acompanhados dos 
créditos aos autores e das datas de publicação. 
• No caso de trabalho de única autoria, o nome do 

autor deve ser seguido da data de publicação, na 
primeira vez em que for citado, em cada 
parágrafo. Exemplos: (Santos, 2000) ou Santos 
(2000). Trabalhos com dois autores, citar no 
texto os dois sobrenomes dos autores (usando o 
separador e) sempre que o artigo for referido, 
acompanhado da data do estudo entre 
parênteses. A citação também poderá ser feita 
com os sobrenomes entre parêntesis separados 
por uma vírgula do ano de publicação. Exemplo: 
“Santos e Silva (1999) demonstraram que...” ou 
... foi demonstrado na literatura (Santos e Silva, 
1999).  Para trabalhos com três ou mais autores: 
Quando a citação for inserida como parte do 

texto, citar apenas o sobrenome do primeiro 
autor, seguido de "e colaboradores" e da data de 
publicação entre parênteses (exemplo: Santos e 
colaboradores (2000) demonstraram que ...). 
Porém, na seção de Referências Bibliográficas 
todos os nomes dos autores deverão ser 
relacionados. A citação, no corpo do texto, 
também poderá ser feita apenas entre parêntesis, 
onde o sobrenome do primeiro autor deverá ser 
seguido pela expressão et al. – em itálico – 
seguido por uma vírgula e o ano de publicação 
(Exemplo: Santos e colaboradores (2003) ou 
(Santos et al., 2003)).  

• A citação de obras antigas e reeditadas devem 
ser feitas da seguinte forma: autor (data de 
publicação original/data de publicação 
consultada). Evite citações secundárias, quando 
o original pode ser recuperado com facilidade. 
Quando necessário, informar no corpo do texto 
o nome do autor que faz a citação original e a 
data de publicação do estudo, e, em nota, a 
referência bibliográfica original. Somente a obra 
efetivamente consultada deve ser listada nas 
referências bibliográficas. Usar, nos casos de 
citação secundária, os termos apud, op. cit., id. 
ibidem etc. 

• A citação literal de um texto deve ser indicada 
colocando o trecho entre aspas e deve incluir a 
referência ao número da página da publicação 
do qual foi copiado (Santos, 2000: 16). Citações 
de mais de três linhas devem ser apresentadas 
como novo parágrafo, recuado de 0,5 cm da 
margem esquerda e 0,5 cm da margem direita e 
entre aspas.  

• Lista de Referências Bibliográficas. Deixar uma 
linha em branco entre cada referência bibliográfica. 
Apresentar as referências em ordem alfabética, pelo 
sobrenome dos autores, apenas com as inicias em 
maiúsculo. Referências a vários estudos do mesmo 
autor são apresentadas em ordem cronológica, do 
mais antigo ao mais recente. Quando coincidirem 
autores e datas, utilizar letra minúscula como 
diferenciador após a data: Santos (2000a), Santos 
(2000b) como critério para listar as referências em 
ordem alfabética. Ao repetir nomes de autores não 
substituir por travessões ou traços. Não usar os 
comandos “sublinhado” ou “negrito” nesta seção. 
Os grifos, quando necessários,  devem estar 
presentes como nos exemplos abaixo.  

 
Exemplos de Citação na Lista de Referências: 
 

Artigo de Revista Científica 
Bloch, M. (1999). As transformações das técnicas como 
problema de psicologia coletiva. Signum, 1, 169-181.  
   
Artigo de Revista Científica Ordenada por Fascículo 

- Citar como no caso anterior, e acrescentando o número 
do fascículo, entre parênteses, sem sublinhar, 
imediatamente após o número do volume: 
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Dunaway, D.K. (1991). The oral biography. Biography, 
14 (3), 256-266.  
   

Artigo de Revista Científica no Prelo 
- No lugar da data, indicar que o artigo está no prelo. Não 
referir data, volume, fascículo ou páginas até que o artigo 
seja publicado. No texto, citar o artigo indicando, entre 
parênteses, que está no prelo.  
   
Texto Publicado em Revista de Divulgação Comercial 
- Havendo indicação do autor, iniciar a citação pelo 
sobrenome e inicial do nome, seguido do ano, dia e mês 
entre parênteses, nome do artigo, nome da revista em 
itálico, volume e páginas: 
Toledo, R.P. (2001, 23 de maio). O santo de Assis – 
Jacques Le Goff. Veja, 20, 160.  
- Quando o texto não indicar o autor, iniciar com o título, 
seguido do ano, dia e mês, nome da revista em itálico, 
volume e páginas. Como no exemplo a seguir: 
As armas do barão assinalado (1998, maio). Bravo!, 8, 
58-63.  
 

Livro com Autoria Única 
Halbwachs, M. (1925). Les cadres sociaux de la 
mémoire. Paris: Presses Universitaires de France.  
   

Livro Organizado por um Editor 
Neisser, U. (Ed.). (1982). Memory observed: 
remembering in natural contexts. San Francisco: 
Freeman.  

Capítulo de Livro 
Benjamin, B.S. (1967). Remembering. Em: Donal, F. G. 
(Ed.). Essays in philosophical psychology (pp. 171-194). 
London: Macmillan.  
   

Capítulo ou Artigo Traduzido para o Português de 
uma Série de Múltiplos Volumes 

Bausola, A. (1999). O Pragmatismo (Capovilla, A.P., 
Trad.). Em: Rovighi, S.V. (Ed.). História da Filosofia 
Contemporânea. Do século XIX à Neoescolástica (Vol. 
8, pp. 459-471). São Paulo: Edições Loyola. (Original 
publicado em 1980).  
   

Livro Traduzido para o Português 
Foucault, M. (1992). As palavras e as coisas (Muchail, 
S.T., Trad.). São Paulo: Livraria Martins Fontes Editora. 
(Original publicado em 1966).  
  

Texto Publicado em Enciclopédia 
Stroll, A. (1990). Epistemology. Em: The new 
encyclopedia Britannica (Vol.18, pp. 466-488). Chicago: 
Encyclopedia Britannica.  
   

Trabalho Apresentado em Congresso, mas Não-
publicado 

Massimi, M. (2000, outubro). Identidade, tempo e 
profecia na visão de Padre Antônio Vieira. Trabalho 
apresentado na XXX Reunião Anual da Sociedade 
Brasileira de Psicologia, Brasília, Brasil.  
   

Trabalho Apresentado em Congresso com Resumo 
Publicado em Anais 

Pantano, D.M. (1997). Epistemología, Historia y 
Psicología [Resumo]. Em: Sociedade Interamericana de 
Psicologia (Org.), Resumos/Abstracts, XXVI Congresso 
Interamericano de Psicologia (p. 85). São Paulo: SIP.  
   
Trabalho Apresentado em Congresso e Publicado em 

Anais 
Campos, R.H.F. e Lourenço, E. (1998). Psicologia da 
criança e direitos humanos no pensamento do Instituto 
Jean-Jacques Rousseau – Genebra – 1912-1940. Em: 
Faculdade de Educação da UFMG (Org.), Anais, V 
Encontro de Pesquisa da FAE (pp. 154-166). Belo 
Horizonte: Faculdade de Educação da UFMG.  
   

Teses ou Dissertações Não-publicadas 
Xavier, C.R. (2001). Encontros e permutas entre dois 
pensadores: um estudo sobre as correspondências entre 
Wolfang Pauli e Carl Gustav Jung. Dissertação de 
Mestrado, Programa de Estudos Pós-Graduados em 
História da Ciência, Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, São Paulo, SP.  
   

Obra Antiga e Reeditada em Data Posterior 
Descartes, R. (1989). Les passions de l'âme. Em: Alquié, 
F. (Ed.), OEuvres philosophiques de Descartes. Tome III 
(pp. 939-1103). Paris: Bordas. (Original publicado em 
1649).  
   

Autoria Institucional 
American Psychological Association (1994). Publication 
manual (4ª ed.). Washington, DC: Autor.  
   

Comunicação Pessoal 
Carta, mensagem eletrônica, conversa telefônica ou 
pessoal podem ser citadas, mas apenas no texto, 
apresentando as iniciais e o sobrenome do emissor e a 
data completa. Não inclua nas referências.  
   

Web Site ou Homepage 
Para citar um Web Site ou Homepage na íntegra, incluir o 
endereço no texto. Não é necessário listá-lo nas 
Referências.  
   

Artigos Consultados em Indexadores Eletrônicos 
Mello Neto, G. A. R. (2000). A psicologia social nos 
tempos de S. Freud. Psicologia: Teoria e Pesquisa, 
Agosto 2000, 16(2), 145-152. Retirado em 28/06/2001, 
no World Wide Web: www.scielo.br/ptp .  
   

Resumos Consultados em Indexadores Eletrônicos 
Fornari, A. (1999). Las experiencias de pasividad como 
desafío a la razón [Resumo]. Cadernos de Psicologia, 9 
(1). Retirado em 28/06/2000, de World Wide Web: 
http://psi.fafich.ufmg.br/cadernos/volume9.htm
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nossa: “uma 
específica 
combinação 
das 

i d d

(3) Tradução 
nossa: “o que 
ele 
[ambiente] 
‘oferece’ ao 

i l

 (2) Tradução 
nossa: 
“percepção é 
vista como 
uma captação 
ti d

(1) Tradução 
nossa: “as 
superfícies 
que separam 
as substâncias 
d i

 - F. I. da 
S. Oliveira é 
Mestre em 
Filosofia 
(Faculdade de 
Fil fi

 -  A.C.D. 
Miranda  é 
Doutoranda no 
Programa de 
Pós Graduação 
em Engenharia 

 - R.E. 
Eisenkraeme
r é Mestranda 
em Letras 
(UNISC), na 
á d

 - 
N.K.Freitas 
é Psicóloga e 
doutora em 
Psicologia. 
At

 - P.L.M. 
Pederiva  é 
Doutoranda 
(Faculdade de 
Educação, 
U B) At

 - A.M. 
Tokumoto é 
Pesquisadora 
Associada 
(UNESP). 
E d

 - E.C. da 
Veiga é 
Doutora em 
Psicologia. 
Atua como 
P f d

(4) A noção 
de jogo nos 
reporta à 
dimensão 
lúdica do 
fi i t

(3) O 
neologismo 
enação 
corresponde à 
tradução do 
t i lê

(2) Segundo 
Deleuze, o 
atual e o 
virtual se 
opõem e se 

l t

(1) Adotamos 
aqui o termo 
mimesis na 
acepção 
corrente, de 
i it ã

 - M. I. 
Accioly é 
jornalista, 
consultora em 
comunicação 

ti

 - J. 
Miquel-
Vergés 
trabalha no 
Departamento 
d T d ã

 -  G.A. 
Castañon é 
graduado em 
Psicologia 
(UERJ) e em 
Fil fi

(4) “O 
dialogismo é, 
para Bakhtin, 
um termo 
usado para 
d i

(3) 
Heteroglossia 
são os 
diferentes 
discursos 

lt d

(2) “A 
intertextualid
ade é o 
processo de 
incorporação 
d t t

(1) Bakhtin 
caracteriza a 
polifonia 
como a 
“multiplicida
d d

 - Â.Á.C. 
Dias é 
Doutora 
(Universidade 
de Londres). 
At

(2) Embora a 
professora N. 
tenha 
demonstrado 
aceitação na 

li ã d

(1) 
Recordamos 
que esta 
proposta 
contemplava 

it

 – 
E.D.C.W. 
Menegolo é 
Mestre em 
Educação 
(UFMT
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